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Carta das Nações Unidas 
 

Adotada em São Francisco, EUA, pela Conferência sobre a Organização Internacional das Nações Unidas  
em 26 de junho de 1945. Assinada pelo Brasil em 21 de julho de 1945 e ratificada em 21 de setembro de 
1945. 

Preâmbulo 

NÓS, OS POVOS DAS NAÇÕES UNIDAS, RESOLVIDOS 

a preservar as gerações vindouras do flagelo da guerra, que por duas vezes, no espaço da nossa vida, trouxe 
sofrimentos indizíveis à humanidade, e a reafirmar a fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e 
no valor do ser humano, na igualdade de direito dos homens e das mulheres, assim como das nações grandes 
e pequenas, e a estabelecer condições sob as quais a justiça e o respeito às obrigações decorrentes de tratados 
e de outras fontes do direito internacional possam ser mantidos, e a promover o progresso social e melhores 
condições de vida dentro de uma liberdade ampla. 

E PARA TAIS FINS, praticar a tolerância e viver em paz, uns com os outros, como bons vizinhos, e unir as 
nossas forças para manter a paz e a segurança internacionais, e a garantir, pela aceitação de princípios e a 
instituição dos métodos, que a força armada não será usada a não ser no interesse comum, a empregar um 
mecanismo internacional para promover o progresso econômico e social de todos os povos. 

RESOLVEMOS CONJUGAR NOSSOS ESFORÇOS PARA A CONSECUÇÃO DESSES 
OBJETIVOS. 

Em vista disso, nossos respectivos Governos, por intermédio de representantes reunidos na cidade de São 
Francisco, depois de exibirem seus plenos poderes, que foram achados em boa e devida forma, concordaram 
com a presente Carta das Nações Unidas e estabelecem, por meio dela, uma organização internacional que 
será conhecida pelo nome de Nações Unidas. 

CAPÍTULO I 

PROPÓSITOS E PRINCÍPIOS

ARTIGO 1 

Os propósitos das Nações unidas são: 

1. Manter a paz e a segurança internacionais e, para esse fim: tomar, coletivamente, medidas efetivas para 
evitar ameaças à paz e reprimir os atos de agressão ou outra qualquer ruptura da paz e chegar, por meios 
pacíficos e de conformidade com os princípios da justiça e do direito internacional, a um ajuste ou solução 
das controvérsias ou situações que possam levar a uma perturbação da paz; 

2. Desenvolver relações amistosas entre as nações, baseadas no respeito ao princípio de igualdade de direitos 
e de autodeterminação dos povos, e tomar outras medidas apropriadas ao fortalecimento da paz universal; 

3. Conseguir uma cooperação internacional para resolver os problemas internacionais de caráter econômico, 
social, cultural ou humanitário, e para promover e estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião; e 

4. Ser um centro destinado a harmonizar a ação das nações para a consecução desses objetivos comuns. 



ARTIGO 2 

A Organização e seus Membros, para a realização dos propósitos mencionados no Artigo 1, agirão de acordo 
com os seguintes Princípios: 

1. A Organização é baseada no princípio da igualdade de todos os seus Membros. 

2. Todos os Membros, a fim de assegurarem para todos em geral os direitos e vantagens resultantes de sua 
qualidade de Membros, deverão cumprir de boa fé as obrigações por eles assumidas de acordo com a 
presente Carta. 

3. Todos os Membros deverão resolver suas controvérsias internacionais por meios pacíficos, de modo que 
não sejam ameaçadas a paz, a segurança e a justiça internacionais. 

4. Todos os Membros deverão evitar em suas relações internacionais a ameaça ou o uso da força contra a 
integridade territorial ou a dependência política de qualquer Estado, ou qualquer outra ação incompatível 
com os Propósitos das Nações Unidas. 

5. Todos os Membros darão às Nações toda assistência em qualquer ação a que elas recorrerem de acordo 
com a presente Carta e se absterão de dar auxílio a qual Estado contra o qual as Nações Unidas agirem de 
modo preventivo ou coercitivo. 

6. A Organização fará com que os Estados que não são Membros das Nações Unidas ajam de acordo com 
esses Princípios em tudo quanto for necessário à manutenção da paz e da segurança internacionais. 

7. Nenhum dispositivo da presente Carta autorizará as Nações Unidas a intervirem em assuntos que 
dependam essencialmente da jurisdição de qualquer Estado ou obrigará os Membros a submeterem tais 
assuntos a uma solução, nos termos da presente Carta; este princípio, porém, não prejudicará a aplicação das 
medidas coercitivas constantes do Capitulo VII. 

CAPÍTULO II

DOS MEMBROS

ARTIGO 3 

Os Membros originais das Nações Unidas serão os Estados que, tendo participado da Conferência das 
Nações Unidas sobre a Organização Internacional, realizada em São Francisco, ou, tendo assinado 
previamente a Declaração das Nações Unidas, de 1 de janeiro de 1942, assinarem a presente Carta, e a 
ratificarem, de acordo com o Artigo 110. 

ARTIGO 4 

1. A admissão como Membro das Nações Unidas fica aberta a todos os Estados amantes da paz que 
aceitarem as obrigações contidas na presente Carta e que, a juízo da Organização, estiverem aptos e 
dispostos a cumprir tais obrigações. 2. A admissão de qualquer desses Estados como Membros das Nações 
Unidas será efetuada por decisão da Assembléia Geral, mediante recomendação do Conselho de Segurança. 

ARTIGO 5 

O Membro das Nações Unidas, contra o qual for levada a efeito ação preventiva ou coercitiva por parte do 
Conselho de Segurança, poderá ser suspenso do exercício dos direitos e privilégios de Membro pela 
Assembléia Geral, mediante recomendação do Conselho de Segurança. O exercício desses direitos e 
privilégios poderá ser restabelecido pelo conselho de Segurança. 



ARTIGO 6 

O Membro das Nações Unidas que houver violado persistentemente os Princípios contidos na presente Carta, 
poderá ser expulso da Organização pela Assembléia Geral mediante recomendação do Conselho de 
Segurança. 

CAPÍTULO III

ÓRGÃOS

ARTIGO 7 

1. Ficam estabelecidos como órgãos principais das Nações Unidas: uma Assembléia Geral, um Conselho de 
Segurança, um Conselho Econômico e Social, um conselho de Tutela, uma Corte Internacional de Justiça e 
um Secretariado. 2. Serão estabelecidos, de acordo com a presente Carta, os órgãos subsidiários considerados 
de necessidade. 

ARTIGO 8 

As Nações Unidas não farão restrições quanto à elegibilidade de homens e mulheres destinados a participar 
em qualquer caráter e em condições de igualdade em seus órgãos principais e subsidiários. 

CAPÍTULO IV

ASSEMBLÉIA GERAL

COMPOSIÇÃO

ARTIGO 9 

1. A Assembléia Geral será constituída por todos os Membros das Nações Unidas. 2. Cada Membro não 
deverá ter mais de cinco representantes na Assembléia Geral. 

FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES

ARTIGO 10 

A Assembléia Geral poderá discutir quaisquer questões ou assuntos que estiverem dentro das finalidades da 
presente Carta ou que se relacionarem com as atribuições e funções de qualquer dos órgãos nela previstos e, 
com exceção do estipulado no Artigo 12, poderá fazer recomendações aos Membros das Nações Unidas ou 
ao Conselho de Segurança ou a este e àqueles, conjuntamente, com referência a qualquer daquelas questões 
ou assuntos. 

ARTIGO 11 

1. A Assembléia Geral poderá considerar os princípios gerais de cooperação na manutenção da paz e da 
segurança internacionais, inclusive os princípios que disponham sobre o desarmamento e a regulamentação 
dos armamentos, e poderá fazer recomendações relativas a tais princípios aos Membros ou ao Conselho de 
Segurança, ou a este e àqueles conjuntamente. 

2. A Assembléia Geral poderá discutir quaisquer questões relativas à manutenção da paz e da segurança 
internacionais, que a ela forem submetidas por qualquer Membro das Nações Unidas, ou pelo Conselho de 
Segurança, ou por um Estado que não seja Membro das Nações unidas, de acordo com o Artigo 35, 
parágrafo 2, e, com exceção do que fica estipulado no Artigo 12, poderá fazer recomendações relativas a 
quaisquer destas questões ao Estado ou Estados interessados, ou ao Conselho de Segurança ou a ambos. 



Qualquer destas questões, para cuja solução for necessária uma ação, será submetida ao Conselho de 
Segurança pela Assembléia Geral, antes ou depois da discussão. 

3. A Assembléia Geral poderá solicitar a atenção do Conselho de Segurança para situações que possam 
constituir ameaça à paz e à segurança internacionais. 

4. As atribuições da Assembléia Geral enumeradas neste Artigo não limitarão a finalidade geral do Artigo 
10. 

ARTIGO 12 

1. Enquanto o Conselho de Segurança estiver exercendo, em relação a qualquer controvérsia ou situação, as 
funções que lhe são atribuídas na presente Carta, a Assembléia Geral não fará nenhuma recomendação a 
respeito dessa controvérsia ou situação, a menos que o Conselho de Segurança a solicite. 

2. O Secretário-Geral, com o consentimento do Conselho de Segurança, comunicará à Assembléia Geral, em 
cada sessão, quaisquer assuntos relativos à manutenção da paz e da segurança internacionais que estiverem 
sendo tratados pelo Conselho de Segurança, e da mesma maneira dará conhecimento de tais assuntos à 
Assembléia Geral, ou aos Membros das Nações Unidas se a Assembléia Geral não estiver em sessão, logo 
que o Conselho de Segurança terminar o exame dos referidos assuntos. 

ARTIGO 13 

1. A Assembléia Geral iniciará estudos e fará recomendações, destinados a: 

a) promover cooperação internacional no terreno político e incentivar o desenvolvimento progressivo do 
direito internacional e a sua codificação; 

b) promover cooperação internacional nos terrenos econômico, social, cultural, educacional e sanitário e 
favorecer o pleno gozo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, por parte de todos os povos, sem 
distinção de raça, sexo, língua ou religião. 

2. As demais responsabilidades, funções e atribuições da Assembléia Geral, em relação aos assuntos 
mencionados no parágrafo 1(b) acima, estão enumeradas nos Capítulos IX e X. 

ARTIGO 14 

A Assembléia Geral, sujeita aos dispositivos do Artigo 12, poderá recomendar medidas para a solução 
pacífica de qualquer situação, qualquer que seja sua origem, que lhe pareça prejudicial ao bem-estar geral ou 
às relações amistosas entre as nações, inclusive em situações que resultem da violação dos dispositivos da 
presente Carta que estabelecem os Propósitos e Princípios das Nações Unidas. 

ARTIGO 15 

1 . A Assembléia Geral receberá e examinará os relatórios anuais e especiais do Conselho de Segurança. 
Esses relatórios incluirão uma relação das medidas que o Conselho de Segurança tenha adotado ou aplicado 
a fim de manter a paz e a segurança internacionais. 

2. A Assembléia Geral receberá e examinará os relatórios dos outros órgãos das Nações Unidas. 

ARTIGO 16 

A Assembléia Geral desempenhará, com relação ao sistema internacional de tutela, as funções a ela 
atribuídas nos Capítulos XII e XIII, inclusive a aprovação de acordos de tutela referentes às zonas não 
designadas como estratégias. 



ARTIGO 17 

1. A Assembléia Geral considerará e aprovará o orçamento da organização. 

2. As despesas da Organização serão custeadas pelos Membros, segundo cotas fixadas pela Assembléia 
Geral. 

3. A Assembléia Geral considerará e aprovará quaisquer ajustes financeiros e orçamentários com as 
entidades especializadas, a que se refere o Artigo 57 e examinará os orçamentos administrativos de tais 
instituições especializadas com o fim de lhes fazer recomendações. 

VOTAÇÃO

ARTIGO 18 

1. Cada Membro da Assembléia Geral terá um voto. 

2. As decisões da Assembléia Geral, em questões importantes, serão tomadas por maioria de dois terços dos 
Membros presentes e votantes. Essas questões compreenderão: recomendações relativas à manutenção da 
paz e da segurança internacionais; à eleição dos Membros não permanentes do Conselho de Segurança; à 
eleição dos Membros do Conselho Econômico e Social; à eleição dos Membros dos Conselho de Tutela, de 
acordo como parágrafo 1 (c) do Artigo 86; à admissão de novos Membros das Nações Unidas; à suspensão 
dos direitos e privilégios de Membros; à expulsão dos Membros; questões referentes o funcionamento do 
sistema de tutela e questões orçamentárias. 

3. As decisões sobre outras questões, inclusive a determinação de categoria adicionais de assuntos a serem 
debatidos por uma maioria dos membros presentes e que votem 

ARTIGO 19 

O Membro das Nações Unidas que estiver em atraso no pagamento de sua contribuição financeira à 
Organização não terá voto na Assembléia Geral, se o total de suas contribuições atrasadas igualar ou exceder 
a soma das contribuições correspondentes aos dois anos anteriores completos. A Assembléia Geral poderá 
entretanto, permitir que o referido Membro vote, se ficar provado que a falta de pagamento é devida a 
condições independentes de sua vontade. 

PROCESSO

ARTIGO 20 

A Assembléia Geral reunir-se-á em sessões anuais regulares e em sessões especiais exigidas pelas 
circunstâncias. As sessões especiais serão convocadas pelo Secretário-Geral, a pedido do Conselho de 
Segurança ou da maioria dos Membros das Nações Unidas. 

ARTIGO 21 

A Assembléia Geral adotará suas regras de processo e elegerá seu presidente para cada sessão. 

ARTIGO 22 

A Assembléia Geral poderá estabelecer os órgãos subsidiários que julgar necessários ao desempenho de suas 
funções. 



CAPITULO V

CONSELHO DE SEGURANÇA

COMPOSIÇÃO

ARTIGO 23 

1. O Conselho de Segurança será composto de quinze Membros das Nações Unidas. A República da China, a 
França, a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, o Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do norte e 
os Estados unidos da América serão membros permanentes do Conselho de Segurança. A Assembléia Geral 
elegerá dez outros Membros das Nações Unidas para Membros não permanentes do Conselho de Segurança, 
tendo especialmente em vista, em primeiro lugar, a contribuição dos Membros das Nações Unidas para a 
manutenção da paz e da segurança internacionais e para osoutros propósitos da Organização e também a 
distribuição geográfica equitativa. 

2. Os membros não permanentes do Conselho de Segurança serão eleitos por um período de dois anos. Na 
primeira eleição dos Membros não permanentes do Conselho de Segurança, que se celebre depois de haver-
se aumentado de onze para quinze o número de membros do Conselho de Segurança, dois dos quatro 
membros novos serão eleitos por um período de um ano. Nenhum membro que termine seu mandato poderá 
ser reeleito para o período imediato. 

3. Cada Membro do Conselho de Segurança terá um representante. 

FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES

ARTIGO 24 

1. A fim de assegurar pronta e eficaz ação por parte das Nações Unidas, seus Membros conferem ao 
Conselho de Segurança a principal responsabilidade na manutenção da paz e da segurança internacionais e 
concordam em que no cumprimento dos deveres impostos por essa responsabilidade o Conselho de 
Segurança aja em nome deles. 

2. No cumprimento desses deveres, o Conselho de Segurança agirá de acordo com os Propósitos e Princípios 
das Nações Unidas. As atribuições específicas do Conselho de Segurança para o cumprimento desses deveres 
estão enumeradas nos Capítulos VI, VII, VIII e XII. 

3. O Conselho de Segurança submeterá relatórios anuais e, quando necessário, especiais à Assembléia Geral 
para sua consideração. 

ARTIGO 25 

Os Membros das Nações Unidas concordam em aceitar e executar as decisões do Conselho de Segurança, de 
acordo com a presente Carta. 

ARTIGO 26 

A fim de promover o estabelecimento e a manutenção da paz e da segurança internacionais, desviando para 
armamentos o menos possível dos recursos humanos e econômicos do mundo, o Conselho de Segurança terá 
o encargo de formular, com a assistência da Comissão de Estado-Maior, a que se refere o Artigo 47, os 
planos a serem submetidos aos Membros das Nações Unidas, para o estabelecimento de um sistema de 
regulamentação dos armamentos. 



VOTAÇÃO

ARTIGO 27 

1. Cada membro do Conselho de Segurança terá um voto. 

2. As decisões do conselho de Segurança, em questões processuais, serão tomadas pelo voto afirmativo de 
nove Membros. 

3. As decisões do Conselho de Segurança, em todos os outros assuntos, serão tomadas pelo voto afirmativo 
de nove membros, inclusive os votos afirmativos de todos os membros permanentes, ficando estabelecido 
que, nas decisões previstas no Capítulo VI e no parágrafo 3 do Artigo 52, aquele que for parte em uma 
controvérsia se absterá de votar. 

PROCESSO

ARTIGO 28 

1. O Conselho de Segurança será organizado de maneira que possa funcionar continuamente. Cada membro 
do Conselho de Segurança será, para tal fim, em todos os momentos, representado na sede da Organização. 

2. O Conselho de Segurança terá reuniões periódicas, nas quais cada um de seus membros poderá, se assim o 
desejar, ser representado por um membro do governo ou por outro representante especialmente designado. 

3. O Conselho de Segurança poderá reunir-se em outros lugares, fora da sede da Organização, e que, a seu 
juízo, possam facilitar o seu trabalho. 

ARTIGO 29 

O Conselho de Segurança poderá estabelecer órgãos subsidiários que julgar necessários para o desempenho 
de suas funções. 

ARTIGO 30 

O Conselho de Segurança adotará seu próprio regulamento interno, que incluirá o método de escolha de seu 
Presidente. 

ARTIGO 31 

Qualquer membro das Nações Unidas, que não for membro do Conselho de Segurança, poderá participar, 
sem direito a voto, na discussão de qualquer questão submetida ao Conselho de Segurança, sempre que este 
considere que os interesses do referido Membro estão especialmente em jogo. 

ARTIGO 32 

Qualquer Membro das Nações Unidas que não for Membro do Conselho de Segurança, ou qualquer Estado 
que não for Membro das Nações Unidas será convidado,desde que seja parte em uma controvérsia submetida 
ao Conselho de Segurança,a participar, sem voto, na discussão dessa controvérsia. O Conselho de Segurança 
determinará as condições que lhe parecerem justas para a participação de um Estado que não for Membro das 
Nações Unidas. 



CAPÍTULO VI

SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS

ARTIGO 33 

1. As partes em uma controvérsia, que possa vir a constituir uma ameaça à paz e à segurança internacionais, 
procurarão, antes de tudo, chegar a uma solução por negociação, inquérito, mediação, conciliação, 
arbitragem, solução judicial, recurso a entidades ou acordos regionais, ou a qualquer outro meio pacífico à 
sua escolha. 2. O Conselho de Segurança convidará, quando julgar necessário, as referidas partes a resolver, 
por tais meios, suas controvérsias. 

ARTIGO 34 

O Conselho de Segurança poderá investigar sobre qualquer controvérsia ou situação suscetível de provocar 
atritos entre as Nações ou dar origem a uma controvérsia, a fim de determinar se a continuação de tal 
controvérsia ou situação pode constituir ameaça à manutenção da paz e da segurança internacionais. 

ARTIGO 35 

1. Qualquer Membro das Nações Unidas poderá solicitar a atenção do Conselho de Segurança ou da 
Assembléia Geral para qualquer controvérsia, ou qualquer situação, da natureza das que se acham previstas 
no Artigo 34. 

2. Um Estado que não for Membro das Nações Unidas poderá solicitar a atenção do Conselho de Segurança 
ou da Assembléia Geral para qualquer controvérsia em que seja parte, uma vez que aceite, previamente, em 
relação a essa controvérsia, as obrigações de solução pacífica previstas na presente Carta. 

3. Os atos da Assembléia Geral, a respeito dos assuntos submetidos à sua atenção, de acordo com este 
Artigo, serão sujeitos aos dispositivos dos Artigos 11 e 12. 

ARTIGO 36 

1. O conselho de Segurança poderá, em qualquer fase de uma controvérsia da natureza a que se refere o 
Artigo 33, ou de uma situação de natureza semelhante, recomendar procedimentos ou métodos de solução 
apropriados. 

2. O Conselho de Segurança deverá tomar em consideração quaisquer procedimentos para a solução de uma 
controvérsia que já tenham sido adotados pelas partes. 

3. Ao fazer recomendações, de acordo com este Artigo, o Conselho de Segurança deverá tomar em 
consideração que as controvérsias de caráter jurídico devem, em regra geral, ser submetidas pelas partes à 
Corte Internacional de Justiça, de acordo com os dispositivos do Estatuto da Corte. 

ARTIGO 37 

1. No caso em que as partes em controvérsia da natureza a que se refere o Artigo 33 não conseguirem 
resolve-la pelos meios indicados no mesmo Artigo, deverão submete-la ao Conselho de Segurança. 

2. O Conselho de Segurança, caso julgue que a continuação dessa controvérsia poderá realmente constituir 
uma ameaça à manutenção da paz e da segurança internacionais, decidirá sobre a conveniência de agir de 
acordo com o Artigo 36 ou recomendar as condições que lhe parecerem apropriadas à sua solução. 



ARTIGO 38 

Sem prejuízo dos dispositivos dos Artigos 33 a 37, o Conselho de Segurança poderá, se todas as partes em 
uma controvérsia assim o solicitarem, fazer recomendações às partes, tendo em vista uma solução pacífica da 
controvérsia. 

CAPÍTULO VII

AÇÃO RELATIVA A AMEAÇAS À PAZ, RUPTURA DA PAZ E ATOS DE AGRESSÃO

ARTIGO 39 

O Conselho de Segurança determinará a existência de qualquer ameaça à paz, ruptura da paz ou ato de 
agressão, e fará recomendações ou decidirá que medidas deverão ser tomadas de acordo com os Artigos 41 e 
42, a fim de manter ou restabelecer a paz e a segurança internacionais. 

ARTIGO 40 

A fim de evitar que a situação se agrave, o Conselho de Segurança poderá, antes de fazer as recomendações 
ou decidir a respeito das medidas previstas no Artigo 39, convidar as partes interessadas a que aceitem as 
medidas provisórias que lhe pareçam necessárias ou aconselháveis. Tais medidas provisórias não 
prejudicarão os direitos ou pretensões , nem a situação das partes interessadas. O Conselho de Segurança 
tomará devida nota do não cumprimento dessas medidas. 

ARTIGO 41 

O Conselho de Segurança decidirá sobre as medidas que, sem envolver o emprego de forças armadas, 
deverão ser tomadas para tornar efetivas suas decisões e poderá convidar os Membros das Nações Unidas a 
aplicarem tais medidas. Estas poderão incluir a interrupção completa ou parcial das relações econômicas, dos 
meios de comunicação ferroviários, marítimos, aéreos , postais, telegráficos, radiofônicos, ou de outra 
qualquer espécie e o rompimento das relações diplomáticas. 

ARTIGO 42 

No caso de o Conselho de Segurança considerar que as medidas previstas no Artigo 41 seriam ou 
demonstraram que são inadequadas, poderá levar e efeito, por meio de forças aéreas, navais ou terrestres, a 
ação que julgar necessária para manter ou restabelecer a paz e a segurança internacionais. Tal ação poderá 
compreender demonstrações, bloqueios e outras operações, por parte das forças aéreas, navais ou terrestres 
dos Membros das Nações Unidas. 

ARTIGO 43 

1 . Todos os Membros das Nações Unidas, a fim de contribuir para a manutenção da paz e da segurança 
internacionais, se comprometem a proporcionar ao Conselho de Segurança, a seu pedido e de conformidade 
com o acordo ou acordos especiais, forças armadas, assistência e facilidades, inclusive direitos de passagem, 
necessários à manutenção da paz e da segurança internacionais. 

2. Tal acordo ou tais acordos determinarão o número e tipo das forças, seu grau de preparação e sua 
localização geral, bem como a natureza das facilidades e da assistência a serem proporcionadas. 

3. O acordo ou acordos serão negociados o mais cedo possível, por iniciativa do Conselho de Segurança. 
Serão concluídos entre o Conselho de Segurança e Membros da Organização ou entre o Conselho de 
Segurança e grupos de Membros e submetidos à ratificação, pelos Estados signatários, de conformidade com 
seus respectivos processos constitucionais. 



ARTIGO 44 

Quando o Conselho de Segurança decidir o emprego de força, deverá, antes de solicitar a um Membro nele 
não representado o fornecimento de forças armadas em cumprimento das obrigações assumidas em virtude 
do Artigo 43, convidar o referido Membro, se este assim o desejar, a participar das decisões do Conselho de 
Segurança relativas ao emprego de contigentes das forças armadas do dito Membro. 

ARTIGO 45 

A fim de habilitar as Nações Unidas a tomarem medidas militares urgentes, os Membros das Nações Unidas 
deverão manter, imediatamente utilizáveis, contigentes das forças aéreas nacionais para a execução 
combinada de uma ação coercitiva internacional. A potência e o grau de preparação desses contingentes, 
como os planos de ação combinada, serão determinados pelo Conselho de Segurança com a assistência da 
Comissão de Estado-Maior, dentro dos limites estabelecidos no acordo ou acordos especiais a que se refere o 
Artigo 43. 

ARTIGO 46 

O Conselho de Segurança, com a assistência da Comissão de Estado-maior, fará planos para a aplicação das 
forças armadas. 

ARTIGO 47 

1 . Será estabelecia uma Comissão de Estado-Maior destinada a orientar e assistir o Conselho de Segurança, 
em todas as questões relativas às exigências militares do mesmo Conselho, para manutenção da paz e da 
segurança internacionais, utilização e comando das forças colocadas à sua disposição, regulamentação de 
armamentos e possível desarmamento. 

2. A Comissão de Estado-Maior será composta dos Chefes de Estado-Maior dos Membros Permanentes do 
Conselho de Segurança ou de seus representantes. Todo Membro das Nações Unidas que não estiver 
permanentemente representado na Comissão será por esta convidado a tomar parte nos seus trabalhos, 
sempre que a sua participação for necessária ao eficiente cumprimento das responsabilidades da Comissão. 

3. A Comissão de Estado-Maior será responsável, sob a autoridade do Conselho de Segurança, pela direção 
estratégica de todas as forças armadas postas à disposição do dito Conselho. As questões relativas ao 
comando dessas forças serão resolvidas ulteriormente. 

4. A Comissão de Estado-Maior, com autorização do Conselho de Segurança e depois de consultar os 
organismos regionais adequados, poderá estabelecer subcomissões regionais. 

ARTIGO 48 

1. A ação necessária ao cumprimento das decisões do Conselho de Segurança para manutenção da paz e da 
segurança internacionais será levada a efeito por todos os Membros das Nações Unidas ou por alguns deles, 
conforme seja determinado pelo Conselho de Segurança. 

2. Essas decisões serão executas pelos Membros das Nações Unidas diretamente e, por seu intermédio, nos 
organismos internacionais apropriados de que façam parte. 

ARTIGO 49 

Os Membros das Nações Unidas prestar-se-ão assistência mútua para a execução das medidas determinadas 
pelo Conselho de Segurança. 



ARTIGO 50 

No caso de serem tomadas medidas preventivas ou coercitivas contra um Estado pelo Conselho de 
Segurança, qualquer outro Estado, Membro ou não das Nações unidas, que se sinta em presença de 
problemas especiais de natureza econômica, resultantes da execução daquelas medidas, terá o direito de 
consultar o Conselho de Segurança a respeito da solução de tais problemas. 

ARTIGO 51 

Nada na presente Carta prejudicará o direito inerente de legítima defesa individual ou coletiva no caso de 
ocorrer um ataque armado contra um Membro das Nações Unidas, até que o Conselho de Segurança tenha 
tomado as medidas necessárias para a manutenção da paz e da segurança internacionais. As medidas tomadas 
pelos Membros no exercício desse direito de legítima defesa serão comunicadas imediatamente ao Conselho 
de Segurança e não deverão, de modo algum, atingir a autoridade e a responsabilidade que a presente Carta 
atribui ao Conselho para levar a efeito, em qualquer tempo, a ação que julgar necessária à manutenção ou ao 
restabelecimento da paz e da segurança internacionais. 

CAPÍTULO VIII

ACORDOS REGIONAIS

ARTIGO 52 

1. Nada na presente Carta impede a existência de acordos ou de entidades regionais, destinadas a tratar dos 
assuntos relativos à manutenção da paz e da segurança internacionais que forem suscetíveis de uma ação 
regional, desde que tais acordos ou entidades regionais e suas atividades sejam compatíveis com os 
Propósitos e Princípios das Nações Unidas. 

2. Os Membros das Nações Unidas, que forem parte em tais acordos ou que constituírem tais entidades, 
empregarão todo os esforços para chegar a uma solução pacífica das controvérsias locais por meio desses 
acordos e entidades regionais, antes de as submeter ao Conselho de Segurança. 

3. O Conselho de Segurança estimulará o desenvolvimento da solução pacífica de controvérsias locais 
mediante os referidos acordos ou entidades regionais, por iniciativa dos Estados interessados ou a instância 
do próprio conselho de Segurança. 

4. Este Artigo não prejudica, de modo algum, a aplicação dos Artigos 34 e 35. 

ARTIGO 53 

1. O conselho de Segurança utilizará, quando for o caso, tais acordos e entidades regionais para uma ação 
coercitiva sob a sua própria autoridade. Nenhuma ação coercitiva será, no entanto, levada a efeito de 
conformidade com acordos ou entidades regionais sem autorização do Conselho de Segurança, com exceção 
das medidas contra um Estado inimigo como está definido no parágrafo 2 deste Artigo, que forem 
determinadas em consequência do Artigo 107 ou em acordos regionais destinados a impedir a renovação de 
uma política agressiva por parte de qualquer desses Estados, até o momento em que a Organização possa, a 
pedido dos Governos interessados, ser incumbida de impedir toda nova agressão por parte de tal Estado. 

2. O termo Estado inimigo, usado no parágrafo 1 deste Artigo, aplica-se a qualquer Estado que, durante a 
Segunda Guerra Mundial, foi inimigo de qualquer signatário da presente Carta. 

ARTIGO 54 

O Conselho de Segurança será sempre informado de toda ação empreendida ou projetada de conformidade 
com os acordos ou entidades regionais para manutenção da paz e da segurança internacionais. 



CAPÍTULO IX

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL ECONÔMICA E SOCIAL

ARTIGO 55 

Com o fim de criar condições de estabilidade e bem estar, necessárias às relações pacíficas e amistosas entre 
as Nações, baseadas no respeito ao princípio da igualdade de direitos e da autodeterminação dos povos, as 
Nações Unidas favorecerão: a) níveis mais altos de vida, trabalho efetivo e condições de progresso e 
desenvolvimento econômico e social; b) a solução dos problemas internacionais econômicos, sociais, 
sanitários e conexos; a cooperação internacional, de caráter cultural e educacional; e c) o respeito universal e 
efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua 
ou religião. 

ARTIGO 56 

Para a realização dos propósitos enumerados no Artigo 55, todos os Membros da Organização se 
comprometem a agir em cooperação com esta, em conjunto ou separadamente. 

ARTIGO 57 

1. As várias entidades especializadas, criadas por acordos intergovernamentais e com amplas 
responsabilidades internacionais, definidas em seus instrumentos básicos, nos campos econômico, social, 
cultural, educacional, saitário e conexos, serão vinculadas às Nações Unidas, de conformidade com as 
disposições do Artigo 63. 2. Tais entidades assim vinculadas às Nações Unidas serão designadas, daqui por 
diante, como entidades especializadas. 

ARTIGO 58 

A Organização fará recomendação para coordenação dos programas e atividades das entidades 
especializadas. 

ARTIGO 59 

A Organização, quando julgar conveniente, iniciará negociações entre os Estados interessados para a criação 
de novas entidades especializadas que forem necessárias ao cumprimento dos propósitos enumerados no 
Artigo 55. 

ARTIGO 60 

A Assembléia Geral e, sob sua autoridade, o Conselho Econômico e Social, que dispões, para esse efeito, da 
competência que lhe é atribuída no Capítulo X, são incumbidos de exercer as funções da Organização 
estipuladas no presente Capítulo. 

CAPÍTULO X

CONSELHO ECONÔMICO E SOCIAL COMPOSIÇÃO

ARTIGO 61 

1. O Conselho Econômico e Social será composto de cinquenta e quatro Membros das Nações Unidas eleitos 
pela Assembléia Geral. 

2 De acordo com os dispositivos do parágrafo 3, dezoito Membros do Conselho Econômico e Social serão 
eleitos cada ano para um período de três anos, podendo, ao terminar esse prazo, ser reeleitos para o período 
seguinte. 



3. Na primeira eleição a realizar-se depois de elevado de vinte e sete para cinquenta e quatro o número de 
Membros do Conselho Econômico e Social, além dos Membros que forem eleitos para substituir os nove 
Membros, cujo mandato expira no fim desse ano, serão eleitos outros vinte e sete Membros. O mandato de 
nove destes vinte e sete Membros suplementares assim eleitos expirará no fim de um ano e o de nove outros 
no fim de dois anos, de acordo com o que for determinado pela Assembléia Geral. 

4. Cada Membro do Conselho Econômico e social terá nele um representante. 

FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES 

ARTIGO 62 

1 . O Conselho Econômico e Social fará ou iniciará estudose relatórios a respeito de assuntos internacionais 
de caráter econômico, social, cultural, educacional, sanitário e conexos e poderá fazer recomendações a 
respeito de tais assuntos à Assembléia Geral, aos Membros das Nações Unidas e às entidades especializadas 
interessadas. 

2. Poderá, igualmente, fazer recomendações destinadas a promover o respeito e a observância dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais para todos. 

3. Poderá preparar projetos de convenções a serem submetidos à Assembléia Geral, sobre assuntos de sua 
competência. 

4. Poderá convocar, de acordo com as regras estipuladas pelas Nações Unidas, conferências internacionais 
sobre assuntos de sua competência. 

ARTIGO 63 

1. O conselho Econômico e Social poderá estabelecer acordos com qualquer das entidades a que se refere o 
Artigo 57, a fim de determinar as condições em que a entidade interessada será vinculada às Nações Unidas. 
Tais acordos serão submetidos à aprovação da Assembléia Geral. 2. Poderá coordenar as atividades das 
entidades especializadas, por meio de consultas e recomendações às mesmas e de recomendações à 
Assembléia Geral e aos Membros das Nações Unidas. 

ARTIGO 64 

1. O Conselho Econômico e Social poderá tomar as medidasadequadas a fim de obter relatórios regulares das 
entidades especializadas. Poderá entrar em entendimentos com os Membros das Nações Unidas e com as 
entidades especializadas, a fim de obter relatórios sobre as medidas tomadas para cumprimento de suas 
próprias recomendações e das que forem feitas pelas Assembléia Geral sobre assuntos da competência do 
Conselho. 2. Poderá comunicar à Assembléia Geral suas observações a respeito desses relatórios. 

ARTIGO 65 

O Conselho Econômico e Social poderá fornecer informações ao Conselho de Segurança e, a pedido deste, 
prestar-lhe assistência. 

ARTIGO 66 

1. O Conselho Econômico e Social desempenhará as funçõesque forem de sua competência em relação ao 
cumprimento das recomendações da Assembléia Geral. 2. Poderá mediante aprovação da Assembléia Geral, 
prestar os serviços que lhe forem solicitados pelos Membros das Nações unidas e pelas entidades 
especializadas. 3. Desempenhará as demais funções específicas em outras partes da presente Carta ou as que 
forem atribuídas pela Assembléia Geral. 



VOTATÃO

ARTIGO 67 

1. Cada Membro do Conselho Econômico e Social terá um voto. 2. As decisões do Conselho Econômico e 
Social serão tomadas por maioria dos membros presentes e votantes. 

PROCESSO

ARTIGO 68 

O Conselho Econômico e Social criará comissões para os assuntos econômicos e sociais e a proteção dos 
direitos humanos assim como outras comissões que forem necessárias para o desempenho de suas funções. 

ARTIGO 69 

O Conselho Econômico e Social poderá convidar qualquer Membro das Nações Unidas a tomar parte, sem 
voto, em suas deliberações sobre qualquer assunto que interesse particularmente a esse Membro. 

ARTIGO 70 

O Conselho Econômico e Social poderá entrar em entendimentos para que representantes das entidades 
especializadas tomem parte, sem voto, em suas deliberações e nas das comissões por ele criadas, e para que 
os seus próprios representantes tomem parte nas deliberações das entidades especializadas. 

ARTIGO 71 

O Conselho Econômico e Social poderá entrar nos entendimentos convenientes para a consulta com 
organizações não governamentais, encarregadas de questões que estiverem dentro da sua própria 
competência. Tais entendimentos poderão ser feitos com organizações internacionais e, quando for o caso, 
com organizações nacionais, depois de efetuadas consultas com o Membro das Nações Unidas no caso. 

ARTIGO 72 

1 . O Conselho Econômico e Social adotará seu próprio regulamento, que incluirá o método de escolha de 
seu Presidente. 2. O Conselho Econômico e Social reunir-se-á quando for necessário, de acordo com o seu 
regulamento, o qual deverá incluir disposições referentes à convocação de reuniões a pedido da maioria dos 
Membros. 

CAPÍTULO XI

DECLARAÇÃO RELATIVA A TERRITÓRIOS SEM GOVERNO PRÓPRIO

ARTIGO 73 

Os Membros das Nações Unidas, que assumiram ou assumam responsabilidades pela administração de 
territórios cujos povos não tenham atingido a plena capacidade de se governarem a si mesmos, reconhecem o 
princípio de que os interesses dos habitantes desses territórios são da mais alta importância, e aceitam, como 
missão sagrada, a obrigação de promover no mais alto grau, dentro do sistema de paz e segurança 
internacionais estabelecido na presente Carta, o bem-estar dos habitantes desses territórios e, para tal fim, se 
obrigam a: 

a) assegurar, com o devido respeito à cultura dos povos interessados, o seu progresso político, econômico, 
social e educacional, o seu tratamento equitativo e a sua proteção contra todo abuso; 



b) desenvolver sua capacidade de governo próprio, tomar devida nota das aspirações políticas dos povos e 
auxiliá-los no desenvolvimento progressivo de suas instituições políticas livres, de acordo com as 
circunstâncias peculiares a cada território e seus habitantes e os diferentes graus de seu adiantamento; 

c)consolidar a paz e a segurança internacionais; 

d)promover medidas construtivas de desenvolvimento, estimular pesquisas, cooperar uns com os outros e, 
quando for o caso, com entidades internacionais especializadas, com vistas à realização prática dos 
propósitos de ordem social, econômica ou científica enumerados neste Artigo; e 

e)transmitir regularmente ao Secretário-Geral, para fins de informação, sujeitas às reservas impostas por 
considerações de segurança e de ordem constitucional, informações estatísticas ou de outro caráter técnico, 
relativas às condições econômicas, sociais e educacionais dos territórios pelos quais são respectivamente 
responsáveis e que não estejam compreendidos entre aqueles a que se referem os Capítulos XII e XIII da 
Carta. 

ARTIGO 74 

Os Membros das Nações Unidas concordam também em que a sua política com relação aos territórios a que 
se aplica o presente Capítulo deve ser baseada, do mesmo modo que a política seguida nos respectivos 
territórios metropolitanos, no princípio geral de boa vizinhança, tendo na devida conta os interesses e o bem-
estar do resto do mundo no que se refere às questões sociais, econômicas e comerciais. 

CAPÍTULO XII

SISTEMA INTERNACIONAL DE TUTELA

ARTIGO 75 

As nações Unidas estabelecerão sob sua autoridade um sistema internacional de tutela para a administração e 
fiscalização dos territórios que possam ser colocados sob tal sistema em consequência de futuros acordos 
individuais. Esses territórios serão, daqui em diante, mencionados como territórios tutelados. 

ARTIGO 76 

Os objetivos básicos do sistema de tutela, de acordo com os Propósitos das Nações Unidas enumerados no 
Artigo 1 da presente Carta serão: 

a) favorecer a paz e a segurança internacionais; 

b) fomentar o progresso político, econômico, social e educacional dos habitantes dos territórios tutelados e o 
seu desenvolvimento progressivo para alcançar governo próprio ou independência, como mais convenha às 
circunstâncias particulares de cada território e de seus habitantes e aos desejos livremente expressos dos 
povos interessados e como for previsto nos termos de cada acordo de tutela; 

c) estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, 
sexo língua ou religião e favorecer o reconhecimento da interdependência de todos os povos; e 

d) assegurar igualdade de tratamento nos domínios social, econômico e comercial para todos os Membros 
das nações Unidas e seus nacionais e, para estes últimos, igual tratamento na administração da justiça, sem 
prejuízo dos objetivos acima expostos e sob reserva das disposições do Artigo 80. 

ARTIGO 77 

1. O sistema de tutela será aplicado aos territórios das categorias seguintes, que venham a ser colocados sob 
tal sistema por meio de acordos de tutela: 



a)territórios atualmente sob mandato; 

b)territórios que possam ser separados de Estados inimigos em conseqüência da Segunda Guerra Mundial; e 

c)territórios voluntariamente colocados sob tal sistema por Estados responsáveis pela sua administração. 

2. Será objeto de acordo ulterior a determinação dos territórios das categorias acima mencionadas a serem 
colocados sob o sistema de tutela e das condições em que o serão. 

ARTIGO 78 

O sistema de tutela não será aplicado a territórios que se tenham tornado Membros das Nações Unidas, cujas 
relações mútuas deverão basear-se no respeito ao princípio da igualdade soberana. 

ARTIGO 79 

As condições de tutela em que cada território será colocado sob este sistema, bem como qualquer alteração 
ou emenda, serão determinadas por acordo entre os Estados diretamente interessados, inclusive a potência 
mandatária no caso de território sob mandato de um Membro das Nações Unidas e serão aprovadas de 
conformidade com as disposições dos Artigos 83 e 85. 

ARTIGO 80 

1. Salvo o que for estabelecido em acordos individuais de tutela, feitos de conformidade com os Artigos 77, 
79 e 81, pelos quais se coloque cada território sob este sistema e até que tais acordos tenham sido concluídos, 
nada neste Capítulo será interpretado como alteração de qualquer espécie nos direitos de qualquer Estado ou 
povo ou dos termos dos atos internacionais vigentes em que os Membros das Nações Unidas forem partes. 

2. O parágrafo 1 deste Artigo não será interpretado como motivo para demora ou adiamento da negociação e 
conclusão de acordos destinados a colocar territórios dentro do sistema de tutela, conforme as disposições do 
Artigo 77. 

ARTIGO 81 

O acordo de tutela deverá, em cada caso, incluir as condições sob as quais o território tutelado será 
administrado e designar a autoridade que exercerá essa administração. Tal autoridade, daqui por diante 
chamada a autoridade administradora, poderá ser um ou mais Estados ou a própria Organização. 

ARTIGO 82 

Poderão designar-se, em qualquer acordo de tutela, uma ou várias zonas estratégicas, que compreendam 
parte ou a totalidade do território tutelado a que o mesmo se aplique, sem prejuízo de qualquer acordo ou 
acordos especiais feitos de conformidade com o Artigo 43. 

ARTIGO 83 

1. Todas as funções atribuídas às Nações Unidas relativamente às zonas estratégicas, inclusive a aprovação 
das condições dos acordos de tutela, assim como de sua alteração ou emendas, serão exercidas pelo Conselho 
de Segurança. 2. Os objetivos básicos enumerados no Artigo 76 serão aplicáveis aos habitantes de cada zona 
estratégica. 3. O Conselho de Segurança, ressalvadas as disposições dos acordos de tutela e sem prejuízo das 
exigências de segurança, poderá valer-se da assistência do Conselho de Tutela para desempenhar as funções 
que cabem às Nações Unidas pelo sistema de tutela, relativamente a matérias políticas, econômicas, sociais 
ou educacionais dentro das zonas estratégicas. 



ARTIGO 84 

A autoridade administradora terá o dever de assegurar que o território tutelado preste sua colaboração à 
manutenção da paz e da segurança internacionais. para tal fim, a autoridade administradora poderá fazer uso 
de forças voluntárias, de facilidades e da ajuda do território tutelado para o desempenho das obrigações por 
ele assumidas a este respeito perante o Conselho de Segurança, assim como para a defesa local e para a 
manutenção da lei e da ordem dentro do território tutelado. 

ARTIGO 85 

1. As funções das Nações Unidas relativas a acordos de tutela para todas as zonas não designadas como 
estratégias, inclusive a aprovação das condições dos acordos de tutela e de sua alteração ou emenda , serão 
exercidas pela Assembléia Geral. 2. O Conselho de Tutela, que funcionará sob a autoridade da Assembléia 
Geral, auxiliará esta no desempenho dessas atribuições. 

CAPÍTULO XIII

CONSELHO DE TUTELA

COMPOSIÇÃO

ARTIGO 86 

1. O Conselho de Tutela será composto dos seguintes Membros das Nações Unidas: 

a) os Membros que administrem territórios tutelados; 

b) aqueles dentre os Membros mencionados nominalmente no Artigo 23, que não estiverem administrando 
territórios tutelados; e 

c) quantos outros Membros eleitos por um período de três anos, pela Assembléia Geral, sejam necessários 
para assegurar que o número total de Membros do Conselho de Tutela fique igualmente dividido entre os 
Membros das Nações Unidas que administrem territórios tutelados e aqueles que o não fazem. 

2. Cada Membro do Conselho de Tutela designará uma pessoa especialmente qualificada para representá-lo 
perante o Conselho. 

FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES

ARTIGO 87 

A Assembléia Geral e, sob a sua autoridade, o Conselho de Tutela, no desempenho de suas funções, poderão: 
a) examinar os relatórios que lhes tenham sido submetidos pela autoridade administradora; b) Aceitar 
petições e examiná-las, em consulta com a autoridade administradora; c) providenciar sobre visitas 
periódicas aos territórios tutelados em épocas ficadas de acordo com a autoridade administradora; e d) tomar 
estas e outras medidas de conformidade com os termos dos acordos de tutela. 

ARTIGO 88 

O Conselho de Tutela formulará um questionário sobre o adiantamento político, econômico, social e 
educacional dos habitantes de cada território tutelado e a autoridade administradora de cada um destes 
territórios, dentro da competência da Assembléia Geral, fará um relatório anual à Assembléia, baseado no 
referido questionário. 



VOTAÇÃO

ARTIGO 89 

1. Cada Membro do Conselho de Tutela terá um voto. 2. As decisões do Conselho de Tutela serão tomadas 
poruma maioria dos membros presentes e votantes. 

PROCESSO

ARTIGO 90 

1. O Conselho de Tutela adotará seu próprio regulamento que incluirá o método de escolha de seu 
Presidente. 2. O Conselho de Tutela reunir-se-á quando for necessário, de acordo com o seu regulamento, 
que incluirá uma disposição referente à convocação de reuniões a pedido da maioria dos seus membros. 

ARTIGO 91 

O Conselho de Tutela valer-se-á, quando for necessário,da colaboração do Conselho Econômico e Social e 
das entidades especializadas, a respeito das matérias em que estas e aquele sejam respectivamente 
interessados. 

CAPÍTULO XIV

CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA

ARTIGO 92 

A Corte Internacional de Justiça será o principal órgão judiciário das Nações Unidas. Funcionará de acordo 
com o Estatuto anexo, que é baseado no Estatuto da Corte Permanente de Justiça Internacional e faz parte 
integrante da presente Carta. 

ARTIGO 93 

1. Todos os Membros das Nações Unidas são ipso facto partes do Estatuto da Corte Internacional de 
Justiça.2. Um Estado que não for Membro das Nações Unidas poderá tornar-se parte no Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça, em condições que serão determinadas, em cada caso, pela Assembléia Geral, 
mediante recomendação do Conselho de Segurança. 

ARTIGO 94 

1. Cada Membro das Nações Unidas se compromete a conformarse com a decisão da Corte Internacional de 
Justiça em qualquer caso em que for parte. 2. Se uma das partes num caso deixar de cumprir as obrigações 
que lhe incumbem em virtude de sentença proferida pela Corte, a outra terá direito de recorrer ao Conselho 
de Segurança que poderá, se julgar necessário, fazer recomendações ou decidir sobre medidas a serem 
tomadas para o cumprimento da sentença. 

ARTIGO 95 

Nada na presente Carta impedirá os Membros das Nações Unidas de confiarem a solução de suas 
divergências a outros tribunais, em virtude de acordos já vigentes ou que possam ser concluídos no futuro. 

ARTIGO 96 

1. A Assembléia Geral ou o Conselho de Segurança poderá solicitar parecer consultivo da Corte 
Internacional de Justiça, sobre qualquer questão de ordem jurídica. 2. Outros órgãos das Nações Unidas e 
entidades especializadas, que forem em qualquer época devidamente autorizados pela Assembléia Geral, 



poderão também solicitar pareceres consultivos da Corte sobre questões jurídicas surgidas dentro da esfera 
de suas atividades. 

CAPÍTULO XV

O SECRETARIADO

ARTIGO 97 

O Secretariado será composto de um Secretário-Geral e do pessoal exigido pela Organização. o Secretário-
Geral será indicado pela Assembléia Geral mediante a recomendação do Conselho de Segurança. Será o 
principal funcionário administrativo da Organização. 

ARTIGO 98 

O Secretário-Geral atuará neste caráter em todas as reuniões da Assembléia Geral, do Conselho de 
Segurança, do Conselho Econômico e Social e do Conselho de Tutela e desempenhará outras funções que lhe 
forem atribuídas por estes órgãos. O Secretário-Geral fará um relatório anual à Assembléia Geral sobre os 
trabalhos da Organização. 

ARTIGO 99 

O Secretário-Geral poderá chamar a atenção do Conselho de Segurança para qualquer assunto que em sua 
opinião possa ameaçar a manutenção da paz e da segurança internacionais. 

ARTIGO 100 

1. No desempenho de seus deveres, o Secretário-Geral e o pessoal do Secretariado não solicitarão nem 
receberão instruções de qualquer governo ou de qualquer autoridade estranha à organização. Abster-se-ão de 
qualquer ação que seja incompatível com a sua posição de funcionários internacionais responsáveis somente 
perante a Organização. 2. Cada Membro das Nações Unidas se compromete a respeitar o caráter 
exclusivamente internacional das atribuições do Secretário-Geral e do pessoal do Secretariado e não 
procurará exercer qualquer influência sobre eles, no desempenho de suas funções. 

ARTIGO 101 

1. O pessoal do Secretariado será nomeado pelo Secretário Geral, de acordo com regras estabelecidas pela 
Assembléia Geral. 2. Será também nomeado, em caráter permanente, o pessoal adequado para o Conselho 
Econômico e Social, o conselho de Tutela e, quando for necessário, para outros órgãos das Nações Unidas. 
Esses funcionários farão parte do Secretariado. 3. A consideração principal que prevalecerá na escolha do 
pessoal e na determinação das condições de serviço será a da necessidade de assegurar o mais alto grau de 
eficiência, competência e integridade. Deverá ser levada na devida conta a importância de ser a escolha do 
pessoal feita dentro do mais amplo critério geográfico possível. 

CAPÍTULO XVI

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

ARTIGO 102 

1. Todo tratado e todo acordo internacional, concluídos por qualquer Membro das Nações Unidas depois da 
entrada em vigor da presente Carta, deverão, dentro do mais breve prazo possível, ser registrados e 
publicados pelo Secretariado. 2. Nenhuma parte em qualquer tratado ou acordo internacional que não tenha 
sido registrado de conformidade com as disposições do parágrafo 1 deste Artigo poderá invocar tal tratado 
ou acordo perante qualquer órgão das Nações Unidas. 



ARTIGO 103 

No caso de conflito entre as obrigações dos Membros das Nações Unidas, em virtude da presente Carta e as 
obrigações resultantes de qualquer outro acordo internacional, prevalecerão as obrigações assumidas em 
virtude da presente Carta. 

ARTIGO 104 

A Organização gozará, no território de cada um de seus Membros, da capacidade jurídica necessária ao 
exercício de suas funções e à realização de seus propósitos. 

ARTIGO 105 

1. A Organização gozará, no território de cada um de seus Membros, dos privilégios e imunidades 
necessários à realização de seus propósitos. 2. Os representantes dos Membros das Nações Unidas e os 
funcionários da Organização gozarão, igualmente, dos privilégios e imunidades necessários ao exercício 
independente de sus funções relacionadas com a Organização. 3. A Assembléia Geral poderá fazer 
recomendações com o fim de determinar os pormenores da aplicação dos parágrafos 1 e 2 deste Artigo ou 
poderá propor aos Membros das Nações Unidas convenções nesse sentido. 

CAPÍTULO XVII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS SOBRE SEGURANÇA

ARTIGO 106 

Antes da entrada em vigor dos acordos especiais a que se refere o Artigo 43, que, a juízo do Conselho de 
Segurança, o habilitem ao exercício de suas funções previstas no Artigo 42, as partes na Declaração das 
Quatro Nações, assinada em Moscou, a 30 de outubro de 1943, e a França, deverão, de acordo com as 
disposições do parágrafo 5 daquela Declaração, consultar-se entre si e, sempre que a ocasião o exija, com 
outros Membros das Nações Unidas a fim de ser levada a efeito, em nome da Organização, qualquer ação 
conjunta que se torne necessária à manutenção da paz e da segurança internacionais. 

ARTIGO 107 

Nada na presente Carta invalidará ou impedirá qualquer ação que, em relação a um Estado inimigo de 
qualquer dos signatários da presente Carta durante a Segunda Guerra Mundial, for levada a efeito ou 
autorizada em consequência da dita guerra, pelos governos responsáveis por tal ação. 

CAPÍTULO XVIII

EMENDAS

ARTIGO 108 

s emendas à presente Carta entrarão em vigor para todos os Membros das Nações Unidas, quando forem 
adotadas pelos votos de dois terços dos membros da Assembléia Geral e ratificada de acordo com os seus 
respectivos métodos constitucionais por dois terços dos Membros das Nações Unidas, inclusive todos os 
membros permanentes do Conselho de Segurança. 

ARTIGO 109 

1. Uma Conferência Geral dos Membros das Nações Unidas, destinada a rever a presente Carta, poderá 
reunir-se em data e lugar a serem fixados pelo voto de dois terços dos membros da Assembléia Geral e de 
nove membros quaisquer do Conselho de Segurança. Cada Membro das Nações Unidas terá voto nessa 
Conferência. 



2. Qualquer modificação à presente Carta, que for recomendada por dois terços dos votos da Conferência, 
terá efeito depois de ratificada, de acordo com os respectivos métodos constitucionais, por dois terços dos 
Membros das Nações Unidas, inclusive todos os membros permanentes do Conselho de Segurança. 

3. Se essa Conferência não for celebrada antes da décima sessão anual da Assembléia Geral que se seguir à 
entrada em vigor da presente Carta, a proposta de sua convocação deverá figurar na agenda da referida 
sessão da Assembléia Geral, e a Conferência será realizada, se assim for decidido por maioria de votos dos 
membros da Assembléia Geral, e pelo voto de sete membros quaisquer do Conselho de Segurança. 

CAPÍTULO XIX

RATIFICAÇÃO E ASSINATURA

ARTIGO 110 

1. A presente Carta deverá ser ratificada pelos Estados signatários, de acordo com os respectivos métodos 
constitucionais. 

2. As ratificações serão depositadas junto ao Governo dos Estados Unidos da América, que notificará de 
cada depósito todos os Estados signatários, assim como o Secretário-Geral da Organização depois que este 
for escolhido. 

3. A presente Carta entrará em vigor depois do depósito de ratificações pela República da China, França, 
união das Repúblicas Socialistas Soviéticas, Reino Unido da Grã Bretanha e Irlanda do Norte e Estados 
Unidos da América e ela maioria dos outros Estados signatários. O Governo dos Estados Unidos da América 
organizará, em seguida, um protocolo das ratificações depositadas, o qual será comunicado, por meio de 
cópias, aos Estados signatários. 4. Os Estados signatários da presente Carta, que a ratificarem depois de sua 
entrada em vigor tornar-se-ão membros fundadores das Nações Unidas, na data do depósito de suas 
respectivas ratificações. 

ARTIGO 111 

A presente Carta, cujos textos em chinês, francês, russo, inglês, e espanhol fazem igualmente fé, ficará 
depositada nos arquivos do Governo dos Estados Unidos da América. Cópias da mesma, devidamente 
autenticadas, serão transmitidas por este último Governo aos dos outros Estados signatários. 

EM FÉ DO QUE , os representantes dos Governos das Nações Unidas assinaram a presente Carta. 

FEITA na cidade de São Francisco, aos vinte e seis dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta e 
cinco. 
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Convenção para a Prevenção e Repressão do Crime de 
Genocídio 

Aprovada pela Resolução 260 A (III) da Assembléia Geral da ONU em 09 de dezembro de 1948. Assinada 
pelo Brasil em 11 de dezembro de 1948 e ratificada em 15 de abril de 1952. 

DECRETO Nº 30.822, DE 6 DE MAIO DE 1952. 

Promulga a convenção para a prevenção e a repressão do crime de Genocídio, concluída em Paris, a 11 de 
dezembro de 1948, por ocasião da III Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , DO ESTADO UNIDOS DO BRASIL : 

TENDO o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto Legislativo nº 2, de 11 de abril de 1951, a convenção 
para a prevenção e a repressão do crime de Genocídio, conculcai em Paris a 11 de dezembro de 1948, por 
ocasião da III Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas; e  

TENDO sido depositado no secretariado geral da Organização das Nações Unidas, em Lake Sucess, Nova 
York, a 15 de abril de 1952, o Instrumento Brasileiro de ratificação: 

DECRETA: 

Que a referida convenção, apensa por copia ao presente decreto, seja executada e cumprida tão inteiramente 
como nela se contém.  

Rio de Janeiro, em 6 de maio de 1952; 131º da Independência e 64º da República.  

GETULIO VARGAS  

João Neves da Fontoura 

 

CONVENÇÃO PARA A PREVENÇÃO E REPRESSÃO DO CRIME DE GENOCÍDIO 

Aprovada e proposta para assinatura e ratificação ou adesão pela resolução 260 A (III) da Assembleia Geral 
das Nações Unidas, de 9 de Dezembro de 1948.  

Entrada em vigor na ordem internacional: 12 de Janeiro de 1951, em conformidade com o artigo XIII.  

As Partes Contratantes: 

Considerando que a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas, na sua Resolução n.º 96 (I), de 11 
de Dezembro de 1946, declarou que o genocídio é um crime de direito dos povos, que está em contradição 
com o espírito e os fins das Nações Unidas e é condenado por todo o mundo civilizado; 

Reconhecendo que em todos os períodos da história o genocídio causou grandes perdas à humanidade; 

Convencidas de que, para libertar a humanidade de um flagelo tão odioso, é necessária a cooperação 
internacional; 

Acordam no seguinte:  
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ARTIGO 1.º 

As Partes Contratantes confirmam que o genocídio, seja cometido em tempo de paz ou em tempo de guerra, 
é um crime do direito dos povos, que desde já se comprometem a prevenir e a punir.  

ARTIGO 2.º 

Na presente Convenção, entende-se por genocídio os atos abaixo indicados, cometidos com a intenção de 
destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso, tais como:  

a) Assassinato de membros do grupo;  

b) Atentado grave à integridade física e mental de membros do grupo;  

c) Submissão deliberada do grupo a condições de existência que acarretarão a sua destruição física, total ou 
parcial;  

d) Medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo;  

e) Transferência forçada das crianças do grupo para outro grupo. 

ARTIGO 3.º 

Serão punidos os seguintes atos:  

a) O genocídio;  

b) O acordo com vista a cometer genocídio;  

c) O incitamento, directo e público, ao genocídio;  

d) A tentativa de genocídio;  

e) A cumplicidade no genocídio. 

ARTIGO 4.º 

As pessoas que tenham cometido genocídio ou qualquer dos outros atos enumerados no artigo 3.º serão 
punidas, quer sejam governantes, funcionários ou particulares.  

ARTIGO 5.º 

As Partes Contratantes obrigam-se a adotar, de acordo com as suas Constituições respectivas, as medidas 
legislativas necessárias para assegurar a aplicação das disposições da presente Convenção e, especialmente, a 
prever sanções penais eficazes que recaiam sobre as pessoas culpadas de genocídio ou de qualquer dos atos 
enumerados no artigo 3.º  

ARTIGO 6.º 

As pessoas acusadas de genocídio ou de qualquer dos outros actos enumerados no artigo 3.º serão julgadas 
pelos tribunais competentes do Estado em cujo território o ato foi cometido ou pelo tribunal criminal 
internacional que tiver competência quanto às Partes Contratantes que tenham reconhecido a sua jurisdição.  
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ARTIGO 7.º 

O genocídio e os outros atos enumerados no artigo 3.º não serão considerados crimes políticos, para efeitos 
de extradição. 

Em tal caso, as Partes Contratantes obrigam-se a conceder a extradição de acordo com a sua legislação e com 
os tratados em vigor.  

ARTIGO 8.º 

As Partes Contratantes podem recorrer aos órgãos competentes da Organização das Nações Unidas para que 
estes, de acordo com a Carta das Nações Unidas, tomem as medidas que julguem apropriadas para a 
prevenção e repressão dos atos de genocídio ou dos outros actos enumerados no artigo 3.º  

ARTIGO 9.º 

Os diferendos entre as Partes Contratantes relativos à interpretação, aplicação ou execução da presente 
Convenção, incluindo os diferendos relativos à responsabilidade de um Estado em matéria de genocídio ou 
de qualquer dos atos enumerados no artigo 3.º, serão submetidos ao Tribunal Internacional de Justiça, a 
pedido de uma das partes do diferendo.  

ARTIGO 10.º 

A presente Convenção, cujos textos em inglês, chinês, espanhol, francês e russo são igualmente válidos, será 
datada de 9 de Dezembro de 1948.  

ARTIGO 11.º 

A presente Convenção estará aberta, até 31 de Dezembro de 1949, à assinatura de todos os membros da 
Organização das Nações Unidas e de todos os Estados que, não sendo membros, tenham sido convidados 
pela Assembleia Geral para esse efeito. 

A presente Convenção será ratificada e os instrumentos de ratificação serão depositados junto do Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas. 

Após 1º de Janeiro de 1950 poderão aderir à presente Convenção os membros da Organização das Nações 
Unidas ou os Estados que, não sendo membros, tenham recebido o convite acima mencionado. 

Os instrumentos de adesão serão depositados junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.  

ARTIGO 12.º 

As Partes Contratantes poderão, em qualquer momento e por notificação dirigida ao Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas, estender a aplicação da presente Convenção a todos os territórios ou a 
qualquer dos territórios cujas relações exteriores assumam.  

ARTIGO 13.º 

Quando tiverem sido depositados os primeiros 20 instrumentos de ratificação ou de adesão, o Secretário-
Geral registará o facto em acta. Transmitirá cópia dessa acta a todos os Estados membros da Organização das 
Nações Unidas e aos Estados não membros referidos no artigo 11.º 

A presente Convenção entrará em vigor no 90.º dia após a data do depósito do 20.º instrumento de ratificação 
ou de adesão. 
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Todas as ratificações ou adesões efectuadas posteriormente à última data produzirão efeito no 90.º dia após o 
depósito do instrumento de ratificação ou de adesão.  

ARTIGO 14.º 

A presente Convenção terá uma duração de 10 anos contados da data da sua entrada em vigor. 

Após esse período, ficará em vigor por cinco anos, e assim sucessivamente, para as Partes Contratantes que a 
não tiverem denunciado seis meses pelo menos antes de expirar o termo. 

A denúncia será feita por notificação escrita, dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas.  

ARTIGO 15.º 

Se, em consequência de denúncias, o número das partes na presente Convenção se achar reduzido a menos 
de 16, a Convenção deixará de estar em vigor a partir da data em que produzir efeitos a última dessas 
denúncias.  

ARTIGO 16.º 

As Partes Contratantes poderão, a todo o tempo, formular um pedido de revisão da presente Convenção, 
mediante notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral. 

A Assembleia Geral deliberará sobre as medidas a tomar, se for o caso, sobre esse pedido.  

ARTIGO 17.º 

O Secretário-Geral das Nações Unidas notificará todos os Estados membros da Organização e os Estados não 
membros referidos no artigo 11.º:  

a) Das assinaturas, ratificações e adesões recebidas em aplicação do artigo 11.º;  

b) Das notificações recebidas em aplicação do artigo 12.º;  

c) Da data da entrada em vigor da presente Convenção, em aplicação do artigo 13.º;  

d) Das denúncias recebidas em aplicação do artigo 14.º;  

e) Da revogação da Convenção em aplicação do artigo 15.º;  

f) Das notificações recebidas em aplicação do artigo 16.º 

ARTIGO 18.º 

O original da presente Convenção ficará depositado nos arquivos da Organização das Nações Unidas. 

A todos os Estados membros da Organização das Nações Unidas e aos Estados não membros referidos no 
artigo 11.º serão enviadas cópias autenticadas.  

ARTIGO 19.º 

A presente Convenção será registada pelo Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas na data da 
sua entrada em vigor. 



Declaração Universal dos Direitos Humanos 
Adotada e proclamada pela Resolução 217 A (III) da Assembléia Geral da ONU em 10 de 
dezembro de 1948 e assinada pelo Brasil na mesma data. 

Preâmbulo 

CONSIDERANDO que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da 
paz no mundo,  

CONSIDERANDO que o desprezo e o desrespeito pelos direitos do homem resultaram em atos 
bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade, e que o advento de um mundo em que os 
homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e 
da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do homem comum, 

CONSIDERANDO ser essencial que os direitos do homem sejam protegidos pelo império da 
lei, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a 
opressão,  

CONSIDERANDO ser essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as 
nações, 

CONSIDERANDO que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos 
fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos 
do homem e da mulher, e que decidiram promover o progresso social e melhores condições de 
vida em uma liberdade mais ampla,  

CONSIDERANDO que os Estados-Membros se comprometeram a promover, em cooperação 
com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos e liberdades fundamentais do homem e 
a observância desses direitos e liberdades,  

CONSIDERANDO que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais alta 
importância para o pleno cumprimento desse compromisso, 

A ASSEMBLÉIA GERAL 

PROCLAMA 

A presente Declaração Universal dos Direitos do Homem como o ideal comum a ser atingido 
por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de cada indivíduo e cada órgão da 
sociedade, que, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e da 
educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas 
progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua 
observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Estados Membros, quanto 
entre os povos dos territórios sob sua jurisdição. 

ARTIGO 1 

Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e 
consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade. 
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ARTIGO 2 

I) Todo o homem tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta 
Declaração sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra 
condição. 

II) Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou 
internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território 
independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de 
soberania. 

ARTIGO 3 

Todo o homem tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 

ARTIGO 4 

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de escravos serão 
proibidos em todas as suas formas. 

ARTIGO 5 

Ninguém será submetido a tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante. 

ARTIGO 6 

Todo homem tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como pessoa perante a lei. 

ARTIGO 7 

Todos são iguais perante a lei e tem direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. 
Todos tem direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente 
Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação. 

ARTIGO 8 

Todo o homem tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo para 
os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou 
pela lei. 

ARTIGO 9 

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. 

ARTIGO 10 

Todo o homem tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública audiência por parte de um 
tribunal independente e imparcial, para decidir de seus direitos e deveres ou do fundamento de 
qualquer acusação criminal contra ele. 
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ARTIGO 11 

I) Todo o homem acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido inocente até que a 
sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe 
tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias a sua defesa. 

II) Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, não 
constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Também não será imposta pena 
mais forte do que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso. 

ARTIGO 12 

Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, no seu lar ou na sua 
correspondência, nem a ataques a sua honra e reputação. Todo o homem tem direito à proteção 
da lei contra tais interferências ou ataques. 

ARTIGO 13 

I) Todo homem tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das fronteiras de cada 
Estado. 

II) Todo o homem tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este regressar. 

ARTIGO 14 

I) Todo o homem, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros 
países. 

II) Este direito não pode ser invocado em casos de perseguição legitimamente motivada por 
crimes de direito comum ou por atos contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas.  

ARTIGO 15 

I) Todo homem tem direito a uma nacionalidade. 

II) Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de 
nacionalidade. 

ARTIGO 16 

I) Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, nacionalidade ou 
religião, tem o direito de contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos 
em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução. 

II) O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento dos nubentes. 

III) A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da 
sociedade e do Estado. 

ARTIGO 17 
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I) Todo o homem tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros. 

II) Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 

ARTIGO 18 

 Todo o homem tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este direito inclui 
a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, 
pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada ou coletivamente, em público ou 
em particular. 

ARTIGO 19 

Todo o homem tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, 
sem interferências, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e idéias por 
quaisquer meios, independentemente de fronteiras. 

ARTIGO 20 

I) Todo o homem tem direito à liberdade de reunião e associação pacíficas. 

II) Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 

ARTIGO 21 

I) Todo o homem tem o direito de tomar parte no governo de seu país diretamente ou por 
intermédio de representantes livremente escolhidos. 

II) Todo o homem tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país. 

III) A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade será expressa em 
eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente 
que assegure a liberdade de voto. 

ARTIGO 22 

Todo o homem, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à realização, pelo 
esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a organização e recursos de 
cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao 
livre desenvolvimento de sua personalidade. 

ARTIGO 23 

I) Todo o homem tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e 
favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego. 

II) Todo o homem, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho.  

III) Todo o homem que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe 
assegure, assim como a sua família, uma existência compatível com a dignidade humana, e a 
que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social. 
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IV) Todo o homem tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para proteção de seus 
interesses. 

ARTIGO 24 

Todo o homem tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de 
trabalho e a férias remuneradas periódicas. 

ARTIGO 25 

I) Todo o homem tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e 
bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais 
indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice 
ou outros casos de perda de meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle. 

II) A maternidade e a infância tem direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças, 
nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social. 

ARTIGO 26 

I) Todo o homem tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus 
elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico 
profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito. 

II) A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e 
do fortalecimento do respeito pelos direitos do homem e pelas liberdades fundamentais. A 
instrução promoverá a compreensão, a tolerância e amizade entre todas as nações e grupos 
raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da 
paz. 

III) Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a 
seus filhos. 

ARTIGO 27 

I) Todo o homem tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir 
as artes e de participar do progresso científico e de fruir de seus benefícios. 

II) Todo o homem tem direito à proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de 
qualquer produção científica, literária ou artística da qual seja autor. 

ARTIGO 28 

Todo o homem tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e liberdades 
estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente realizados. 

ARTIGO 29 

I) Todo o homem tem deveres para com a comunidade, na qual o livre e pleno desenvolvimento 
de sua personalidade é possível. 

II) No exercício de seus direitos e liberdades, todo o homem estará sujeito apenas às limitações 
determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido reconhecimento e 
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respeito dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer as justas exigências da moral, da 
ordem pública e do bem-estar de uma sociedade democrática. 

III) Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos contrariamente 
aos objetivos e princípios das Nações Unidas. 

ARTIGO 30 

Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como o reconhecimento a 
qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer 
ato destinado à destruição de quaisquer direitos e liberdades aqui estabelecidos 
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Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos 
Adotadas pelo Primeiro Congresso das Nações Unidas para a Prevenção do Crime e para o Tratamento de 
Acusados realizada em Genebra, Suíça, em 31 de agosto de 1955, e aprovada pelo Conselho Econômico e 
Social, em sua Resolução 663 C (XXIV) de 31 de julho de 1957 e 2076 (LXII) de 13 de maio de 1977 

O Conselho Econômico e Social 

1. Aprova as Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos, adotadas pelo Primeiro Congresso das Nações 
Unidas para a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinqüentes (37); 

2. Chama a atenção dos Governos para o Conjunto destas regras e recomenda: 

a) Que a sua adoção e aplicação nos estabelecimentos penitenciários e correcionais seja favoravelmente 
encarada; 

b) Que o Secretário-Geral seja informado de cinco em cinco anos dos progressos feitos relativamente à sua 
aplicação; 

c) Que os Governos adotem as medidas necessárias para dar a mais ampla publicidade possível às Regras 
Mínimas, não apenas junto dos organismos públicos interessados, mas também junto das organizações não 
governamentais que se ocupam da defesa social; 

3. Autoriza o Secretário-Geral a adotar os procedimentos necessários para assegurar, em termos adequados a 
publicação das informações recebidas nos termos da alínea b) do parágrafo 2, supra, e a pedir, se necessário, 
informações suplementares. 

REGRAS MÍNIMAS PARA O TRATAMENTO DE RECLUSOS 

Resolução adotada a 31 de Agosto de 1955 

O Primeiro Congresso das Nações Unidas para a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinqüentes, 

Tendo adotado as Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos, anexas à presente resolução, 

1. Solicita ao Secretário-Geral que, de acordo com a alínea d) do anexo à Resolução 415(V) 

da Assembléia Geral das Nações Unidas, submeta estas Regras à aprovação da Comissão dos Assuntos 
Sociais do Conselho Econômico e Social; 

2. Confia em que estas Regras sejam aprovadas pelo Conselho Econômico e Social e, se o Conselho 
considerar oportuno, pela Assembléia Geral, e que sejam transmitidas aos Governos com a recomendação de 
(a) que examinem favoravelmente a sua adoção e aplicação na administração dos estabelecimentos 
penitenciários, e (b) que o Secretário-Geral seja informado de três em três anos dos progressos realizados no 
que respeita à suaaplicação; 

3. Expressa o desejo de que, para manter os Governos informados dos progressos realizados neste domínio, 
se solicite ao Secretário-Geral que publique na Revista Internacional de Política Criminal as informações 
enviadas pelos Governos, em cumprimento do disposto no parágrafo 2, e que autorize o pedido de 
informação suplementar, se necessário; 

4. Expressa ainda o desejo de que se solicite ao Secretário-Geral que tome as medidas necessárias para 
assegurar que a mais ampla publicidade seja dada a estas Regras. 
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ANEXO 

OBSERVAÇÕES PRELIMINARES 

1. As regras que se seguem não pretendem descrever em pormenor um modelo de sistema penitenciário. 
Procuram unicamente, com base no consenso geral do pensamento atual e nos elementos essenciais dos mais 
adequados sistemas contemporâneos, estabelecer os princípios e regras de uma boa organização penitenciária 
e as práticas relativas ao tratamento de reclusos. 

2. Tendo em conta a grande variedade das condições legais, sociais, econômicas e geográficas do mundo, é 
evidente que nem todas as regras podem ser aplicadas indistinta e permanentemente em todos os lugares. 
Devem, contudo, servir como estímulo de esforços constantes para ultrapassar dificuldades práticas na sua 
aplicação, na certeza de que representam, em conjunto, as condições mínimas aceites pelas Nações Unidas.  

3. Além disso, os critérios que se aplicam às matérias tratadas por estas regras evoluem constantemente. Não 
se pode excluir a possibilidade de experiências e da adoção de novas práticas, desde que estas se ajustem aos 
princípios e objetivos que informaram a adoção das regras. De acordo com este princípio, pode a 
administração penitenciária central autorizar exceções às regras. 

4 - 1) A primeira parte das regras trata das matérias relativas à administração geral dos estabelecimentos 
penitenciários e é aplicável a todas as categorias de reclusos, dos foros criminal ou civil, em regime de prisão 
preventiva ou já condenados, incluindo os que estejam detidos por aplicação de medidas de segurança ou que 
sejam objeto de medidas de reeducação ordenadas por um juiz. 

2) A segunda parte contém as regras que são especificamente aplicáveis às categorias de reclusos de cada 
secção. Contudo as regras da secção A, aplicáveis aos reclusos condenados, serão também aplicadas às 
categorias de reclusos a que se referem às secções B, C e D, desde que não sejam contraditórias com as 
regras específicas destas secções e na condição de constituírem uma melhoria de condições para estes 
reclusos. 

5 - 1) Estas regras não têm como objetivo enquadrar a organização dos estabelecimentos para jovens 
delinqüentes (estabelecimentos Borstal, instituições de reeducação, etc.). Contudo, e na generalidade, deve 
considerar-se que a primeira parte destas regras mínimas também se aplica a esses estabelecimentos. 

2) A categoria de jovens reclusos deve, em qualquer caso, incluir os menores que dependem da jurisdição 
dos Tribunais de Menores. Como norma geral, não se deveriam condenar os jovens delinqüentes a penas de 
prisão. 

PARTE I 

REGRAS DE APLICAÇÃO GERAL 

PRINCÍPIO BÁSICO 

6 - 1) As regras que se seguem devem ser aplicadas imparcialmente. Não haverá discriminação alguma com 
base em raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou outra, origem nacional ou social, meios de 
fortuna, nascimento ou outra condição. 

2) Por outro lado, é necessário respeitar as crenças religiosas e os preceitos morais do grupo a que pertença o 
recluso. 

REGISTRO 

7 - 1) Em todos os locais em que haja pessoas detidas, haverá um livro oficial de registro, com páginas 
numeradas, no qual serão registrados, relativamente a cada recluso: 
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a) A informação respeitante à sua identidade;  

b) Os motivos da detenção e a autoridade competente que a ordenou; 

c) O dia e a hora da sua entrada e saída. 

2) Nenhuma pessoa deve ser admitida num estabelecimento penitenciário sem uma ordem de detenção 
válida, cujos pormenores tenham sido previamente registrados no livro de registro. 

SEPARAÇÃO DE CATEGORIAS 

8. As diferentes categorias de reclusos devem ser mantidas em estabelecimentos penitenciários separados ou 
em diferentes zonas de um mesmo estabelecimento penitenciário, tendo em consideração o respectivo sexo e 
idade, antecedentes penais, razões da detenção e medidas necessárias a aplicar. Assim: 

a) Na medida do possível, homens e mulheres devem estar detidos em estabelecimentos separados; nos 
estabelecimentos que recebam homens e mulheres, a totalidade dos locais destinados às mulheres será 
completamente separada; 

b) Presos preventivos devem ser mantidos separados dos condenados; 

c) Pessoas presas por dívidas ou outros reclusos do foro civil devem ser mantidos separados de reclusos do 
foro criminal; 

d) Os jovens reclusos devem ser mantidos separados dos adultos. 

LOCAIS DE RECLUSÃO 

9 - 1) As celas ou locais destinados ao descanso notório não devem ser ocupados por mais de um recluso. Se, 
por razões especiais, tais como excesso temporário de população prisional, for necessário que a 
administração penitenciária central adote exceções a esta regra, deve evitar-se que dois reclusos sejam 
alojados numa mesma cela ou local. 

2) Quando se recorra à utilização de dormitórios, estes devem ser ocupados por reclusos cuidadosamente 
escolhidos e reconhecidos como sendo capazes de serem alojados nestas condições. Durante a noite, deverão 
estar sujeitos a uma vigilância regular, adaptada ao tipo de estabelecimento prisional em causa. 

LOCAIS DESTINADOS AOS RECLUSOS 

10. As acomodações destinadas aos reclusos, especialmente dormitórios, devem satisfazer todas as 
exigências de higiene e saúde, tomando-se devidamente em consideração as condições climatéricas e 
especialmente a cubicagem de ar disponível, o espaço mínimo, a iluminação, o aquecimento e a ventilação. 

11. Em todos os locais destinados aos reclusos, para viverem ou trabalharem: 

a) As janelas devem ser suficientemente amplas de modo a que os reclusos possam ler ou trabalhar com luz 
natural, e devem ser construídas de forma a permitir a entrada de ar fresco, haja ou não ventilação artificial; 

b) A luz artificial deve ser suficiente para permitir aos reclusos ler ou trabalhar sem prejudicar a vista. 

12. As instalações sanitárias devem ser adequadas, de modo a que os reclusos possam efetuar as suas 
necessidades quando precisarem, de modo limpo e decente. 

13. As instalações de banho e ducha devem ser suficientes para que todos os reclusos possam, quando 
desejem ou lhes seja exigido, tomar banho ou ducha a uma temperatura adequada ao clima, tão 
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freqüentemente quanto necessário à higiene geral, de acordo com a estação do ano e a região geográfica, mas 
pelo menos uma vez por semana num clima temperado. 

14. Todas as zonas de um estabelecimento penitenciário usadas regularmente pelos reclusos devem ser 
mantidas e conservadas sempre escrupulosamente limpas. 

HIGIENE PESSOAL 

15. Deve ser exigido a todos os reclusos que se mantenham limpos e, para este fim, ser-lhes- ão fornecidos 
água e os artigos de higiene necessários à saúde e limpeza. 

16. A fim de permitir aos reclusos manter um aspecto correto e preservar o respeito por si próprios, ser-lhes-
ão garantidos os meios indispensáveis para cuidar do cabelo e da barba; os homens devem poder barbear-se 
regularmente. 

VESTUÁRIO E ROUPA DE CAMA 

17 - 1) Deve ser garantido vestuário adaptado às condições climatéricas e de saúde a todos os reclusos que 
não estejam autorizados a usar o seu próprio vestuário. Este vestuário não deve de forma alguma ser 
degradante ou humilhante. 

2) 2) Todo o vestuário deve estar limpo e ser mantido em bom estado. As roupas interiores devem ser 
mudadas e lavadas tão freqüentemente quanto seja necessário para manutenção da higiene. 

3) Em circunstâncias excepcionais, sempre que um recluso obtenha licença para sair do estabelecimento, 
deve ser autorizado a vestir as suas próprias roupas ou roupas que não chamem a atenção. 

18. Sempre que os reclusos sejam autorizados a utilizar o seu próprio vestuário, devem ser tomadas 
disposições no momento de admissão no estabelecimento para assegurar que este seja limpo e adequado. 

19. A todos os reclusos, de acordo com padrões locais ou nacionais, deve ser fornecido um leito próprio e 
roupa de cama suficiente e própria, que estará limpa quando lhes for entregue, mantida em bom estado de 
conservação e mudada com a freqüência suficiente para garantir a sua limpeza. 

ALIMENTAÇÃO 

20 - 1) A administração deve fornecer a cada recluso, há horas determinadas, alimentação de valor nutritivo 
adequado à saúde e à robustez física, de qualidade e bem preparada e servida. 

2) Todos os reclusos devem ter a possibilidade de se prover com água potável sempre que necessário. 

EXERCÍCIO E DESPORTO 

21 - 1) Todos os reclusos que não efetuam trabalho no exterior devem ter pelo menos uma hora diária de 
exercício adequado ao ar livre quando o clima o permita. 

2) Os jovens reclusos e outros de idade e condição física compatíveis devem receber durante o período 
reservado ao exercício, educação física e recreativa. Para este fim, serão colocados à disposição dos reclusos 
o espaço, instalações e equipamento adequados. 

SERVIÇOS MÉDICOS 

22 - 1) Cada estabelecimento penitenciário deve dispor dos serviços de pelo menos um médico qualificado, 
que deverá ter alguns conhecimentos de psiquiatria. Os serviços médicos devem ser organizados em estreita 
ligação com a administração geral de saúde da comunidade ou da nação. Devem incluir um serviço de 
psiquiatria para o diagnóstico, e em casos específicos, o tratamento de estados de perturbação mental. 
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2) Os reclusos doentes que necessitem de cuidados especializados devem ser transferidos para 
estabelecimentos especializados ou para hospitais civis. Quando o tratamento hospitalar é organizado no 
estabelecimento este deve dispor de instalações, material e produtos farmacêuticos que permitam prestar aos 
reclusos doentes os cuidados e o tratamento adequados; o pessoal deve ter uma formação profissional 
suficiente. 

3) Todos os reclusos devem poder beneficiar dos serviços de um dentista qualificado. 

23 - 1) Nos estabelecimentos penitenciários para mulheres devem existir instalações especiais para o 
tratamento das reclusas grávidas, das que tenham acabado de dar à luz e das convalescentes. Desde que seja 
possível, devem ser tomadas medidas para que o parto tenha lugar num hospital civil. Se a criança nascer 
num estabelecimento penitenciário, tal fato não deve constar do respectivo registro de nascimento. 

2) Quando for permitido às mães reclusas conservar os filhos consigo, devem ser tomadas medidas para 
organizar um inventário dotado de pessoal qualificado, onde as crianças possam permanecer quando não 
estejam ao cuidado das mães. 

24. O médico deve examinar cada recluso o mais depressa possível após a sua admissão no estabelecimento 
penitenciário e em seguida sempre que, necessário, com o objetivo de detectar doenças físicas ou mentais e 
de tomar todas as medidas necessárias para o respectivo tratamento; de separar reclusos suspeitos de serem 
portadores de doenças infecciosas ou contagiosas; de detectar as deficiências físicas ou mentais que possam 
constituir obstáculos a reinserção dos reclusos e de determinar a capacidade física de trabalho de cada 
recluso. 

25 - 1) Ao médico compete vigiar a saúde física e mental dos reclusos. Deve visitar diariamente todos os 
reclusos doentes, os que se queixem de doença e todos aqueles para os quais a sua atenção é especialmente 
chamada. 

2) O médico deve apresentar relatório ao diretor, sempre que julgue que a saúde física ou mental foi ou será 
desfavoravelmente afetada pelo prolongamento ou pela aplicação de qualquer modalidade de regime de 
reclusão. 

26 - 1) O médico deve proceder a inspeções regulares e aconselhar o diretor sobre: 

a) A quantidade, qualidade, preparação e distribuição dos alimentos; 

b) A higiene e asseio do estabelecimento penitenciário e dos reclusos; 

c) As instalações sanitárias, aquecimento, iluminação e ventilação do estabelecimento; 

d) A qualidade e asseio do vestuário e da roupa de cama dos reclusos; 

e) A observância das regras respeitantes à educação física e desportiva, nos casos em que não haja pessoal 
especializado encarregado destas atividades. 

2) O diretor deve tomar em consideração os relatórios e os conselhos do médico referidos nas regras 25(2) e 
26 e, se houver acordo, tomar imediatamente as medidas sugeridas para que estas recomendações sejam 
seguidas; em caso de desacordo ou se a matéria não for da sua competência, transmitirá imediatamente à 
autoridade superior a sua opinião e o relatório médico. 

DISCIPLINA E SANÇÕES 

27. A ordem e a disciplina devem ser mantidas com firmeza, mas sem impor mais restrições do que as 
necessárias para a manutenção da segurança e da boa organização da vida comunitária. 

28 - 1) Nenhum recluso poderá desempenhar nos serviços do estabelecimento qualquer atividade que 
comporte poder disciplinar. 
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2) Esta regra, contudo, não deve impedir o bom funcionamento de sistemas baseados na autogestão, nos 
quais certas atividades ou responsabilidades sociais, educativas ou desportivas podem ser confiadas, sob 
controlo, a grupos de reclusos tendo em vista o seu tratamento. 

29. Os seguintes pontos devem ser determinados por lei ou regulamentação emanada da autoridade 
administrativa competente: 

a) A conduta que constitua infração disciplinar; 

b) O tipo e a duração das sanções disciplinares que podem ser aplicadas; 

c) A autoridade competente para pronunciar essas sanções. 

30 - 1) Um recluso só pode ser punido de acordo com as disposições legais ou regulamentares e nunca duas 
vezes pela mesma infração. 

2) Nenhum recluso pode ser punido sem ter sido informado da infração de que é acusado e sem que lhe seja 
dada uma oportunidade adequada para apresentar a sua defesa. Aautoridade competente examinará o caso 
exaustivamente. 

3) Quando necessário e possível, o recluso deve ser autorizado a defender-se por meio de um intérprete. 

31. As penas corporais, a colocação em "segredo escuro" bem como todas as punições cruéis, desumanas ou 
degradantes devem ser completamente proibidas como sanções disciplinares. 

32 - 1) As penas de isolamento e de redução de alimentação não devem nunca ser aplicadas, a menos que o 
médico tenha examinado o recluso e certificado, por escrito, que ele está apto para as suportar. 

2) O mesmo se aplicará a outra qualquer sanção que possa ser prejudicial à saúde física ou mental do recluso. 
Em nenhum caso devem tais sanções contrariar ou divergir do princípio estabelecido na regra 31. 

3) O médico deve visitar diariamente os reclusos submetidos a tais sanções e deve apresentar relatório ao 
diretor, se considerar necessário pôr fim ou modificar a sanção por razões de saúde física ou mental. 

INSTRUMENTOS DE COAÇÃO 

33. A sujeição a instrumentos tais como algemas, correntes, ferros e coletes de força nunca deve ser aplicada 
como sanção. Mais ainda, correntes e ferros não devem ser usados como instrumentos de coação. Quaisquer 
outros instrumentos de coação só podem ser utilizados nas seguintes circunstâncias:  

a) Como medida de precaução contra uma evasão durante uma transferência, desde que sejam retirados logo 
que o recluso compareça perante uma autoridade judicial ou administrativa; 

b) Por razões médicas sob indicação do médico; 

c) Por ordem do diretor, depois de se terem esgotado todos os outros meios de dominar o recluso, a fim de o 
impedir de causar prejuízo a si próprio ou a outros ou de causar estragos materiais; nestes casos o diretor 
deve consultar o médico com urgência e apresentar relatório à autoridade administrativa superior. 

34. O modelo e o modo de utilização dos instrumentos de coação devem ser decididos pela administração 
penitenciária central. A sua aplicação não deve ser prolongada para além do tempo estritamente necessário. 

INFORMAÇÃO E DIREITO DE QUEIXA DOS RECLUSOS 

35 - 1) No momento da admissão, cada recluso deve receber informação escrita sobre o regime aplicável aos 
reclusos da sua categoria, sobre as regras disciplinares do estabelecimento e sobre os meios autorizados para 
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obter informações e formular queixas; e sobre todos os outros pontos que podem ser necessários para lhe 
permitir conhecer os seus direitos e obrigações, e para se  adaptar à vida do estabelecimento. 

2) Se o recluso for analfabeto estas informações devem ser-lhe comunicadas oralmente.  

36 - 1) Todo o recluso deve ter, em qualquer dia útil, a oportunidade de apresentar requerimentos ou queixas 
ao diretor do estabelecimento ou ao funcionário autorizado a representá-lo. 

2) Qualquer recluso deve poder apresentar requerimentos ou queixas ao inspetor das prisões no decurso da 
sua visita. O recluso pode dirigir-se ao inspetor ou a qualquer outro funcionário incumbido da inspeção fora 
da presença do diretor ou de outros membros do pessoal do estabelecimento. 

3) Qualquer recluso deve ser autorizado a dirigir, pela via prescrita, sem censura quanto ao fundo, mas em 
devida forma, requerimentos ou queixas à administração penitenciária central, à autoridade judiciária ou a 
qualquer outra autoridade competente. 

4) O requerimento ou queixa deve ser estudado sem demora e merecer uma resposta em tempo útil, salvo se 
for manifestamente inconsistente ou desprovido de fundamento. 

CONTACTOS COM O MUNDO EXTERIOR 

37. Os reclusos devem ser autorizados, sob a necessária supervisão, a comunicar periodicamente com as suas 
famílias e com amigos de boa reputação, quer por correspondência quer através de visitas. 

38 - 1) A reclusos de nacionalidade estrangeira devem ser concedidas facilidades razoáveis para 
comunicarem com os representantes diplomáticos e consulares do Estado a que pertencem.  

2) A reclusos de nacionalidade de Estados sem representação diplomática ou consular no país, e a refugiados 
ou apátridas, devem ser concedidas facilidades semelhantes para comunicarem com representantes 
diplomáticos do Estado encarregado de zelar pelos seus interesses ou com qualquer autoridade nacional ou 
internacional que tenha a seu cargo a proteção dessas pessoas. 

39. Os reclusos devem ser mantidos regularmente informados das notícias mais importantes através da 
leitura de jornais, periódicos ou publicações penitenciárias especiais através de transmissões de rádio, 
conferências ou quaisquer outros meios semelhantes, autorizados ou controlados pela administração. 

BIBLIOTECA 

40. Cada estabelecimento penitenciário deve ter uma biblioteca para o uso de todas as categorias de reclusos, 
devidamente provida com livros de recreio e de instrução e os reclusos devem ser incentivados a utilizá-la 
plenamente. 

RELIGIÃO 

41 - 1) Se o estabelecimento reunir um número suficiente de reclusos da mesma religião, deve ser nomeado 
ou autorizado um representante qualificado dessa religião. Se o número de reclusos o justificar e as 
circunstâncias o permitirem, deve ser encontrada uma solução permanente. 

2) O representante qualificado, nomeado ou autorizado nos termos do parágrafo 1), deve ser autorizado a 
organizar periodicamente serviços religiosos e a fazer, sempre que for aconselhável, visitas pastorais, em 
particular aos reclusos da sua religião.  

3) O direito de entrar em contacto com um representante qualificado da sua religião nunca deve ser negado a 
qualquer recluso. Por outro lado, se um recluso se opõe à visita de um representante de uma religião, a sua 
vontade deve ser respeitada. 
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42. Tanto quanto possível cada recluso deve ser autorizado a satisfazer as exigências da sua vida religiosa, 
assistindo aos serviços ministrados no estabelecimento e tendo na sua posse livros de rito e prática de ensino 
religioso da sua confissão. 

DEPÓSITO DE OBJETOS PERTENCENTES AOS RECLUSOS 

43 - 1) Quando o regulamento não autorizar aos reclusos a posse de dinheiro, objetos de valor, peças de 
vestuário e outros objetos que lhes pertençam, estes devem, no momento de admissão no estabelecimento, 
ser guardados em lugar seguro. Deve ser elaborada uma lista destes objetos, assinada pelo recluso. Devem 
ser tomadas medidas para conse rvar estes objetos em bom estado. 

2) Estes objetos e o dinheiro devem ser restituídos ao recluso no momento da sua libertação, com exceção do 
dinheiro que tenha sido autorizado a gastar, dos objetos que tenham sido enviados pelo recluso para o 
exterior ou das peças de vestuário que tenham sido destruídas por razões de higiene. O recluso deve entregar 
recibo dos objetos e do dinheiro que lhe tenham sido restituídos. 

3) Na medida do possível, os valores e objetos enviados do exterior estão submetidos a estas mesmas regras. 

4) Se o recluso for portador de medicamentos ou estupefacientes no momento da admissão, o médico 
decidirá sobre a sua utilização. 

NOTIFICAÇÃO DE MORTE, DOENÇA, TRANSFERÊNCIA, ETC. 

44 - 1) No caso de morte, doença grave, ou acidente grave de um recluso ou da sua mudança para um 
estabelecimento para o tratamento de doenças mentais, o diretor deve informar imediatamente o cônjuge, se 
o recluso for casado, ou o parente mais próximo e, em qualquer caso, a pessoa previamente designada pelo 
recluso. 

2) Um recluso deve ser informado imediatamente da morte ou doença grave de qualquer parente próximo. 
No caso de doença crítica de um parente próximo, o recluso deve ser autorizado, quando as circunstâncias o 
permitirem, a ir junto dele, quer sob escolta quer só. 

3) Cada recluso deve ter o direito de informar imediatamente a sua família da sua prisão ou da sua 
transferência para outro estabelecimento penitenciário. 

TRANSFERÊNCIA DE RECLUSOS 

45 - 1) Quando os reclusos sejam transferidos de ou para outro estabelecimento, devem ser vistos o menos 
possível pelo público, e devem ser tomadas medidas apropriadas para os proteger de insultos, curiosidade e 
de qualquer tipo de publicidade. 

2) Deve ser proibido o transporte de reclusos em veículos com deficiente ventilação ou iluminação, ou que 
de qualquer outro modo os possa sujeitar a sacrifícios físicos desnecessários. 

3) O transporte de reclusos deve ser efetuado a expensas da administração, em condições de igualdade para 
todos eles. 

PESSOAL PENITENCIÁRIO 

46 - 1) A administração penitenciária deve selecionar cuidadosamente o pessoal de todas as categorias, dado 
que é da sua integridade, humanidade, aptidões pessoais e capacidades profissionais que depende uma boa 
gestão dos estabelecimentos penitenciários. 

2) A administração penitenciária deve esforçar-se permanentemente para suscitar e manter no espírito do 
pessoal e da opinião pública a convicção de que esta missão representa um serviço social de grande 
importância; para o efeito, devem ser utilizados todos os meios adequados para esclarecer o público. 
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3) Para a realização daqueles fins, os membros do pessoal devem desempenhar funções a tempo inteiro na 
qualidade de funcionários penitenciários profissionais, devem ter o estatuto de funcionários do Estado e ser-
lhes garantida, por conseguinte, segurança no emprego dependente apenas de boa conduta, eficácia no 
trabalho e aptidão física. A remuneração deve ser suficiente para permitir recrutar e manter ao serviço 
homens e mulheres competentes; as vantagens da carreira e as condições de emprego devem ser 
determinadas tendo em conta a natureza penosa do trabalho. 

47 - 1) O pessoal deve possuir um nível intelectual adequado. 

2) Deve freqüentar, antes de entrar em funções, um curso de formação geral e especial e prestar provas 
teóricas e práticas. 

3) Após a entrada em funções e ao longo da sua carreira, o pessoal deve conservar e melhorar os seus 
conhecimentos e competências profissionais, seguindo cursos de aperfeiçoamento organizados 
periodicamente. 

48. Todos os membros do pessoal devem, em todas as circunstâncias, comportar-se e desempenhar as suas 
funções de maneira que o seu exemplo tenha boa influência sobre os reclusos e mereça o respeito destes. 

49 - 1) Na medida do possível, deve incluir-se no pessoal um número suficiente de especialistas, tais como 
psiquiatras, psicólogos, trabalhadores sociais, professores e instrutores técnicos.  

2) Os trabalhadores sociais, professores e instrutores técnicos devem exercer as suas funções de forma 
permanente, mas poderá também se recorrer a auxiliares em tempo parcial ou a voluntários. 

50 - 1) O diretor do estabelecimento deve ser bem qualificado para a sua função, quer pelo seu caráter, quer 
pelas suas competências administrativas, formação e experiência. 

2) Deve exercer a sua função oficial a tempo inteiro. 

3) Deve residir no estabelecimento ou nas imediações deste. 

4) Quando dois ou mais estabelecimentos estejam sob a autoridade de um único diretor, este deve visitar 
ambos com freqüência. Em cada um dos estabelecimentos deve haver um funcionário responsável. 

51 - 1) O diretor, o seu adjunto e a maioria dos outros membros do pessoal do estabelecimento devem falar a 
língua da maior parte dos reclusos ou uma língua entendida pela maioria deles. 

2) Deve recorrer-se aos serviços de um intérprete sempre que seja necessário. 

52 - 1) Nos estabelecimentos cuja dimensão exija os serviços de um ou mais de um médico a tempo inteiro, 
um deles pelo menos deve residir no estabelecimento ou nas suas imediações. 

2) Nos outros estabelecimentos, o médico deve visitar diariamente os reclusos e residir suficientemente perto 
para acudir a casos de urgência. 

53 - 1) Nos estabelecimentos destinados a homens e mulheres, a secção das mulheres deve ser colocada sob a 
direção de um funcionário do sexo feminino responsável que terá à sua guarda todas as chaves dessa secção. 

2) Nenhum funcionário do sexo masculino pode entrar na parte do estabelecimento destinada às mulheres 
sem ser acompanhado por um funcionário do sexo feminino. 

3) A vigilância das reclusas deve ser assegurada exclusivamente por funcionários do sexo feminino. Não 
obstante, isso não impede que funcionários do sexo masculino, especialmente médicos e professores, 
desempenhem as suas funções profissionais em estabelecimentos ou secções de estabelecimentos destinados 
a mulheres. 
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54 - 1) Os funcionários dos estabelecimentos penitenciários não devem usar, nas suas relações com os 
reclusos, de força, exceto em legítima defesa ou em casos de tentativa de fuga, ou de 

 resistência física ativa ou passiva a uma ordem baseada na lei ou nos regulamentos. Os funcionários que 
tenham de recorrer à força não devem usar senão a estritamente necessária, e devem informar imediatamente 
o diretor do estabelecimento penitenciário quanto ao incidente. 

2) Os membros do pessoal penitenciário devem receber se necessário uma formação técnica especial que lhes 
permita dominar os reclusos violentos. 

3) Salvo circunstâncias especiais, os agentes que assegurem serviços que os ponham em contacto direto com 
os reclusos não devem estar armados. Aliás, não deverá ser confiada uma arma a um membro do pessoal sem 
que ele seja treinado para o seu uso. 

INSPEÇÃO 

55. Haverá uma inspeção regular dos estabelecimentos e serviços penitenciários, por inspetores qualificados 
e experientes, nomeados por uma autoridade competente. É seu dever assegurar que estes estabelecimentos 
sejam administrados de acordo com as leis e regulamentos vigentes, para prossecção dos objetivos dos 
serviços penitenciários e correcionais. 

PARTE II 

REGRAS APLICÁVEIS A CATEGORIAS ESPECIAIS 

A. RECLUSOS CONDENADOS 

PRINCÍPIOS GERAIS 

56. Os princípios gerais a seguir enunciados têm por finalidade a definição do espírito dentro do qual os 
sistemas penitenciários devem ser administrados e os objetivos a que devem tender, de acordo com a 
declaração feita na observação preliminar 1 do presente texto. 

57. A prisão e outras medidas que resultam na separação de um criminoso do mundo exterior são dolorosas 
pelo próprio fato de retirarem à pessoa o direito de autodeterminação, por a privarem da sua liberdade. Logo, 
o sistema penitenciário não deve, exceto pontualmente por razões justificáveis de segregação ou para a 
manutenção da disciplina, agravar o sofrimento inerente a tal situação. 

58. O fim e a justificação de uma pena de prisão ou de uma medida semelhante que priva de liberdade é, em 
última instância, de proteger a sociedade contra o crime. Este fim só pode ser atingido se o tempo de prisão 
for aproveitado para assegurar, tanto quanto possível, que depois do seu regresso à sociedade, o criminoso 
não tenha apenas à vontade, mas esteja apto a seguir um modo de vida de acordo com a lei e a sustentar-se a 
si próprio. 

59. Nesta perspectiva, o regime penitenciário deve fazer apelo a todos os meios terapêuticos, educativos, 
morais, espirituais e outros e a todos os meios de assistência de que pode dispor, procurando aplicá-los 
segundo as necessidades do tratamento individual dos delinqüentes. 

60 - 1) O regime do estabelecimento deve procurar reduzir as diferenças que podem existir entre a vida na 
prisão e a vida em liberdade na medida em que essas diferenças tendam a esbater o sentido de 
responsabilidade do detido ou o respeito pela dignidade da sua pessoa. 

2) Antes do termo da execução de uma pena ou de uma medida é desejável que sejam adotadas as medidas 
necessárias a assegurar ao recluso um regresso progressivo à vida na sociedade. Este objetivo poderá ser 
alcançado, consoante os casos, por um regime preparatório da libertação, organizado no próprio 
estabelecimento ou em outro estabelecimento adequado, ou por uma libertação condicional sob um controlo 
que não deve caber à polícia, mas que comportará uma assistência social. 
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61. O tratamento não deve acentuar a exclusão dos reclusos da sociedade, mas sim fazê-los compreender que 
eles continuam fazendo parte dela. Para este fim, há que recorrer, na medida do possível, à cooperação de 
organismos da comunidade destinados a auxiliar o pessoal do estabelecimento na sua função de reabilitação 
das pessoas. Assistentes sociais colaborando com cada estabelecimento devem ter por missão a manutenção 
e a melhoria das relações do recluso com a sua família e com os organismos sociais que podem ser-lhe úteis. 
Devem adoptar-se medidas tendo em vista a salvaguarda, de acordo com a lei e a pena imposta, dos direitos 
civis, dos direitos em matéria de segurança social e de outros benefícios sociais dos reclusos. 

62. Os serviços médicos de o estabelecimento esforçar-se-ão por descobrir e tratar quaisquer deficiências ou 
doenças físicas ou mentais que podem constituir um obstáculo à reabilitação do recluso. Qualquer tratamento 
médico, cirúrgico e psiquiátrico considerado necessário deve ser aplicado tendo em vista esse objetivo. 

63 - 1) A realização destes princípios exige a individualização do tratamento e, para este fim, um sistema 
flexível de classificação dos reclusos por grupos; é por isso desejável que esses grupos sejam colocados em 
estabelecimentos separados em que cada um deles possa receber o tratamento adequado. 

2) Estes estabelecimentos não devem possuir o mesmo grau de segurança para cada grupo. É desejável 
prever graus de segurança consoante as necessidades dos diferentes grupos. Os estabelecimentos abertos, 
pelo próprio fato de não preverem medidas de segurança física contra as evasões, mas remeterem neste 
domínio à autodisciplina dos reclusos, dão a reclusos cuidadosamente escolhidos as condições mais 
favoráveis à sua reabilitação. 

3) É desejável que nos estabelecimentos fechados a individualização do tratamento não seja prejudicada pelo 
número demasiado elevado de reclusos. Nalguns países entende-se que a população de semelhantes 
estabelecimentos não deve ultrapassar os quinhentos. Nos estabelecimentos abertos, a população deve ser tão 
reduzida quanto possível. 

4) Por outro lado, não é desejável manter estabelecimentos demasiado pequenos para se poder organizar 
neles um regime conveniente. 

64. O dever da sociedade não cessa com a libertação de um recluso. Seria por isso necessário dispor de 
organismos governamentais ou privados capazes de trazer ao recluso colocado em liberdade um auxílio pós-
penitenciário eficaz, tendente a diminuir os preconceitos a seu respeito e permitindo-lhe a sua reinserção na 
sociedade. 

TRATAMENTO 

65. O tratamento das pessoas condenadas a uma pena ou medida privativa de liberdade deve ter por objetivo, 
na medida em que o permitir a duração da condenação, criar nelas à vontade e as aptidões que as tornem 
capazes, após a sua libertação, de viver no respeito da lei e de prover às suas necessidades. Este tratamento 
deve incentivar o respeito por si próprias e desenvolver o seu sentido da responsabilidade. 

66 - 1) Para este fim, há que recorrer nomeadamente à assistência religiosa nos países em que seja possível, à 
instrução, à orientação e à formação profissionais, aos métodos de assistência social individual, ao 
aconselhamento relativo ao emprego, ao desenvolvimento físico e à educação moral, de acordo com as 
necessidades de cada recluso. Há que ter em conta o passado social e criminal do condenado, as suas 
capacidades e aptidões físicas e mentais, as suas disposições pessoais, a duração da condenação e as 
perspectivas da sua reabilitação. 

2) Para cada recluso condenado a uma pena ou a uma medida de certa duração, o diretor do estabelecimento 
deve receber, no mais breve trecho após a admissão do recluso, relatórios completos sobre os diferentes 
aspectos referidos no número anterior. Estes relatórios devem sempre compreender um relatório de um 
médico, se possível especializado em psiquiatria, sobre a condição física e mental do recluso. 

3) Os relatórios e outros elementos pertinentes devem ser colocados num arquivo individual. Este arquivo 
deve ser atualizado e classificado de modo a poder ser consultado pelo pessoal responsável sempre que 
necessário. 
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CLASSIFICAÇÃO E INDIVIDUALIZAÇÃO 

67. As finalidades da classificação devem ser: 

a) De afastar os reclusos que pelo seu passado criminal ou pelas suas tendências exerceriam uma influência 
negativa sobre os outros reclusos; 

b) De repartir os reclusos por grupos tendo em vista facilitar o seu tratamento para a sua reinserção social. 

68. Há que dispor, na medida do possível, de estabelecimentos separados ou de secções distintas dentro de 
um estabelecimento para o tratamento das diferentes categorias de reclusos. 

69. Assim que possível depois da admissão e depois de um estudo da personalidade de cada recluso 
condenado a uma pena ou a uma medida de uma certa duração deve ser preparado um programa de 
tratamento que lhe seja destinado, à luz dos dados de que se dispõe sobre as suas necessidades individuais, as 
suas capacidades e o seu estado de espírito. 

PRIVILÉGIOS 

70. Há que instituir em cada estabelecimento um sistema de privilégios adaptado às diferentes categorias de 
reclusos e aos diferentes métodos de tratamento, com o objetivo de encorajar o bom comportamento, de 
desenvolver o sentido da responsabilidade e de estimular o interesse e a cooperação dos reclusos no seu 
próprio tratamento. 

TRABALHO 

71 - 1) O trabalho na prisão não deve ser penoso. 

2) Todos os reclusos condenados devem trabalhar, em conformidade com as suas aptidões física e mental, de 
acordo com determinação do médico. 

3) Deve ser dado trabalho suficiente de natureza útil aos reclusos de modo a conservá-los ativos durante o 
dia normal de trabalho. 

4) Tanto quanto possível, o trabalho proporcionado deve ser de natureza que mantenha ou aumente as 
capacidades dos reclusos para ganharem honestamente a vida depois de libertados. 

5) Deve ser proporcionado treino profissional em profissões úteis aos reclusos que dele tirem proveito, e 
especialmente a jovens reclusos. 

6) Dentro dos limites compatíveis com uma seleção profissional apropriada e com as exigências da 
administração e disciplina penitenciária, os reclusos devem poder escolher o tipo de trabalho que querem 
fazer. 

72 - 1) A organização e os métodos do trabalho penitenciário devem aproximar-se tanto quanto possível dos 
que regem um trabalho semelhante fora do estabelecimento, de modo a preparar os reclusos para as 
condições normais do trabalho em liberdade. 

2) No entanto o interesse dos reclusos e da sua formação profissional não deve ser subordinado ao desejo de 
realizar um benefício por meio do trabalho penitenciário. 

73 - 1) As indústrias e explorações agrícolas devem de preferência ser dirigidas pela administração e não por 
empresários privados. 

2) Quando os reclusos forem empregues para trabalho não controlado pela administração, devem ser sempre 
colocados sob vigilância do pessoal penitenciário. Salvo nos casos em que o trabalho seja efetuado por 
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outros departamentos do Estado, as pessoas às quais esse trabalho seja prestado devem pagar à administração 
a remuneração normal exigível para esse trabalho, tendo, todavia em conta a remuneração auferida pelos 
reclusos. 

74 - 1) Os cuidados prescritos destinados a proteger a segurança e a saúde dos trabalhadores em liberdade 
devem igualmente existir nos estabelecimentos penitenciários. 

2) Devem ser adotadas disposições para indenizar os reclusos dos acidentes de trabalho e doenças 
profissionais, nas mesmas condições que a lei concede aos trabalhadores em liberdade. 

75 - 1) As horas diárias e semanais máximas de trabalho dos reclusos devem ser fixadas por lei ou por 
regulamento administrativo, tendo em consideração regras ou costumes locais respeitantes ao trabalho dos 
trabalhadores em liberdade. 

2) As horas devem ser fixadas de modo a deixar um dia de descanso semanal e tempo suficiente para 
educação e para outras atividades necessárias como parte do tratamento e reinserção dos reclusos. 

76 - 1) O tratamento dos reclusos deve ser remunerado de modo eqüitativo. 

2) O regulamento deve permitir aos reclusos a utilização de pelo menos uma parte da sua remuneração para 
adquirir objetos autorizados destinados ao seu uso pessoal e para enviar outra parte à sua família. 

3) O regulamento deve prever igualmente que uma parte da remuneração seja reservada pela administração 
de modo a constituir uma poupança que será entregue ao recluso no momento da sua colocação em 
liberdade. 

EDUCAÇÃO E RECREIO 

77 - 1) Devem ser tomadas medidas no sentido de melhorar a educação de todos os reclusos que daí tirem 
proveito, incluindo instrução religiosa nos países em que tal for possível. A educação de analfabetos e jovens 
reclusos será obrigatória, prestando-lhe a administração especial atenção. 

2) Tanto quanto for possível, a educação dos reclusos deve estar integrada no sistema educacional do país, 
para que depois da sua libertação possam continuar, sem dificuldades, a sua educação. 

78. Devem ser proporcionadas atividades de recreio e culturais em todos os estabelecimentos penitenciários 
em benefício da saúde mental e física dos reclusos. 

A. RELAÇÕES SOCIAIS E ASSISTÊNCIA PÓS-PRISIONAL 

79. Deve ser prestada atenção especial à manutenção e melhoramento das relações entre o recluso e a sua 
família, que se mostrem de maior vantagem para ambos. 

80. Desde o início do cumprimento da pena de um recluso deve ter-se em consideração o seu futuro depois 
de libertado, sendo estimulado e ajudado a manter ou estabelecer as relações com pessoas ou organizações 
externas, aptas a promover os melhores interesses da sua família e da sua própria reinserção social. 

81 - 1) Serviços ou organizações governamentais ou outras, que prestam assistência a reclusos colocados em 
liberdade para se reestabelecerem na sociedade, devem assegurar, na medida do possível e do necessário, que 
sejam fornecidos aos reclusos libertados documentos de identificação apropriados, garantidas casas 
adequadas e trabalho, adequado vestuário, tendo em conta o clima e a estação do ano e recursos suficientes 
para chegarem ao seu destino e para subsistirem no período imediatamente seguinte à sua libertação. 

2) Os representantes oficiais dessas organizações terão o acesso necessário ao estabelecimento penitenciário 
e aos reclusos, sendo consultados sobre o futuro do recluso desde o início do cumprimento da pena. 
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3) É recomendável que as atividades destas organizações estejam centralizadas ou sejam coordenadas, tanto 
quanto possível, a fim de garantir a melhor utilização dos seus esforços. 

B. RECLUSOS ALIENADOS E DOENTES MENTAIS 

82 - 1) Os reclusos alienados não devem estar detidos em prisões, devendo ser tomadas medidas para os 
transferir para estabelecimentos para doentes mentais o mais depressa possível. 

2) Os reclusos que sofrem de outras doenças ou anomalias mentais devem ser examinados e tratados em 
instituições especializadas sob vigilância médica. 

3) Durante a sua estada na prisão, tais reclusos serão postos sob especial supervisão de um médico. 

4) O serviço médico ou psiquiátrico dos estabelecimentos penitenciários deve proporcionar tratamento 
psiquiátrico a todos os reclusos que necessitem de tal tratamento. 

83. É desejável que sejam adotadas disposições, de acordo com os organismos competentes, para que o 
tratamento psiquiátrico seja mantido, se necessário, depois da colocação em liberdade e que uma assistência 
social pós-penitenciária de natureza psiquiátrica seja assegurada. 

C. RECLUSOS DETIDOS OU AGUARDANDO JULGAMENTO 

84 - 1) Os detidos ou presos em virtude de lhes ser imputada à prática de uma infração penal quer estejam 
detidos sob custódia da polícia, quer num estabelecimento penitenciário, mas que ainda não foram julgados e 
condenados, são a seguir designados por "preventivos não julgados" nas disposições seguintes. 

2) Os preventivos presumem-se inocentes e como tal devem ser tratados. 

3) Sem prejuízo das disposições legais sobre a proteção da liberdade individual ou que prescrevem os 
trâmites a ser observados em relação a preventivos, estes reclusos devem beneficiar de um regime especial 
cujos elementos essenciais são os seguintes. 

85 - 1) Os preventivos devem ser mantidos separados dos reclusos condenados. 

2) Os jovens preventivos devem ser mantidos separados dos adultos e ser, em princípio, detidos em 
estabelecimentos penitenciários separados. 

86. Os preventivos dormirão sós em quartos separados sob reserva de diferente costume local relativo ao 
clima. 

87. Dentro dos limites compatíveis com a boa ordem do estabelecimento, os preventivos podem, se o 
desejarem, mandar vir alimentação do exterior a expensas próprias, quer através da administração, quer 
através da sua família ou amigos. Caso contrário à administração deve fornecer-lhes a alimentação. 

88 - 1) O preventivo é autorizado a usar a sua própria roupa se estiver limpa e for adequada. 

2) Se usar roupa do estabelecimento penitenciário, esta será diferente da fornecida aos condenados. 

89. Será sempre dada ao preventivo oportunidade para trabalhar, mas não lhe será exigido trabalhar. Se optar 
por trabalhar, será remunerado. 

90. O preventivo deve ser autorizado a obter a expensas próprias ou a expensas de terceiros, livros, jornais, 
material para escrever e outros meios de ocupação compatíveis com os interesses da administração da justiça 
e a segurança e boa ordem do estabelecimento. 
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91. O preventivo deve ser autorizado a ser visitado e tratado pelo seu médico pessoal ou dentista se existir 
motivo razoável para o seu pedido e puder pagar quaisquer despesas em que incorrer. 

92. O preventivo deve ser autorizado a informar imediatamente a sua família da detenção e devem ser-lhe 
dadas todas as facilidades razoáveis para comunicar com a sua família e amigos e para receber as suas visitas 
sob reserva apenas das restrições e supervisão necessárias aos interesses da administração da justiça e à 
segurança e boa ordem do estabelecimento. 

93. Para efeitos de defesa, o preventivo deve ser autorizado a pedir a designação de um defensor oficioso, 
onde tal assistência exista, e a receber visitas do seu advogado com vista à sua defesa, bem como a preparar e 
entregar-lhe instruções confidenciais. Para estes efeitos ser-lhe-á dado, se assim o desejar, material de 
escrita. As entrevistas entre o recluso e o seu advogado podem ser vistas, mas não ouvidas por um 
funcionário da polícia ou do estabelecimento. 

D. CONDENADOS POR DÍVIDAS OU A PRISÃO CIVIL 

94. Nos países cuja legislação prevê a prisão por dívidas ou outras formas de prisão pronunciadas por 
decisão judicial na seqüência de processo que não tenha natureza penal, estes reclusos não devem ser 
submetidos a maiores restrições nem ser tratados com maior severidade do que for necessário para manter a 
segurança e a ordem. O seu tratamento não deve ser menos favorável do que o dos preventivos, sob reserva, 
porém, da eventual obrigação de trabalhar. 

E. RECLUSOS DETIDOS OU PRESOS SEM ACUSAÇÃO 

95. Sem prejuízo das regras contidas no artigo 9 do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, 
deve ser concedida às pessoas detidas ou presas sem acusação à proteção conferida nos termos da Parte I e da 
secção C da Parte II. As disposições relevantes da secção A da Parte II serão igualmente aplicáveis sempre 
que a sua aplicação possa beneficiar esta categoria especial de reclusos, desde que não seja tomada nenhuma 
medida implicando que a reeducação ou a reinserção é de algum modo adequada a pessoas não condenadas 
por uma infração penal.  

(37) A/CONF/6/1, anexo I, A. Publicação das Nações Unidas, número de venda 1956.IV.4. 

* A presente tradução seguiu parcialmente uma anterior versão em língua portuguesa, publicada pelo Centro 
dos Direitos do Homem das Nações Unidas (publicação GE.9415440). 
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Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial 

Adotada pela Resolução 2106 (XX) da Assembléia Geral da ONU em 07 de março de 1966. Assinada pelo 
Brasil em 07 de março de 1966 e ratificada em 27 de março de 1968. 

DECRETO Nº 65.810, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1969. 

Promulga a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

HAVENDO o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto Legislativo nº 23, de 21 de junho de 1967, a 
Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, que foi aberta à 
assinatura em Nova York e assinada pelo Brasil a 7 de março de 1966; 

E HAVENDO sido depositado o Instrumento brasileiro de Ratificação, junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas, a 27 de março de 1968; 

E TENDO a referida Convenção entrado em vigor, de conformidade com o disposto em seu artigo 19, 
parágrafo 1º, a 4 de janeiro de 1969; 

DECRETA que a mesma, apensa por cópia ao presente Decreto, seja executada e cumprida tão inteiramente 
como ela nele contém. 

Brasília, 8 de dezembro de 1969; 148º da Independência e 81º da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 

Mário Gibson Barbosa 

 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE 
DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

Os Estados Partes na presente Convenção, considerando que a Carta das Nações Unidas fundamenta-se em 
princípios de dignidade e igualdade inerentes a todos os seres humanos, e que todos os Estados-Membros 
comprometeram-se a agir, separada ou conjuntamente, para alcançar um dos propósitos das Nações Unidas, 
que é o de promover e encorajar o respeito universal e efetivo pelos direitos humanos e liberdades 
fundamentais para todos, sem discriminação de raça, sexo, idioma ou religião; 

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclama que todos os homens nascem 
livres e iguais em dignidade e direitos e que cada indivíduo pode valer-se de todos os direitos nela 
estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie, principalmente de raça, cor ou origem nacional; 

Considerando que todos os homens são iguais perante a lei e têm direito a igual proteção contra qualquer 
discriminação e contra todo incitamento à discriminação; 

Considerando que as Nações Unidas condenaram o colonialismo e todas as práticas de segregação e 
discrimação que o acompanham, em qualquer forma e onde quer que existam, e que a Declaração sobre a 
Outorga de Independência aos Países e Povos Coloniais, de 14 de dezembro de 1960 (Resolução 1.514 
{XV}da Assembléia Geral), afirmou e proclamou solenemente a necessidade de colocar-lhes fim, de forma 
rápida e incondicional; considerando que a Declaração das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as 
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Formas de Discriminação Racial, de 20 de novembro de 1963 (Resolução 1.904 {XVIII}da Assembléia 
Geral), afirma solenemente a necessidade de se eliminar rapidamente todas as formas e todas as 
manifestações de discriminação racial através do mundo e de assegurar a compreensão e o respeito à 
dignidade da pessoa humana; 

Convencidos de que todas as doutrinas de superioridade fundamentadas em diferenças raciais são 
cientificamente falsas, moralmente condenáveis, socialmente injustas e perigosas, e que não existe 
justificativa, onde quer que seja, para a discriminação racial, nem na teoria e tampouco na prática;  

Reafirmando que a discriminação entre os seres humanos por motivos de raça, cor ou origem étnica é um 
obstáculo às relações amigáveis e pacíficas entre as nações e é capaz de perturbar a paz e a segurança entre 
os povos, bem como a coexistência harmoniosa de pessoas dentro de um mesmo Estado; 

Convencidos de que a existência de barreiras raciais é incompatível com os ideais de qualquer sociedade 
humana; 

Alarmados por manifestações de discriminação racial ainda existentes em algumas áreas do mundo e com 
políticas governamentais baseadas em superioridade ou ódio racial, tais como as políticas de apartheid, 
segregação ou separação;  

Resolvidos a adotar todas as medidas necessárias para eliminar rapidamente todas as formas e todas as 
manifestações de discriminação racial, e a prevenir e combater as doutrinas e práticas racistas com o objetivo 
de favorecer o bom entendimento entre as raças e conceber uma comunidade internacional livre de todas as 
formas de segregação e discriminação racial; 

Tendo em conta a Convenção sobre Discriminação no Emprego e Ocupação, adotada pela Organização 
Internacional do Trabalho em 1958, e a Convenção pela Luta Contra a Discriminação no Ensino, adotada 
pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura em 1960; 

Desejando efetivar os princípios estabelecidos na Declaração das Nações Unidas sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial e assegurar o mais rapidamente possível a adoção de medidas 
práticas para esse fim,  

Acordam no seguinte: 

PARTE I 

ARTIGO I 

1. Na presente Convenção, a expressão "discriminação racial" significa qualquer distinção, exclusão, 
restrição ou preferência fundadas na raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por fim 
ou efeito anular ou comprometer o reconhecimento, o gozo ou o exercício, em igualdade de condições, dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais nos domínios político, econômico, social, cultural ou em 
qualquer outro domínio da vida pública. 

2. Esta Convenção não se aplicará às distinções, exclusões, restrições ou preferências estabelecidas por um 
Estado Parte entre cidadãos e não-cidadãos seus. 

3. Nenhuma disposição da presente Convenção poderá ser interpretada como atentando, sob qualquer forma, 
contra as disposições legais dos Estados Partes relativas a nacionalidade, cidadania e naturalização, desde 
que essas disposições não sejam discriminatórias contra qualquer nacionalidade em particular. 4. Medidas 
especiais tomadas com o objetivo precípuo de assegurar, de forma conveniente, o progresso de certos grupos 
sociais ou étnicos ou de indivíduos que necessitem de proteção para poderem gozar e exercitar os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais em igualdade de condições, não serão consideradas medidas de 
discriminação racial, desde que não conduzam à manutenção de direitos separados para diferentes grupos 
raciais e não prossigam após terem sido atingidos os seus objetivos. 
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ARTIGO II 

1. Os Estados Partes condenam a discriminação racial e comprometem-se a adotar, por todos os meios 
apropriados e sem demora, uma política de eliminação de todas as formas de discriminação racial, e de 
promoção da harmonia entre todas as raças, e, para este fim: 

a) Os Estados Partes comprometem-se a não apoiar qualquer ato ou prática de discriminação racial contra 
pessoas, grupos de pessoas ou instituições, e a proceder de modo que todas as autoridades e instituições 
públicas, nacionais e locais se conformem com esta obrigação; 

b) Os Estados Partes comprometem-se a não incitar, defender ou apoiar a discriminação racial praticada por 
qualquer pessoa ou organização; 

c) Os Estados Partes devem tomar medidas eficazes a fim de rever as políticas governamentais nacionais e 
locais e para modificar, revogar ou anular as leis e qualquer disposição regulamentar que tenha como efeito 
criar a discriminação racial ou perpetuá-la onde já existir; 

d) Os Estados Partes devem, por todos os meios apropriados - inclusive, se as circunstâncias o exigirem, com 
medidas legislativas -, proibir a discriminação racial praticada por quaisquer pessoas, grupos ou 
organizações, pondo-lhe um fim;  

e) Os Estados Partes comprometem-se a favorecer, quando for conveniente, as organizações e movimentos 
multirraciais, e outros meios próprios, visando suprimir as barreiras entre as raças e a desencorajar o que 
tende a reforçar a divisão racial. 

2. Os Estados Partes adotarão, se as circunstâncias assim o exigirem, nos campos social, econômico, cultural 
e outros, medidas especiais e concretas para assegurar adequadamente o desenvolvimento ou a proteção de 
certos grupos raciais ou de indivíduos pertencentes a esses grupos com o propósito de garantir-lhes, em 
igualdade de condições, o pleno exercício dos direitos humanos e das liberdades fundamentais. Essas 
medidas não poderão, em hipótese alguma, ter o escopo de conservar direitos desiguais ou diferenciados para 
os diversos grupos raciais depois de alcançados os objetivos perseguidos. 

ARTIGO III 

Os Estados Partes condenam especialmente a segregação racial e o apartheid e comprometem-se a prevenir, 
proibir e eliminar nos territórios sob sua jurisdição todas as práticas dessa natureza. 

ARTIGO IV 

Os Estados Partes condenam toda propaganda e todas as organizações que se inspiram em idéias ou teorias 
cujo fundamento seja a superioridade de uma raça ou de um grupo de pessoas de uma certa cor ou de uma 
certa origem étnica, ou que pretendam justificar ou encorajar qualquer forma de ódio e de discriminação 
raciais, comprometendo-se a adotar imediatamente medidas positivas destinadas a eliminar qualquer 
incitação a tal discriminação e, para esse fim, tendo em vista os princípios formulados na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e os direitos expressamente enunciados no artigo V da presente Convenção, 
comprometem-se, nomeadamente: 

a) a declarar como delitos puníveis por lei qualquer difusão de idéias que estejam fundamentadas na 
superioridade ou ódio raciais, quaisquer incitamentos à discriminação racial, bem como atos de violência ou 
provocação destes atos, dirigidos contra qualquer raça ou grupo de pessoas de outra cor ou de outra origem 
étnica, como também a assistência prestada a atividades racistas, incluindo seu financiamento; 

b) a declarar ilegais e a proibir as organizações, assim como as atividades de propaganda organizada e 
qualquer outro tipo de atividade de propaganda, que incitem à discriminação racial e que a encorajem, e a 
declarar delito punível por lei a participação nessas organizações ou nessas atividades; 
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c) a não permitir que as autoridades públicas nem as instituições públicas, nacionais ou locais, incitem à 
discriminação racial ou a encorajem. 

ARTIGO V 

De acordo com as obrigações fundamentais enunciadas no artigo 2 desta Convenção, os Estados Partes 
comprometem-se a proibir e a eliminar a discriminação racial sob todas as suas formas e a garantir o direito 
de cada um à igualdade perante a lei, sem distinção de raça, de cor ou de origem nacional ou étnica, 
nomeadamente no gozo dos seguintes direitos: 

a) direito de recorrer a um tribunal ou a qualquer outro órgão de administração da justiça; 

b) direito à segurança da pessoa e à proteção do Estado contra violência ou lesão corporal cometida por 
funcionários do Governo ou por qualquer pessoa, grupo ou instituição; 

c) direitos políticos, especialmente o de participar de eleições - votando e sendo votado - através de sufrágio 
universal e igual, direito de tomar parte no governo assim como na direção dos assuntos públicos em todos 
os escalões, e direito de ter acesso em igualdade de condições às funções públicas; 

d) outros direitos civis, nomeadamente: 

(i) direito de circular livremente e de escolher sua residência no interior de um Estado; 

(ii) direito de deixar qualquer país, inclusive o seu, e de regressar ao mesmo; 

(iii) direito a uma nacionalidade; 

(iv) direito ao casamento e à escolha do cônjuge; 

(v) direito de qualquer pessoa, tanto individualmente como em associação com outras, à propriedade; 

(vi) direito de herdar; 

(vii) direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; 

(viii) direito à liberdade de opinião e de expressão; 

(ix) direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas; 

e) direitos econômicos, sociais e culturais, nomeadamente: 

(i) direitos ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a condições equitativas e satisfatórias de trabalho, à 
proteção contra o desemprego, a um salário igual para um trabalho igual, a uma remuneração eqüitativa e 
satisfatória; 

(ii) direito de fundar sindicatos e de filiar-se a eles; 

(iii) direito à habitação; 

(iv) direito à saúde, a cuidados médicos, à previdência social e aos serviços sociais; 

(v) direito à educação e à formação profissional;(vi) direito a igual participação nas atividades culturais; 

f) direito de acesso a todos os lugares e serviços destinados ao uso público, tais como meios de transporte, 
hotéis, restaurantes, cafés, espetáculos e parques. 
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ARTIGO VI 

Os Estados Partes assegurarão às pessoas que estiverem sob sua jurisdição proteção e recursos eficazes 
perante os tribunais nacionais e outros órgãos do Estado competentes, contra todos os atos de discriminação 
racial que, contrariando a presente Convenção, violem os seus direitos individuais e as suas liberdades 
fundamentais, assim como o direito de pedir a esses tribunais satisfação ou reparação, justa e adequada, por 
qualquer prejuízo de que tenham sido vítimas em virtude de tal discriminação. 

ARTIGO VII 

Os Estados Partes comprometem-se a tomar medidas imediatas e eficazes, sobretudo no campo do ensino, 
educação, cultura e informação, para lutar contra preconceitos que conduzam à discriminação racial e para 
favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre nações e grupos raciais e étnicos, bem como para 
promover os objetivos e princípios da Carta das Nações Unidas, da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, da Declaração das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial e da presente Convenção. 

PARTE II 

ARTIGO VIII 

1. Será constituído um Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial (doravante denominado "o 
Comitê") composto por 18 peritos reconhecidos pela sua imparcialidade e alta estatura moral, que serão 
eleitos pelos Estados Partes dentre seus nacionais e exercerão suas funções a título individual, levando-se em 
conta uma repartição geográfica eqüitativa e a representação das distintas formas de civilização, assim como 
dos principais sistemas jurídicos.  

2. Os membros do Comitê serão eleitos, em escrutínio secreto, de uma lista de candidatos designados pelos 
Estados Partes. Cada Estado Parte poderá designar um candidato escolhido dentre seus nacionais.  

3. A primeira eleição será realizada seis meses após a data da entrada em vigor da presente Convenção. O 
Secretário-Geral das Nações Unidas enviará uma carta aos Estados Partes, com uma antecedência de no 
mínimo três meses antes da data de cada eleição, convidando-os a apresentarem seus candidatos no prazo de 
dois meses. O Secretário-Geral preparará uma lista, em ordem alfabética, de todos os candidatos assim 
nomeados, indicando os Estados Partes que os nomearam, e a comunicará aos Estados Partes. 

4. Os membros do Comitê serão eleitos durante uma reunião dos Estados Partes convocada pelo Secretário-
Geral na sede das Nações Unidas. Nessa reunião, em que o quorum será alcançado com dois terços dos 
Estados Partes, serão eleitos membros do Comitê os candidatos que obtiverem o maior número de votos e a 
maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes.  

5. a) Os membros do Comitê serão eleitos por quatro anos. Todavia, o mandato de nove dos membros eleitos 
na primeira eleição expirará ao fim de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, o Presidente do 
Comitê sorteará os nomes desses nove membros. 

b) Para preencher as vagas fortuitas, o Estado Parte cujo perito deixou de exercer suas funções de membro do 
Comitê nomeará outro perito dentre seus nacionais, sob reserva da aprovação do Comitê. 

6. Os Estados Partes suportarão as despesas dos membros do Comitê durante o período em que os mesmos 
exercerem suas funções. 

ARTIGO IX 

1. Os Estados Partes comprometem-se a apresentar ao Secretário-Geral, para ser examinado pelo Comitê, um 
relatório sobre as medidas de caráter legislativo, judiciário, administrativo ou outras que tomarem para 
tornarem efetivas as disposições da presente Convenção:  
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a) no prazo de um ano, a contar da entrada em vigor da Convenção para cada Estado em questão; e 

b) a partir de então, a cada dois anos e sempre que o Comitê o solicitar. 

O Comitê poderá solicitar informações complementares aos Estados Partes. 

2. O Comitê submeterá todos os anos à Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, por intermédio 
do Secretário-Geral, um relatório sobre suas atividades e poderá fazer sugestões e recomendações de ordem 
geral baseadas no exame dos relatórios e das informações recebidas dos Estados Partes. Levará ao 
conhecimento da Assembléia Geral essas sugestões e recomendações de ordem geral, juntamente com as 
observações dos Estados Partes, caso existirem. 

ARTIGO X 

 1. O Comitê adotará seu regulamento interno. 

2. O Comitê elegerá sua mesa diretora por um período de dois anos. 

3. O Secretário-Geral das Organização das Nações Unidas fornecerá os serviços de secretaria ao Comitê. 

4. O Comitê reunir-se-á normalmente na sede da Organização das Nações Unidas. 

ARTIGO XI 

1. Se um Estado Parte entender que outro Estado igualmente Parte não aplica as disposições da presente 
Convenção, poderá chamar a atenção do Comitê para essa questão. O Comitê transmitirá, então, a 
comunicação recebida ao Estado Parte interessado. Em um prazo de três meses, o Estado destinatário 
submeterá ao Comitê suas explicações ou declarações por escrito, com o propósito de esclarecer a questão, 
indicando, se for o caso, as medidas corretivas que adotou. 

2. Se, no prazo de seis meses a partir da data do recebimento da comunicação original pelo Estado 
destinatário, a questão não estiver resolvida a contento dos dois Estados, por meio de negociações bilaterais 
ou por qualquer outro processo que estiver ao seu dispor, ambos os Estados terão o direito de submetê-la 
novamente ao Comitê, endereçando uma notificação ao Comitê e ao outro Estado interessado. 

3. O Comitê só poderá tomar conhecimento de uma questão que lhe seja submetida, nos termos do parágrafo 
2 do presente artigo, depois de haver constatado que todos os recursos internos disponíveis foram utilizados 
ou esgotados, de conformidade com os princípios de direito internacional geralmente reconhecidos. Esta 
regra não se aplicará se os procedimentos de recurso excederem prazos razoáveis.  

4. Em todas as questões que lhe forem submetidas, o Comitê poderá solicitar aos Estados Partes presentes 
que lhe forneçam quaisquer informações complementares pertinentes. 

5. Quando o Comitê examinar uma questão, em aplicação deste artigo, os Estados Partes interessados terão o 
direito de designar um representante que participará, sem direito a voto, dos trabalhos do Comitê durante 
todos os debates.  

ARTIGO XII 

1. a) Depois que o Comitê tiver obtido e examinado as informações que julgar necessárias, o presidente 
nomeará uma Comissão de Conciliação ad hoc (doravante denominada apenas "a Comissão"), composta por 
cinco pessoas, que poderão ser ou não membros do Comitê. Os seus membros serão nomeados com o 
consentimento pleno e unânime das partes na envolvidas na discussão e a Comissão porá seus bons ofícios à 
disposição dos Estados interessados, a fim de chegar a uma solução amigável da questão, baseada no respeito 
à presente Convenção. 
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b) Se os Estados Partes na controvérsia não chegarem a um entendimento em relação a toda ou parte da 
composição da Comissão em um prazo de três meses, os membros da Comissão que não tiverem o 
assentimento dos Estados Partes na controvérsia serão eleitos por escrutínio secreto dentre os próprios 
membros do Comitê, por maioria de dois terços. 

2. Os membros da Comissão exercerão funções a título individual. Não deverão ser nacionais de um dos 
Estados Partes envolvidos na discussão nem de um Estado que não seja parte na presente Convenção. 

3. A Comissão elegerá seu presidente e adotará seu regulamento interno. 

4. A Comissão reunir-se-á normalmente na sede da Organização das Nações Unidas ou em qualquer outro 
lugar apropriado que venha a ser determinado pela Comissão. 

5. A secretaria prevista no parágrafo 3 do artigo X da presente Convenção também prestará seus serviços à 
Comissão, sempre que uma controvérsia entre os Estados Partes provocar a constituição da Comissão. 

6. As despesas dos membros da Comissão serão divididas igualmente entre os Estados Partes envolvidos na 
controvérsia, baseadas em um cálculo estimativo feito pelo Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas. 

7. O Secretário-Geral estará habilitado a reembolsar, caso seja necessário, as despesas dos membros da 
Comissão antes que os Estados Parte envolvidos na controvérsia tenham efetuado o pagamento, consoante o 
previsto no parágrafo 6 do presente artigo. 

8. As informações obtidas e examinadas pelo Comitê serão postas à disposição da Comissão, e a Comissão 
poderá solicitar aos Estados interessados que lhe forneçam quaisquer informações complementares 
pertinentes. 

ARTIGO XIII 

1. Após haver estudado a questão sob todos os seus aspectos, a Comissão preparará e submeterá ao 
presidente do Comitê um relatório com as suas conclusões sobre todas as questões de fato relativas ao litígio 
entre as partes e com as recomendações que julgar oportunas, objetivando alcançar uma solução amistosa 
para a polêmica.  

2. O presidente do Comitê transmitirá o relatório da Comissão aos Estados Partes envolvidos na discussão. 
Esses Estados comunicarão ao presidente do Comitê, no prazo de três meses, se aceitam ou não as 
recomendações contidas no relatório da Comissão. 

3. Expirado o prazo previsto no parágrafo 2 do presente artigo, o presidente do Comitê comunicará o 
relatório da Comissão e as declarações dos Estados Partes interessados aos outros Estados Partes nesta 
Convenção. 

ARTIGO XIV 

1. Os Estados Partes poderão declarar, a qualquer momento, que reconhecem a competência do Comitê para 
receber e examinar comunicações procedentes de indivíduos ou grupos de indivíduos sob sua jurisdição que 
se considerem vítimas de uma violação cometida por um Estado Parte de qualquer um dos direitos 
enunciados na presente Convenção. O Comitê não receberá nenhuma comunicação relativa a um Estado 
Parte que não houver feito essa declaração. 

2. Os Estados Partes que fizerem a declaração prevista no parágrafo 1 do presente artigo poderão criar ou 
designar um órgão, no quadro de sua ordem jurídica nacional, que terá competência para receber e examinar 
as petições de pessoas ou grupos de pessoas sob sua jurisdição que alegarem ser vítimas de violação de 
qualquer um dos direitos enunciados na presente Convenção e que esgotaram os outros recursos locais 
disponíveis. 



Direitos Humanos: Documentos Internacionais 

3. As declarações feitas nos termos do parágrafo 1 do presente artigo e os nomes dos órgãos criados ou 
designados pelo Estado Parte interessado, segundo o parágrafo 2 do presente artigo, serão depositados pelo 
Estado Parte interessado junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que enviará cópias aos outros Estados 
Partes. Uma declaração poderá ser retirada a qualquer momento através de notificação endereçada ao 
Secretário-Geral, mas tal retirada não prejudicará as comunicações que já tenham sido estudadas pelo 
Comitê. 

4. O órgão criado ou designado nos termos do parágrafo 2 do presente artigo deverá possuir um registro das 
petições, e todos os anos cópias autenticadas do registro serão entregues ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas, pelas vias apropriadas, ficando entendido que o conteúdo dessas cópias não será divulgado ao 
público.  

5. Em não obtendo reparação satisfatória do órgão criado ou designado nos termos do parágrafo 2 do 
presente artigo, o peticionário terá o direito de dirigir uma comunicação ao Comitê dentro do prazo de seis 
meses.  

6. a) O Comitê levará as comunicações que lhe tenham sido endereçadas, confidencialmente, ao 
conhecimento do Estado Parte que supostamente violou qualquer das disposições desta Convenção; todavia, 
a identidade da pessoa ou dos grupos de pessoas interessadas não poderá ser revelada sem o consentimento 
expresso dessa pessoa ou grupos de pessoas. O Comitê não receberá comunicações anônimas. 

b) Nos três meses seguintes, o referido Estado submeterá, por escrito, ao Comitê, as explicações ou 
declarações que esclareçam a questão e indicará, quando for o caso, as medidas corretivas que houver 
adotado.  

7. a) O Comitê examinará as comunicações, à luz de todas as informações que lhe forem submetidas pelo 
Estado Parte interessado e pelo peticionário. O Comitê não examinará nenhuma comunicação de um 
peticionário sem ter-se assegurado de que o mesmo esgotou todos os recursos internos disponíveis. 
Entretanto, esta regra não se aplicará se tais recurso excederem prazos razoáveis. 

b) O Comitê remeterá suas sugestões e recomendações ao Estado Parte interessado e ao peticionário. 

8. O Comitê incluirá em seu relatório anual um resumo destas comunicações e, quando houver, também um 
resumo das explicações e declarações dos Estados Partes interessados, assim como das suas próprias 
sugestões e recomendações. 

9. O Comitê somente terá competência para desempenhar as funções previstas neste artigo se pelo menos dez 
Estados Partes nesta Convenção estiverem obrigados por declarações feitas nos termos do parágrafo 1 deste 
artigo. 

ARTIGO XV 

1. Esperando a realização dos objetivos da Declaração sobre a Concessão de Independência aos Países e aos 
Povos Coloniais, contida na Resolução 1.514 (XV) da Assembléia Geral da ONU, de 14 de dezembro de 
1960, as disposições da presente Convenção em nada restringem o direito de petição concedido a esses povos 
por outros instrumentos internacionais ou pela Organização das Nações Unidas ou suas agências 
especializadas. 

2. a) O Comitê, constituído nos termos do artigo VIII desta Convenção, receberá cópia das petições 
provenientes dos órgãos das Nações Unidas que se ocuparem de questões diretamente relacionadas com os 
princípios e objetivos da presente Convenção e expressará sua opinião e apresentará recomendações sobre 
essas petições, quando examinar as petições dos habitantes dos territórios sob tutela ou sem governo próprio 
ou de qualquer outro território a que se aplicar a Resolução 1.514 (XV) da Assembléia Geral, relacionadas 
com questões incluidas na presente Convenção e que sejam recebidas por esses órgãos. 

b) O Comitê receberá dos órgãos competentes da Organização das Nações Unidas cópia dos relatórios 
referentes às medidas de ordem legislativa, judiciária, administrativa ou outras que digam respeito 
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diretamente aos princípios e objetivos da presente Convenção, que as potências administradoras tiverem 
aplicado nos territórios mencionados na alínea a). do presente parágrafo, e expressará opiniões e fará 
recomendações a esses órgãos. 

3. O Comitê incluirá em seus relatórios à Assembléia Geral um resumo das petições e dos relatórios que 
houver recebido de órgãos da Organização das Nações Unidas, assim como as opiniões e recomendações que 
tais petições e relatórios houverem merecido de sua parte. 

4. O Comitê solicitará ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas o fornecimento de qualquer 
informação relacionada com os objetivos da presente Convenção de que ele dispuser sobre os territórios 
mencionados na alínea a) no parágrafo 2 do presente artigo. 

ARTIGO XVI 

As disposições desta Convenção relativas às medidas a serem adotadas para a solução de uma controvérsia 
ou queixa serão aplicadas sem prejuízo de outros processos para solução de controvérsias ou queixas no 
campo da discriminação previstos nos instrumentos constitutivos das Nações Unidas e suas agências 
especializada, ou em convenções adotadas por essas organizações, e não impedirão os Estados Partes de 
recorrerem a outros procedimentos visando solucionar uma controvérsia de conformidade com os acordos 
internacionais gerais ou especiais pelos quais estejam ligados. 

PARTE III 

ARTIGO XVII 

1. A presente Convenção ficará aberta à assinatura de todos os Estados membros da Organização das Nações 
Unidas ou membros de uma de suas agências especializadas, dos Estados Partes no Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça, bem como dos Estados convidados pela Assembléia Geral da Organização das 
Nações Unidas a serem partes na presente Convenção.  

2. A presente Convenção estará sujeita a ratificação e os instrumentos de ratificação serão depositados junto 
ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

ARTIGO XVIII 

1. A presente Convenção estará aberta à adesão dos Estados mencionados no parágrafo 1 do artigo XVII. 

2. A adesão será efetuada pelo depósito de um instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. 

ARTIGO XIX 

1. Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia imediato à data do depósito junto ao Secretário-Geral 
da Organização das Nações Unidas do vigésimo sétimo instrumento de ratificação ou adesão. 

2. Para cada Estado que ratificar a presente Convenção ou a ela aderir após o depósito do vigésimo sétimo 
instrumento de ratificação ou adesão, esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data do 
depósito, por esses Estados, dos seus instrumentos de ratificação ou adesão. 

ARTIGO XX 

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas receberá e comunicará a todos os Estados que forem ou vierem a 
tornar-se Partes na presente Convenção o texto das reservas feitas pelos Estados no momento da ratificação 
ou da adesão. O Estado que levantar objeções a essas reservas deverá notificar o Secretário-Geral, no prazo 
de noventa dias contados da data da referida comunicação, que não as aceita. 
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2. Não será permitida uma reserva incompatível com o objetivo e propósito da presente Convenção, nem 
uma reserva que impeça o funcionamento de qualquer dos órgãos criados por essa Convenção. Entende-se 
que uma reserva será considerada incompatível ou impeditiva se pelo menos dois terços dos Estados Partes 
nesta Convenção levantarem objeções a ela. 

3. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento através de notificação endereçada ao Secretário-
Geral. Tal notificação passará a ter efeito na data do seu recebimento. 

ARTIGO XXI 

Os Estados Partes poderão denunciar a presente Convenção mediante notificação dirigida ao Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas. A denúncia surtirá efeitos um ano após a data do recebimento da 
notificação pelo Secretário-Geral. 

ARTIGO XXII 

Quaisquer controvérsias entre dois ou mais Estados Partes relativas à interpretação ou aplicação da presente 
Convenção, que não forem resolvidas por negociações ou pelos processos expressamente previstos nesta 
Convenção, serão submetidas, a pedido de qualquer das Partes na controvérsia, à decisão da Corte 
Internacional de Justiça, salvo se os litigantes acordarem noutro modo de solução. 

ARTIGO XXIII 

1. Os Estados Partes poderão formular a qualquer momento um pedido de revisão da presente Convenção 
mediante notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.  

2. Nessa hipótese, a Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas decidirá acerca das medidas a 
serem tomadas sobre tal pedido. 

ARTIGO XXIV 

O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas comunicará a todos os Estados mencionados no 
parágrafo 1 do artigo XVII da presente Convenção: 

a) as assinaturas da presente Convenção e dos instrumentos de ratificação e de adesão depositados, nos 
termos dos artigos XVII e XVIII; 

b) a data da entrada em vigor da presente Convenção, nos termos do artigo XIX; 

c) as comunicações e declarações recebidas, nos termos dos artigos XIV, XX e XXIII; 

d) as denúncias notificadas, nos termos do artigo XXI. 

ARTIGO XXV 

1. Esta Convenção, cujos textos em chinês, espanhol, francês, inglês e russo são igualmente autênticos, será 
depositada nos arquivos da Organização das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas enviará cópias autenticadas da presente Convenção 
aos Estados pertencentes a qualquer das categorias mencionadas no parágrafo 1 do artigo XVII desta 
Convenção 
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Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 
Adotado pela Resolução 2200A (XXI) da Assembléia Geral da ONU em 16 de dezembro de 1966. Brasil 
aderiu em 24 de janeiro de 1992. 

DECRETO N° 592, DE 6 DE JULHO DE 1992  

Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. Promulgação.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da 
Constituição, e  

Considerando que o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos foi adotado pela XXI Sessão da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 16 de dezembro de 1966;  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do referido diploma internacional por meio do 
Decreto Legislativo n° 226, de 12 de dezembro de 1991;  

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos foi depositada 
em 24 de janeiro de 1992;  

Considerando que o pacto ora promulgado entrou em vigor, para o Brasil, em 24 de abril de 1992, na forma 
de seu art. 49, § 2°;  

DECRETA: 

Art. 1° O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, apenso por cópia ao presente decreto, será 
executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.  

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 6 de julho de 1992; 171° da Independência e 104° da República.  

FERNANDO COLLOR  

Celso Lafer  

 

PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 

Preâmbulo  

Os Estados Partes do presente Pacto,  

Considerando que, em conformidade com os princípios proclamados na Carta das Nações Unidas, o 
reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e 
inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,  

Reconhecendo que esses direitos decorrem da dignidade inerente à pessoa humana,  

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos do Homem, o ideal do ser 
humano livre, no gozo das liberdades civis e políticas e liberto do temor e da miséria, não pode ser realizado 
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a menos que se criem condições que permitam a cada um gozar de seus direitos civis e políticos, assim como 
de seus direitos econômicos, sociais e culturais,  

Considerando que a Carta das nações Unidas impõe aos Estados a obrigação de promover o respeito 
universal e efetivo dos direitos e das liberdades do homem,  

Compreendendo que o indivíduo por ter deveres para com seus semelhantes e para com a coletividade a que 
pertence, tem a obrigação de lutar pela promoção e observância dos direitos reconhecidos no presente Pacto,  

Acordam o seguinte:  

PARTE I 

ARTIGO 1º 

1. Todos os povos têm direito à autodeterminação. Em virtude desse direito, determinam livremente seu 
estatuto político e asseguram livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural.  

2. Para a consecução de seus objetivos, todos os povos podem dispor livremente de suas riquezas e de seus 
recursos naturais, sem prejuízo das obrigações decorrentes da cooperação econômica internacional, baseada 
no princípio do proveito mútuo, e do Direito internacional. Em caso algum, poderá um povo ser privado de 
seus meios de subsistência.  

3. Os Estados partes do presente pacto, inclusive aqueles que tenham a responsabilidade de administrar 
territórios não-autônomos e territórios sob tutela, deverão promover o exercício do direito à 
autodeterminação e respeitar esse direito, em conformidade com as disposições da Carta das nações Unidas.  

PARTE II 

ARTIGO 2º 

1. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a respeitar e a garantir a todos os indivíduos que se 
achem em seu território e que estejam sujeito a sua jurisdição os direitos reconhecidos no presente Pacto, 
sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, religião, opinião política ou outra natureza, origem 
nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer outra condição.  

2. na ausência de medidas legislativas ou de outra natureza destinadas a tornar efetivos os direitos 
reconhecidos no presente Pacto, os Estados do presente Pacto comprometem-se a tomar as providências 
necessárias com vistas a  adota-las, levando em consideração seus respectivos procedimentos constitucionais 
e as disposições do presente Pacto.  

3. Os Estados Partes do presente pacto comprometem-se a:  

a) garantir que toda pessoa, cujos direitos e liberdades reconhecidos no presente pacto tenham sido violados, 
possa dispor de um recurso efetivo, mesmo que a violência tenha sido perpetrada por pessoa que agiam no 
exercício de funções oficiais;  

b) garantir que toda pessoa que interpuser tal recurso terá seu direito determinado pela competente 
autoridade judicial, administrativa ou legislativa ou por qualquer outra autoridade competente prevista no 
ordenamento jurídico do Estado em questão; e a desenvolver as possibilidades de recurso judicial;  

c) garantir o cumprimento, pelas autoridades competentes, de qualquer decisão que julgar procedente tal 
recurso.  
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ARTIGO 3º 

Os Estados partes do presente pacto comprometem-se a assegurar a homens e mulheres igualdade no gozo de 
todos os direitos civis e políticos enunciados no presente pacto.  

ARTIGO 4º 

1. Quando situações excepcionais ameacem a existência da nação e sejam proclamadas oficialmente, os 
Estados partes do presente Pacto podem adotar, na estrita medida exigida pela situação, medidas que 
suspendam as obrigações decorrentes do presente Pacto, desde que tais medidas não sejam incompatíveis 
com as demais obrigações que lhes sejam impostas pelo Direito Internacional e não acarretem discriminação 
alguma apenas por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião ou origem social.  

2. A disposição precedente não autoriza qualquer suspensão dos artigos 6°, 7°, 8° (§§1° e 2°), 11, 15, 16 e 
18.  

3. Os Estados Partes do presente pacto que fizerem uso do direito de suspensão devem comunicar 
imediatamente aos outros Estados Partes do Presente Pacto, por intermédio do Secretário-Geral das Nações 
Unidas, as disposições que tenham suspenso, bem como os motivos de tal suspensão. Os Estados Partes 
deverão fazer uma nova comunicação, igualmente por intermédio do Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas, na data em que terminar tal suspensão.  

ARTIGO 5º 

1. nenhuma disposição do presente pacto poderá ser interpretada no sentido de reconhecer a um Estado, 
grupo ou indivíduo qualquer direito de dedicar-se a quaisquer atos que tenham por objetivo destruir os 
direitos ou liberdades reconhecidos no presente Pacto ou impor-lhes limitações mais amplas do que aquelas 
nele prevista.  

2. Não se admitirá qualquer restrição ou suspensão dos direitos humanos fundamentais reconhecidos ou 
vigentes em qualquer Estado Parte do presente pacto em virtude de leis, convenções, regulamentos ou 
costumes, sob pretexto de que o presente pacto não os reconheça ou os reconheça em menor grau.  

PARTE III 

ARTIGO 6º 

1. O direito à vida é inerente à pessoa humana. Este direito deverá ser protegido pela lei. Ninguém poderá ser 
arbitrariamente privado de sua vida.  

2. nos Países em que a pena de morte não tenha sido abolida, esta poderá ser imposta apenas nos casos de 
crimes mais graves, em conformidade com legislação vigente na época em que o crime foi cometido e que 
não esteja em conflito com as disposições do presente pacto, nem com a Convenção sobre a Prevenção e a 
Punição do Crime de Genocídio. Poder-se-á aplicar essa pena apenas em decorrência de uma sentença 
transitada em julgado e proferida por tribunal competente.  

3. Quando a privação da vida constituir um crime de genocídio, entende-se que nenhuma disposição do 
presente artigo autorizará qualquer Estado Parte do presente pacto a eximir-se, de modo algum, do 
cumprimento de quaisquer das obrigações que tenham assumido em virtude das disposições da Convenção 
sobre a Prevenção e a Punição do Crime de Genocídio.  

4. Qualquer condenado à morte terá o direito de pedir indulto ou comutação da pena. A anistia, o indulto ou a 
comutação de pena poderão ser concedidos em todos os casos.  

5. A pena de morte não deverá ser imposta em casos de crimes cometidos por pessoas menores de 18 anos, 
nem aplicada a mulheres em estado de gravidez.  
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6. Não se poderá invocar disposição alguma do presente artigo para retardar ou impedir a abolição da pena 
de morte por um Estado Parte do presente pacto.  

ARTIGO 7 

 Ninguém poderá ser submetido à tortura, nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. 
Será proibido, sobretudo, submeter uma pessoa, sem seu livre consentimento, a experiências médicas ou 
científicas.  

ARTIGO 8º 

1. Ninguém poderá ser submetido à escravidão; a escravidão e o tráfico de escravos, em todos as suas 
formas, ficam proibidos.  

 2. Ninguém poderá ser submetido à servidão.  

3. a) Ninguém poderá ser obrigado a executar trabalhos forçados ou obrigatórios;  

b) A alínea "a" do presente parágrafo não poderá ser interpretada no sentido de proibir, nos países em que 
certos crimes sejam punidos com prisão e trabalhos forçados, o cumprimento de uma penas de trabalhos 
forçados, imposta por um tribunal competente;  

c) Para os efeitos do presente parágrafo, não serão considerados "trabalhos forçados ou obrigatórios":  

i) qualquer trabalho ou serviço , não previsto na alínea "b", normalmente exigido de um indivíduo que tenha 
sido encerrado em cumprimento de decisão judicial ou que, tendo sido objeto de tal decisão, ache-se em 
liberdade condicional;  

ii) qualquer serviço de caráter militar e, nos países em que se admite a isenção por motivo de consciência, 
qualquer serviço nacional que a lei venha a exigir daqueles que se oponha ao serviço militar por motivo de 
consciência;  

iii) qualquer serviço exigido em casos de emergência ou de calamidade que ameacem o bem-estar da 
comunidade;  

iv) qualquer trabalho ou serviço que faça parte das obrigações cívicas normais.  

ARTIGO 9° 

1. Toda pessoa tem à liberdade e a segurança pessoais. Ninguém poderá ser preso ou encarcerado 
arbitrariamente. Ninguém poderá ser privado de sua liberdade, salvo pelos motivos previstos em lei e em 
conformidade com os procedimentos.  

2. Qualquer pessoa, ao ser presa, deverá ser informada das razões da prisão e notificada, sem demora, das 
acusações formuladas contra ela.  

3. Qualquer pessoa presa ou encerrada em virtude de infração penal deverá ser conduzida, sem demora, à 
presença do juiz ou de outra autoridade habilitada por lei a exercer funções e terá o direito de ser julgada em 
prazo razoável ou de ser posta em liberdade. A prisão preventiva de pessoas que aguardam julgamento não 
deverá constituir a regra geral, mas a soltura poderá estar condicionada a garantias que assegurem o 
comparecimento da pessoa em questão à audiência, a todos os atos do processo e, se necessário for, para a 
execução da sentença.  

4. Qualquer pessoa que seja privada de sua liberdade por prisão ou encarceramento terá de recorrer a um 
tribunal para que este decida sobre a legalidade de seu encarceramento e ordene sua soltura, caso a prisão 
tenha sido ilegal.  
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5. Qualquer pessoa vítima de prisão ou encarceramento ilegais terá direito à reparação.  

ARTIGO 10 

1. Toda pessoa privada de sua liberdade deverá ser tratada com humanidade e respeito à dignidade inerente à 
pessoa humana.  

2. a) As pessoas processadas deverão ser separadas, salvo em circunstância excepcionais, das pessoa 
condenadas e receber tratamento distinto, condizente com sua condição de pessoa não-condenada.  

b) As pessoas processadas, jovens, deverão ser separadas das adultas e julgadas o mais rápido possível.  

3. O regime penitenciário num tratamento cujo objetivo principal seja a reforma e a reabilitação moral dos 
prisioneiros. Os delinqüentes juvenis deverão ser separados dos adultos e receber tratamento condizente com 
sua idade e condição jurídica.  

ARTIGO 11 

Ninguém poderá ser preso apenas por não poder cumprir com uma obrigação contratual.  

ARTIGO 12 

1. Toda pessoa que se ache legalmente no território de um Estado terá o direito de nele livremente circular e 
escolher sua residência.  

2. Toda pessoa terá o direito de sair livremente de qualquer país, inclusive de seu próprio país.  

3. Os direito supracitados não poderão constituir objeto de restrição, a menos que estejam previstas em lei e 
no intuito de proteger a segurança nacional e a ordem, a saúde ou a moral pública, bem como os direitos e 
liberdades das demais pessoas, e que sejam compatíveis com os outros direitos reconhecidos no presente 
pacto.  

4. Ninguém poderá ser privado do direito de entrar em seu próprio país.  

ARTIGO 13 

Um estrangeiro que se ache legalmente no território de um estado parte do presente pacto só poderá dele ser 
expulso em decorrência de decisão adotada em conformidade com a lei e, a menos que razões imperativas de 
segurança nacional a isso se oponham, terá a possibilidade de expor as razões que militem contra sua 
expulsão e de ter seu caso reexaminado pelas autoridades competentes, ou por uma ou várias pessoas 
especialmente designadas pelas referidas autoridades, e de fazer-se  representar com esse objetivo.  

ARTIGO 14 

1. Todas as pessoas são iguais perante os tribunais e as cortes de justiça. Toda pessoa terá o direito de ser 
ouvida publicamente e com as devidas garantias por um tribunal competente, independente e imparcial, 
estabelecido por lei, na apuração de qualquer acusação de caráter penal formulada contra ela ou na 
determinação de seus direitos e obrigações de caráter civil. A imprensa e o público poderão ser excluídos de 
parte ou da totalidade de um julgamento, que por motivo de moral pública, de ordem pública ou de 
segurança nacional em uma sociedade democrática, quer quando o interesse da vida privada das partes o 
exija, quer na medida em que isso seja estritamente necessário na opinião da justiça, em circunstâncias 
específicas, nas quais a publicidade venha a prejudicar os interesses da justiça; entretanto, qualquer sentença 
proferida em matéria penal ou civil deverá tornar-se pública, a menos que o interesse de menores exija 
procedimento oposto, ou o processo diga respeito a controvérsia matrimoniais ou á tutela de menores.  
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2. Toda pessoa acusada de um delito terá direito a que se presuma sua inocência enquanto não for legalmente 
comprovada sua culpa.  

3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena igualdade, a, pelo menos, as seguintes garantias:  

a) de ser informado, sem demora, numa língua que compreenda e de forma minuciosa, da natureza e dos 
motivos da acusação contra ela formulada;  

b) de dispor do tempo e do meios necessários à preparação de sua defesa e a comunicar-se com defensor de 
sua escolha;  

c) de ser julgado sem dilações indevidas;  

d) de estar presente no julgamento e de defender-se pessoalmente ou por intermédio de defender de sua 
escolha; de ser informado, caso não tenha defensor, do direito que lhe assiste de tê-lo e, sempre que o 
interesse da justiça assim exija, de ter um defensor designado "ex offício" gratuitamente, se não tiver meios 
para remunerá-lo;  

e) de interrogar ou fazer interrogar as testemunhas da acusação e de obter o comparecimento e o 
interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas condições de que dispõe as de acusação;  

f) de ser assistida gratuitamente por um intérprete, caso não compreenda ou não fale a língua empregada 
durante o julgamento;  

g) de não ser obrigada a depor contra si mesma, nem a confessar-se culpada.  

 4. O processo aplicável a jovens que não sejam maiores nos termos da legislação penal levará em conta a 
idade dos menores e a importância de promover sua reintegração social.  

5. Toda pessoa declarada culpada por um delito terá o direito de recorrer da sentença condenatória e da pena 
a uma instância, em conformidade com a lei.  

6. Se uma sentença condenatória passada em julgado for posteriormente anulada ou se indulto for concedido, 
pela ocorrência ou descoberta de fatos novos que provem cabalmente a existência de erro judicial, a pessoa 
que sofreu a pena decorrente dessa condenação deverá ser indenizada, de acordo com a lei, a menos que 
fique provado que se lhe pode imputar, total ou parcialmente, não-revelação dos fatos desconhecidos em 
tempo útil.  

7. Ninguém poderá ser processado ou punido por um delito pelo qual já foi absolvido ou condenado por 
sentença passada em julgado, em conformidade com a lei e os procedimentos penais de cada país.  

ARTIGO 15 

1. Ninguém poderá ser condenado por atos ou omissões que não constituam delito de acordo com direito 
nacional ou internacional, no momento em que foram cometidos. Tampouco poder-se-á impor pena mais 
grave do que a aplicável no momento da ocorrência do delito. Se, depois de perpetrado o delito, a lei 
estipular a imposição de pena mais leve, o delinqüente deverá beneficiar-se.  

2. Nenhuma disposição do presente Pacto impedirá o julgamento ou a condenação de qualquer indivíduo por 
atos ou omissões que, no momento em que foram cometidos, eram considerados delituosos de acordo com os 
princípios gerais de direito reconhecidos pela comunidade das nações.  

ARTIGO 16 

Toda pessoa terá direito, em qualquer lugar, ao reconhecimento de sua personalidade jurídica.  
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ARTIGO 17 

1. Ninguém poderá ser objeto de ingerência arbitrárias ou ilegais en sua vida privada, em sua família, em seu 
domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais às suas honra e reputação.  

2. Toda pessoa terá direito à proteção da lei contra essas ingerências ou ofensas  

ARTIGO 18 

1. Toda pessoa terá direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião. Esse direito implicará a 
liberdade de ter ou adotar uma religião ou uma crença de sua escolha e a liberdade de professar sua religião 
ou crença, individual ou coletivamente, tanto pública como privadamente, por meio do culto, da celebração 
de ritos, de práticas e do ensino.  

2. Ninguém poderá ser submetido a medidas coercitivas que possam restringir sua liberdade de ter ou de 
adotar uma religião ou crença de sua escolha.  

3. A liberdade de manifestar a própria religião ou crenca estará sujeita apenas a limitações previstas em lei e 
que se façam necessárias para proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a moral públicas ou os direitos e as 
liberdades das demais pessoas.  

4. Os Estados partes do presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade dos pais - e, quando for o 
caso, dos tutores legais - de assegurar a educação religiosa e moral dos filhos que esteja de acordo com suas 
próprias convicções.  

ARTIGO 19 

1. Ninguém poderá ser molestado por suas opiniões.  

2. Toda pessoa terá direito à liberdade de expressão; esse direito incluirá a liberdade de procurar, receber e 
difundir informações e idéias de qualquer natureza, independentemente de considerações de fronteiras, 
verbalmente ou por escrito, em 0forma impressa ou artística, ou qualquer outro meio de sua escolha.  

3. O exercício do direito previsto no § 2º do presente artigo implicará deveres e responsabilidades especiais.  

Conseqüentemente, poderá estar sujeito a certas restrições, que devem, entretanto, ser expressamente 
previstas em lei e que se façam necessárias para:  

a) assegurar o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas;  

b) proteger a segurança nacional, a ordem, a saúde ou a moral pública.  

ARTIGO 20 

1. Será proibido por lei qualquer propaganda em favor de guerra.  

2. Será proibida por lei qualquer apologia do ódio nacional, radical, racial ou religioso que constitua 
incitamento à discriminação, à hostilidade ou à violência.  

ARTIGO 21 

O direito de reunião pacífica será reconhecido. O exercício desse direito estará sujeito apenas às restrições 
previstas em lei e que se façam necessárias, em um sociedade democrática, no interesse da segurança 
nacional, da segurança ou da ordem públicas, ou para proteger a saúde públicas ou os direitos e as liberdades 
das pessoas.  
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ARTIGO 22 

1. Toda pessoa terá o direito de associar-se livremente a outras, inclusive o direito de construir sindicatos e 
de a eles filiar-se, para a proteção de seus interesses.  

2. O exercício desse direito estará sujeito apenas às restrições previstas em lei e que se façam necessárias, em 
um sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, da segurança e da ordem públicas, ou para 
proteger a saúde ou a moral públicas ou os direitos a liberdades das demais pessoas. O presente artigo não 
impedirá que se submeta a restrições legais o exercício desse direito por membros das forças armadas e da 
polícia.  

3. Nenhuma das disposições do presente artigo permitirá que Estados Partes da Convenção de 1948 da 
Organização do Trabalho, relativa à liberdade sindical e à proteção do direito sindical, venham a adotar 
medidas legislativas que restrinjam - ou aplicar a lei de maneira a restringir - as garantias previstas na 
referida Convenção.  

ARTIGO 23 

1. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e terá o direito de ser protegida pela sociedade 
e pelo Estado. 

2. Será reconhecido o direito do homem e da mulher de, em idade núbil, contrair casamento e construir 
família.  

3. Casamento algum será sem o consentimento livre e pleno dos futuros esposos.  

4. Os Estados Partes do presente Pacto deverão adota as medidas apropriadas para assegurar a igualdade de 
direitos e responsabilidades dos esposos quanto ao casamento, durante o mesmo e o por ocasião de sua 
dissolução. Em caso de dissolução, deverão adotar-se disposições que assegurem a proteção necessária para 
os filhos.  

ARTIGO 24 

1. Toda criança, terá direito, sem discriminação alguma por motivo de cor, sexo, religião, origem nacional ou 
social, situação econômica ou nascimento, às medidas de proteção que a sua condição de menor requerer por 
parte de sua família, da sociedade e do Estado.  

2. Toda criança deverá ser registrada imediatamente após seu nascimento e deverá receber um nome.  

3. Toda criança terá o direito de adquirir uma nacionalidade.  

ARTIGO 25 

Todo cidadão terá o direito e a possibilidade, sem qualquer das formas de discriminação mencionadas no 
artigo 2° e sem restrições infundadas:  

a) de participar da condução dos assuntos públicos, diretamente ou por meio de representantes livremente 
escolhidos;  

b) de votar e de ser eleito em eleições periódicas, autênticas, realizadas por sufrágio universal e igualitário e 
por voto secreto, que garantam a manifestação da vontade dos eleitores;  

c) de ter acesso em condições gerais de igualdade, às funções públicas de seu país.  
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ARTIGO 26 

Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem discriminação alguma, a igual proteção da lei. A 
este respeito, a lei deverá proibir qualquer forma de discriminação e garantir a todas as pessoas proteção 
igual e eficaz contra qualquer discriminação por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política 
ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer outra situação.  

ARTIGO 27 

No caso em que haja minorias étnicas, religiosas ou lingüísticas, as pessoas pertencentes a essas minorias 
não poderão ser privadas do direito de ter, conjuntamente com outras membros de seu grupo, sua própria 
vida cultural, de professar e praticar sua própria religião e usar sua própria língua.  

PARTE IV 

ARTIGO 28 

1. Constituir-se-á um comitê de Direitos Humanos (doravante denominado o "Comitê" no presente pacto). O 
Comitê será composto de dezoito membros e desempenhará as funções descritas adiante.  

2. O Comitê será integrado por nacionais dos Estados partes do presente Pacto, os quais deverão ser pessoas 
de elevada reputação moral e reconhecida competência em matéria de direitos humanos, levando-se em 
consideração a utilidade da participação de algumas pessoas com experiência jurídica.  

3. Os membros do Comitê serão eleitos e exercerão suas funções a titulo pessoal.  

ARTIGO 29 

1. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta dentre uma lista de pessoas que preencham os 
requisitos previstos no artigo 28 e indicadas, com esse objetivo, pelos Estados Partes do presente Pacto.  

2. Cada Estado parte no presente Pacto poderá indicar duas pessoas. Essas pessoas deverão ser nacionais do 
Estado que as indicou.  

3. A mesma pessoa poderá ser indicada mais de uma vez.  

ARTIGO 30 

1. A primeira eleição realizar-se-á no máximo seis meses após a data da entrada em vigor do presente Pacto.  

2. Ao menos quatro meses antes da data de cada eleição do Comitê, e desde que não seja uma eleição para 
preencher uma vaga declarada nos termos do artigo 34, o Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas convidará, por escrito, os Estados Partes do Presente Protocolo a indicar, no prazo de três meses, os 
candidatos a membro do Comitê.  

3. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas organizará uma lista por ordem alfabética de todos 
os candidatos assim designados, mencionando os Estados Partes que os tiverem indicado, e a comunicará aos 
Estados partes do presente Pacto, no máximo um mês antes da data de cada eleição.  

4. Os membros do Comitê serão eleitos em reuniões dos Estados Partes convocadas pelo Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas na sede da Organização. Nassas reuniões, em que o "quorum" será 
estabelecido por dois terços dos Estados Partes do presente Pacto, serão eleitos membros do Comitê os 
candidatos que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos 
Estados Partes presentes e votantes.  
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ARTIGO 31 

1. O Comitê não poderá ter mais de um nacional de um mesmo Estado.  

2. Nas eleições do Comitê, levar-se-ão em consideração uma distribuição geográfica eqüitativa e uma 
representação das diversas formas de civilização, bem como dos principais sistemas jurídicos.  

ARTIGO 32 

1. Os membros do Comitê serão eleitos par um mandato de quatro anos. Poderão, caso suas candidaturas 
sejam apresentadas novamente, ser reeleitos. Entretanto, o mandato de nove dos membros eleitos na primeira 
eleição expirará ao final de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, o presidente da reunião a que 
se refere o § 4° do artigo 30 indicará, por sorteio, os nomes desses nove membros.  

2. Ao expirar o mandato dos membros, as eleições se realizarão de acordo com o disposto nos artigos 
precedentes desta Parte do presente pacto.  

ARTIGO 33 

1. Se, na opinião unânime dos demais membro do Comitê deixar de desempenhar suas funções por motivos 
distintos de uma ausência temporária, o Presidente comunicará tal fato ao Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas, que declarará vago o lugar que o referido membro ocupava.  

2. Em caso de morte ou renúncia de um membro do Comitê, o Presidente comunicará imediatamente tal fato 
ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, que declarará vago o lugar desde a data da morte ou 
daquela em que a renúncia passe a produzir efeitos.  

ARTIGO 34 

1. Quando uma vaga for declarada nos termos do artigo 33 e o mandato do membro a ser substituído não 
expiar no prazo de seis meses a contar da data em que tenha sido declarada a vaga, o Secratário-Geral das 
Nações Unidas comunicará tal fato aos Estados Partes do presente pacto, que poderão, no prazo de dois 
meses, indicar candidatos, em conformidade com o artigo 29, para preencher a vaga.  

2. O Secretário-Geral da organização das Nações unidas organizará uma lista por ordem alfabética dos 
candidatos assim designados e a comunicará aos Estados Partes do presente pacto. A eleição destinada a 
preencher tal vaga será realizada nos termos das disposições pertinentes desta parte do presente Pacto.  

3. Qualquer membro do Comitê eleito para preencher uma vaga em conformidade com o artigo 33 fará parte 
do Comitê durante o restante do mandato do membro que deixar vago o lugar do Comitê, nos termos do 
referido artigo.  

ARTIGO 35 

Os membros do Comitê receberão, com a aprovação da Assembléia-Geral da Organização das Nações 
Unidas, honorários provenientes de recursos da Organização das Nações Unidas, nas condições fixadas, 
considerando-se a importância das funções do Comitê, pela Assembléia-Geral.  

ARTIGO 36 

Secretário-Geral da Organização das nações Unidas colocará à disposição do Comitê o pessoal e os serviços 
necessários ao desempenho eficaz das funções que lhe são atribuídas em virtude do presente Pacto.  
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ARTIGO 37 

1. Secretário-Geral da Organização das nações Unidas convocará os Membros do comitê para a primeira 
reunião, a realizar-se na sede da Organização.  

2. Após a primeira reunião, o Comitê deverá reunir-se em todas as ocasiões previstas em suas regras de 
procedimento.  

3. As reuniões do Comitê serão realizadas normalmente na sede da Organização da Nações Unidas ou no 
Escritório das Nações Unidas em Genebra.  

ARTIGO 38 

Todo membro do comitê deverá, antes de iniciar suas funções, assumir, em sessão pública, o compromisso 
solene de que desempenhará suas funções imparcial e conscientemente.  

ARTIGO 39 

1. O Comitê elegerá sua mesa para um período de dois anos. Os membros da mesa poderão ser reeleitos.  

2. O próprio Comitê estabelecerá suas regras de procedimento; esta, contudo, deverão conter, entre outras, as 
seguintes disposições:  

a) o "quorum" será de doze membros;  

b) as mesas do Comitê tomadas por maioria de votos dos membros presentes.  

ARTIGO 40 

1. os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a submeter relatórios sobre as medidas por eles 
adotadas para tornar efetivos os direitos reconhecidos no presente Pacto e sobre o progresso alcançado no 
gozo desses direitos:  

a) dentro do prazo de um ano, a contar do início da vigência do presente Pacto nos Estados Partes 
interessados;  

b) a partir de então, sempre que o Comitê vier a solicitar.  

2. Todos relatórios serão submetidos ao Secretário-Geral da Organização das nações Unidas, que os 
encaminhará. Para exame, ao Comitê. Os relatórios deverão sublinhar, caso existam, os fatores e as 
dificuldades que prejudiquem a implementação do presente pacto.  

3. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas poderá, após consulta ao Comitê, encaminhar às 
agências especializadas cópias das partes dos relatórios que digam respeito à sua esfera de competência.  

4. O Comitê estudará os relatórios apresentados pelos Estados partes do presente pacto e transmitirá aos 
Estados Partes seu próprio relatório, bem como os comentários gerais que julgar oportunos. O Comitê poderá 
igualmente transmitir ao Conselho Econômico e social os referidos comentários, bem como cópias dos 
relatórios que houver recebido dos Estados partes do Presente Pacto.  

5. Os Estados Partes no presente pacto poderão submeter ao Comitê as observações que desejarem formular 
relativamente aos comentários feitos nos termos do § 4° do presente artigo.  
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ARTIGO 41 

1. Com base no presente Artigo, todo Estado parte do presente pacto poderá declarar, a qualquer momento, 
que reconhece a competência do Comitê para receber e examinar as comunicações em que um Estado parte 
alegue que outro Estado Parte não vem cumprindo as obrigações que lhe impõe a Pacto. As referidas 
comunicações só serão recebidas e examinadas nos termos do presente Artigo no caso de serem apresentadas 
por um Estado Parte que houver feito uma declaração em que reconheça, com relação a si próprio, a 
competência do Comitê. O Comitê não receberá comunicação alguma relativa a um Estado Parte que não 
houver feito uma declaração dessa natureza. As comunicações recebidas em virtude do presente Artigo 
estarão sujeitas ao procedimento que se segue:  

a) Se um Estado Parte do presente Pacto considerar que outro Estado Parte não vem cumprindo as 
disposições da presente Convenção poderá, mediante comunicação escrita, levar a questão ao conhecimento 
deste Estado Parte. Dentro de um prazo de três meses, a contar da data do recebimento da comunicação, o 
Estado destinatário fornecerá ao Estado que enviou a comunicação explicações ou quaisquer outras 
declarações por escrito que esclareçam a questão, as quais deverão fazer referência, até onde seja possível e 
pertinente, aos procedimentos, nacionais e aos recursos jurídicos adotados, em trâmite ou disponíveis sobre a 
questão;  

b) Se, dentro de um prazo de seis meses, a contar da data do recebimento da comunicação original pelo 
Estado destinatário, a questão não estiver dirimida satisfatoriamente para ambos os Estados Partes 
interessados, tanto um como o outro terão o direito de submetê-lo ao comitê, mediante notificação 
endereçada ao Comitê ou outro Estado interessado;  

c) O comitê tratará de todas as questões que se lhe submetam em virtude do presente Artigo somente após 
ter-se assegurado de que todos os recursos jurídicos internos disponíveis tenham sido utilizados e esgotados, 
em consonância com os princípios do Direito internacional geralmente reconhecido. Não se aplicará esta 
regra quando a aplicação dos mencionados recursos se prolongar injustificadamente.  

d) O comitê realizará reuniões confidenciais quando estiver examinando as comunicações previstas no 
presente Artigo;  

e) Sem prejuízo das disposições da alínea "c', o Comitê colocará seus bons ofícios à disposição dos Estados 
Partes interessados no intuito de se alcançar uma solução amistosa para a questão, baseada no respeito aos 
direitos humanos e a liberdades fundamentais reconhecidos no presente Pacto.  

f) Em todas as questões que se lhe submetem em virtude do presente artigo, o Comitê poderá solicitar aos 
Estados Partes interessados, a que se faz referência na alínea "b", que lhe forneçam quaisquer informação 
pertinentes;  

g) os estados Partes interessados, a que se faz referência na alínea "b", terão o direito de fazer-se representar 
quando as questões forem examinadas no Comitê e de apresentar suas observações verbalmente e/ou por 
escrito;  

h) O Comitê, dentro dos doze meses seguintes à data de recebimento da notificação mencionada na b), 
apresentará relatório em que: 

i) se houver sido alcançada uma solução nos termos da alínea e), o comitê restringir-se-á, em seu relatório, a 
uma breve exposição dos fatos e da solução alcançada;  

ii) se não houver sido alcançada solução alguma nos termos alínea "e", o comitê restringir-se-á, em seu 
relatório, a uma breve exposição dos fatos; serão anexados ao relatório o texto das observações escritas e as 
atas das observações orais apresentadas pelos Estados Partes interessados.  

Para cada questão, o relatório será encaminhado aos Estados partes interessados.  
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1. As disposições do presente Artigo entrarão em vigor a partir do momento em que dez Estados Partes do 
presente Pacto houverem feito as declarações mencionadas no parágrafo §1º deste Artigo. As referidas 
declarações serão depositadas pelos Estados partes junto ao Secretário-Geral da Organização Nações Unidas, 
que enviará cópia das mesmas aos demais Estados Partes. Toda declaração poderá ser retirada, a qualquer 
momento, mediante notificação endereçada ao Secretário-Geral. Far-se-á essa retirada sem prejuízo do 
exame de quaisquer questões que constituam objeto de uma comunicação já transmitida nos termos deste 
artigo; em virtude do presente artigo, não se receberá qualquer nova comunicação de um Estado Parte uma 
vez que o Secretário-Geral tenha recebido a notificação sobre a retirada da declaração, a menos que o Estado 
parte interessado haja feito uma nova declaração.  

ARTIGO 42 

1. a) Se uma questão submetida ao Comitê, nos termos do artigo 41, não estiver dirimida satisfatoriamente 
para os Estado Partes interessados, o Comitê poderá, com consentimento prévio dos Estados Partes 
interessados, constituir uma comissão "ad hoc" (doravante denominada " a Comissão). A Comissão colocará 
seus bons ofícios à disposição dos Estados Partes interessados no intuito de se alcançar uma solução 
amistosa para a questão baseada no respeito ao presente Pacto;  

b) A comissão será composta de cinco membros designados com o consentimento dos Estados Partes 
interessados. Se os Estados Partes interessados não chegarem a um acordo a respeito da totalidade ou de 
parte da composição da comissão dentro do prazo de três meses, os membros da Comissão em relação aos 
quais não se chegou a acordo serão eleitos pelo Comitê, entre os seus próprios membros, em votação secreta 
e por maioria de dois terços dos membros do comitê.  

2. Os membros da Comissão exercerão suas funções a título pessoal. Não poderão ser nacionais dos Estados 
interessados, nem de Estados que não seja Parte do presente Pacto, nem de um Estado Parte que não tenha 
feito a declaração prevista no artigo 41.  

3. A própria Comissão elegerá seu presidente e estabelecerá suas regras de procedimento.  

4. As reuniões da Comissão, serão normalmente na sede da Organização das Nações Unidas ou no Escritório 
das Nações Unidas em Genebra. Entretanto, poderão realizar-se em qualquer outro lugar apropriado que a 
Comissão determinar, após consulta ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas e aos Estados 
partes interessados.  

5. O secretariado referido no artigo 36 também prestará serviços às comissões designadas em virtude do 
presente artigo.  

6. As informações obtidas e coligidas pelo Comitê serão colocadas à disposição da Comissão, a qual poderá 
solicitar aos Estados partes interessados que lhe forneçam qualquer outra informação pertinente.  

7. Após haver estudado a questão sob todos os seus aspectos, mas, em qualquer caso, no prazo de doze meses 
após dela ter tomado conhecimento, a Comissão apresentará um relatório ao Presidente do Comitê, que o 
encaminhará aos Estados Partes interessados:  

a) se a Comissão não puder terminar o exame da questão, restringir-se-á, em seu, a uma breve exposição 
sobre o estágio em que se encontra o exame da questão;  

b) se houver sido alcançado uma solução amistosa para a questão, baseada no respeito dos direitos humanos 
reconhecidos no presente pacto, a Comissão restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve exposição dos 
fatos e da solução alcançada;  

c) se não houver sido alcançada solução nos termos da alínea "b", a Comissão incluirá no relatório suas 
conclusões sobre os fatos relativos à questão debatida entre os Estados Partes interessados assim como sua 
opinião sobre a possibilidade de solução amistoso para a questão, o relatório incluirá as observações escritas 
e as atas das observações orais feitas pelos Estados Partes interessados;  
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d) se o relatório da comissão for apresentado nos termos da alínea "c", os Estados partes interessados 
comunicarão, no prazo de três meses a contar da data do recebimento do relatório, ao presidente do comitê se 
aceitam ou não os termos do relatório da Comissão.  

8. As disposições do presente artigo não prejudicarão as atribuições do Comitê previstas no artigo 41.  

9. Todas as despesas dos membros da Comissão serão repartidas eqüitativamente entre os Estados Partes 
interessados, com base em estimativas a serem estabelecidas pelo Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas.  

10. Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas poderá, caso seja necessário, pagar as despesas dos 
membros da Comissão antes que sejam reembolsadas pelos Estados Partes interessados, em conformidade 
com o § 9° do presente artigo.  

ARTIGO 43 

Os membros do Comitê e os membros da Comissão de Conciliação "ad hoc" que forem designados nos 
termos do artigo 42 terão direitos às facilidades, privilégios e imunidades que se concedem aos peritos no 
desempenho de missões para a Organização das Nações Unidas, em conformidade com as seções pertinentes 
da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.  

ARTIGO 44 

As disposições relativas à implementação do presente pacto aplicar-se-ão sem prejuízo dos procedimentos 
instituídos em matéria de direitos humanos, pelos - ou em virtude dos membros - instrumentos constitutivos 
e pelas Convenções da Organização das Nações Unidas e das agências especializadas e não impedirão que os 
Estados partes a recorrer a outros procedimentos para a solução de controvérsias em conformidade com os 
acordos internacionais gerais ou especiais vigentes entre eles.  

ARTIGO 45 

Comitê submeterá à Assembléia-Geral, por intermédio do Conselho Econômico e social, um relatório sobre 
suas atividades.  

PARTE V 

ARTIGO 46 

Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada em detrimento das disposições da Carta das 
Nações unidas e das constituições das agências especializadas, as quais definem as responsabilidades 
respectivas dos diversos órgãos da Organização das Nações Unidas e das agências especializadas 
relativamente às questões tratadas no presente pacto.  

ARTIGO 47 

Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada em detrimento do direito inerente a todos os 
povos de desfrutar e utilizar plena e livremente suas riquezas e seus recursos naturais.  

PARTE VI 

ARTIGO 48 

1. O presente Pacto está à aberto à assinatura de todos os Estados Membros da Organização das nações 
Unidas ou membros de qualquer de suas agências especializadas, de todo Estado Parte do estatuto da Corte 
Internacional de Justiça, bem como de qualquer outro Estado convidado pela Assembléia-Geral a tornar-se 
Parte do presente Pacto.  
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2. O presente Pacto está sujeito à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados junto ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.  

3. O presente Pacto está aberto à adesão de quaisquer dos Estados mencionados no § 1° do presente artigo.  

4. Far-se-á adesão mediante depósito do instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas.  

5. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas informará todos os Estados que hajam assinado o 
presente Pacto ou ele aderido do depósito de cada instrumento de ratificação ou adesão.  

ARTIGO 49 

1. O presente Pacto entrará em vigor três meses após a data do depósito, junto ao Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas, do trigésimo-quinto instrumento de ratificação ou adesão.  

2. Para os Estados que vierem a ratificar o presente Pacto ou a ele aderir após o depósito do trigésimo-quinto 
instrumento de ratificação ou adesão, o presente Pacto entrará em vigor três meses após a data do depósito, 
pelo Estado em questão, de seu instrumento de ratificação ou adesão.  

ARTIGO 50 

Aplicar-se-á as disposições do, presente Pacto, sem qualquer limitação ou exceção, a todas unidades 
constitutivas dos Estados federativos.  

ARTIGO 52 

1. Qualquer Estado Parte do presente Pacto poderá propor emendas e depositá-las junto ao Secretáio-Geral 
da Organização das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará todas as propostas de emendas aos 
Estados Partes do presente Pacto, pedindo-lhes que o notifiquem se desejam que se convoque uma 
conferência dos Estados Partes destinada a examinar as propostas e submetê-las a votação. Se pelo menos 
um terço dos Estados Partes se manifestar a favor da referida convocação, o Secretário-Geral convocará a 
conferência sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada pela maioria dos 
Estados Partes presentes e votantes na conferência será submetida à aprovação da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas.  

2. Tais emendas entrarão em vigor quando aprovadas pela Assembléia-Geral das Nações Unidas e aceitas em 
conformidade com seus respectivos procedimentos constitucionais, por uma maioria de dois terços dos 
Estados Partes no presente Pacto.  

3. Ao entrarem em vigor, tais emendas serão obrigatórias para os Estados Partes que as aceitaram, ao passo 
que os demais Estados Partes permanecem obrigados pelas disposições do presente Pacto e pelas emendas 
anteriores por eles aceitas.  

ARTIGO 52 

Independentemente das notificações prevista no § 5° do artigo 48, o Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas comunicará a todos os Estados referidos no § 1° do referido artigo:  

a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas em conformidade com o artigo 48;  

b) a data de entrada em vigor do pacto, nos termos do artigo 49, e a data de entrada em vigor de quaisquer 
emendas, nos termos do artigo 51.  
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ARTIGO 53 

1. O presente Pacto, cujos textos em chinês, espanhol, francês, inglês e russo são igualmente autênticos, será 
depositado nos arquivos da Organização das Nações Unidas.  

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas encaminhará cópias autênticas do presente Pacto a 
todos os Estados mencionados no artigo 48.  

Em fé quê, os abaixo-assinados, devidamente autorizados por seus respectivos Governos, assinaram o 
presente Pacto, aberto à assinatura em nova York, aos 19 dias do mês de dezembro do ano mil novecentos e 
sessenta e seis. 
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Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional  sobre Direitos 
Civis e Políticos 

Adotado pela Resolução 2200A (XXI) da Assembléia Geral da ONU em 16 de dezembro de 1966. Brasil 
ainda não aderiu. Proposta atualmente tramita no Congresso Nacional. 

Os Estados Partes no presente Protocolo,  

Considerando que, para melhor atender os propósitos do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 
(doravante denominado «o Pacto») e a implementação de suas disposições, conviria habilitar o Comitê de 
Direitos Humanos, constituído nos termos da Parte IV do Pacto (doravante denominado «o Comitê»), a 
receber e examinar, como se prevê no presente Protocolo, as comunicações provenientes de indivíduos que 
se considerem vítimas de uma violação dos direitos enunciados no Pacto,  

Acordam o seguinte: 

ARTIGO 1º 

Os Estados Partes do Pacto que se tornem partes do presente Protocolo reconhecem que o Comitê tem 
competência para receber e examinar comunicações provenientes de indivíduos sujeitos à sua jurisdição que 
aleguem ser vítimas de uma violação, por esses Estados Partes, de qualquer dos direitos enunciados no Pacto. 
O Comitê não receberá nenhuma comunicação relativa a um Estado Parte no Pacto que não seja parte no 
presente Protocolo. 

ARTIGO 2º 

Ressalvado o disposto no artigo 1º os indivíduos que se considerem vítimas da violação de qualquer dos 
direitos enunciados no Pacto e que tenham esgotado todos os recursos internos disponíveis podem apresentar 
uma comunicação escrita ao Comitê para que este a examine. 

ARTIGO 3º 

O Comitê declarará inadmissíveis as comunicações apresentadas, em virtude do presente Protocolo, que 
sejam anônimas ou cuja apresentação considere constituir um abuso de direito ou considere incompatível 
com as disposições do Pacto. 

ARTIGO 4º 

1. Ressalvado o disposto no artigo 3º, o Comitê dará conhecimento das comunicações que lhe sejam 
apresentadas, em virtude do presente Protocolo, aos Estados Partes do Protocolo que tenham alegadamente 
violado qualquer disposição do Pacto. 

2. Dentro de seis meses, os citados Estados deverão submeter por escrito ao Comitê as explicações ou 
declarações que esclareçam a questão e indicarão, se for o caso, as medidas que tenham tomado para 
remediar a situação. 

ARTIGO 5º 

1. O Comitê examinará as comunicações recebidas em virtude do presente Protocolo, tendo em conta todas 
as informações escritas que lhe sejam submetidas pelo indivíduo e pelo Estado Parte interessado. 

2. O Comitê não examinará nenhuma comunicação de um indivíduo sem se assegurar de que: 

A mesma questão não esteja sendo examinada por outra instância internacional de inquérito ou de decisão; 
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O indivíduo esgotou todos os recursos internos disponíveis. Esta regra não se aplica se a aplicação desses 
recursos é injustificadamente prolongada. 

3. O Comitê realizará suas sessões a portas fechadas quando examinar as comunicações previstas no presente 
Protocolo 

4. O Comitê comunicará as suas conclusões ao Estado Parte interessado e ao indivíduo. 

ARTIGO 6º 

O Comitê incluirá no relatório anual que elabora de acordo com o artigo 45º do Pacto um resumo das suas 
atividades previstas no presente Protocolo. 

ARTIGO 7º 

Até a realização dos objetivos da Resolução 1514 (XV), adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas 
em 14 de Dezembro de 1960, relativa à Declaração sobre a Concessão de Independência aos Países e aos 
Povos Coloniais, o disposto no presente Protocolo em nada restringe o direito de petição concedido a esses 
povos pela Carta das Nações Unidas e por outras convenções e instrumentos internacionais concluídos sob os 
auspícios da Organização das Nações Unidas ou de suas instituições especializadas. 

ARTIGO 8º 

1. O presente Protocolo está aberto à assinatura dos Estados que tenham assinado o Pacto. 

2. O presente Protocolo está sujeito à ratificação dos Estados que ratificaram o Pacto ou a ele aderiram. Os 
instrumentos de ratificação serão depositados junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

3. O presente Protocolo está aberto à adesão dos Estados que tenham ratificado o Pacto ou que a ele tenham 
aderido. 

4. A adesão far-se-á através do depósito de instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas. 

5. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas informará a todos os Estados que assinaram o 
presente Protocolo ou que a ele aderiram do depósito de cada instrumento de adesão ou ratificação. 

ARTIGO 9º 

1. Sob ressalva da entrada em vigor do Pacto, o presente Protocolo entrará em vigor três meses após a data 
do depósito junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas do décimo instrumento de 
ratificação ou de adesão. 

2. Para os Estados que ratifiquem o presente Protocolo ou a ele adiram após o depósito do décimo 
instrumento de ratificação ou de adesão, o Protocolo entrará em vigor três meses após a data do depósito por 
esses Estados do seu instrumento de ratificação ou de adesão. 

ARTIGO 10º 

O disposto no presente Protocolo aplica-se, sem limitação ou exceção, a todas as unidades constitutivas dos 
Estados federais. 

ARTIGO 11 

1. Os Estados Partes no presente Protocolo poderão propor emendas e depositar o respectivo texto junto ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. O Secretário-Geral transmitirá todos os projetos de 
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emendas aos Estados Partes do Protocolo, pedindo-lhes que indiquem se desejam a convocação de uma 
conferência de Estados Partes para examinar esses projetos e submetê-los à votação. Se pelo menos um terço 
dos Estados se declarar a favor dessa convocação, o Secretário- Geral convocará a conferência sob os 
auspícios da Organização das Nações Unidas. As alterações adotadas pela maioria dos Estados presentes e 
votantes na conferência serão submetidas para aprovação à Assembléia Geral das Nações Unidas. 

2. Essas emendas entrarão em vigor quando forem aprovadas pela Assembléia Geral das Nações Unidas e 
aceitas, de acordo com as suas regras constitucionais respectivas, por uma maioria de dois terços dos Estados 
Partes no presente Protocolo. 

3. Quando essas emendas entrarem em vigor, tornar-se-ão obrigatórias para aqueles Estados Partes que as 
aceitaram, continuando os outros Estados Partes vinculados pelas disposições do presente Protocolo e pelas 
alterações anteriores que tenham aceitado. 

ARTIGO 12 

1. Os Estados Partes poderão, a qualquer momento, denunciar o presente Protocolo por notificação escrita 
dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. A denúncia produzirá efeitos três meses 
após a data em que o Secretário-Geral tenha recebido a notificação. 

2. A denúncia não impedirá a aplicação das disposições do presente Protocolo às comunicações apresentadas 
em conformidade com o artigo 2º antes da data em que a denúncia produz efeitos. 

ARTIGO 13 

Independentemente das notificações previstas no parágrafo 5 do artigo 8º do presente Protocolo, o 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas informará todos os Estados referidos no parágrafo 1 do 
artigo 48 do Pacto: 

a)Das assinaturas do presente Protocolo e dos instrumentos de ratificação e de adesão depositados de acordo 
com o artigo 8º; 

b)Da data da entrada em vigor do presente Protocolo de acordo com o artigo 9º e da data da entrada em vigor 
das alterações previstas no artigo 11; 

c)Das denúncias feitas nos termos do artigo 12. 

ARTIGO 14 

1. O presente Protocolo, cujos textos em inglês, chinês, espanhol, francês e russo são igualmente válidos, 
será depositado nos arquivos da Organização das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas transmitirá uma cópia autenticada do presente 
Protocolo a todos os Estados referidos no artigo 48º do Pacto. 

* Aprovado pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 16 de dezembro de 1966. Em vigor desde 23 de 
março de 1976. 
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Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais 

Adotado pela Resolução 2200A (XXI) da Assembléia Geral da ONU em 16 de dezembro de 1966. Brasil 
aderiu em 24 de janeiro de 1992. 

DECRETO N° 591, DE 6 DE JULHO DE 1992 

Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Promulgação.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da 
Constituição, e  

Considerando que o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais foi adotado pela XXI 
Sessão da Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 19 de dezembro de 1966;  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do referido diploma internacional por meio do 
Decreto Legislativo n° 226, de 12 de dezembro de 1991;  

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
foi depositada em 24 de janeiro de 1992;  

Considerando que o pacto ora promulgado entrou em vigor, para o Brasil, em 24 de abril de 1992, na forma 
de seu art. 27, §2°; 

DECRETA: 

Art. 1° O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, apenso por cópia ao presente 
decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.  

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 6 de julho de 1992; 171º da Independência e 104° da República.  

FERNANDO COLLOR  

Celso Lafer  

PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS 

Adotado pela Assembléia-Geral das Nações Unidas para Ratificação e Adesão pela Resolução 2.200 (XXI), 
em 16 de dezembro de 1966.  Em vigor, de acordo com o artigo 27, a partir de 03 de janeiro de 1976. 

Preâmbulo 

Os Estados Sinatários do presente Pacto, 

Considerando que, de acorco com os princípios enunciados na Carta das Nações Unidas, a liberdade, a 
justiça e a pez no mundo têm por base o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 
família humane e de seus direitos iguais e inalienáveis, 

Reconhecendo que estes direitos emanam da dignidade inerente à pessoa humana,  
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Reconhecendo que, de acordo com a Declaração Universal de Direitos Humanos, não se pode realizar o ideal 
do ser humano livre, liberado do temor e da miséria, a não ser que se criem condições que permitam a cada 
pessoa gozar de seus direitos econômicos, sociais e culturais, assim como também de seus direitos civis e 
políticos,  

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõem aos Estados a obrigação de promover o respeito 
universal e efetivo pelos direitos e liberdades humanos,  

Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres em relação a outros indivíduos e à comunidade a que 
pertence, é obrigado a procurar a vigência e observância dos direitos reconhecidos neste Pacto,  

Acordam nos seguintes artigos:  

PARTE I 

ARTIGO 1 

1. Todos os povos têm o direito de livre determinação. Em virtude deste direito, estabelecem livremente sua 
condição política e desse modo regulam o seu desenvolvimento econômico, social e cultural.  

2. Para a obtenção dos seus fins, todos os povos podem dispor livremente de suas riquezas e recursos 
naturais, sem prejuízo das obrigações que derivam da cooperação econômica internacional baseada no 
princípio do benefício reciproco, assim como do direito internacional. Em nenhum caso, se poderá privar um 
povo dos seus próprios meios de subsistência.  

3. Os Estados Signatários do presente Pacto, inclusive os que têm a responsabilidade de administrar 
territórios não-autonomos e territórios em fidei comisso, promoverão o exercício do direito de livre 
determinação e respeitarão este direito em conformidade com as disposições da Carta das Nações Unidas.  

PARTE II 

ARTIGO 2 

1. Cada um dos Estados Signatários do presente Pacto se compromete a adotar medidas, tanto isoladamente 
quanto mediante a assistência e a cooperação internacional, especialmente econômicas e técnicas, até o 
máximo dos recursos de que disponha, para progressivamente obter, por todos os meios apropriados, 
inclusive a adoção de medidas legislativas em particular, a plena efetividade dos direitos aqui reconhecidos.  

2. Os Estados Signatários do presente Pacto, se comprometem a garantir o exercício dos direitos que nele se 
enunciam sem discriminação alguma por motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de 
outra índole, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social.  

3. Os países em vias de desenvolvimento, tendo adequadamente em conta os direitos humanos e sua 
economia nacional, poderão determinar em que medida garantirão os direitos econômicos reconhecidos no 
presente Pacto a pessoas que não sejam seus nacionais.  

ARTIGO 3 

Os Estados Signatários do presente Pacto se comprometem a garantir aos homens e às mulheres as mesmas 
oportunidades de gozo de todos os direitos econômicos, sociais e culturais enunciados no presente Pacto.  

ARTIGO 4 

Os Estados Signatários do presente Pacto, reconhecem que, no exercício dos direitos assegurados pelo 
Estado com base no presente Pacto, o Estado poderá submeter tais direitos unicamente a limitações expresses 
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por lei e somente em termos compatíveis com a natureza desses direitos e com o exclusivo objeto de 
promover o bem-estar geral numa sociedade democrática.  

ARTIGO 5 

 1. Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada no sentido de reconhecer direito algum a 
um Estado, grupo ou indivíduo para empreender atividades ou realizar atos que tenham por fim a destruição 
de qualquer um dos direitos ou liberdades reconhecidos no Pacto ou a limitação dos mesmos em major 
medida do que as previstas neste Pacto.  

2. Não se poderá admitir restrição ou negligência de nenhum dos direitos humanos fundamentais 
reconhecidos ou vigentes em um Pais em virtude de leis, convenções, regulamentos ou costumes a pretexto 
de que o presente Pacto não os reconhece, ou os reconhece em grau menor.  

PARTE III 

ARTIGO 6 

1. Os Estados Signatários do presente Pacto reconhecem o direito ao trabalho, que compreende o direito de 
toda pessoa de ter a oportunidade de ganhar a vida mediante um trabalho livremente escolhido e aceito, e 
tomarão as medidas adequadas para garantir este direito.  

2. Entre as medidas que cada um dos Estados Signatários terá de adotar, no presente Pacto, para obter a plena 
efetividade deste direito deverá constar a orientação e formação técnico-profissional, a preparação de 
programas, normas e técnicas com o objetivo de alcançar um desenvolvimento econômico, social e cultural 
constante e a ocupação plena e produtiva, em condições que assegurem as liberdades políticas e econômicas 
fundamentais da pessoa humane.  

ARTIGO 7 

Os Estados Signatários do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa ao gozo de condições de 
trabalho eqüitativas e satisfatórias que lhe assegurem em especial: 

a) Uma remuneração que proporcione a todos os trabalhadores como um mínimo: 

i) Um salário eqüitativo e igual por trabalho de igual valor, sem distinções de espécie alguma, em particular 
se deve assegurar às mulheres condições de trabalho não inferiores às dos homens, com salário igual por 
trabalho igual; 

ii) Condições de existência dignas para eles e para as suas famílias, conforme as disposições do presente 
Pacto; 

b) A segurança e a higiene no trabalho; 

c) Igual oportunidade para todos de serem promovidos, dentro do seu trabalho, à categoria que lhes 
corresponda não considerando senão os fatores tempo de serviço e capacidade; 

d) O descanso, o gozo do tempo livre, a limitação racional das horas de trabalho e as férias periódicas pagas, 
assim como a remuneração dos feriados. 

ARTIGO 8 

1. Os Estados Signatários do presente Pacto se comprometem a garantir: 

a) O direito de toda pessoa a fundar sindicatos e a filiar-se ao de sua escolha, sujeitando-se unicamente aos 
estatutos da organização correspondente, para promover e proteger os seus interesses econômicos e sociais. 
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Não se poderão impor outras restrições ao exercício deste direito que não aquelas estipuladas por lei e que 
sejam necessárias a uma sociedade democrática no interesse da segurança nacional ou da ordem pública, ou 
para a proteção dos direitos e liberdades alheios; 

b) O direito dos sindicatos de formar federações ou confederações nacionais e o direito destas de fundar 
organizações sindicais internacionais ou de filiarem-se às mesmas; 

c) O direito dos sindicatos de funcionar sem obstáculos e sem outras limitações que as que sejam estipuladas 
por lei e que sejam necessárias a uma sociedade democrática no interesse da segurança nacional ou da ordem 
publica ou para a proteção dos direitos e liberdades alheios; 

d ) O direito de greve, exercido em conformidade com as leis de cada pais. 

 2. O presente artigo não impedirá que se apliquem restrições legais ao exercício de tais direitos pelos 
membros das forces armadas, da policia ou da administração do Estado.  

3. Nada do disposto neste artigo autorizará aos Estados Signatários do Convênio da Organização 
Internacional do Trabalho de 1948 relativo à liberdade sindical e à proteção do direito de sindicalização, 
adotar medidas legislativas que negligenciem as garantias previstas no referido Convênio ou a aplicar a lei de 
forma que considerem as referidas garantias.  

ARTIGO 9 

Os Estados Signatários do presente Pacto reconhecem a toda pessoa o direito à segurança social, inclusive ao 
seguro social.  

ARTIGO 10 

Os Estados Signatários do presente Pacto reconhecem que:  

1. Deve conceder-se à família, que é o elemento natural e fundamental da sociedade, a mais ampla proteção e 
assistência possíveis, especialmente para a sua constituição e enquanto for responsável pelo cuidado e a 
educação dos filhos a seu cargo. O matrimônio deve ser contraído com o livre consentimento dos futuros 
cônjuges.  

2. Deve conceder-se especial proteção às mães durante um período de tempo razoável antes e depois do 
parto. Durante tal período, às mães que trabalhem, se deve conceder licença com remuneração ou com 
serviços adequados de segurança social.  

3. Devem adotar-se medidas especiais de proteção e assistência em favor de sodas as crianças e adolescentes, 
sem discriminação alguma por razão de filiação ou qualquer outra circunstancia. Devem proteger-se as 
crianças e adolescentes contra a exploração econômica e social. O seu emprego em trabalhos nocivos a sua 
moral e saúde, ou nos quais haja perigo de vida, ou se corra o risco de prejudicar o seu desenvolvimento 
normal, será regulado pela lei. Os Estados devem também estabelecer limites d' idade abaixo dos quais fique 
proibido e sancionado por lei o emprego remunerado de mão-de-obra infantil.  

ARTIGO 11 

1. Os Estados Signatários do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa a um nível de vida 
adequado para si e sua família, inclusive alimentação, vestimenta e mo radia adequadas, e ao melhoramento 
continuo das condições de existência. Os Estados Signatários tomarão a~ medidas adequadas para assegurar 
a efetividade deste direito, reconhecendo para esse efeito a importância essencial da cooperação 
internacional baseada no livre consentimento.  

2. Os Estados Signatários do presente Pacto, reconhecendo o direito fundamental de toda pessoa ser 
protegido contra a fome, adotarão, individualmente ou mediante cooperação internacional, as medidas, 
incluindo programas concretos, que se necessitam para:  
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a) Melhorar os métodos de produção, conservação e distribuição de alimentos através da plena utilização dos 
conhecimentos técnicos e científicos, a divulgação de princípios sobre nutrição e o aperfeiçoamento ou 
reformulação dos regimes agrários de modo que se consigam a exploração e a utilização mais eficazes das 
riquezas naturais;  

b) Assegurar uma distribuição eqüitativa dos alimentos mundiais em relação às necessidades, considerando 
os problemas que se apresentam tanto aos países que importam produtos alimentícios, como aos que os 
exportam.  

ARTIGO 12 

1. Os Estados Signatários do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa de desfrutar o mais alto 
nível possível de saúde física e mental.  

2. Entre as medidas que deverão ser adotadas pelos Estados Signatários do Pacto a fim de assegurar a plena 
efetividade deste direito, figurarão as necessárias para:a) A redução da mortalidade infantil e do índice de 
natimortos, bem como o desenvolvimento sadio das crianças; 

b) O aprimoramento em todos os seus aspectos da higiene do trabalho e do meio ambiente; 

c) A prevenção e o tratamento das doenças epidêmicas, endêmicas, profissionais e de outro tipo, e a luta 
contra elas. 

d) A criação de condições que garantam a todos assistência médica e serviços médicos em caso de doença. 

ARTIGO 13 

1. Os Estados Signatários do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa à educação. Concordam 
que a educação deve ser orientada para o pleno desenvolvimento da personalidade humane e do sentido de 
sua dignidade e deve fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. Concordam, 
ainda, que a educação deve capacitar a sodas as pessoas para participar efetivamente numa sociedade livre, 
favorecer a compreensão a tolerância e a amizade entre sodas as nações e entre todos os grupos raciais, 
étnicos ou religiosos, e promover as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.  

2. Os Estados, no presente Pacto, reconhecem que, a fim de obter o pleno exercício deste direito: 

a) O ensino primário deve ser obrigatório e acessível a todos gratuitamente; 

b) O ensino secundário, em suas diferentes modalidades, inclusive o ensino secundário técnico e profissional, 
deve ser generalizado e tornar-se acessível a todos, por tantos meios quantos forem apropriados, e em 
particular pela implantação progressiva do ensino gratuito; 

c) O ensino superior deve tornar-se igualmente acessível a todos, baseado na capacidade de cada um por 
tantos quantos forem os meios apropriados, e em particular pela implantação progressiva do ensino gratuito; 

d) Deve fomentar-se ou intensificar-se, na medida do possível, a educação fundamental para aquelas pessoas 
que não tenham recebido ou terminado o ciclo completo de instrução primária; 

e) Deve prosseguir-se ativamente com o desenvolvimento do sistema escolar e todos os graus de ensino, 
implantar um sistema adequado de bolsas, e aprimorar continuamente as condições materiais do corpo 
docente. 

3. Os Estados Signatários do presente Pacto, comprometem-se a respeitar a liberdade dos pais e dos tutores 
legais, quando for o caso, de escolher para seus filhos e tutelados escolas distintas daquelas criadas pelas 
autoridades públicas, sempre que outras escolas satisfaçam as normas mínimas que o Estado estabeleça ou 
aprove em matéria de ensino, e de fazer com que seus filhos ou tutelados recebam a educação religiosa ou 
moral que estiver de acordo com as suas próprias convicções.  
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4. Nada do disposto neste artigo, se interpretará como uma restrição da liberdade dos particulares e entidades 
para estabelecer e dirigir instituições de ensino, com a condição de que se respeitem os princípios enunciados 
no parágrafo 1 e de que a educação oferecida nessas instituições se ajuste às normas mínimas que o Estado 
estabeleça.  

ARTIGO 14 

Todo Estado Signatário do presente Pacto que, no momento de participar dele, ainda não tenham podido 
instituir em seu território metropolitano ou em outros territórios submetidos a sua jurisdição a 
obrigatoriedade e a gratuidade do ensino primário, se compromete a elaborar e adotar, dentro do prazo de 
dois anos, um piano detalhado de ação para a aplicação progressiva, dentro de um número razoável de anos 
fixado no piano, do princípio do ensino obrigatório e gratuito para todos.  

ARTIGO 15 

1. Os Estados Signatários do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa a:  

Participar na vida cultural;  

Gozar dos benefícios do progresso cientifico e de suas aplicações;  

c) Beneficiar-se da proteção dos interesses morais e materiais que lhe corresponda em virtude das produções 
cientificas, literárias ou artísticas de que seja autora.  

2. Entre as medidas que os Estados Signatários do presente Pacto deverão adotar para assegurar o pleno 
exercício deste direito, figuraram as necessárias para a conservação, o desenvolvimento e a difusão da 
ciência e da cultura.  

3. Os Estados Signatários do presente Pacto se comprometem a respeitar a liberdade indispensável à 
investigação cientifica e à atividade criadora.  

4. Os Estados Signatários do presente Pacto reconhecem os benefícios que derivam do fomento e 
desenvolvimento da cooperação técnica e das relações internacionais em questões cientificas e culturais.  

PARTE IV 

ARTIGO 16 

1. Os Estados Signatários do presente Pacto se comprometem a apresentar, de acordo com esta parte do 
Pacto, informes sobre as medidas que tenham adotado e sobre os progressos realizados a fim de garantir o 
respeito aos direitos reconhecidos no mesmo.  

2. a) Todos os relatórios serão apresentados ao Secretário Geral das Nações Unidas, que enviará cópias ao 
Conselho Econômico e Social para que sejam examinadas conforme o disposto no presente Pacto.  

b) O Secretário Geral das Nações Unidas transmitirá também aos organismos especializados cópias dos 
relatórios ou das partes a eles pertinentes, que tenham sido enviados pelos Estados Signatários do presente 
Pacto que, além disso, sejam membros desses organismos especializados, na medida que seus relatórios ou 
partes tenham relação com matérias que sejam da competência dos ditos organismo conforme seus 
instrumentos constitutivos.  

ARTIGO 17 

1. Os Estados Signatários do presente Pacto apresentarão seus relatórios por etapas, segundo o programa que 
estabelecerá o Conselho Econômico e Social no prazo de um ano desde a entrada em vigor do presente 
Pacto, feita um consulta prévia com os Estados Signatários e com os organismos especializados interessados.  
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2. Os informes poderão apontar as circunstancias e dificuldades que afetem o grau de cumprimento das 
obrigações previstas neste Pacto.  

3. Quando a informação pertinente já tiver sido fornecida às nações Unidas ou a algum organismo 
especializado por um Estado Signatário, não será necessário repetir a referida informação, e bastará tão 
somente fazer referência, concreta à mesma.  

ARTIGO 18 

Em virtude das atribuições que a Carta das Nações Unidas lhe confere em matéria de direitos humanos e 
liberdades fundamentais, o Conselho Econômico e Social poderá concluir acordos com os organismos 
especializado sobre a apresentação, por tais organismos, de relatório relativos ao cumprimento das 
disposições deste Pacto, que correspondem a seu campo de atividades.  

Estes relatórios poderão conter detalhes sobre a' decisões e recomendações que em relação a esse 
cumprimento tenham sido aprovadas pelos órgãos competentes dos referidos organismos.  

ARTIGO 19 

O Conselho Econômico e Social poderá transmitir à comissão de direitos humanos, para o seu estudo e 
recomendação em caráter geral, ou para informação se for o caso, os relatórios sobre direitos humanos que 
sejam apresentados pelos organismos especializados de acordo com o Artigo 18.  

ARTIGO 20 

Os Estados Signatários do presente Pacto e os organismos especializados interessados poderão apresentar ao 
Conselho Econômico e Social observações sobre toda recomendação de caráter gerai feita em virtude do 
artigo 19 ou toda referência a tal recomendação geral que conste em um relatório da Comissão de Direitos 
Humanos ou em documento ali mencionado.  

ARTIGO 21 

O Conselho Econômico e Social poderá, de vez em quando, apresentar à Assembléia Geral relatórios que 
contenham informações de caráter geral, assim como um resumo da informação recebida dos Estados 
Signatários do presente Pacto e dos organismos especializados a respeito das medidas adotadas e dos 
progressos realizados para obter o respeito geral dos direitos reconhecidos no presente Pacto.  

ARTIGO 22 

O Conselho Econômico e Social poderá destacar para estudo de outros órgãos das Nações Unidas, seus 
órgãos subsidiários e organismos especializados interessados, que se ocupem de prestar assistência técnica, 
toda questão surgida dos relatórios a que se refere esta parte do Pacto, e que possa servir para que as 
referidas entidades se pronunciem, cada uma dentro de sua competência, sobre a conveniência das medidas 
internacionais que possam contribuir para a aplicação efetiva e progressiva do presente Pacto.  

ARTIGO 23 

Os Estados Signatários do presente Pacto concordam em que as medidas de ordem internacional destinadas a 
assegurar o respeito dos direitos, que se reconhecem no presente Pacto, compreendem procedimentos tais 
como a conclusão de convenções, a aprovação de recomendações, a prestação de assistência técnica e a 
celebração de reuniões regionais e técnicas para efetuar consultas e realizar estudos, organizadas em 
cooperação com os governos interessados.  
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ARTIGO 24 

Nenhuma disposição do presente Pacto deverá ser interpretada em detrimento às disposições da Carta das 
Nações ou às Constituições dos organismos especializados que definem as atribuições dos diversos órgãos 
das Nações Unidas e dos organismos especializados quanto às matérias a que se refere o presente Pacto. 

ARTIGO 25 

Nenhuma disposição do presente Pacto deverá ser interpretada em detrimento do direito inerente a todos os 
povos de usufruir e utilizar plena e livremente suas riquezas e recursos naturais. 

PARTE V 

ARTIGO 26 

1. O presente Pacto estará aberto à assinatura de todos os Estados Membros das Nações Unidas ou membros 
de algum organismo especializado, assim como de todo Estado Signatário do Estatuto da Corte Internacional 
de Justiça e de qualquer outro Estado convidado pela Assembléia Gerai das Nações Unidas a ser signatário 
do presente Pacto.  

2. O presente Pacto está sujeito a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados em poder do 
Secretário Geral das Nações Unidas.  

3. O presente Pacto permanecerá aberto à adesão de qual quer dos Estados mencionados no parágrafo 1 do 
presente artigo.  

4. A adesão se efetuará mediante o depósito de um instrumento de adesão em poder do Secretário-Geral das 
Nações Unidas.  

5. O Secretário Geral das Nações Unidas informará a todos os Estados que tenham firmado o presente Pacto, 
ou tenham a ele aderido, do depósito de cada um dos instrumentos de ratificação ou de adesão. 

ARTIGO 27 

1. O presente Pacto entrará em vigor transcorridos três meses a partir da data em que tenha sido depositado o 
trigésimo quinto instrumento de ratificação ou de adesão em poder do Secretário Geral das Nações Unidas.  

2. Para cada Estado que ratifique o presente Pacto ou a ele adira, depois de ter sido depositado o trigésimo 
quinto instrumento de ratificação ou de adesão , o Pacto entrará em vigor transcorridos três meses a partir da 
data em que tal Estado tenha depositado seu instrumento de ratificação ou adesão. 

ARTIGO 28 

Aplicar-se-ão as disposições do presente Pacto, sem qualquer limitação ou exceção, a todas as unidades 
constitutivas dos Estados Federativos. 

ARTIGO 29 

1. Todo Estado Signatário do presente Pacto poderá propor emendas e deposita-las em poder do Secretário 
Geral das Nações Unidas. O Secretário Geral comunicará as emendas propostas aos Estados Signatários do 
presente Pacto, pedindo-lhes para ser notificado caso desejem que se convoque uma assembléia de Estados 
Signatários com vistas a examinar as propostas e submetê-las à votação. Se uma terça parte dos Estados, 
como mínimo, se declarar a favor de tal convocação, o Secretário Geral convocará uma assembléia sob os 
auspícios das Nações Unidas. Toda emenda adotada pela maioria dos Estados presentes e votantes na 
assembléia será submetida à aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas.  
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2. Tais emendas entrarão em vigor quando tiverem sido aprovadas peia Assembléia Geral das Nações Unidas 
e aceitas por uma maioria de dois terços dos Estados Signatários no presente Pacto, de conformidade com 
seus respectivos procedimentos constitucionais.  

3. Quando tais emendas entrarem em vigor serão obrigatórias para os Estados Signatários que as tiverem 
aceito, enquanto os demais Estados Signatários continuarão regidos pelas disposições do presente Pacto e por 
toda emenda anterior que tiverem acatado. 

ARTIGO 30 

Independentemente das notificações previstas no parágrafo 5, do artigo 26, o Secretário Geral das Nações 
Unidas comunicará a todos os Estados mencionados no parágrafo do dito artigo:  

a) As assinaturas, ratificações e adesões em conformidade com o disposto pelo artigo 26;  

b) A data em que entrará em vigor o presente Pacto conforme o disposto no artigo 27, e a data em que 
entrarão em vigor as emendas a que fez referencia o artigo 29. 

ARTIGO 31 

1. O presente Pacto, cujos texto em chinês, espanhol, francês, inglês e russo é igualmente autêntico, será 
depositado nos arquivos das Nações Unidas.  

2. O Secretário Geral das Nações Unidas remeterá cópias certificadas do presente Pacto a todos os Estados 
mencionados no artigo 26.  

 Em fé do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados por seus respectivos Governos, assinaram o 
presente Pacto, aberto à assinatura em Nova York, aos 19 dias do mês de dezembro do ano mil novecentos e 
sessenta e seis. 
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Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher 

Adotada pela Resolução 34/180 da Assembléia Geral da ONU em 18 de dezembro de 1979. Assinada pelo 
Brasil em 31 de março de 1981 e ratificada em 01 de fevereiro de 1984. 

DECRETO Nº 4.377, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002. 

Promulga a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979, 
e revoga o Decreto no 89.460, de 20 de março de 1984. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da 
Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo no 93, de 14 de novembro de 
1983, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, assinada pela 
República Federativa do Brasil, em Nova York, no dia 31 de março de 1981, com reservas aos seus artigos 
15, parágrafo 4o, e 16, parágrafo 1o, alíneas (a), (c), (g) e (h); 

Considerando que, pelo Decreto Legislativo no 26, de 22 de junho de 1994, o Congresso Nacional revogou o 
citado Decreto Legislativo no 93, aprovando a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, inclusive os citados artigos 15, parágrafo 4o, e 16, parágrafo 1o , alíneas (a), 
(c), (g) e (h); 

Considerando que o Brasil retirou as mencionadas reservas em 20 de dezembro de 1994; 

Considerando que a Convenção entrou em vigor, para o Brasil, em 2 de março de 1984, com a reserva 
facultada em seu art. 29, parágrafo 2; 

DECRETA: 

Art. 1o A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 18 de 
dezembro de 1979, apensa por cópia ao presente Decreto, com reserva facultada em seu art. 29, parágrafo 2, 
será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

 Art. 2o  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da 
referida Convenção, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da 
Constituição, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 3o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4o  Fica revogado o Decreto no 89.460, de 20 de março de 1984. 

Brasília, 13 de setembro de 2002; 181o da Independência e 114o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Osmar Chohfi 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.9.2002 
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CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO 
CONTRA A MULHER 

Os Estados Partes na presente convenção, 

CONSIDERANDO que a Carta das Nações Unidas reafirma a fé nos direitos fundamentais do homem, na 
dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do homem e da mulher, 

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos reafirma o princípio da não-
discriminação e proclama que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que 
toda pessoa pode invocar todos os direitos e liberdades proclamados nessa Declaração, sem distinção 
alguma, inclusive de sexo, 

CONSIDERANDO que os Estados Partes nas Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos tem a 
obrigação de garantir ao homem e à mulher a igualdade de gozo de todos os direitos econômicos, sociais, 
culturais, civis e políticos, 

OBSEVANDO as convenções internacionais concluídas sob os auspícios das Nações Unidas e dos 
organismos especializados em favor da igualdade de direitos entre o homem e a mulher, 

OBSERVANDO, ainda, as resoluções, declarações e recomendações aprovadas pelas Nações Unidas e pelas 
Agências Especializadas para favorecer a igualdade de direitos entre o homem e a mulher, 

PREOCUPADOS, contudo, com o fato de que, apesar destes diversos instrumentos, a mulher continue 
sendo objeto de grandes discriminações, 

RELEMBRANDO que a discriminação contra a mulher viola os princípios da igualdade de direitos e do 
respeito da dignidade humana, dificulta a participação da mulher, nas mesmas condições que o homem, na 
vida política, social, econômica e cultural de seu país, constitui um obstáculo ao aumento do bem-estar da 
sociedade e da família e dificulta o pleno desenvolvimento das     potencialidades da mulher para prestar 
serviço a seu país e à humanidade, 

PREOCUPADOS com o fato de que, em situações de pobreza, a mulher tem um acesso mínimo à 
alimentação, à saúde, à educação, à capacitação e às oportunidades de emprego, assim como à satisfação de 
outras necessidades, 

CONVENCIDOS de que o estabelecimento da Nova Ordem Econômica Internacional baseada na eqüidade 
e na justiça contribuirá significativamente para a promoção da igualdade entre o homem e a mulher, 

SALIENTANDO que a eliminação do apartheid, de todas as formas de racismo, discriminação racial, 
colonialismo, neocolonialismo, agressão, ocupação estrangeira e dominação e interferência nos assuntos 
internos dos Estados é essencial para o pleno exercício dos direitos do homem e da mulher, 

AFIRMANDO que o fortalecimento da paz e da segurança internacionais, o alívio da tensão internacional, a 
cooperação mútua entre todos os Estados, independentemente de seus sistemas econômicos e sociais, o 
desarmamento geral e completo, e em particular o desarmamento nuclear sob um estrito e efetivo controle 
internacional, a afirmação dos princípios de justiça, igualdade e proveito mútuo nas relações entre países e a 
realização do direito dos povos submetidos a dominação colonial e estrangeira e a ocupação estrangeira, à 
autodeterminação e independência, bem como o respeito da soberania nacional e da integridade territorial, 
promoverão o progresso e o desenvolvimento sociais, e, em conseqüência, contribuirão para a realização da 
plena igualdade entre o homem e a mulher, 

CONVENCIDOS de que a participação máxima da mulher, em igualdade de condições com o homem, em 
todos os campos, é indispensável para o desenvolvimento pleno e completo de um país, o bem-estar do 
mundo e a causa da paz,  
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TENDO presente a grande contribuição da mulher ao bem-estar da família e ao desenvolvimento da 
sociedade, até agora não plenamente reconhecida, a importância social da maternidade e a função dos pais na 
família e na educação dos filhos, e conscientes de que o papel da mulher na procriação não deve ser causa de 
discriminação mas sim que a educação dos filhos exige a responsabilidade compartilhada entre homens e 
mulheres e a sociedade como um conjunto,  

RECONHECENDO que para alcançar a plena igualdade entre o homem e a mulher é necessário modificar 
o papel tradicional tanto do homem como da mulher na sociedade e na família,  

RESOLVIDOS a aplicar os princípios enunciados na Declaração sobre a Eliminação da Discriminação 
contra a Mulher e, para isto, a adotar as medidas necessárias a fim de suprimir essa discriminação em todas 
as suas formas e manifestações,  

CONCORDARAM no seguinte: 

PARTE I 

ARTIGO 1º 

Para os fins da presente Convenção, a expressão "discriminação contra a mulher" significará toda a distinção, 
exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o 
reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, com base na 
igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, 
econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo. 

ARTIGO 2º 

Os Estados Partes condenam a discriminação contra a mulher em todas as suas formas, concordam em 
seguir, por todos os meios apropriados e sem dilações, uma política destinada a eliminar a discriminação 
contra a mulher, e com tal objetivo se comprometem a: 

a) Consagrar, se ainda não o tiverem feito, em suas constituições nacionais ou em outra legislação apropriada 
o princípio da igualdade do homem e da mulher e assegurar por lei outros meios apropriados a realização 
prática desse princípio; 

b) Adotar medidas adequadas, legislativas e de outro caráter, com as sanções cabíveis e que proíbam toda 
discriminação contra a mulher; 

c) Estabelecer a proteção jurídica dos direitos da mulher numa base de igualdade com os do homem e 
garantir, por meio dos tribunais nacionais competentes e de outras instituições públicas, a proteção efetiva da 
mulher contra todo ato de discriminação; 

d) Abster-se de incorrer em todo ato ou prática de discriminação contra a mulher e zelar para que as 
autoridades e instituições públicas atuem em conformidade com esta obrigação;  

e) Tomar as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher praticada por qualquer 
pessoa, organização ou empresa;  

f) Adotar todas as medidas adequadas, inclusive de caráter legislativo, para modificar ou derrogar leis, 
regulamentos, usos e práticas que constituam discriminação contra a mulher;  

g) Derrogar todas as disposições penais nacionais que constituam discriminação contra a mulher. 

ARTIGO 3º 
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Os Estados Partes tomarão, em todas as esferas e, em particular, nas esferas política, social, econômica e 
cultural, todas as medidas apropriadas, inclusive de caráter legislativo, para assegurar o pleno 
desenvolvimento e progresso da mulher, com o objetivo de garantir-lhe o exercício e gozo dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais em igualdade de condições com o homem. 

ARTIGO 4º 

1. A adoção pelos Estados-Partes de medidas especiais de caráter temporário destinadas a acelerar a 
igualdade de fato entre o homem e a mulher não se considerará discriminação na forma definida nesta 
Convenção, mas de nenhuma maneira implicará, como conseqüência, a manutenção de normas desiguais ou 
separadas; essas medidas cessarão quando os objetivos de igualdade de oportunidade e tratamento houverem 
sido alcançados.  

2. A adoção pelos Estados-Partes de medidas especiais, inclusive as contidas na presente Convenção, 
destinadas a proteger a maternidade, não se considerará discriminatória. 

ARTIGO 5º 

Os Estados-Partes tornarão todas as medidas apropriadas para:  

a) Modificar os padrões sócio-culturais de conduta de homens e mulheres, com vistas a alcançar a eliminação 
dos preconceitos e práticas consuetudinárias e de qualquer outra índole que estejam baseados na idéia da 
inferioridade ou superioridade de qualquer dos sexos ou em funções estereotipadas de homens e mulheres.  

b) Garantir que a educação familiar inclua uma compreensão adequada da maternidade como função social e 
o reconhecimento da responsabilidade comum de homens e mulheres no que diz respeito à educação e ao 
desenvolvimento de seus filhos, entendendo-se que o interesse dos filhos constituirá a consideração 
primordial em todos os casos. 

ARTIGO 6º 

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apropriadas, inclusive de caráter legislativo, para suprimir todas 
as formas de tráfico de mulheres e exploração da prostituição da mulher. 

PARTE II 

ARTIGO 7º 

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher na 
vida política e pública do país e, em particular, garantirão, em igualdade de condições com os homens, o 
direito a:  

a) Votar em todas as eleições e referenda públicos e ser elegível para todos os órgãos cujos membros sejam 
objeto de eleições públicas;  

b) Participar na formulação de políticas governamentais e na execução destas, e ocupar cargos públicos e 
exercer todas as funções públicas em todos os planos governamentais;  

c) Participar em organizações e associações não-governamentais que se ocupem da vida pública e política do 
país. 

ARTIGO 8º 

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apropriadas para garantir, à mulher, em igualdade de condições 
com o homem e sem discriminação alguma, a oportunidade de representar seu governo no plano 
internacional e de participar no trabalho das organizações internacionais. 
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ARTIGO 9º 

1. Os Estados-Partes outorgarão às mulheres direitos iguais aos dos homens para adquirir, mudar ou 
conservar sua nacionalidade. Garantirão, em particular, que nem o casamento com um estrangeiro, nem a 
mudança de nacionalidade do marido durante o casamento, modifiquem automaticamente a nacionalidade da 
esposa, convertam-na em apátrida ou a obriguem a adotar a nacionalidade do cônjuge.  

2. Os Estados-Partes outorgarão à mulher os mesmos direitos que ao homem no que diz respeito à 
nacionalidade dos filhos. 

PARTE III 

ARTIGO 10 

Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher, a 
fim de assegurar-lhe a igualdade de direitos com o homem na esfera da educação e em particular para 
assegurarem condições de igualdade entre homens e mulheres:  

a) As mesmas condições de orientação em matéria de carreiras e capacitação profissional, acesso aos estudos 
e obtenção de diplomas nas instituições de ensino de todas as categorias, tanto em zonas rurais como 
urbanas; essa igualdade deverá ser assegurada na educação pré-escolar, geral, técnica e profissional, incluída 
a educação técnica superior, assim como todos os tipos de capacitação profissional;  

b) Acesso aos mesmos currículos e mesmos exames, pessoal docente do mesmo nível profissional, 
instalações e material escolar da mesma qualidade;  

c) A eliminação de todo conceito estereotipado dos papéis masculino e feminino em todos os níveis e em 
todas as formas de ensino mediante o estímulo à educação mista e a outros tipos de educação que contribuam 
para alcançar este objetivo e, em particular, mediante a modificação dos livros e programas escolares e 
adaptação dos métodos de ensino;  

d) As mesmas oportunidades para obtenção de bolsas-de-estudo e outras subvenções para estudos;  

e) As mesmas oportunidades de acesso aos programas de educação supletiva, incluídos os programas de 
alfabetização funcional e de adultos, com vistas a reduzir, com a maior brevidade possível, a diferença de 
conhecimentos existentes entre o homem e a mulher;  

f) A redução da taxa de abandono feminino dos estudos e a organização de programas para aquelas jovens e 
mulheres que tenham deixado os estudos prematuramente;  

g) As mesmas oportunidades para participar ativamente nos esportes e na educação física;  

h) Acesso a material informativo específico que contribua para assegurar a saúde e o bem-estar da família, 
incluída a informação e o assessoramento sobre planejamento da família. 

ARTIGO 11 

1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher na 
esfera do emprego a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens e mulheres, os mesmos 
direitos, em particular:  

a) O direito ao trabalho como direito inalienável de todo ser humano;  

b) O direito às mesmas oportunidades de emprego, inclusive a aplicação dos mesmos critérios de seleção em 
questões de emprego;  
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c) O direito de escolher livremente profissão e emprego, o direito à promoção e à estabilidade no emprego e 
a todos os benefícios e outras condições de serviço, e o direito ao acesso à formação e à atualização 
profissionais, incluindo aprendizagem, formação profissional superior e treinamento periódico;  

d) O direito a igual remuneração, inclusive benefícios, e igualdade de tratamento relativa a um trabalho de 
igual valor, assim como igualdade de tratamento com respeito à avaliação da qualidade do trabalho;  

 e) O direito à seguridade social, em particular em casos de aposentadoria, desemprego, doença, invalidez, 
velhice ou outra incapacidade para trabalhar, bem como o direito de férias pagas;  

f) O direito à proteção da saúde e à segurança nas condições de trabalho, inclusive a salvaguarda da função 
de reprodução.  

2. A fim de impedir a discriminação contra a mulher por razões de casamento ou maternidade e assegurar a 
efetividade de seu direito a trabalhar, os Estados-Partes tomarão as medidas adequadas para:  

a) Proibir, sob sanções, a demissão por motivo de gravidez ou licença de maternidade e a discriminação nas 
demissões motivadas pelo estado civil;  

b) Implantar a licença de maternidade, com salário pago ou benefícios sociais comparáveis, sem perda do 
emprego anterior, antigüidade ou benefícios sociais;  

c) Estimular o fornecimento de serviços sociais de apoio necessários para permitir que os pais combinem as 
obrigações para com a família com as responsabilidades do trabalho e a participação na vida pública, 
especialmente mediante fomento da criação e desenvolvimento de uma rede de serviços destinados ao 
cuidado das crianças;  

d) Dar proteção especial às mulheres durante a gravidez nos tipos de trabalho comprovadamente prejudiciais 
para elas. 

3. A legislação protetora relacionada com as questões compreendidas neste artigo será examinada 
periodicamente à luz dos conhecimentos científicos e tecnológicos e será revista, derrogada ou ampliada 
conforme as necessidades. 

ARTIGO 12 

1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher na 
esfera dos cuidados médicos a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens e mulheres, o 
acesso a serviços médicos, inclusive os referentes ao planejamento familiar.  

2. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1o, os Estados-Partes garantirão à mulher assistência apropriadas 
em relação à gravidez, ao parto e ao período posterior ao parto, proporcionando assistência gratuita quando 
assim for necessário, e lhe assegurarão uma nutrição adequada durante a gravidez e a lactância. 

ARTIGO 13 

Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher em 
outras esferas da vida econômica e social a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens e 
mulheres, os mesmos direitos, em particular:  

a) O direito a benefícios familiares;  

b) O direito a obter empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito financeiro;  

c) O direito a participar em atividades de recreação, esportes e em todos os aspectos da vida cultural. 



Direitos Humanos: Documentos Internacionais 

ARTIGO 14 

1. Os Estados-Partes levarão em consideração os problemas específicos enfrentados pela mulher rural e o 
importante papel que desempenha na subsistência econômica de sua família, incluído seu trabalho em setores 
não-monetários da economia, e tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar a aplicação dos 
dispositivos desta Convenção à mulher das zonas rurais.  

2. Os Estados-Partes adotarão todas as medias apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher nas 
zonas rurais a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens e mulheres, que elas participem no 
desenvolvimento rural e dele se beneficiem, e em particular as segurar-lhes-ão o direito a:  

a) Participar da elaboração e execução dos planos de desenvolvimento em todos os níveis;  

b) Ter acesso a serviços médicos adequados, inclusive informação, aconselhamento e serviços em matéria de 
planejamento familiar;  

c) Beneficiar-se diretamente dos programas de seguridade social;  

d) Obter todos os tipos de educação e de formação, acadêmica e não-acadêmica, inclusive os relacionados à 
alfabetização funcional, bem como, entre outros, os benefícios de todos os serviços comunitário e de 
extensão a fim de aumentar sua capacidade técnica;  

e) Organizar grupos de auto-ajuda e cooperativas a fim de obter igualdade de acesso às oportunidades 
econômicas mediante emprego ou trabalho por conta própria;  

f) Participar de todas as atividades comunitárias;  

g) Ter acesso aos créditos e empréstimos agrícolas, aos serviços de comercialização e às tecnologias 
apropriadas, e receber um tratamento igual nos projetos de reforma agrária e de reestabelecimentos;  

h) gozar de condições de vida adequadas, particularmente nas esferas da habitação, dos serviços sanitários, 
da eletricidade e do abastecimento de água, do transporte e das comunicações. 

PARTE IV 

ARTIGO 15 

1. Os Estados-Partes reconhecerão à mulher a igualdade com o homem perante a lei.  

2. Os Estados-Partes reconhecerão à mulher, em matérias civis, uma capacidade jurídica idêntica do homem 
e as mesmas oportunidades para o exercício dessa capacidade. Em particular, reconhecerão à mulher iguais 
direitos para firmar contratos e administrar bens e dispensar-lhe-ão um tratamento igual em todas as etapas 
do processo nas cortes de justiça e nos tribunais.  

3. Os Estados-Partes convém em que todo contrato ou outro instrumento privado de efeito jurídico que tenda 
a restringir a capacidade jurídica da mulher será considerado nulo.  

4. Os Estados-Partes concederão ao homem e à mulher os mesmos direitos no que respeita à legislação 
relativa ao direito das pessoas à liberdade de movimento e à liberdade de escolha de residência e domicílio. 

ARTIGO 16 

1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas adequadas para eliminar a discriminação contra a mulher em 
todos os assuntos relativos ao casamento e às ralações familiares e, em particular, com base na igualdade 
entre homens e mulheres, assegurarão:  
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a) O mesmo direito de contrair matrimônio;  

b) O mesmo direito de escolher livremente o cônjuge e de contrair matrimônio somente com livre e pleno 
consentimento;  

c) Os mesmos direitos e responsabilidades durante o casamento e por ocasião de sua dissolução;  

d) Os mesmos direitos e responsabilidades como pais, qualquer que seja seu estado civil, em matérias 
pertinentes aos filhos. Em todos os casos, os interesses dos filhos serão a consideração primordial;  

 e) Os mesmos direitos de decidir livre a responsavelmente sobre o número de seus filhos e sobre o intervalo 
entre os nascimentos e a ter acesso à informação, à educação e aos meios que lhes permitam exercer esses 
direitos;  

f) Os mesmos direitos e responsabilidades com respeito à tutela, curatela, guarda e adoção dos filhos, ou 
institutos análogos, quando esses conceitos existirem na legislação nacional. Em todos os casos os interesses 
dos filhos serão a consideração primordial;  

g) Os mesmos direitos pessoais como marido e mulher, inclusive o direito de escolher sobrenome, profissão 
e ocupação;  

h) Os mesmos direitos a ambos os cônjuges em matéria de propriedade, aquisição, gestão, administração, 
gozo e disposição dos bens, tanto a título gratuito quanto à título oneroso.  

2. Os esponsais e o casamento de uma criança não terão efeito legal e todas as medidas necessárias, inclusive 
as de caráter legislativo, serão adotadas para estabelecer uma idade mínima para o casamento e para tornar 
obrigatória a inscrição de casamentos em registro oficial. 

PARTE V 

ARTIGO 17 

1. Com o fim de examinar os progressos alcançados na aplicação desta Convenção, será estabelecido um 
Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher (doravante denominado o Comitê) composto, 
no momento da entrada em vigor da Convenção, de dezoito e, após sua ratificação ou adesão pelo trigésimo-
quinto Estado-Parte, de vinte e três peritos de grande prestígio moral e competência na área abarcada pela 
Convenção. Os peritos serão eleitos pelos Estados-Partes entre seus nacionais e exercerão suas funções a 
título pessoal; será levada em conta uma repartição geográfica eqüitativa e a representação das formas 
diversas de civilização assim como dos principais sistemas jurídicos;  

2. Os membros do Comitê serão eleitos em escrutínio secreto de uma lista de pessoas indicadas pelos 
Estados-Partes. Cada um dos Estados-Partes poderá indicar uma pessoa entre seus próprios nacionais;  

3. A eleição inicial realizar-se-á seis meses após a data de entrada em vigor desta Convenção. Pelo menos 
três meses antes da data de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas dirigirá uma carta aos 
Estados-Partes convidando-os a apresentar suas candidaturas, no prazo de dois meses. O Secretário-Geral 
preparará uma lista, por ordem alfabética de todos os candidatos assim apresentados, com indicação dos 
Estados-Partes que os tenham apresentado e comunica-la-á aos Estados Partes;  

4. Os membros do Comitê serão eleitos durante uma reunião dos Estados-Partes convocado pelo Secretário-
Geral na sede das Nações Unidas. Nessa reunião, em que o quorum será alcançado com dois terços dos 
Estados-Partes, serão eleitos membros do Comitê os candidatos que obtiverem o maior número de votos e a 
maioria absoluta de votos dos representantes dos Estados-Partes presentes e votantes;  

5. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Entretanto, o mandato de nove dos 
membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim de dois anos; imediatamente após a primeira eleição os 
nomes desses nove membros serão escolhidos, por sorteio, pelo Presidente do Comitê;  
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6. A eleição dos cinco membros adicionais do Comitê realizar-se-á em conformidade com o disposto nos 
parágrafos 2, 3 e 4 deste Artigo, após o depósito do trigésimo-quinto instrumento de ratificação ou adesão. O 
mandato de dois dos membros adicionais eleitos nessa ocasião, cujos nomes serão escolhidos, por sorteio, 
pelo Presidente do Comitê, expirará ao fim de dois anos;  

7. Para preencher as vagas fortuitas, o Estado-Parte cujo perito tenha deixado de exercer suas funções de 
membro do Comitê nomeará outro perito entre seus nacionais, sob reserva da aprovação do Comitê;  

8. Os membros do Comitê, mediante aprovação da Assembléia Geral, receberão remuneração dos recursos 
das Nações Unidas, na forma e condições que a Assembléia Geral decidir, tendo em vista a importância das 
funções do Comitê;  

9. O Secretário-Geral das Nações Unidas proporcionará o pessoal e os serviços necessários para o 
desempenho eficaz das funções do Comitê em conformidade com esta Convenção. 

ARTIGO 18 

1. Os Estados-Partes comprometem-se a submeter ao Secretário-Geral das Nações Unidas, para exame do 
Comitê, um relatório sobre as medidas legislativas, judiciárias, administrativas ou outras que adotarem para 
tornarem efetivas as disposições desta Convenção e sobre os progressos alcançados a esse respeito:  

a) No prazo de um ano a partir da entrada em vigor da Convenção para o Estado interessado; e  

b) Posteriormente, pelo menos cada quatro anos e toda vez que o Comitê a solicitar.  

2. Os relatórios poderão indicar fatores e dificuldades que influam no grau de cumprimento das obrigações 
estabelecidos por esta Convenção. 

ARTIGO 19 

1. O Comitê adotará seu próprio regulamento.  

 2. O Comitê elegerá sua Mesa por um período de dois anos. 

ARTIGO 20 

1. O Comitê se reunirá normalmente todos os anos por um período não superior a duas semanas para 
examinar os relatórios que lhe sejam submetidos em conformidade com o Artigo 18 desta Convenção.  

2. As reuniões do Comitê realizar-se-ão normalmente na sede das Nações Unidas ou em qualquer outro lugar 
que o Comitê determine. 

ARTIGO 21 

1. O Comitê, através do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, informará anualmente a 
Assembléia Geral das Nações Unidas de suas atividades e poderá apresentar sugestões e recomendações de 
caráter geral baseadas no exame dos relatórios e em informações recebidas dos Estados-Partes. Essas 
sugestões e recomendações de caráter geral serão incluídas no relatório do Comitê juntamente com as 
observações que os Estados-Partes tenham porventura formulado.  

2. O Secretário-Geral transmitirá, para informação, os relatórios do Comitê à Comissão sobre a Condição da 
Mulher.  

As Agências Especializadas terão direito a estar representadas no exame da aplicação das disposições desta 
Convenção que correspondam à esfera de suas atividades. O Comitê poderá convidar as Agências 
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Especializadas a apresentar relatórios sobre a aplicação da Convenção nas áreas que correspondam à esfera 
de suas atividades. 

PARTE VI 

ARTIGO 23 

Nada do disposto nesta Convenção prejudicará qualquer disposição que seja mais propícia à obtenção da 
igualdade entre homens e mulheres e que seja contida:  

a) Na legislação de um Estado-Parte ou  

b) Em qualquer outra convenção, tratado ou acordo internacional vigente nesse Estado. 

ARTIGO 24 

Os Estados-Partes comprometem-se a adotar todas as medidas necessárias em âmbito nacional para alcançar 
a plena realização dos direitos reconhecidos nesta Convenção. 

ARTIGO 25 

1. Esta Convenção estará aberta à assinatura de todos os Estados.  

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas fica designado depositário desta Convenção.  

3. Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas.  

4. Esta Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados. A adesão efetuar-se-á através do depósito de 
um instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

ARTIGO 26 

1. Qualquer Estado-Parte poderá, em qualquer momento, formular pedido de revisão desta revisão desta 
Convenção, mediante notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

2. A Assembléia Geral das Nações Unidas decidirá sobre as medidas a serem tomadas, se for o caso, com 
respeito a esse pedido. 

ARTIGO 27 

1. Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data do depósito do vigésimo instrumento de 
ratificação ou adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.  

2. Para cada Estado que ratificar a presente Convenção ou a ela aderir após o depósito do vigésimo 
instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito de seu 
instrumento de ratificação ou adesão. 

ARTIGO 28 

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas receberá e enviará a todos os Estados o texto das reservas feitas 
pelos Estados no momento da ratificação ou adesão.  

2. Não será permitida uma reserva incompatível com o objeto e o propósito desta Convenção.  
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3. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento por uma notificação endereçada com esse objetivo 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que informará a todos os Estados a respeito. A notificação surtirá 
efeito na data de seu recebimento. 

ARTIGO 29 

1. Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados-Partes relativa à interpretação ou aplicação desta 
Convenção e que não for resolvida por negociações será, a pedido de qualquer das Partes na controvérsia, 
submetida a arbitragem. Se no prazo de seis meses a partir da data do pedido de arbitragem as Partes não 
acordarem sobre a forma da arbitragem, qualquer das Partes poderá submeter a controvérsia à Corte 
Internacional de Justiça mediante pedido em conformidade com o Estatuto da Corte.  

2. Qualquer Estado-Parte, no momento da assinatura ou ratificação desta Convenção ou de adesão a ela, 
poderá declarar que não se considera obrigado pelo parágrafo anterior. Os demais Estados-Partes não estarão 
obrigados pelo parágrafo anterior perante nenhum Estado-Parte que tenha formulado essa reserva.  

3. Qualquer Estado-Parte que tenha formulado a reserva prevista no parágrafo anterior poderá retirá-la em 
qualquer momento por meio de notificação ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

ARTIGO 30 

Esta convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo são igualmente autênticos 
será depositada junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

Em testemunho do que, os abaixo-assinados devidamente autorizados, assinaram esta Convenção. 
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Convenção Contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes 

Adotada pela Resolução 39/46 da Assembléia Geral da ONU em 10 de dezembro de 1984. Assinada pelo 
Brasil em 23 de setembro de 1985 e ratificada em 28 de setembro de 1989. 

DECRETO Nº 40, DE 15 DE FEVEREIRO DE 1991. 

Promulga a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da 
Constituição, e 

Considerando que a Assembléia Geral das Nações Unidas, em sua XL Sessão, realizada em Nova York, 
adotou a 10 de dezembro de 1984, a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes; 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a referida Convenção por meio do Decreto Legislativo nº 
4, de 23 de maio de 1989; 

Considerando que a Carta de Ratificação da Convenção foi depositada em 28 de setembro de 1989; 

Considerando que a Convenção entrou em vigor para o Brasil em 28 de outubro de 1989, na forma de seu 
artigo 27, inciso 2; 

DECRETA: 

Art. 1º A Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, 
apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 15 de fevereiro de 1991; 170º da Independência e 103º da República. 

FERNANDO COLLOR 

Francisco Rezek 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.2.1991 

CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA E OUTROS TRATAMENTOS OU PENAS CRUÉIS, 
DESUMANOS OU DEGRADANTES 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

Considerando que, de acordo com os princípios proclamados pela Carta das Nações Unidas, o 
reconhecimento dos direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana é o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

Reconhecendo que estes direitos emanam da dignidade inerente à pessoa humana, 

Considerando a obrigação que incumbe os Estados, em virtude da Carta, em particular do Artigo 55, de 
promover o respeito universal e a observância dos direitos humanos e liberdades fundamentais. 
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Levando em conta o Artigo 5º da Declaração Universal e a observância dos Direitos do Homem e o Artigo 7º 
do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, que determinam que ninguém será sujeito à tortura ou 
a pena ou tratamento cruel, desumano ou degradante, 

Levando também em conta a Declaração sobre a Proteção de Todas as Pessoas contra a Tortura e outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, aprovada pela Assembléia Geral em 9 de 
dezembro de 1975, 

Desejosos de tornar mais eficaz a luta contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes em todo o mundo, 

Acordam o seguinte: 

PARTE I 

ARTIGO 1º 

1. Para os fins da presente Convenção, o termo "tortura" designa qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos 
agudos, físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela ou de uma 
terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou uma terceira pessoa tenha 
cometido ou seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por 
qualquer motivo baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são 
infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua 
instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não se considerará como tortura as dores ou 
sofrimentos que sejam conseqüência unicamente de sanções legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções 
ou delas decorram. 

2. O presente Artigo não será interpretado de maneira a restringir qualquer instrumento internacional ou 
legislação nacional que contenha ou possa conter dispositivos de alcance mais amplo. 

ARTIGO 2º 

1. Cada Estado Parte tomará medidas eficazes de caráter legislativo, administrativo, judicial ou de outra 
natureza, a fim de impedir a prática de atos de tortura em qualquer território sob sua jurisdição. 

2. Em nenhum caso poderão invocar-se circunstâncias excepcionais tais como ameaça ou estado de guerra, 
instabilidade política interna ou qualquer outra emergência pública como justificação para tortura. 

3. A ordem de um funcionário superior ou de uma autoridade pública não poderá ser invocada como 
justificação para a tortura. 

ARTIGO 3º 

1. Nenhum Estado Parte procederá à expulsão, devolução ou extradição de uma pessoa para outro Estado 
quando houver razões substanciais para crer que a mesma corre perigo de ali ser submetida a tortura. 

2. A fim de determinar a existência de tais razões, as autoridades competentes levarão em conta todas as 
considerações pertinentes, inclusive, quando for o caso, a existência, no Estado em questão, de um quadro de 
violações sistemáticas, graves e maciças de direitos humanos. 

ARTIGO 4º 

1. Cada Estado Parte assegurará que todos os atos de tortura sejam considerados crimes segundo a sua 
legislação penal. O mesmo aplicar-se-á à tentativa de tortura e a todo ato de qualquer pessoa que constitua 
cumplicidade ou participação na tortura. 
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2. Cada Estado Parte punirá estes crimes com penas adequadas que levem em conta a sua gravidade. 

ARTIGO 5º 

1. Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para estabelecer sua jurisdição sobre os crimes previstos 
no Artigo 4º nos seguintes casos: 

a) quando os crimes tenham sido cometidos em qualquer território sob sua jurisdição ou a bordo de navio ou 
aeronave registrada no Estado em questão; 

b) quando o suposto autor for nacional do Estado em questão; 

c) quando a vítima for nacional do Estado em questão e este o considerar apropriado. 

2. Cada Estado Parte tomará também as medidas necessárias para estabelecer sua jurisdição sobre tais crimes 
nos casos em que o suposto autor se encontre em qualquer território sob sua jurisdição e o Estado não 
extradite de acordo com o Artigo 8º para qualquer dos Estados mencionados no parágrafo 1 do presente 
Artigo. 

3. Esta Convenção não exclui qualquer jurisdição criminal exercida de acordo com o direito interno. 

ARTIGO 6º 

1. Todo Estado Parte em cujo território se encontre uma pessoa suspeita de ter cometido qualquer dos crimes 
mencionados no Artigo 4º, se considerar, após o exame das informações de que dispõe, que as circunstâncias 
o justificam, procederá à detenção de tal pessoa ou tomará outras medidas legais para assegurar sua presença. 
A detenção e outras medidas legais serão tomadas de acordo com a lei do Estado mas vigorarão apenas pelo 
tempo necessário ao início do processo penal ou de extradição. 

2. O Estado em questão procederá imediatamente a uma investigação preliminar dos fatos. 

3. Qualquer pessoa detida de acordo com o parágrafo 1 terá assegurada facilidades para comunicar-se 
imediatamente com o representante mais próximo do Estado de que é nacional ou, se for apátrida, com o 
representante do Estado de residência habitual. 

4. Quando o Estado, em virtude deste Artigo, houver detido uma pessoa, notificará imediatamente os Estados 
mencionados no Artigo 5º, parágrafo 1, sobre tal detenção e sobre as circunstâncias que a justificam. O 
Estado que proceder à investigação preliminar a que se refere o parágrafo 2 do presente Artigo comunicará 
sem demora seus resultados aos Estados antes mencionados e indicará se pretende exercer sua jurisdição. 

ARTIGO 7º 

1. O Estado Parte no território sob a jurisdição do qual o suposto autor de qualquer dos crimes mencionados 
no Artigo 4º for encontrado, se não o extraditar, obrigar-se-á, nos casos contemplados no Artigo 5º, a 
submeter o caso as suas autoridades competentes para o fim de ser o mesmo processado. 

2. As referidas autoridades tomarão sua decisão de acordo com as mesmas normas aplicáveis a qualquer 
crime de natureza grave, conforme a legislação do referido Estado. Nos casos previstos no parágrafo 2 do 
Artigo 5º, as regras sobre prova para fins de processo e condenação não poderão de modo algum ser menos 
rigorosas do que as que se aplicarem aos casos previstos no parágrafo 1 do Artigo 5º. 

3. Qualquer pessoa processada por qualquer dos crimes previstos no Artigo 4º receberá garantias de 
tratamento justo em todas as fases do processo. 
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ARTIGO 8° 

1. Os crimes a que se refere o Artigo 4° serão considerados como extraditáveis em qualquer tratado de 
extradição existente entre os Estados Partes. Os Estados Partes obrigar-se-ão a incluir tais crimes como 
extraditáveis em todo tratado de extradição que vierem a concluir entre si. 

2. Se um Estado Parte que condiciona a extradição à existência de tratado de receber um pedido de 
extradição por parte do outro Estado Parte com o qual não mantém tratado de extradição, poderá considerar a 
presente Convenção com base legal para a extradição com respeito a tais crimes. A extradição sujeitar-se-á 
ás outras condições estabelecidas pela lei do Estado que receber a solicitação. 

3. Os Estado Partes que não condicionam a extradição à existência de um tratado reconhecerão, entre si, tais 
crimes como extraditáveis, dentro das condições estabelecidas pela lei do Estado que receber a solicitação. 

4. O crime será considerado, para o fim de extradição entre os Estados Partes, como se tivesse ocorrido não 
apenas no lugar em que ocorreu, mas também nos territórios dos Estados chamados a estabelecerem sua 
jurisdição, de acordo com o parágrafo 1 do Artigo 5º. 

ARTIGO 9º 

1. Os Estados Partes prestarão entre si a maior assistência possível em relação aos procedimentos criminais 
instaurados relativamente a qualquer dos delitos mencionados no Artigo 4º, inclusive no que diz respeito ao 
fornecimento de todos os elementos de prova necessários para o processo que estejam em seu poder. 

2. Os Estados Partes cumprirão as obrigações decorrentes do parágrafo 1 do presente Artigo conforme 
quaisquer tratados de assistência judiciária recíproca existentes entre si. 

ARTIGO 10 

1. Cada Estado Parte assegurará que o ensino e a informação sobre a proibição de tortura sejam plenamente 
incorporados no treinamento do pessoal civil ou militar encarregado da aplicação da lei, do pessoal médico, 
dos funcionários públicos e de quaisquer outras pessoas que possam participar da custódia, interrogatório ou 
tratamento de qualquer pessoa submetida a qualquer forma de prisão, detenção ou reclusão. 

2. Cada Estado Parte incluirá a referida proibição nas normas ou instruções relativas aos deveres e funções 
de tais pessoas. 

ARTIGO 11 

Cada Estado Parte manterá sistematicamente sob exame as normas, instruções, métodos e práticas de 
interrogatório, bem como as disposições sobre a custódia e o tratamento das pessoas submetidas, em 
qualquer território sob sua jurisdição, a qualquer forma de prisão, detenção ou reclusão, com vistas a evitar 
qualquer caso de tortura. 

ARTIGO 12 

Cada Estado Parte assegurará suas autoridades competentes procederão imediatamente a uma investigação 
imparcial sempre que houver motivos razoáveis para crer que um ato de tortura tenha sido cometido em 
qualquer território sob sua jurisdição. 

ARTIGO 13 

Cada Estado Parte assegurará a qualquer pessoa que alegue ter sido submetida a tortura em qualquer 
território sob sua jurisdição o direito de apresentar queixa perante as autoridades competentes do referido 
Estado, que procederão imediatamente e com imparcialidade ao exame do seu caso. Serão tomadas medidas 
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para assegurar a proteção do queixoso e das testemunhas contra qualquer mau tratamento ou intimação em 
conseqüência da queixa apresentada ou de depoimento prestado. 

ARTIGO 14 

1. Cada Estado Parte assegurará, em seu sistema jurídico, à vítima de um ato de tortura, o direito à reparação 
e a uma indenização justa e adequada, incluídos os meios necessários para a mais completa reabilitação 
possível. Em caso de morte da vítima como resultado de um ato de tortura, seus dependentes terão direito à 
indenização. 

2. O disposto no presente Artigo não afetará qualquer direito a indenização que a vítima ou outra pessoa 
possam ter em decorrência das leis nacionais. 

ARTIGO 15 

Cada Estado Parte assegurará que nenhuma declaração que se demonstre ter sido prestada como resultado de 
tortura possa ser invocada como prova em qualquer processo, salvo contra uma pessoa acusada de tortura 
como prova de que a declaração foi prestada. 

ARTIGO 16 

1.Cada Estado Parte se comprometerá a proibir em qualquer território sob sua jurisdição outros atos que 
constituam tratamento ou penas cruéis, desumanos ou degradantes que não constituam tortura tal como 
definida no Artigo 1, quando tais atos forem cometidos por funcionário público ou outra pessoa no exercício 
de funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Aplicar-se-ão, em 
particular, as obrigações mencionadas nos Artigos 10, 11, 12 e 13, com a substituição das referências a 
tortura por referências a outras formas de tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

2. Os dispositivos da presente Convenção não serão interpretados de maneira a restringir os dispositivos de 
qualquer outro instrumento internacional ou lei nacional que proíba os tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes ou que se refira à extradição ou expulsão. 

PARTE II 

ARTIGO 17 

1. Constituir-se-á um Comitê contra a Tortura (doravante denominado o "Comitê) que desempenhará as 
funções descritas adiante. O Comitê será composto por dez peritos de elevada reputação moral e reconhecida 
competência em matéria de direitos humanos, os quais exercerão suas funções a título pessoal. Os peritos 
serão eleitos pelos Estados Partes, levando em conta uma distribuição geográfica eqüitativa e a utilidade da 
participação de algumas pessoas com experiência jurídica. 

2. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta dentre uma lista de pessoas indicadas pelos 
Estados Partes. Cada Estado Parte pode indicar uma pessoa dentre os seus nacionais. Os Estados Partes terão 
presente a utilidade da indicação de pessoas que sejam também membros do Comitê de Direitos Humanos 
estabelecido de acordo com o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e que estejam dispostas a 
servir no Comitê contra a Tortura. 

3. Os membros do Comitê serão eleitos em reuniões bienais dos Estados Partes convocadas pelo Secretário-
Geral das Nações Unidas. Nestas reuniões, nas quais o quorum será estabelecido por dois terços dos Estados 
Partes, serão eleitos membros do Comitê os candidatos que obtiverem o maior número de votos e a maioria 
absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes. 

4. A primeira eleição se realizará no máximo seis meses após a data de entrada em vigor da presente 
Convenção. Ao menos quatro meses antes da data de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
enviará uma carta aos Estados Partes para convidá-los a apresentar suas candidaturas no prazo de três meses. 
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O Secretário-Geral organizará uma lista por ordem alfabética de todos os candidatos assim designados, com 
indicações dos Estados Partes que os tiverem designado, e a comunicará aos Estados Partes. 

5. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Poderão, caso suas candidaturas 
sejam apresentadas novamente, ser reeleitos. No entanto, o mandato de cinco dos membros eleitos na 
primeira eleição expirará ao final de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, o presidente da 
reunião a que se refere o parágrafo 3 do presente Artigo indicará, por sorteio, os nomes desses cinco 
membros. 

6. Se um membro do Comitê vier a falecer, a demitir-se de suas funções ou, por outro motivo qualquer, não 
puder cumprir com suas obrigações no Comitê, o Estado Parte que apresentou sua candidatura indicará, entre 
seus nacionais, outro perito para cumprir o restante de seu mandato, sendo que a referida indicação estará 
sujeita à aprovação da maioria dos Estados Partes. Considerar-se-á como concedida a referida aprovação, a 
menos que a metade ou mais dos Estados Partes venham a responder negativamente dentro de um prazo de 
seis semanas, a contar do momento em que o Secretário-Geral das Nações Unidas lhes houver comunicado a 
candidatura proposta. 

7. Correrão por conta dos Estados Partes as despesas em que vierem a incorrer os membros do Comitê no 
desempenho de suas funções no referido órgão. 

ARTIGO 18 

1. O Comitê elegerá sua mesa para um período de dois anos. Os membros da mesa poderão ser reeleitos. 

2. O próprio Comitê estabelecerá suas regras de procedimento; estas, contudo, deverão conter, entre outras, 
as seguintes disposições: 

a) o quorum será de seis membros; 

b) as decisões do Comitê serão tomadas por maioria de votos dos membros presentes. 

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas colocará à disposição do Comitê o pessoal e os serviços necessários 
ao desempenho eficaz das funções que lhe são atribuídas em virtude da presente Convenção. 

4. O Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a primeira reunião do Comitê. Após a primeira reunião, 
o Comitê deverá reunir-se em todas as ocasiões previstas em suas regras de procedimento. 

5. Os Estados Partes serão responsáveis pelos gastos vinculados à realização das reuniões dos Estados Partes 
e do Comitê, inclusive o reembolso de quaisquer gastos, tais como os de pessoal e de serviço, em que 
incorrerem as Nações Unidas em conformidade com o parágrafo 3 do presente Artigo. 

ARTIGO 19 

1. Os Estados Partes submeterão ao Comitê, por intermédio do Secretário-Geral das Nações Unidas, 
relatórios sobre as medidas por eles adotadas no cumprimento das obrigações assumidas em virtude da 
presente Convenção, dentro de prazo de um ano, a contar do início da vigência da presente Convenção no 
Estado Parte interessado. A partir de então, os Estados Partes deverão apresentar relatórios suplementares a 
cada quatro anos sobre todas as novas disposições que houverem adotado, bem como outros relatórios que o 
Comitê vier a solicitar. 

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá os relatórios a todos os Estados Partes. 

3. Cada relatório será examinado pelo Comitê, que poderá fazer os comentários gerais que julgar oportunos e 
os transmitirá ao Estado Parte interessado. Este poderá, em resposta ao Comitê, comunicar-lhe todas as 
observações que deseje formular. 
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4. O Comitê poderá, a seu critério, tomar a decisão de incluir qualquer comentário que houver feito de 
acordo com o que estipula o parágrafo 3 do presente Artigo, junto com as observações conexas recebidas do 
Estado Parte interessado, em seu relatório anual que apresentará em conformidade com o Artigo 24. Se assim 
o solicitar o Estado Parte interessado, o Comitê poderá também incluir cópia do relatório apresentado em 
virtude do parágrafo 1 do presente Artigo. 

ARTIGO 20 

1. O Comitê, no caso de vir a receber informações fidedignas que lhe pareçam indicar, de forma 
fundamentada, que a tortura é praticada sistematicamente no território de um Estado Parte, convidará o 
Estado Parte em questão a cooperar no exame das informações e, nesse sentido, a transmitir ao Comitê as 
observações que julgar pertinentes. 

2. Levando em consideração todas as observações que houver apresentado o Estado Parte interessado, bem 
como quaisquer outras informações pertinentes de que dispuser, o Comitê poderá, se lhe parecer justificável, 
designar um ou vários de seus membros para que procedam a uma investigação confidencial e informem 
urgentemente o Comitê. 

3. No caso de realizar-se uma investigação nos termos do parágrafo 2 do presente Artigo, o Comitê procurará 
obter a colaboração do Estado Parte interessado. Com a concordância do Estado Parte em questão, a 
investigação poderá incluir uma visita a seu território. 

4. Depois de haver examinado as conclusões apresentadas por um ou vários de seus membros, nos termos do 
parágrafo 2 do presente Artigo, o Comitê as transmitirá ao Estado Parte interessado, junto com as 
observações ou sugestões que considerar pertinentes em vista da situação. 

5. Todos os trabalhos do Comitê a que se faz referência nos parágrafos 1 ao 4 do presente Artigo serão 
confidenciais e, em todas as etapas dos referidos trabalhos, procurar-se-á obter a cooperação do Estado Parte. 
Quando estiverem concluídos os trabalhos relacionados com uma investigação realizada de acordo com o 
parágrafo 2, o Comitê poderá, após celebrar consultas com o Estado Parte interessado, tomar a decisão de 
incluir um resumo dos resultados da investigação em seu relatório anual, que apresentará em conformidade 
com o Artigo 24. 

ARTIGO 21 

1. Com base no presente Artigo, todo Estado Parte da presente Convenção poderá declarar, a qualquer 
momento, que reconhece a competência dos Comitês para receber e examinar as comunicações em que um 
Estado Parte alegue que outro Estado Parte não vem cumprindo as obrigações que lhe impõe a Convenção. 
As referidas comunicações só serão recebidas e examinadas nos termos do presente Artigo no caso de serem 
apresentadas por um Estado Parte que houver feito uma declaração em que reconheça, com relação a si 
próprio, a competência do Comitê. O Comitê não receberá comunicação alguma relativa a um Estado Parte 
que não houver feito uma declaração dessa natureza. As comunicações recebidas em virtude do presente 
Artigo estarão sujeitas ao procedimento que se segue: 

a) se um Estado Parte considerar que outro Estado Parte não vem cumprindo as disposições da presente 
Convenção poderá, mediante comunicação escrita, levar a questão ao conhecimento deste Estado Parte. 
Dentro de um prazo de três meses a contar da data do recebimento da comunicação, o Estado destinatário 
fornecerá ao Estado que enviou a comunicação explicações ou quaisquer outras declarações por escrito que 
esclareçam a questão, as quais deverão fazer referência, até onde seja possível e pertinente, aos 
procedimentos nacionais e aos recursos jurídicos adotados, em trâmite ou disponíveis sobre a questão; 

b) se, dentro de um prazo de seis meses, a contar da data do recebimento da comunicação original pelo 
Estado destinatário, a questão não estiver dirimida satisfatoriamente para ambos os Estado Partes 
interessados, tanto um como o outro terão o direito de submetê-la ao Comitê, mediante notificação 
endereçada ao Comitê ou ao outro Estado interessado; 
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c) o Comitê tratará de todas as questões que se lhe submetam em virtude do presente Artigo somente após 
ter-se assegurado de que todos os recursos jurídicos internos disponíveis tenham sido utilizados e esgotados, 
em consonância com os princípios do Direito internacional geralmente reconhecidos. Não se aplicará esta 
regra quando a aplicação dos mencionados recursos se prolongar injustificadamente ou quando não for 
provável que a aplicação de tais recursos venha a melhorar realmente a situação da pessoa que seja vítima de 
violação da presente Convenção; 

d) o Comitê realizará reuniões confidenciais quando estiver examinando as comunicações previstas no 
presente Artigo; 

e) sem prejuízo das disposições da alínea c), o Comitê colocará seus bons ofícios à disposição dos Estados 
Partes interessados no intuito de se alcançar uma solução amistosa para a questão, baseada no respeito às 
obrigações estabelecidas na presente Convenção. Com vistas a atingir esse objetivo, o Comitê poderá 
constituir, se julgar conveniente, uma comissão de conciliação ad hoc; 

f) em todas as questões que se lhe submetam em virtude do presente Artigo, o Comitê poderá solicitar aos 
Estados Partes interessados, a que se faz referência na alínea b), que lhe forneçam quaisquer informações 
pertinentes; 

g) os Estados Partes interessados, a que se faz referência na alínea b), terão o direito de fazer-se representar 
quando as questões forem examinadas no Comitê e de apresentar suas observações verbalmente e/ou por 
escrito; 

h) o Comitê, dentro dos doze meses seguintes à data de recebimento de notificação mencionada na b), 
apresentará relatório em que: 

i) se houver sido alcançada uma solução nos termos da alínea e), o Comitê restringir-se-á, em seu relatório, a 
uma breve exposição dos fatos e da solução alcançada; 

ii) se não houver sido alcançada solução alguma nos termos da alínea e), o Comitê restringir-se-á, em seu 
relatório, a uma breve exposição dos fatos; serão anexados ao relatório o texto das observações escritas e as 
atas das observações orais apresentadas pelos Estados Partes interessados. 

Para cada questão, o relatório será encaminhado aos Estados Partes interessados. 

2. As disposições do presente Artigo entrarão em vigor a partir do momento em que cinco Estado Partes da 
presente Convenção houverem feito as declarações mencionadas no parágrafo 1 deste Artigo. As referidas 
declarações serão depositadas pelos Estados Partes junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que enviará 
cópia das mesmas aos demais Estados Partes. Toda declaração poderá ser retirada, a qualquer momento, 
mediante notificação endereçada ao Secretário-Geral. Far-se-á essa retirada sem prejuízo do exame de 
quaisquer questões que constituam objeto de uma comunicação já transmitida nos termos deste Artigo; em 
virtude do presente Artigo, não se receberá qualquer nova comunicação de um Estado Parte uma vez que o 
Secretário-Geral haja recebido a notificação sobre a retirada da declaração, a menos que o Estado Parte 
interessado haja feito uma nova declaração. 

ARTIGO 22 

1. Todo Estado Parte da presente Convenção poderá, em virtude do presente Artigo, declarar, a qualquer 
momento, que reconhece a competência do Comitê para receber e examinar as comunicações enviadas por 
pessoas sob sua jurisdição, ou em nome delas, que aleguem ser vítimas de violação, por um Estado Parte, das 
disposições da Convenção.O Comitê não receberá comunicação alguma relativa a um Estado Parte que não 
houver feito declaração dessa natureza. 

2. O Comitê considerará inadmissível qualquer comunicação recebida em conformidade com o presente 
Artigo que seja anônima, ou que, a seu juízo, constitua abuso do direito de apresentar as referidas 
comunicações, ou que seja incompatível com as disposições da presente Convenção. 
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3. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 2, o Comitê levará todas as comunicações apresentadas em 
conformidade com este Artigo ao conhecimento do Estado Parte da presente Convenção que houver feito 
uma declaração nos termos do parágrafo 1 e sobre o qual se alegue ter violado qualquer disposição da 
Convenção. Dentro dos seis meses seguintes, o Estado destinatário submeterá ao Comitê as explicações ou 
declarações por escrito que elucidem a questão e, se for o caso, indiquem o recurso jurídico adotado pelo 
Estado em questão. 

4. O Comitê examinará as comunicações recebidas em conformidade com o presente Artigo á luz de todas as 
informações a ele submetidas pela pessoa interessada, ou em nome dela, e pelo Estado Parte interessado.  

5. O Comitê não examinará comunicação alguma de uma pessoa, nos termos do presente Artigo, sem que se 
haja assegurado de que; 

a) a mesma questão não foi, nem está sendo, examinada perante uma outra instância internacional de 
investigação ou solução; 

b) a pessoa em questão esgotou todos os recursos jurídicos internos disponíveis; não se aplicará esta regra 
quando a aplicação dos mencionados recursos se prolongar injustificadamente ou quando não for provável 
que a aplicação de tais recursos venha a melhorar realmente a situação da pessoa que seja vítima de violação 
da presente Convenção. 

6. O Comitê realizará reuniões confidenciais quando estiver examinado as comunicações previstas no 
presente Artigo. 

7.O Comitê comunicará seu parecer ao Estado Parte e à pessoa em questão. 

8. As disposições do presente Artigo entrarão em vigor a partir do momento em que cinco Estado Partes da 
presente Convenção houverem feito as declarações mencionadas no parágrafo 1 deste Artigo. As referidas 
declarações serão depositadas pelos Estados Partes junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que enviará 
cópia das mesmas ao demais Estados Partes. Toda declaração poderá ser retirada, a qualquer momento, 
mediante notificação endereçada ao Secretário-Geral. Far-se-á essa retirada sem prejuízo do exame de 
quaisquer questões que constituam objeto de uma comunicação já transmitida nos termos deste Artigo; em 
virtude do presente Artigo, não se receberá nova comunicação de uma pessoa, ou em nome dela, uma vez 
que o Secretário-Geral haja recebido a notificação sobre retirada da declaração, a menos que o Estado Parte 
interessado haja feito uma nova declaração. 

ARTIGO 23 

Os membros do Comitê e os membros das Comissões de Conciliação ad noc designados nos termos da alínea 
e) do parágrafo 1 do Artigo 21 terão o direito às facilidades, privilégios e imunidades que se concedem aos 
peritos no desempenho de missões para a Organização das Nações Unidas, em conformidade com as seções 
pertinentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas. 

ARTIGO 24 

O Comitê apresentará, em virtude da presente Convenção, um relatório anula sobre suas atividades aos 
Estados Partes e à Assembléia Geral das Nações Unidas. 

PARTE III 

ARTIGO 25 

1. A presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados. 

2. A presente Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. 
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ARTIGO 26 

A presente Convenção está aberta à Adesão de todos os Estados. Far-se-á a Adesão mediante depósito do 
Instrumento de Adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

ARTIGO 27 

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a contar da data em que o vigésimo instrumento 
de ratificação ou adesão houver sido depositado junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

2. Para os Estados que vierem a ratificar a presente Convenção ou a ela aderir após o depósito do vigésimo 
instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a contar da data em que 
o Estado em questão houver depositado seu instrumento de ratificação ou adesão. 

ARTIGO 28 

1. Cada Estado Parte poderá declarar, por ocasião da assinatura ou da ratificação da presente Convenção ou 
da adesão a ela, que não reconhece a competência do Comitê quando ao disposto no Artigo 20. 

2. Todo Estado Parte da presente Convenção que houver formulado uma reserva em conformidade com o 
parágrafo 1 do presente Artigo poderá, a qualquer momento, tornar sem efeito essa reserva, mediante 
notificação endereçada ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

ARTIGO 29 

1. Todo Estado Parte da presente Convenção poderá propor uma emenda e depositá-la junto ao Secretário-
Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará a proposta de emenda aos Estados Partes, pedindo-
lhes que o notifiquem se desejam que se convoque uma conferência dos Estados Partes destinada a examinar 
a proposta e submetê-la a votação. Se, dentro dos quatro meses seguintes à data da referida comunicação, 
pelos menos um terço dos Estados Partes se manifestar a favor da referida convocação, o Secretário-Geral 
convocará uma conferência sob os auspícios das Nações Unidas. Toda emenda adotada pela maioria dos 
Estados Partes presentes e votantes na conferência será submetida pelo Secretário-Geral à aceitação de todos 
os Estados Partes. 

2. Toda emenda adotada nos termos das disposições do parágrafo 1 do presente Artigo entrará em vigor 
assim que dois terços dos Estados Partes da presente Convenção houverem notificado o Secretário-Geral das 
Nações Unidas de que a aceitaram em consonância com os procedimentos previstos por suas respectivas 
constituições. 

3. Quando entrarem em vigor, as emendas serão obrigatórias para todos os Estados Partes que as tenham 
aceito, ao passo que os demais Estados Partes permanecem obrigados pelas disposições da Convenção e 
pelas emendas anteriores por eles aceitas. 

ARTIGO 30 

1. As controvérsias entre dois ou mais Estados Partes com relação à interpretação ou à aplicação da presente 
Convenção que não puderem ser dirimidas por meio da negociação serão, a pedido de um deles, submetidas 
a arbitragem. Se durante os seis meses seguintes à data do pedido de arbitragem, as Partes não lograrem pôr-
se de acordo quanto aos termos do compromisso de arbitragem, qualquer das Partes poderá submeter a 
controvérsia à Corte Internacional de Justiça, mediante solicitação feita em conformidade com o Estatuto da 
Corte. 

2. Cada Estado poderá, por ocasião da assinatura ou da ratificação da presente Convenção, declarar que não 
se considera obrigado pelo parágrafo 1 deste Artigo. Os demais Estados Partes não estarão obrigados pelo 
referido parágrafo com relação a qualquer Estado Parte que houver formulado reserva dessa natureza. 
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3. Todo Estado Parte que houver formulado reserva nos termos do parágrafo 2 do presente Artigo poderá 
retirá-la, a qualquer momento, mediante notificação endereçada ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

ARTIGO 31 

1. Todo Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação por escrito endereçada ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia produzirá efeitos um ano depois da data de recebimento da 
notificação pelo Secretário-Geral. 

2. A referida denúncia não eximirá o Estado Parte das obrigações que lhe impõe a presente Convenção 
relativamente a qualquer ação ou omissão ocorrida antes da data em que a denúncia venha a produzir efeitos; 
a denúncia não acarretará, tampouco, a suspensão do exame de quaisquer questões que o Comitê já começara 
a examinar antes da data em que a denúncia veio a produzir efeitos. 

3. A partir da data em que vier a produzir efeitos a denúncia de um Estado Parte, o Comitê não dará início ao 
exame de qualquer nova questão referente ao Estado em apreço. 

ARTIGO 32 

O Secretário-Geral das Nações Unidas comunicará a todos os Estados membros das Nações Unidas e a todos 
os Estados que assinaram a presente Convenção ou a ela aderiram: 

a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas em conformidade com os Artigos 25 e 26; 

b) a data de entrada em vigor da Convenção, nos termos do Artigo 27, e a data de entrada em vigor de 
quaisquer emendas, nos termos do Artigo 29; 

c) as denúncias recebidas em conformidades com o Artigo 31. 

ARTIGO 33 

1. A presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo são igualmente 
autênticos, será depositada junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas encaminhará cópias autenticadas da presente Convenção a todos os 
Estados. 
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Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da 
Justiça da Infância e da Juventude Regra de Beijing 

Adotadas pela Resolução 40/33 da Assembléia Geral da ONU, em 29 de novembro de 1985. 

PRIMEIRA PARTE 

PRINCÍPIOS GERAIS 

1 - ORIENTAÇÕES FUNDAMENTAIS 

1.1 Os Estados Membros procurarão, em consonância com seus respectivos interesses gerais, promover o 
bem-estar da criança e do adolescente e de sua família. 

1.2 Os Estados Membros esforçar-se-ão para criar condições que garantam à criança e ao adolescente uma 
vida significativa na comunidade, fomentando, durante o período de idade em que ele é mais vulnerável a um 
comportamento desviado, um processo de desenvolvimento pessoal e de educação o mais isento possível do 
crime e da delinqüência. 

1.3 Conceder-se-á a devida atenção à adoção de medidas concretas que permitam a mobilização de todos os 
recursos disponíveis, com a inclusão da família, de voluntários e outros grupos da comunidade, bem como da 
escola e de demais instituições comunitárias, com o fim de promover o bem-estar da criança e do 
adolescente, reduzir a necessidade da intervenção legal e tratar de modo efetivo, eqüitativo e humano a 
situação de conflito com a lei. 

1.4 A Justiça da Infância e da Juventude será concebida como parte integrante do processo de 
desenvolvimento nacional de cada país e deverá ser administrada no marco geral de justiça social para todos 
os jovens, de maneira que contribua ao mesmo tempo para a sua proteção e para a manutenção da paz e da 
ordem na sociedade. 

1.5 As presentes regras se aplicarão segundo o contexto das condições econômicas, sociais e culturais que 
predominem em cada um dos Estados Membros. 

1.6 Os serviços da Justiça da Infância e da Juventude se aperfeiçoarão e se coordenarão sistematicamente 
com vistas a elevar e manter a competência de seus funcionários, os métodos, enfoques e atitudes adotadas. 

2 - ALCANCE DAS REGRAS E DEFINIÇÕES UTILIZADAS 

2.1 As regras mínimas uniformes que se enunciam a seguir se aplicarão aos jovens infratores com 
imparcialidade, sem distinção alguma, por exemplo, de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou 
de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra 
condição. 

2.2 Para os fins das presentes regras, os Estados Membros aplicarão as definições seguintes, de forma 
compatível com seus respectivos sistemas e conceitos jurídicos: 

a) jovem é toda a criança ou adolescente que, de acordo com o sistema jurídico respectivo, pode responder 
por uma infração de forma diferente do adulto; 

b) infração é todo comportamento (ação ou omissão) penalizado com a lei, de acordo com o respectivo 
sistema jurídico; 

c)jovem infrator é aquele a quem se tenha imputado o cometimento de uma infração ou que seja considerado 
culpado do cometimento de uma infração. 
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2.3 Em cada jurisdição nacional procurar-se-á promulgar um conjunto de leis, normas e disposições 
aplicáveis especificamente aos jovens infratores, assim como aos órgãos e instituições encarregados das 
funções de administração da Justiça da Infância e da Juventude, com a finalidade de: 

a) satisfazer as diversas necessidades dos jovens infratores, e ao mesmo tempo proteger seus direitos básicos; 

b) satisfazer as necessidades da sociedade; 

c) aplicar cabalmente e com justiça as regras que se enunciam a seguir. 

3 - AMPLIAÇÃO DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DAS REGRAS 

3.1 As disposições pertinentes das regras não só se aplicarão aos jovens infratores, mas também àqueles que 
possam ser processados por realizar qualquer ato concreto que não seria punível se fosse praticado por 
adultos. 

3.2 Procurar-se-á estender o alcance dos princípios contidos nas regras a todos os jovens compreendidos nos 
procedimentos relativos à atenção à criança e ao adolescente e a seu bem-estar. 

3.3 Procurar-se-á também estender o alcance dos princípios contidos nas regras aos infratores adultos jovens. 

4 - RESPONSABILIDADE PENAL 

4.1 Nos sistemas jurídicos que reconheçam o conceito de responsabilidade penal para jovens, seu começo 
não deverá fixar-se numa idade demasiado precoce, levando-se em conta as circunstâncias que acompanham 
a maturidade emocional, mental e intelectual. 

5 - Objetivos do Justiça da infância e da Juventude 

5.10 sistema de Justiça da Infância e da Juventude enfatizará o bem-estar do jovem e garantirá que qualquer 
decisão em relação aos jovens infratores será sempre proporcional às circunstâncias do infrator e da infração. 

6 - ALCANCE DAS FACULDADES DISCRICIONÁRIAS 

6.1 Tendo-se em conta as diversas necessidades especiais dos jovens, assim como a diversidade de medidas 
disponíveis, facultar-se-á uma margem suficiente para o exercício de faculdades discricionárias nas 
diferentes etapas dos processos e nos distintos níveis da administração da Justiça da Infância e da Juventude, 
incluídos os de investigação, processamento, sentença e das medidas complementares das decisões. 

6.2 Procurar-se-á, não obstante, garantir a devida competência em todas as fases e níveis no exercício de 
quaisquer dessas faculdades discricionárias. 

6.3 Quem exercer tais faculdades deverá estar especialmente preparado ou capacitado para fazê-lo 
judiciosamente e em consonância com suas respectivas funções e mandatos. 

7 - DIREITOS DOS JOVENS 

7.1 Respeitar-se-ão as garantias processuais básicas em todas as etapas do processo, como a presunção de 
inocência, o direito de ser informado das acusações, o direito de não responder, o direito à assistência 
judiciária, o direito à presença dos pais ou tutores, o direito à confrontação com testemunhas e a interrogá-las 
e o direito de apelação ante uma autoridade superior. 

8 - PROTEÇÃO DA INTIMIDADE 

8.1 Para evitar que a publicidade indevida ou o processo de difamação prejudiquem os jovens, respeitar-se-á, 
em todas as etapas, seu direito à intimidade. 
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8.2 Em princípio, não se publicará nenhuma informação que possa dar lugar à identificação de um jovem 
infrator. 

9 - CLÁUSULA DE SALVAGUARDA 

9.1 Nenhuma disposição das presentes regras poderá ser interpretada no sentido de excluir os jovens do 
âmbito da aplicação das Regras Mínimas Uniformes para o Tratamento dos Prisioneiros, aprovadas pelas 
Nações Unidas, e de outros instrumentos e normas relativos ao cuidado e à proteção dos jovens reconhecidos 
pela comunidade internacional. 

SEGUNDA PARTE 

INVESTIGAÇÃO E PROCESSAMENTO 

10 - PRIMEIRO CONTATO 

10.1 Sempre que um jovem for apreendido, a apreensão será notificada imediatamente a seus pais ou tutor e, 
quando não for possível tal notificação imediata, será notificada aos pais ou tutor no mais breve prazo 
possível. 

10.2 O juiz, funcionário ou organismo competentes examinarão sem demora a possibilidade de pôr o jovem 
em liberdade. 

10.3 Os contatos entre os órgãos encarregados de fazer cumprir a lei e o jovem infrator serão estabelecidos 
de modo a que seja respeitada a sua condição jurídica, promova-se o seu bem-estar e evite-se que sofra dano, 
resguardando-se devidamente as circunstâncias do caso. 

11- REMISSÃO DOS CASOS 

11.1 Examinar-se-á a possibilidade, quando apropriada, de atender os jovens infratores sem recorrer às 
autoridades competentes, mencionadas na regra 14.1 adiante, para que os julguem oficialmente. 

11.2 A polícia, o ministério público e outros organismos que se ocupem de jovens infratores terão a 
faculdade de arrolar tais casos sob sua jurisdição, sem necessidade de procedimentos formais, de acordo com 
critérios estabelecidos com esse propósito nos respectivos sistemas jurídicos e também em harmonia com os 
princípios contidos nas presentes regras. 

11.3 Toda remissão que signifique encaminhar o jovem a instituições da comunidade ou de outro tipo 
dependerá do consentimento dele, de seus pais ou tutores; entretanto, a decisão relativa à remissão do caso 
será submetida ao exame de uma autoridade competente, se assim for solicitado. 

11.4 Para facilitar a tramitação jurisdicional dos casos de jovens, procurar-se-á proporcionar à comunidade 
programas tais como orientação e supervisão temporária, restituição e compensação das vítimas. 

12 - ESPECIALIZAÇÃO POLICIAL 

12.1 Para melhor desempenho de suas funções, os policiais que tratem freqüentemente ou de maneira 
exclusiva com jovens ou que se dediquem fundamentalmente à prevenção da delinqüência de jovens 
receberão instrução e capacitação especial. Nas grandes cidades, haverá contingentes especiais de polícia 
com essa finalidade. 

13 - PRISÃO PREVENTIVA 

13.1 Só se aplicará a prisão preventiva como último recurso e pelo menor prazo possível. 
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13.2 Sempre que possível, a prisão preventiva será substituída por medidas alternativas, como a estrita 
supervisão, custódia intensiva ou colocação junto a uma família ou em lar ou instituição educacional. 

13.3 Os jovens que se encontrem em prisão preventiva gozarão de todos os direitos e garantias previstos nas 
Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros, aprovadas pelas Nações Unidas. 

13.4 Os jovens que se encontrem em prisão preventiva estarão separados dos adultos e recolhidos a 
estabelecimentos distintos ou em recintos separados nos estabelecimentos onde haja detentos adultos.  

13.5 Enquanto se encontrem sob custódia, os jovens receberão cuidados, proteção e toda assistência - social, 
educacional, profissional, psicológica, médica e física - que requeiram, tendo em conta sua idade, sexo e 
características individuais. 

TERCEIRA PARTE 

DECISÃO JUDICIAL E MEDIDAS 

14 - AUTORIDADE COMPETENTE PARA DECIDIR 

14.1 Todo jovem infrator, cujo caso não tenha sido objeto de remissão (de acordo com a regra 11), será 
apresentado à autoridade competente (juizado, tribunal, junta, conselho), que decidirá de acordo com os 
princípios de um processo imparcial e justo. 

14.2 Os procedimentos favorecerão os interesses do jovem e serão conduzidos numa atmosfera de 
compreensão, que lhe permita participar e se expressar livremente. 

15 - Assistência judiciária e direitos dos pais e tutores 

15.1 O jovem terá direito a se fazer representar por um advogado durante todo o processo ou a solicitar 
assistência judiciária gratuita, quando prevista nas leis do país. 

15.2 Os pais ou tutores terão direito de participar dos procedimentos e a autoridade competente poderá 
requerer a sua presença no interesse do jovem. Não obstante, a autoridade competente poderá negar a 
participação se existirem motivos para presumir que a exclusão é necessária aos interesses do jovem. 

16 - RELATÓRIOS DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL 

16.1 Para facilitar a adoção de uma decisão justa por parte da autoridade competente, a menos que se tratem 
de infrações leves, antes da decisão definitiva será efetuada uma investigação completa sobre o meio social e 
as circunstâncias de vida do jovem e as condições em que se deu a prática da infração. 

17 - PRINCÍPIOS NORTEADORES DA DECISÃO JUDICIAL E DAS MEDIDAS 

17.1 A decisão da autoridade competente pautar-se-á pelos seguintes princípios: 

a) a resposta à infração será sempre proporcional não só às circunstâncias e à gravidade da infração, mas 
também às circunstâncias e às necessidades do jovem, assim como às necessidades da sociedade; 

b) as restrições à liberdade pessoal do jovem serão impostas somente após estudo cuidadoso e se reduzirão 
ao mínimo possível; 

c) não será imposta a privação de liberdade pessoal a não ser que o jovem tenha praticado ato grave, 
envolvendo violência contra outra pessoa ou por reincidência no cometimento de outras infrações sérias, e a 
menos que não haja outra medida apropriada; 

d) o bem-estar do jovem será o fator preponderante no exame dos casos. 



Direitos Humanos: Documentos Internacionais 

17.2 A pena capital não será imposta por qualquer crime cometido por jovens. 

17.3 Os jovens não serão submetidos a penas corporais. 

17.4 A autoridade competente poderá suspender o processo em qualquer tempo. 

18 - PLURALIDADE DAS MEDIDAS APLICÁVEIS 

18.1 Uma ampla variedade de medidas deve estar à disposição da autoridade competente, permitindo a 
flexibilidade e evitando ao máximo a institucionalização. Tais medidas, que podem algumas vezes ser 
aplicadas simultaneamente, incluem: 

a) determinações de assistência, orientação e supervisão;  

b) liberdade assistida; 

c) prestação de serviços à comunidade;  

d) multas, indenizações e restituições; 

e) determinação de tratamento institucional ou outras formas de tratamento; 

f) determinação de participar em sessões de grupo e atividades similares; 

g) determinação de colocação em lar substituto, centro de convivência ou outros estabelecimentos 
educativos; 

h) outras determinações pertinentes. 

18.2 Nenhum jovem será excluído, total ou parcialmente, da supervisão paterna, a não ser que as 
circunstâncias do caso tornem-no necessário. 

19 - CARÁTER EXCEPCIONAL DA INSTITUCIONALIZAÇÃO 

19.1 A internação de um jovem em uma instituição será sempre uma medida de último recurso e pelo mais 
breve período possível. 

20 - Prevenção de demoras desnecessárias 

20.1 Todos os casos tramitarão, desde o começo, de maneira expedita e sem demoras desnecessárias. 

21 - REGISTROS 

21.1 Os registros de jovens infratores serão de caráter estritamente confidencial e não poderão ser 
consultados por terceiros. Só terão acesso aos arquivos as pessoas que participam diretamente da tramitação 
do caso ou outras pessoas devidamente autorizadas. 

21.2 Os registros dos jovens infratores não serão utilizados em processos de adultos em casos subseqüentes 
que envolvam o mesmo infrator. 

22 - NECESSIDADE DE PROFISSIONALISMO E CAPACITAÇÃO 

22.1 Serão utilizados a educação profissional, o treinamento em serviço, a reciclagem e outros meios 
apropriados de instrução para estabelecer e manter a necessária competência profissional de todo o pessoal 
que se ocupa dos casos de jovens. 
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22.2 O quadro de servidores da Justiça da Infância e da Juventude deverá refletir as diversas características 
dos jovens que entram em contato com o sistema. Procurar-se-á garantir uma representação eqüitativa de 
mulheres e minorias nos órgãos da Justiça da Infância e da Juventude. 

QUARTA PARTE 

TRATAMENTO EM MEIO ABERTO 

23 - EXECUÇÃO EFETIVA DAS MEDIDAS 

23.1 Serão adotadas disposições adequadas para o cumprimento das determinações ditadas pela autoridade 
competente, mencionadas na regra 14.1, por essa mesma autoridade ou por outra diferente, se as 
circunstâncias assim o exigirem. 

23.2 Tais dispositivos incluirão a faculdade da autoridade competente para modificar periodicamente as 
determinações segundo considere adequado, desde que a modificação se paute pelos princípios enunciados 
nestas regras. 

24 - PRESTAÇÃO DA ASSISTÊNCIA NECESSÁRIA 

24.1 Procurar-se-á proporcionar aos jovens, em todas as etapas dos procedimentos, assistência em termos de 
alojamento, ensino e capacitação profissional, emprego ou qualquer outra forma de assistência útil e prática 
para facilitar o processo de reabilitação. 

25 - Mobilização de voluntários e outros serviços comunitários  

25.1 Os voluntários, as organizações voluntárias, as instituições locais e outros recursos da comunidade serão 
chamados a contribuir eficazmente para a reabilitação do jovem num ambiente comunitário e, tanto quanto 
possível, na unidade familiar. 

QUINTA PARTE 

TRATAMENTO INSTITUCIONAL 

26 - OBJETIVOS DO TRATAMENTO INSTITUCIONAL 

26.1 A capacitação e o tratamento dos jovens colocados em instituições têm por objetivo assegurar seu 
cuidado, proteção, educação e formação profissional para permitir-lhes que desempenhem um papel 
construtivo e produtivo na sociedade. 

26.2 Os jovens institucionalizados receberão os cuidados, a proteção e toda a assistência necessária social, 
educacional, profissional, psicológica, médica e física que requeiram devido à sua idade, sexo e 
personalidade e no interesse do desenvolvimento sadio. 

26.3 Os jovens institucionalizados serão mantidos separados dos adultos e serão detidos em estabelecimentos 
separados ou em partes separadas de um estabelecimento em que estejam detidos adultos. 

26.4 A jovem infratora institucionalizada merece especial atenção no que diz respeito às suas necessidades e 
problemas pessoais. Em nenhum caso receberá menos cuidado, proteção, assistência, tratamento e 
capacitação que o jovem do sexo masculino. Será garantido seu tratamento eqüitativo. 

26.5 No interesse e para o bem-estar do jovem institucionalizado, os pais e tutores terão direito de acesso às 
instituições. 
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26.6 Será estimulada a cooperação interministerial e interdepartamental para proporcionar adequada 
formação educacional ou, se for o caso, profissional ao jovem institucionalizado, para garantir que, ao sair, 
não esteja em desvantagem no plano da educação. 

27 - APLICAÇÃO DAS REGRAS MÍNIMAS PARA O TRATAMENTO DOS PRISIONEIROS, 
APROVADAS PELAS NAÇÕES UNIDAS 

27.1 Em princípio, as Regras Mínimas para o Tratamento dos Prisioneiros e as recomendações conexas serão 
aplicáveis, sempre que for pertinente, ao tratamento dos jovens infratores institucionalizados, inclusive os 
que estiverem em prisão preventiva. 

27.2 Deverão ser feitos esforços para implementar os princípios relevantes das mencionadas Regras Mínimas 
na maior medida possível, para satisfazer as necessidades específicas do jovem quanto à sua idade, sexo e 
personalidade. 

28 - USO FREQÜENTE E IMEDIATO DA LIBERDADE CONDICIONAL 

28.1 A liberdade condicional da instituição será utilizada pela autoridade pertinente na maior medida 
possível e será concedida o mais cedo possível. 

28.2 O jovem liberado condicionalmente de uma instituição será assistido e supervisionado por funcionário 
designado e receberá total apoio da comunidade. 

29 - SISTEMAS SEMI-INSTITUCIONAIS 

29.1 Procurar-se-á estabelecer sistemas semi-institucionais, como casas de semi-liberdade, lares educativos, 
centros de capacitação diurnos e outros sistemas apropriados que possam facilitar a adequada reintegração 
dos jovens na sociedade. 

SEXTA PARTE 

PESQUISA, PLANEJAMENTO FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS E AVALIAÇÃO 

30 - A PESQUISA COMO BASE DO PLANEJAMENTO E DA FORMULAÇÃO E AVALIAÇÃO DE 
POLÍTICAS 

30.1 Procurar-se-á organizar e fomentar as pesquisas necessárias como base do efetivo planejamento e 
formulação de políticas. 

30.2 Procurar-se-á revisar e avaliar periodicamente as tendências, os problemas e as causas da delinqüência e 
da criminalidade de jovens, assim como as diversas necessidades particulares do jovem sob custódia. 

30.3 Procurar-se-á estabelecer regularmente um mecanismo de avaliação e pesquisa no sistema de 
administração da Justiça da Infância e da Juventude, e coletar e analisar os dados e a informação pertinentes 
com vistas à devida avaliação e ao aperfeiçoamento do sistema. 

30.4 A prestação de serviços na administração da Justiça da Infância e da Juventude será sistematicamente 
planejada e executada como parte integrante dos esforços de desenvolvimento nacional. 
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Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento 
Adotada pela Resolução 41/128 da Assembléia Geral da ONU, em 04 de dezembro de 1986. 

A Assembléia Geral,  

Tendo em mente os propósitos e os princípios da Carta das Nações Unidas relativas à realização da 
cooperação internacional para resolver os problemas internacionais de caráter econômico, social, cultural ou 
humanitário, e para promover e encorajar o respeito aos Direitos Humanos e às liberdades fundamentais para 
todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião;  

Reconhecendo que o desenvolvimento é um processo econômico, social, cultural e político abrangente, que 
visa ao constante incremento do bem-estar de toda a população e de todos os indivíduos com base em sua 
participação ativa, livre e significativa no desenvolvimento e na distribuição justa dos benefícios daí 
resultantes;  

Considerando que sob as disposições da Declaração Universal dos Direitos Humanos todos têm direito a uma 
ordem social e internacional em que os direitos e as liberdades consagrados nesta Declaração possam ser 
plenamente realizados;  

Recordando os dispositivos do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e do Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos;  

Recordando ainda os importantes Acordos, Convenções, Resoluções, Recomendações e outros instrumentos 
das Nações Unidas e de suas agências especializadas relativos ao desenvolvimento integral do ser humano, 
ao progresso econômico e social e desenvolvimento de todos os povos, inclusive os instrumentos relativos à 
descolonização, à prevenção de discriminação, ao respeito e observância dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais, à manutenção da paz e segurança internacionais e maior promoção das relações 
amistosas e cooperação entre os Estados de acordo com a Carta;  

Recordando o direito dos povos à autodeterminação, em virtude do qual eles têm o direito de determinar 
livremente seus status político e de buscar seu desenvolvimento econômico, social e cultural;  

Recordando também o direito dos povos de exercer, sujeitos aos dispositivos relevantes de ambos os Pactos 
Internacionais sobre Direitos Humanos, soberania plena e completa sobre todas as suas riquezas e recursos 
naturais; 

Atenta à obrigação dos Estados sob a Carta de promover o respeito e a observância universais aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de qualquer natureza, tal como de raça, cor, 
sexo, língua, religião, política ou outra opinião nacional ou social, propriedade, nascimento ou outro status; 

Considerando que a eliminação das violações maciças e flagrantes dos direitos humanos dos povos e 
indivíduos afetados por situações tais como as resultantes do colonialismo, neocolonialismo, apartheid, de 
todas as formas de racismo e discriminação racial, dominação estrangeira e ocupação, agressão e ameaças 
contra a soberania nacional, unidade nacional e integridade territorial, e ameaças de guerra, contribuiria para 
o estabelecimento de circunstâncias propícias para o desenvolvimento de grande parte da humanidade; 

Preocupada com a existência de sérios obstáculos ao desenvolvimento, assim como à completa realização 
dos seres humanos e dos povos, constituídos, inter alia, pela negação dos direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais, e considerando que todos os direitos humanos e as liberdades fundamentais 
são indivisíveis e interdependentes, e que, para promover o desenvolvimento, devem ser dadas atenção igual 
e consideração urgente à implementação, promoção e proteção dos direitos civis, políticos, econômicos, 
sociais e culturais, e que, por conseguinte, a promoção, o respeito e o gozo de certos direitos humanos e 
liberdades fundamentais não podem justificar a negação de outros direitos humanos e liberdades 
fundamentais; 
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Considerando que a paz e a segurança internacionais são elementos essenciais à realização do direito ao 
desenvolvimento; 

Reafirmando que existe uma relação íntima entre desarmamento e desenvolvimento, que o progresso no 
campo do desarmamento promoveria consideravelmente o progresso no campo do desenvolvimento, e que os 
recursos liberados pelas medidas de desarmamento deveriam dedicar-se ao desenvolvimento econômico e 
social e ao bem-estar de todos os povos e, em particular, daqueles dos países em desenvolvimento; 

Reconhecendo que a pessoa humana é o sujeito central do processo de desenvolvimento e que essa política 
de desenvolvimento deveria assim fazer do ser humano o principal participante e beneficiário do 
desenvolvimento; 

Reconhecendo que a criação de condições favoráveis ao desenvolvimento dos povos e indivíduos é a 
responsabilidade primária de seus Estados; 

Ciente de que os esforços em nível internacional para promover e proteger os direitos humanos devem ser 
acompanhados de esforços para estabelecer uma nova ordem econômica internacional; 

Confirmando que o direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável e que a igualdade de 
oportunidade para o desenvolvimento é uma prerrogativa tanto das nações quanto dos indivíduos que 
compõem as nações;  

Proclama a seguinte Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento: 

ARTIGO 1º 

 §1. O direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, em virtude do qual toda pessoa e todos 
os povos estão habilitados a participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, para ele 
contribuir e dele desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser 
plenamente realizados.  

§2. O direito humano ao desenvolvimento também implica a plena realização do direito dos povos à 
autodeterminação que inclui, sujeito às disposições relevantes de ambos os Pactos Internacionais sobre 
Direitos Humanos, o exercício de seu direito inalienável à soberania plena sobre todas as sua riquezas e 
recursos naturais.  

ARTIGO 2º 

§1. A pessoa humana é o sujeito central do desenvolvimento e deveria ser participante ativo e beneficiário do 
direito ao desenvolvimento.  

§2. Todos os seres humanos têm responsabilidade pelo desenvolvimento, individual e coletivamente, 
levando-se em conta a necessidade de pleno respeito aos seus direitos humanos e liberdades fundamentais, 
bem como seus deveres para com a comunidade, que sozinhos podem assegurar a realização livre e completa 
do ser humano e deveriam por isso promover e proteger uma ordem política, social e econômica apropriada 
para o desenvolvimento.  

§3. Os Estados têm o direito e o dever de formular políticas nacionais adequadas para o desenvolvimento, 
que visem ao constante aprimoramento do bem-estar de toda a população e de todos os indivíduos, com base 
em sua participação ativa, livre e significativa, e no desenvolvimento e na distribuição eqüitativa dos 
benefícios daí resultantes.  

ARTIGO 3º 

§1. Os Estados têm a responsabilidade primária pela criação das condições nacionais e internacionais 
favoráveis à realização do direito ao desenvolvimento.  
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§2. A realização do direito ao desenvolvimento requer pleno respeito aos princípios do direito internacional, 
relativos às relações amistosas de cooperação entre os Estados, em conformidade com a Carta das Nações 
Unidas.  

§3. Os Estados têm o dever de cooperar uns com os outros para assegurar o desenvolvimento e eliminar os 
obstáculos ao desenvolvimento. Os Estados deveriam realizar seus direitos e cumprir suas obrigações, de 
modo tal a promover uma nova ordem econômica internacional, baseada na igualdade soberana, 
interdependência, interesse mútuo e cooperação entre todos os Estados, assim como a encorajar a 
observância e a realização dos direitos humanos.  

ARTIGO 4º 

Os Estados têm o dever de, individual e coletivamente, tomar medidas para formular as políticas 
internacionais de desenvolvimento, com vistas a facilitar a plena realização do direito ao desenvolvimento. É 
necessária ação permanente para promover um desenvolvimento mais rápido dos países em 
desenvolvimento. Como complemento dos esforços dos países em desenvolvimento, uma cooperação 
internacional efetiva é essencial para prover esses países de meios e facilidades apropriados para incrementar 
seu amplo desenvolvimento.  

ARTIGO 5º 

Os Estados tomarão medidas firmes para eliminar as violações maciças e flagrantes dos direitos humanos dos 
povos e dos seres humanos afetados por situações tais como as resultantes do apartheid, de todas as formas 
de racismo e discriminação racial, colonialismo, dominação estrangeira e ocupação, agressão, interferência 
estrangeira e ameaças contra a soberania nacional, unidade nacional e integridade territorial, ameaças de 
guerra e recusas de reconhecimento do direito fundamental dos povos à autodeterminação.  

ARTIGO 6º 

§1. Todos os Estados devem cooperar, com vistas a promover, encorajar e fortalecer o respeito universal à 
observância de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, 
língua ou religião.  

§2. Todos os direitos humanos e liberdades fundamentais são indivisíveis e interdependentes; atenção igual e 
consideração urgente devem ser dadas à implementação, promoção e proteção dos direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais.  

§3. Os Estados devem tomar providências para eliminar os obstáculos ao desenvolvimento resultantes da 
falha na observância dos direitos civis e políticos, assim como dos direitos econômicos, sociais e culturais.  

ARTIGO 7º 

Todos os Estados devem promover o estabelecimento, a manutenção e o fortalecimento da paz e segurança 
internacionais e, para este fim, deveriam fazer o máximo para alcançar o desarmamento geral e completo do 
efetivo controle internacional, assim como assegurar que os recursos liberados por medidas efetivas de 
desarmamento sejam usados para o desenvolvimento amplo, em particular o dos países em via de 
desenvolvimento.  

ARTIGO 8º 

§1. Os Estados devem tomar, em nível nacional, todas as medidas necessárias para a realização do direito ao 
desenvolvimento, e devem assegurar, inter alia, igualdade de oportunidade para todos no acesso aos recursos 
básicos, educação, serviços de saúde, alimentação, habitação, emprego e distribuição eqüitativa da renda. 
Medidas efetivas devem ser tomadas para assegurar que as mulheres tenham um papel ativo no processo de 
desenvolvimento. Reformas econômicas e sociais apropriadas devem ser efetuadas com vistas à erradicação 
de todas as injustiças sociais.  
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§2. Os Estados devem encorajar a participação popular em todas as esferas, como um fator importante no 
desenvolvimento e na plena realização de todos os direitos humanos.  

ARTIGO 9º 

§1. Todos os aspectos dos direito ao desenvolvimento estabelecidos na presente Declaração são indivisíveis e 
interdependentes, e cada um deles deve ser considerado no contexto do todo.  

§2. Nada na presente Declaração deverá ser tido como sendo contrário aos propósitos e princípios das 
Nações Unidas, ou como implicando que qualquer Estado, grupo ou pessoa tenha o direito de se engajar em 
qualquer atividade ou de desempenhar qualquer ato voltado à violação dos direitos consagrados na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos,  

ARTIGO 10º 

Os Estados deverão tomar medidas para assegurar o pleno exercício e o fortalecimento progressivo do direito 
ao desenvolvimento, incluindo a formulação, adoção e implementação de políticas, medidas legislativas e 
outras, em níveis nacional e internacional. 
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Convenção Nº 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais 
Adotada pela Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, em 27 de junho de 1989. 
Ratificada pelo Brasil em 25 de julho de 2002. 

DECRETO Nº 5.051, DE 19 DE ABRIL DE 2004. 

Promulga a Convenção no 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e 
Tribais.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo no 143, de 20 de junho 
de 2002, o texto da Convenção no 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos 
Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto ao Diretor Executivo da 
OIT em 25 de julho de 2002; 

Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional, em 5 de setembro de 1991, e, para o Brasil, 
em 25 de julho de 2003, nos termos de seu art. 38; 

DECRETA: 

Art. 1º A Convenção no 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e 
Tribais, adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada 
e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 2º  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da 
referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos 
termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal. 

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

Brasília, 19 de abril de 2004; 183o da Independência e 116o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.4.2004 

CONVENÇÃO Nº 169 DA OIT SOBRE POVOS INDÍGENAS E TRIBAIS 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da Repartição Internacional do Trabalho e tendo ali 
se reunido a 7 de junho de 1989, em sua septuagésima sexta sessão; 

Observando as normas internacionais enunciadas na Convenção e na Recomendação sobre populações 
indígenas e tribais, 1957; 
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Lembrando os termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e dos numerosos 
instrumentos internacionais sobre a prevenção da discriminação; 

Considerando que a evolução do direito internacional desde 1957 e as mudanças sobrevindas na situação dos 
povos indígenas e tribais em todas as regiões do mundo fazem com que seja aconselhável adotar novas 
normas internacionais nesse assunto, a fim de se eliminar a orientação para a assimilação das normas 
anteriores; 

Reconhecendo as aspirações desses povos a assumir o controle de suas próprias instituições e formas de vida 
e seu desenvolvimento econômico, e manter e fortalecer suas identidades, línguas e religiões, dentro do 
âmbito dos Estados onde moram; 

Observando que em diversas partes do mundo esses povos não podem gozar dos direitos humanos 
fundamentais no mesmo grau que o restante da população dos Estados onde moram e que suas leis, valores, 
costumes e perspectivas têm sofrido erosão freqüentemente; 

Lembrando a particular contribuição dos povos indígenas e tribais à diversidade cultural, à harmonia social e 
ecológica da humanidade e à cooperação e compreensão internacionais; 

Observando que as disposições a seguir foram estabelecidas com a colaboração das Nações Unidas, da 
Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação, da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura e da Organização Mundial da Saúde, bem como do Instituto Indigenista 
Interamericano, nos níveis apropriados e nas suas respectivas esferas, e que existe o propósito de continuar 
essa colaboração a fim de promover e assegurar a aplicação destas disposições; 

Após ter decidido adotar diversas propostas sobre a revisão parcial da Convenção sobre populações 
Indígenas e Tribais, 1957 (n.o 107) , o assunto que constitui o quarto item da agenda da sessão, e 

Após ter decidido que essas propostas deveriam tomar a forma de uma Convenção Internacional que revise a 
Convenção Sobre Populações Indígenas e Tribais, 1957, adota, neste vigésimo sétimo dia de junho de mil 
novecentos e oitenta e nove, a seguinte Convenção, que será denominada Convenção Sobre os Povos 
Indígenas e Tribais, 1989: 

PARTE 1 

POLÍTICA GERAL 

ARTIGO 1º 

1. A presente convenção aplica-se: 

a) aos povos tribais em países independentes, cujas condições sociais, culturais e econômicas os distingam de 
outros setores da coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, por seus próprios 
costumes ou tradições ou por legislação especial; 

b) aos povos em países independentes, considerados indígenas pelo fato de descenderem de populações que 
habitavam o país ou uma região geográfica pertencente ao país na época da conquista ou da colonização ou 
do estabelecimento das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for sua situação jurídica, conservam todas as 
suas próprias instituições sociais, econômicas, culturais e políticas, ou parte delas. 

2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser considerada como critério fundamental para 
determinar os grupos aos que se aplicam as disposições da presente Convenção. 

3. A utilização do termo "povos" na presente Convenção não deverá ser interpretada no sentido de ter 
implicação alguma no que se refere aos direitos que possam ser conferidos a esse termo no direito 
internacional. 
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ARTIGO 2º 

1. Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a participação dos povos 
interessados, uma ação coordenada e sistemática com vistas a proteger os direitos desses povos e a garantir o 
respeito pela sua integridade. 

2. Essa ação deverá incluir medidas: 

a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condições de igualdade, dos direitos e 
oportunidades que a legislação nacional outorga aos demais membros da população; 

b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e culturais desses povos, respeitando a 
sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, e as suas instituições; 

c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferenças sócio - econômicas que possam 
existir entre os membros indígenas e os demais membros da comunidade nacional, de maneira compatível 
com suas aspirações e formas de vida. 

ARTIGO 3º 

1. Os povos indígenas e tribais deverão gozar plenamente dos direitos humanos e liberdades fundamentais, 
sem obstáculos nem discriminação. As disposições desta Convenção serão aplicadas sem discriminação aos 
homens e mulheres desses povos. 

2. Não deverá ser empregada nenhuma forma de força ou de coerção que viole os direitos humanos e as 
liberdades fundamentais dos povos interessados, inclusive os direitos contidos na presente Convenção. 

ARTIGO 4º 

1. Deverão ser adotadas as medidas especiais que sejam necessárias para salvaguardar as pessoas, as 
instituições, os bens, as culturas e o meio ambiente dos povos interessados. 

2. Tais medidas especiais não deverão ser contrárias aos desejos expressos livremente pelos povos 
interessados. 

3. O gozo sem discriminação dos direitos gerais da cidadania não deverá sofrer nenhuma deterioração como 
conseqüência dessas medidas especiais. 

ARTIGO 5º 

Ao se aplicar as disposições da presente Convenção: 

a) deverão ser reconhecidos e protegidos os valores e práticas sociais, culturais religiosos e espirituais 
próprios dos povos mencionados e dever-se-á levar na devida consideração a natureza dos problemas que 
lhes sejam apresentados, tanto coletiva como individualmente; 

b) deverá ser respeitada a integridade dos valores, práticas e instituições desses povos; 

c) deverão ser adotadas, com a participação e cooperação dos povos interessados, medidas voltadas a aliviar 
as dificuldades que esses povos experimentam ao enfrentarem novas condições de vida e de trabalho. 

ARTIGO 6º 

1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão: 
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a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, particularmente, através de suas 
instituições representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis 
de afetá-los diretamente; 

b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam participar livremente, pelo menos na 
mesma medida que outros setores da população e em todos os níveis, na adoção de decisões em instituições 
efetivas ou organismos administrativos e de outra natureza responsáveis pelas políticas e programas que lhes 
sejam concernentes; 

c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e iniciativas dos povos e, nos casos 
apropriados, fornecer os recursos necessários para esse fim. 

2. As consultas realizadas na aplicação desta Convenção deverão ser efetuadas com boa fé e de maneira 
apropriada às circunstâncias, com o objetivo de se chegar a um acordo e conseguir o consentimento acerca 
das medidas propostas. 

ARTIGO 7º 

1. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas, próprias prioridades no que diz respeito ao 
processo de desenvolvimento, na medida em que ele afete as suas vidas, crenças, instituições e bem-estar 
espiritual, bem como as terras que ocupam ou utilizam de alguma forma, e de controlar, na medida do 
possível, o seu próprio desenvolvimento econômico, social e cultural. Além disso, esses povos deverão 
participar da formulação, aplicação e avaliação dos planos e programas de desenvolvimento nacional e 
regional suscetíveis de afetá-los diretamente. 

2. A melhoria das condições de vida e de trabalho e do nível de saúde e educação dos povos interessados, 
com a sua participação e cooperação, deverá ser prioritária nos planos de desenvolvimento econômico global 
das regiões onde eles moram. Os projetos especiais de desenvolvimento para essas regiões também deverão 
ser elaborados de forma a promoverem essa melhoria. 

3. Os governos deverão zelar para que, sempre que for possíve1, sejam efetuados estudos junto aos povos 
interessados com o objetivo de se avaliar a incidência social, espiritual e cultural e sobre o meio ambiente 
que as atividades de desenvolvimento, previstas, possam ter sobre esses povos. Os resultados desses estudos 
deverão ser considerados como critérios fundamentais para a execução das atividades mencionadas. 

4. Os governos deverão adotar medidas em cooperação com os povos interessados para proteger e preservar 
o meio ambiente dos territórios que eles habitam. 

ARTIGO 8º 

1. Ao aplicar a legislação nacional aos povos interessados deverão ser levados na devida consideração seus 
costumes ou seu direito consuetudinário. 

2. Esses povos deverão ter o direito de conservar seus costumes e instituições próprias, desde que eles não 
sejam incompatíveis com os direitos fundamentais definidos pelo sistema jurídico nacional nem com os 
direitos humanos internacionalmente reconhecidos. Sempre que for necessário, deverão ser estabelecidos 
procedimentos para se solucionar os conflitos que possam surgir na aplicação deste principio. 

3. A aplicação dos parágrafos 1 e 2 deste Artigo não deverá impedir que os membros desses povos exerçam 
os direitos reconhecidos para todos os cidadãos do país e assumam as obrigações correspondentes. 

ARTIGO 9º 

1. Na medida em que isso for compatível com o sistema jurídico nacional e com os direitos humanos 
internacionalmente reconhecidos, deverão ser respeitados os métodos aos quais os povos interessados 
recorrem tradicionalmente para a repressão dos delitos cometidos pelos seus membros. 



Direitos Humanos: Documentos Internacionais 

2. As autoridades e os tribunais solicitados para se pronunciarem sobre questões penais deverão levar em 
conta os costumes dos povos mencionados a respeito do assunto. 

ARTIGO 10 

1. Quando sanções penais sejam impostas pela legislação geral a membros dos povos mencionados, deverão 
ser levadas em conta as suas características econômicas, sociais e culturais. 

2. Dever-se-á dar preferência a tipos de punição outros que o encarceramento. 

ARTIGO 11 

A lei deverá proibir a imposição, a membros dos povo interessados, de serviços pessoais obrigatórios de 
qualquer natureza, remunerados ou não, exceto nos casos previstos pela lei para todos os cidadãos. 

ARTIGO 12 

Os povos interessados deverão ter proteção contra a violação de seus direitos, e poder iniciar procedimentos 
legais, seja pessoalmente, seja mediante os seus organismos representativos, para assegurar o respeito efetivo 
desses direitos. Deverão ser adotadas medidas para garantir que os membros desses povos possam 
compreender e se fazer compreender em procedimentos legais, facilitando para eles, se for necessário, 
intérpretes ou outros meios eficazes. 

PARTE II 

TERRAS 

ARTIGO 13 

1. Ao aplicarem as disposições desta parte da Convenção, os governos deverão respeitar a importância 
especial que para as culturas e valores espirituais dos povos interessados possui a sua relação com as terras 
ou territórios, ou com ambos, segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam de alguma maneira e, 
particularmente, os aspectos coletivos dessa relação. 

2. A utilização do termo "terras" nos Artigos 15 e 16 deverá incluir o conceito de territórios, o que abrange a 
totalidade do habitat das regiões que os povos interessados ocupam ou utilizam de alguma outra forma. 

ARTIGO 14 

1. Dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade e de posse sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam. Além disso, nos casos apropriados, deverão ser adotadas medidas para 
salvaguardar o direito dos povos interessados de utilizar terras que não estejam exclusivamente ocupadas por 
eles, mas às quais, tradicionalmente, tenham tido acesso para suas atividades tradicionais e de subsistência. 
Nesse particular, deverá ser dada especial atenção à situação dos povos nômades e dos agricultores 
itinerantes. 

2. Os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias para determinar as terras que os povos 
interessados ocupam tradicionalmente e garantir a proteção efetiva dos seus direitos de propriedade e posse. 

3. Deverão ser instituídos procedimentos adequados no âmbito do sistema jurídico nacional para solucionar 
as reivindicações de terras formuladas pelos povos interessados. 
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ARTIGO 15 

1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais existentes nas suas terras deverão ser 
especialmente protegidos. Esses direitos abrangem o direito desses povos a participarem da utilização, 
administração e conservação dos recursos mencionados. 

2. Em caso de pertencer ao Estado a propriedade dos minérios ou dos recursos do subsolo, ou de ter direitos 
sobre outros recursos, existentes na terras, os governos deverão estabelecer ou manter procedimentos com 
vistas a consultar os povos interessados, a fim de se determinar se os interesses desses povos seriam 
prejudicados, e em que medida, antes de se empreender ou autorizar qualquer programa de prospecção ou 
exploração dos recursos existentes nas suas terras. Os povos interessados deverão participar sempre que for 
possível dos benefícios que essas atividades produzam, e receber indenização equitativa por qualquer dano 
que possam sofrer como resultado dessas atividades. 

ARTIGO 16 

1. Com reserva do disposto nos parágrafos a seguir do presente Artigo, os povos interessados não deverão ser 
transladados das terras que ocupam. 

2. Quando, excepcionalmente, o translado e o reassentamento desses povos sejam considerados necessários, 
só poderão ser efetuados com o consentimento dos mesmos, concedido livremente e com pleno 
conhecimento de causa. Quando não for possível obter o seu consentimento, o translado e o reassentamento 
só poderão ser realizados após a conclusão de procedimentos adequados estabelecidos pela legislação 
nacional, inclusive enquetes públicas, quando for apropriado, nas quais os povos interessados tenham a 
possibilidade de estar efetivamente representados. 

3. Sempre que for possível, esses povos deverão ter o direito de voltar a suas terras tradicionais assim que 
deixarem de existir as causas que motivaram seu translado e reassentamento. 

4. Quando o retorno não for possível, conforme for determinado por acordo ou, na ausência de tais acordos, 
mediante procedimento adequado, esses povos deverão receber, em todos os casos em que for possível, 
terras cuja qualidade e cujo estatuto jurídico sejam pelo menos iguais aqueles das terras que ocupavam 
anteriormente, e que lhes permitam cobrir suas necessidades e garantir seu desenvolvimento futuro. Quando 
os povos interessados prefiram receber indenização em dinheiro ou em bens, essa indenização deverá ser 
concedida com as garantias apropriadas. 

5. Deverão ser indenizadas plenamente as pessoas transladadas e reassentadas por qualquer perda ou dano 
que tenham sofrido como conseqüência do seu deslocamento. 

ARTIGO 17 

1. Deverão ser respeitadas as modalidades de transmissão dos direitos sobre a terra entre os membros dos 
povos interessados estabelecidas por esses povos. 

2. Os povos interessados deverão ser consultados sempre que for considerada sua capacidade para alienarem 
suas terras ou transmitirem de outra forma os seus direitos sobre essas terras para fora de sua comunidade. 

3. Dever-se-á impedir que pessoas alheias a esses povos possam se aproveitar dos costumes dos mesmos ou 
do desconhecimento das leis por parte dos seus membros para se arrogarem a propriedade, a posse ou o uso 
das terras a eles pertencentes. 

ARTIGO 18 

A lei deverá prever sanções apropriadas contra toda intrusão não autorizada nas terras dos povos interessados 
ou contra todo uso não autorizado das mesmas por pessoas alheias a eles, e os governos deverão adotar 
medidas para impedirem tais infrações. 
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ARTIGO 19 

Os programas agrários nacionais deverão garantir aos povos interessados condições equivalentes às 
desfrutadas por outros setores da população, para fins de: 

a) a alocação de terras para esses povos quando as terras das que dispunham sejam insuficientes para lhes 
garantir os elementos de uma existência normal ou para enfrentarem o seu possível crescimento numérico; 

b) a concessão dos meios necessários para o desenvolvimento das terras que esses povos já possuam. 

PARTE III 

CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES DE EMPREGO 

ARTIGO 20 

1. Os governos deverão adotar, no âmbito da legislação nacional e em cooperação com os povos 
interessados, medidas especiais para garantir aos trabalhadores pertencentes a esses povos uma proteção 
eficaz em matéria de contratação e condições de emprego, na medida em que não estejam protegidas 
eficazmente pela legislação aplicável aos trabalhadores em geral. 

2. Os governos deverão fazer o que estiver ao seu alcance para evitar qualquer discriminação entre os 
trabalhadores pertencentes ao povos interessados e os demais trabalhadores, especialmente quanto a: 

a) acesso ao emprego, inclusive aos empregos qualificados e às medidas de promoção e ascensão; 

b) remuneração igual por trabalho de igual valor; 

c) assistência médica e social, segurança e higiene no trabalho, todos os benefícios da seguridade social e 
demais benefícios derivados do emprego, bem como a habitação; 

d) direito de associação, direito a se dedicar livremente a todas as atividades sindicais para fins lícitos, e 
direito a celebrar convênios coletivos com empregadores ou com organizações patronais. 

3. As medidas adotadas deverão garantir, particularmente, que: 

a) os trabalhadores pertencentes aos povos interessados, inclusive os trabalhadores sazonais, eventuais e 
migrantes empregados na agricultura ou em outras atividades, bem como os empregados por empreiteiros de 
mão-de-obra, gozem da proteção conferida pela legislação e a prática nacionais a outros trabalhadores dessas 
categorias nos mesmos setores, e sejam plenamente informados dos seus direitos de acordo com a legislação 
trabalhista e dos recursos de que dispõem; 

b) os trabalhadores pertencentes a esses povos não estejam submetidos a condições de trabalho perigosas 
para sua saúde, em particular como conseqüência de sua exposição a pesticidas ou a outras substâncias 
tóxicas; 

c) os trabalhadores pertencentes a esses povos não sejam submetidos a sistemas de contratação coercitivos, 
incluindo-se todas as formas de servidão por dívidas; 

d) os trabalhadores pertencentes a esses povos gozem da igualdade de oportunidade e de tratamento para 
homens e mulheres no emprego e de proteção contra o acossamento sexual. 

4. Dever-se-á dar especial atenção à criação de serviços adequados de inspeção do trabalho nas regiões 
donde trabalhadores pertencentes aos povos interessados exerçam atividades assalariadas, a fim de garantir o 
cumprimento das disposições desta parte da presente Convenção. 
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INDÚSTRIAS RURAIS 

ARTIGO 21 

Os membros dos povos interessados deverão poder dispor de meios de formação profissional pelo menos 
iguais àqueles dos demais cidadãos. 

ARTIGO 22 

1. Deverão ser adotadas medidas para promover a participação voluntária de membros dos povos 
interessados em programas de formação profissional de aplicação geral. 

2. Quando os programas de formação profissional de aplicação geral existentes não atendam as necessidades 
especiais dos povos interessados, os governos deverão assegurar, com a participação desses povos, que sejam 
colocados à disposição dos mesmos programas e meios especiais de formação. 

3. Esses programas especiais de formação deverão estar baseado no entorno econômico, nas condições 
sociais e culturais e nas necessidades concretas dos povos interessados. Todo levantamento neste particular 
deverá ser realizado em cooperação com esses povos, os quais deverão ser consultados sobre a organização e 
o funcionamento de tais programas. Quando for possível, esses povos deverão assumir progressivamente a 
responsabilidade pela organização e o funcionamento de tais programas especiais de formação, se assim 
decidirem. 

ARTIGO 23 

1. O artesanato, as indústrias rurais e comunitárias e as atividades tradicionais e relacionadas com a 
economia de subsistência dos povos interessados, tais como a caça, a pesca com armadilhas e a colheita, 
deverão ser reconhecidas como fatores importantes da manutenção de sua cultura e da sua autosuficiência e 
desenvolvimento econômico. Com a participação desses povos, e sempre que for adequado, os governos 
deverão zelar para que sejam fortalecidas e fomentadas essas atividades. 

2. A pedido dos povos interessados, deverá facilitar-se aos mesmos, quando for possível, assistência técnica 
e financeira apropriada que leve em conta as técnicas tradicionais e as características culturais desses povos e 
a importância do desenvolvimento sustentado e equitativo. 

PARTE V 

SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE 

ARTIGO 24 

Os regimes de seguridade social deverão ser estendidos progressivamente aos povos interessados e aplicados 
aos mesmos sem discriminação alguma. 

ARTIGO 25 

1. Os governos deverão zelar para que sejam colocados à disposição dos povos interessados serviços de 
saúde adequados ou proporcionar a esses povos os meios que lhes permitam organizar e prestar tais serviços 
sob a sua própria responsabilidade e controle, a fim de que possam gozar do nível máximo possível de saúde 
física e mental. 

2. Os serviços de saúde deverão ser organizados, na medida do possível, em nível comunitário. Esses 
serviços deverão ser planejados e administrados em cooperação com os povos interessados e levar em conta 
as suas condições econômicas, geográficas, sociais e culturais, bem como os seus métodos de prevenção, 
práticas curativas e medicamentos tradicionais. 
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3. O sistema de assistência sanitária deverá dar preferência à formação e ao emprego de pessoal sanitário da 
comunidade local e se centrar no atendimento primário à saúde, mantendo ao mesmo tempo estreitos 
vínculos com os demais níveis de assistência sanitária. 

4. A prestação desses serviços de saúde deverá ser coordenada com as demais medidas econômicas e 
culturais que sejam adotadas no país. 

PARTE VI 

EDUCAÇÃO E MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

ARTIGO 26 

Deverão ser adotadas medidas para garantir aos membros dos povos interessados a possibilidade de 
adquirirem educação em todos o níveis, pelo menos em condições de igualdade com o restante da 
comunidade nacional. 

ARTIGO 27 

1. Os programas e os serviços de educação destinados aos povos interessados deverão ser desenvolvidos e 
aplicados em cooperação com eles a fim de responder às suas necessidades particulares, e deverão abranger a 
sua história, seus conhecimentos e técnicas, seus sistemas de valores e todas suas demais aspirações sociais, 
econômicas e culturais. 

2. A autoridade competente deverá assegurar a formação de membros destes povos e a sua participação na 
formulação e execução de programas de educação, com vistas a transferir progressivamente para esses povos 
a responsabilidade de realização desses programas, quando for adequado. 

3. Além disso, os governos deverão reconhecer o direito desses povos de criarem suas próprias instituições e 
meios de educação, desde que tais instituições satisfaçam as normas mínimas estabelecidas pela autoridade 
competente em consulta com esses povos. Deverão ser facilitados para eles recursos apropriados para essa 
finalidade. 

ARTIGO 28 

1. Sempre que for viável, dever-se-á ensinar às crianças dos povos interessados a ler e escrever na sua 
própria língua indígena ou na língua mais comumente falada no grupo a que pertençam. Quando isso não for 
viável, as autoridades competentes deverão efetuar consultas com esses povos com vistas a se adotar 
medidas que permitam atingir esse objetivo. 

2. Deverão ser adotadas medidas adequadas para assegurar que esses povos tenham a oportunidade de 
chegarem a dominar a língua nacional ou uma das línguas oficiais do país. 

3. Deverão ser adotadas disposições para se preservar as línguas indígenas dos povos interessados e 
promover o desenvolvimento e prática das mesmas. 

ARTIGO 29 

Um objetivo da educação das crianças dos povos interessados deverá ser o de lhes ministrar conhecimentos 
gerais e aptidões que lhes permitam participar plenamente e em condições de igualdade na vida de sua 
própria comunidade e na da comunidade nacional. 

ARTIGO 30 

1. Os governos deverão adotar medidas de acordo com as tradições e culturas dos povos interessados, a fim 
de lhes dar a conhecer seus direitos e obrigações especialmente no referente ao trabalho e às possibilidades 
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econômicas, às questões de educação e saúde, aos serviços sociais e aos direitos derivados da presente 
Convenção. 

2. Para esse fim, dever-se-á recorrer, se for necessário, a traduções escritas e à utilização dos meios de 
comunicação de massa nas línguas desses povos. 

ARTIGO 31 

Deverão ser adotadas medidas de caráter educativo em todos os setores da comunidade nacional, e 
especialmente naqueles que estejam em contato mais direto com os povos interessados, com o objetivo de se 
eliminar os preconceitos que poderiam ter com relação a esses povos. Para esse fim, deverão ser realizados 
esforços para assegurar que os livros de História e demais materiais didáticos ofereçam uma descrição 
equitativa, exata e instrutiva das sociedades e culturas dos povos interessados. 

PARTE VII 

CONTATOS E COOPERAÇÃO ATRAVÉS DAS FRONTEIRAS 

ARTIGO 32 

Os governos deverão adotar medidas apropriadas, inclusive mediante acordos internacionais, para facilitar os 
contatos e a cooperação entre povos indígenas e tribais através das fronteiras, inclusive as atividades nas 
áreas econômica, social, cultural, espiritual e do meio ambiente. 

PARTE VIII 

ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO 33 

1. A autoridade governamental responsável pelas questões que a presente Convenção abrange deverá se 
assegurar de que existem instituições ou outros mecanismos apropriados para administrar os programas que 
afetam os povos interessados, e de que tais instituições ou mecanismos dispõem dos meios necessários para o 
pleno desempenho de suas funções. 

2. Tais programas deverão incluir: 

a) o planejamento, coordenação, execução e avaliação, em cooperação com os povos interessados, das 
medidas previstas na presente Convenção; 

b) a proposta de medidas legislativas e de outra natureza às autoridades competentes e o controle da 
aplicação das medidas adotadas em cooperação com os povos interessados. 

PARTE IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 34 

A natureza e o alcance das medidas que sejam adotadas para por em efeito a presente Convenção deverão ser 
determinadas com flexibilidade, levando em conta as condições próprias de cada país. 
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ARTIGO 35 

A aplicação das disposições da presente Convenção não deverá prejudicar os direitos e as vantagens 
garantidos aos povos interessados em virtude de outras convenções e recomendações, instrumentos 
internacionais, tratados, ou leis, laudos, costumes ou acordos nacionais. 

PARTE X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 36 

Esta Convenção revisa a Convenção Sobre Populações Indígenas e Tribais, 1957. 

ARTIGO 37 

As ratificações formais da presente Convenção serão transmitidas ao Diretor-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por ele registradas. 

ARTIGO 38 

1. A presente Convenção somente vinculará os Membros da Organização Internacional do Trabalho cujas 
ratificações tenham sido registradas pelo Diretor-Geral. 

2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após o registro das ratificações de dois Membros por parte 
do Diretor-Geral. 

3. Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, doze meses após o registro da sua 
ratificação. 

ARTIGO 39 

1. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção poderá denunciá-la após a expiração de um 
período de dez anos contados da entrada em vigor mediante ato comunicado ao Diretor-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por ele registrado. A denúncia só surtirá efeito um ano após o registro. 

2. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção e não fizer uso da faculdade de denúncia 
prevista pelo parágrafo precedente dentro do prazo de um ano após a expiração do período de dez anos 
previsto pelo presente Artigo, ficará obrigado por um novo período de dez anos e, posteriormente, poderá 
denunciar a presente Convenção ao expirar cada período de dez anos, nas condições previstas no presente 
Artigo. 

ARTIGO 40 

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos os Membros da Organização 
Internacional do Trabalho o registro de todas as ratificações, declarações e denúncias que lhe sejam 
comunicadas pelos Membros da Organização. 

2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segundo ratificação que lhe tenha sido 
comunicada, o Diretor-Geral chamará atenção dos Membros da Organização para a data de entrada em vigor 
da presente Convenção. 
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ARTIGO 41 

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário - Geral das Nações 
Unidas, para fins de registro, conforme o Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, as informações completas 
referentes a quaisquer ratificações, declarações e atos de denúncia que tenha registrado de acordo com os 
Artigos anteriores. 

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário - Geral das Nações 
Unidas, para fins de registro, conforme o Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, as informações completas 
referentes a quaisquer ratificações, declarações e atos de denúncia que tenha registrado de acordo com os 
Artigos anteriores. 

ARTIGO 42 

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho deverá 
apresentar à Conferência Geral um relatório sobre a aplicação da presente Convenção e decidirá sobre a 
oportunidade de inscrever na agenda da Conferência a questão de sua revisão total ou parcial. 

ARTIGO 43 

1. Se a Conferência adotar uma nova Convenção que revise total ou parcialmente a presente Convenção, e a 
menos que a nova Convenção disponha contrariamente: 

a) a ratificação, por um Membro, da nova Convenção revista implicará de pleno direito, não obstante o 
disposto pelo Artigo 39, supra, a denúncia imediata da presente Convenção, desde que a nova Convenção 
revista tenha entrado em vigor; 

b) a partir da entrada em vigor da Convenção revista, a presente Convenção deixará de estar aberta à 
ratificação dos Membros. 

2. A presente Convenção continuará em vigor, em qualquer caso em sua forma e teor atuais, para os 
Membros que a tiverem ratificado e que não ratificarem a Convenção revista. 

ARTIGO 44 

As versões inglesa e francesa do texto da presente Convenção são igualmente autênticas. 
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Convenção sobre os Direitos da Criança 
Adotada pela Resolução 44/25 da Assembléia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989. Assinada pelo 
Brasil em 26 de janeiro de 1990 e ratificada em 24 de setembro de 1990. 

DECRETO N° 99.710, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1990. 

Promulga a Convenção sobre os Direitos da Criança. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo n° 28, de 14 de setembro de 
1990, a Convenção sobre os Direitos da Criança, a qual entrou em vigor internacional em 02 de setembro de 
1990, na forma de seu artigo 49, inciso 1; 

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a referida Convenção em 24 de setembro de 1990, tendo a 
mesma entrado em vigor para o Brasil em 23 de outubro de 1990, na forma do seu artigo 49, inciso 2; 

DECRETA: 

Art. 1° A Convenção sobre os Direitos da Criança, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e 
cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 21 de novembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República. 

FERNANDO COLLOR 

Francisco Rezek 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA 

Preâmbulo 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

Considerando que, de acordo com os princípios proclamados na Carta das Nações Unidas, a liberdade, a 
justiça e a paz no mundo se fundamentam no reconhecimento da dignidade inerente e dos direitos iguais e 
inalienáveis de todos os membros da família humana; 

Tendo em conta que os povos das Nações Unidas reafirmaram na carta sua fé nos direitos fundamentais do 
homem e na dignidade e no valor da pessoa humana e que decidiram promover o progresso social e a 
elevação do nível de vida com mais liberdade; 

Reconhecendo que as Nações Unidas proclamaram e acordaram na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e nos Pactos Internacionais de Direitos Humanos que toda pessoa possui todos os direitos e 
liberdades neles enunciados, sem distinção de qualquer natureza, seja de raça, cor, sexo, idioma, crença, 
opinião política ou de outra índole, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer 
outra condição; 
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Recordando que na Declaração Universal dos Direitos Humanos as Nações Unidas proclamaram que a 
infância tem direito a cuidados e assistência especiais; 

Convencidos de que a família, como grupo fundamental da sociedade e ambiente natural para o crescimento 
e bem-estar de todos os seus membros, e em particular das crianças, deve receber a proteção e assistência 
necessárias a fim de poder assumir plenamente suas responsabilidades dentro da comunidade; 

Reconhecendo que a criança, para o pleno e harmonioso desenvolvimento de sua personalidade, deve crescer 
no seio da família, em um ambiente de felicidade, amor e compreensão; 

Considerando que a criança deve estar plenamente preparada para uma vida independente na sociedade e 
deve ser educada de acordo com os ideais proclamados na Cartas das Nações Unidas, especialmente com 
espírito de paz, dignidade, tolerância, liberdade, igualdade e solidariedade; 

Tendo em conta que a necessidade de proporcionar à criança uma proteção especial foi enunciada na 
Declaração de Genebra de 1924 sobre os Direitos da Criança e na Declaração dos Direitos da Criança 
adotada pela Assembléia Geral em 20 de novembro de 1959, e reconhecida na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (em particular nos Artigos 23 e 24), 
no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (em particular no Artigo 10) e nos 
estatutos e instrumentos pertinentes das Agências Especializadas e das organizações internacionais que se 
interessam pelo bem-estar da criança; 

Tendo em conta que, conforme assinalado na Declaração dos Direitos da Criança, "a criança, em virtude de 
sua falta de maturidade física e mental, necessita proteção e cuidados especiais, inclusive a devida proteção 
legal, tanto antes quanto após seu nascimento"; 

Lembrado o estabelecido na Declaração sobre os Princípios Sociais e Jurídicos Relativos à Proteção e ao 
Bem-Estar das Crianças, especialmente com Referência à Adoção e à Colocação em Lares de Adoção, nos 
Planos Nacional e Internacional; as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça 
Juvenil (Regras de Pequim); e a Declaração sobre a Proteção da Mulher e da Criança em Situações de 
Emergência ou de Conflito Armado; 

Reconhecendo que em todos os países do mundo existem crianças vivendo sob condições excepcionalmente 
difíceis e que essas crianças necessitam consideração especial; 

Tomando em devida conta a importância das tradições e dos valores culturais de cada povo para a proteção e 
o desenvolvimento harmonioso da criança; 

Reconhecendo a importância da cooperação internacional para a melhoria das condições de vida das crianças 
em todos os países, especialmente nos países em desenvolvimento; 

Acordam o seguinte: 

PARTE I 

ARTIGO 1 

Para efeitos da presente Convenção considera-se como criança todo ser humano com menos de dezoito anos 
de idade, a não ser que, em conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes. 

ARTIGO 2 

1. Os Estados Partes respeitarão os direitos enunciados na presente Convenção e assegurarão sua aplicação a 
cada criança sujeita à sua jurisdição, sem distinção alguma, independentemente de raça, cor, sexo, idioma, 
crença, opinião política ou de outra índole, origem nacional, étnica ou social, posição econômica, 
deficiências físicas, nascimento ou qualquer outra condição da criança, de seus pais ou de seus representantes 
legais. 
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2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar a proteção da criança contra toda 
forma de discriminação ou castigo por causa da condição, das atividades, das opiniões manifestadas ou das 
crenças de seus pais, representantes legais ou familiares. 

ARTIGO 3 

1. Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por autoridades administrativas ou órgãos 
legislativos, devem considerar, primordialmente, o interesse maior da criança.  

2. Os Estados Partes se comprometem a assegurar à criança a proteção e o cuidado que sejam necessários 
para seu bem-estar, levando em consideração os direitos e deveres de seus pais, tutores ou outras pessoas 
responsáveis por ela perante a lei e, com essa finalidade, tomarão todas as medidas legislativas e 
administrativas adequadas. 

3. Os Estados Partes se certificarão de que as instituições, os serviços e os estabelecimentos encarregados do 
cuidado ou da proteção das crianças cumpram com os padrões estabelecidos pelas autoridades competentes, 
especialmente no que diz respeito à segurança e à saúde das crianças, ao número e à competência de seu 
pessoal e à existência de supervisão adequada. 

ARTIGO 4 

Os Estados Partes adotarão todas as medidas administrativas, legislativas e de outra índole com vistas à 
implementação dos direitos reconhecidos na presente Convenção. Com relação aos direitos econômicos, 
sociais e culturais, os Estados Partes adotarão essas medidas utilizando ao máximo os recursos disponíveis e, 
quando necessário, dentro de um quadro de cooperação internacional. 

ARTIGO 5 

Os Estados Partes respeitarão as responsabilidades, os direitos e os deveres dos pais ou, onde for o caso, dos 
membros da família ampliada ou da comunidade, conforme determinem os costumes locais, dos tutores ou 
de outras pessoas legalmente responsáveis, de proporcionar à criança instrução e orientação adequadas e 
acordes com a evolução de sua capacidade no exercício dos direitos reconhecidos na presente Convenção. 

ARTIGO 6 

1. Os Estados Partes reconhecem que toda criança tem o direito inerente à vida. 

2. Os Estados Partes assegurarão ao máximo a sobrevivência e o desenvolvimento da criança. 

ARTIGO 7 

1. A criança será registrada imediatamente após seu nascimento e terá direito, desde o momento em que 
nasce, a um nome, a uma nacionalidade e, na medida do possível, a conhecer seus pais e a ser cuidada por 
eles. 

2. Os Estados Partes zelarão pela aplicação desses direitos de acordo com sua legislação nacional e com as 
obrigações que tenham assumido em virtude dos instrumentos internacionais pertinentes, sobretudo se, de 
outro modo, a criança se tornaria apátrida. 

ARTIGO 8 

1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar o direito da criança de preservar sua identidade, inclusive a 
nacionalidade, o nome e as relações familiares, de acordo com a lei, sem interferências ilícitas. 
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2. Quando uma criança se vir privada ilegalmente de algum ou de todos os elementos que configuram sua 
identidade, os Estados Partes deverão prestar assistência e proteção adequadas com vistas a restabelecer 
rapidamente sua identidade. 

ARTIGO 9 

1. Os Estados Partes deverão zelar para que a criança não seja separada dos pais contra a vontade dos 
mesmos, exceto quando, sujeita à revisão judicial, as autoridades competentes determinarem, em 
conformidade com a lei e os procedimentos legais cabíveis, que tal separação é necessária ao interesse maior 
da criança. Tal determinação pode ser necessária em casos específicos, por exemplo, nos casos em que a 
criança sofre maus tratos ou descuido por parte de seus pais ou quando estes vivem separados e uma decisão 
deve ser tomada a respeito do local da residência da criança. 

2. Caso seja adotado qualquer procedimento em conformidade com o estipulado no parágrafo 1 do presente 
Artigo, todas as Partes interessadas terão a oportunidade de participar e de manifestar suas opiniões. 

3. Os Estados Partes respeitarão o direito da criança que esteja separada de um ou de ambos os pais de 
manter regularmente relações pessoais e contato direto com ambos, a menos que isso seja contrário ao 
interesse maior da criança. 

4. Quando essa separação ocorrer em virtude de uma medida adotada por um Estado Parte, tal como 
detenção, prisão, exílio, deportação ou morte (inclusive falecimento decorrente de qualquer causa enquanto a 
pessoa estiver sob a custódia do Estado) de um dos pais da criança, ou de ambos, ou da própria criança, o 
Estado Parte, quando solicitado, proporcionará aos pais, à criança ou, se for o caso, a outro familiar, 
informações básicas a respeito do paradeiro do familiar ou familiares ausentes, a não ser que tal 
procedimento seja prejudicial ao bem-estar da criança. Os Estados Partes se certificarão, além disso, de que a 
apresentação de tal petição não acarrete, por si só, conseqüências adversas para a pessoa ou pessoas 
interessadas. 

ARTIGO 10 

1. De acordo com a obrigação dos Estados Partes estipulada no parágrafo 1 do Artigo 9, toda solicitação 
apresentada por uma criança, ou por seus pais, para ingressar ou sair de um Estado Parte com vistas à reunião 
da família, deverá ser atendida pelos Estados Partes de forma positiva, humanitária e rápida. Os Estados 
Partes assegurarão, ainda, que a apresentação de tal solicitação não acarretará conseqüências adversas para 
os solicitantes ou para seus familiares. 

2. A criança cujos pais residam em Estados diferentes terá o direito de manter, periodicamente, relações 
pessoais e contato direto com ambos, exceto em circunstâncias especiais. Para tanto, e de acordo com a 
obrigação assumida pelos Estados Partes em virtude do parágrafo 2 do Artigo 9, os Estados Partes 
respeitarão o direito da criança e de seus pais de sair de qualquer país, inclusive do próprio, e de ingressar no 
seu próprio país. O direito de sair de qualquer país estará sujeito, apenas, às restrições determinadas pela lei 
que sejam necessárias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a saúde ou a moral públicas ou 
os direitos e as liberdades de outras pessoas e que estejam acordes com os demais direitos reconhecidos pela 
presente Convenção. 

ARTIGO 11 

1. Os Estados Partes adotarão medidas a fim de lutar contra a transferência ilegal de crianças para o exterior 
e a retenção ilícita das mesmas fora do país. 

2. Para tanto, aos Estados Partes promoverão a conclusão de acordos bilaterais ou multilaterais ou a adesão a 
acordos já existentes. 
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ARTIGO 12 

1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de 
expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se 
devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e maturidade da criança. 

2. Com tal propósito, se proporcionará à criança, em particular, a oportunidade de ser ouvida em todo 
processo judicial ou administrativo que afete a mesma, quer diretamente quer por intermédio de um 
representante ou órgão apropriado, em conformidade com as regras processuais da legislação nacional. 

ARTIGO 13 

1. A criança terá direito à liberdade de expressão. Esse direito incluirá a liberdade de procurar, receber e 
divulgar informações e idéias de todo tipo, independentemente de fronteiras, de forma oral, escrita ou 
impressa, por meio das artes ou por qualquer outro meio escolhido pela criança. 

2. O exercício de tal direito poderá estar sujeito a determinadas restrições, que serão unicamente as previstas 
pela lei e consideradas necessárias: 

a) para o respeito dos direitos ou da reputação dos demais, ou 

b) para a proteção da segurança nacional ou da ordem pública, ou para proteger a saúde e a moral públicas. 

ARTIGO 14 

1. Os Estados Partes respeitarão o direito da criança à liberdade de pensamento, de consciência e de crença. 

2. Os Estados Partes respeitarão os direitos e deveres dos pais e, se for o caso, dos representantes legais, de 
orientar a criança com relação ao exercício de seus direitos de maneira acorde com a evolução de sua 
capacidade. 

3. A liberdade de professar a própria religião ou as próprias crenças estará sujeita, unicamente, às limitações 
prescritas pela lei e necessárias para proteger a segurança, a ordem, a moral, a saúde pública ou os direitos e 
liberdades fundamentais dos demais. 

ARTIGO 15 

1. Os Estados Partes reconhecem os direitos da criança à liberdade de associação e à liberdade de realizar 
reuniões pacíficas. 

2. Não serão impostas restrições ao exercício desses direitos, a não ser as estabelecidas em conformidade 
com a lei e que sejam necessárias numa sociedade democrática, no interesse da segurança nacional ou 
pública, da ordem pública, da proteção à saúde e à moral públicas ou da proteção aos direitos e liberdades 
dos demais. 

ARTIGO 16 

1. Nenhuma criança será objeto de interferências arbitrárias ou ilegais em sua vida particular, sua família, seu 
domicílio ou sua correspondência, nem de atentados ilegais a sua honra e a sua reputação. 

2. A criança tem direito à proteção da lei contra essas interferências ou atentados. 
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ARTIGO 17 

Os Estados Partes reconhecem a função importante desempenhada pelos meios de comunicação e zelarão 
para que a criança tenha acesso a informações e materiais procedentes de diversas fontes nacionais e 
internacionais, especialmente informações e materiais que visem a promover seu bem-estar social, espiritual 
e moral e sua saúde física e mental. Para tanto, os Estados Partes: 

a) incentivarão os meios de comunicação a difundir informações e materiais de interesse social e cultural 
para a criança, de acordo com o espírito do Artigo 29; 

b) promoverão a cooperação internacional na produção, no intercâmbio e na divulgação dessas informações e 
desses materiais procedentes de diversas fontes culturais, nacionais e internacionais; 

c) incentivarão a produção e difusão de livros para crianças; 

d) incentivarão os meios de comunicação no sentido de, particularmente, considerar as necessidades 
lingüísticas da criança que pertença a um grupo minoritário ou que seja indígena; 

e) promoverão a elaboração de diretrizes apropriadas a fim de proteger a criança contra toda informação e 
material prejudiciais ao seu bem-estar, tendo em conta as disposições dos Artigos 13 e 18. 

ARTIGO 18 

1. Os Estados Partes envidarão os seus melhores esforços a fim de assegurar o reconhecimento do princípio 
de que ambos os pais têm obrigações comuns com relação à educação e ao desenvolvimento da criança. 
Caberá aos pais ou, quando for o caso, aos representantes legais, a responsabilidade primordial pela 
educação e pelo desenvolvimento da criança. Sua preocupação fundamental visará ao interesse maior da 
criança. 

2. A fim de garantir e promover os direitos enunciados na presente Convenção, os Estados Partes prestarão 
assistência adequada aos pais e aos representantes legais para o desempenho de suas funções no que tange à 
educação da criança e assegurarão a criação de instituições, instalações e serviços para o cuidado das 
crianças. 

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas a fim de que as crianças cujos pais trabalhem 
tenham direito a beneficiar-se dos serviços de assistência social e creches a que fazem jus. 

ARTIGO 19 

1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais 
apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento 
negligente, maus tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos 
pais, do representante legal ou de qualquer outra pessoa responsável por ela. 

2. Essas medidas de proteção deveriam incluir, conforme apropriado, procedimentos eficazes para a 
elaboração de programas sociais capazes de proporcionar uma assistência adequada à criança e às pessoas 
encarregadas de seu cuidado, bem como para outras formas de prevenção, para a identificação, notificação, 
transferência a uma instituição, investigação, tratamento e acompanhamento posterior dos casos acima 
mencionados de maus tratos à criança e, conforme o caso, para a intervenção judiciária. 

ARTIGO 20 

1. As crianças privadas temporária ou permanentemente do seu meio familiar, ou cujo interesse maior exija 
que não permaneçam nesse meio, terão direito à proteção e assistência especiais do Estado. 
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2. Os Estados Partes garantirão, de acordo com suas leis nacionais, cuidados alternativos para essas crianças. 

3. Esses cuidados poderiam incluir, inter alia, a colocação em lares de adoção, a kafalah do direito islâmico, 
a adoção ou, caso necessário, a colocação em instituições adequadas de proteção para as crianças. Ao serem 
consideradas as soluções, deve-se dar especial atenção à origem étnica, religiosa, cultural e lingüística da 
criança, bem como à conveniência da continuidade de sua educação. 

ARTIGO 21 

Os Estados Partes que reconhecem ou permitem o sistema de adoção atentarão para o fato de que a 
consideração primordial seja o interesse maior da criança. Dessa forma, atentarão para que: 

a) a adoção da criança seja autorizada apenas pelas autoridades competentes, as quais determinarão, 
consoante as leis e os procedimentos cabíveis e com base em todas as informações pertinentes e fidedignas, 
que a adoção é admissível em vista da situação jurídica da criança com relação a seus pais, parentes e 
representantes legais e que, caso solicitado, as pessoas interessadas tenham dado, com conhecimento de 
causa, seu consentimento à adoção, com base no assessoramento que possa ser necessário; 

b) a adoção efetuada em outro país possa ser considerada como outro meio de cuidar da criança, no caso em 
que a mesma não possa ser colocada em um lar de adoção ou entregue a uma família adotiva ou não logre 
atendimento adequado em seu país de origem; 

c) a criança adotada em outro país goze de salvaguardas e normas equivalentes às existentes em seu país de 
origem com relação à adoção; 

d) todas as medidas apropriadas sejam adotadas, a fim de garantir que, em caso de adoção em outro país, a 
colocação não permita benefícios financeiros indevidos aos que dela participarem; 

e) quando necessário, promover os objetivos do presente Artigo mediante ajustes ou acordos bilaterais ou 
multilaterais, e envidarão esforços, nesse contexto, com vistas a assegurar que a colocação da criança em 
outro país seja levada a cabo por intermédio das autoridades ou organismos competentes. 

ARTIGO 22 

1. Os Estados Partes adotarão medidas pertinentes para assegurar que a criança que tente obter a condição de 
refugiada, ou que seja considerada como refugiada de acordo com o direito e os procedimentos 
internacionais ou internos aplicáveis, receba, tanto no caso de estar sozinha como acompanhada por seus pais 
ou por qualquer outra pessoa, a proteção e a assistência humanitária adequadas a fim de que possa usufruir 
dos direitos enunciados na presente Convenção e em outros instrumentos internacionais de direitos humanos 
ou de caráter humanitário dos quais os citados Estados sejam parte. 

2. Para tanto, os Estados Partes cooperarão, da maneira como julgarem apropriada, com todos os esforços 
das Nações Unidas e demais organizações intergovernamentais competentes, ou organizações não-
governamentais que cooperem com as Nações Unidas, no sentido de proteger e ajudar a criança refugiada, e 
de localizar seus pais ou outros membros de sua família a fim de obter informações necessárias que 
permitam sua reunião com a família. Quando não for possível localizar nenhum dos pais ou membros da 
família, será concedida à criança a mesma proteção outorgada a qualquer outra criança privada permanente 
ou temporariamente de seu ambiente familiar, seja qual for o motivo, conforme o estabelecido na presente 
Convenção. 

ARTIGO 23 

1. Os Estados Partes reconhecem que a criança portadora de deficiências físicas ou mentais deverá desfrutar 
de uma vida plena e decente em condições que garantam sua dignidade, favoreçam sua autonomia e facilitem 
sua participação ativa na comunidade. 
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2. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança deficiente de receber cuidados especiais e, de acordo 
com os recursos disponíveis e sempre que a criança ou seus responsáveis reúnam as condições requeridas, 
estimularão e assegurarão a prestação da assistência solicitada, que seja adequada ao estado da criança e às 
circunstâncias de seus pais ou das pessoas encarregadas de seus cuidados. 

3. Atendendo às necessidades especiais da criança deficiente, a assistência prestada, conforme disposto no 
parágrafo 2 do presente Artigo, será gratuita sempre que possível, levando-se em consideração a situação 
econômica dos pais ou das pessoas que cuidem da criança, e visará a assegurar à criança deficiente o acesso 
efetivo à educação, à capacitação, aos serviços de saúde, aos serviços de reabilitação, à preparação para o 
emprego e às oportunidades de lazer, de maneira que a criança atinja a mais completa integração social 
possível e o maior desenvolvimento individual factível, inclusive seu desenvolvimento cultural e espiritual. 

4. Os Estados Partes promoverão, com espírito de cooperação internacional, um intercâmbio adequado de 
informações nos campos da assistência médica preventiva e do tratamento médico, psicológico e funcional 
das crianças deficientes, inclusive a divulgação de informações a respeito dos métodos de reabilitação e dos 
serviços de ensino e formação profissional, bem como o acesso a essa informação, a fim de que os Estados 
Partes possam aprimorar sua capacidade e seus conhecimentos e ampliar sua experiência nesses campos. 
Nesse sentido, serão levadas especialmente em conta as necessidades dos países em desenvolvimento. 

ARTIGO 24 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de gozar do melhor padrão possível de saúde e dos 
serviços destinados ao tratamento das doenças e à recuperação da saúde. Os Estados Partes envidarão 
esforços no sentido de assegurar que nenhuma criança se veja privada de seu direito de usufruir desses 
serviços sanitários. 

2. Os Estados Partes garantirão a plena aplicação desse direito e, em especial, adotarão as medidas 
apropriadas com vistas a: 

a) reduzir a mortalidade infantil; 

b) assegurar a prestação de assistência médica e cuidados sanitários necessários a todas as crianças, dando 
ênfase aos cuidados básicos de saúde; 

c) combater as doenças e a desnutrição dentro do contexto dos cuidados básicos de saúde mediante, inter 
alia, a aplicação de tecnologia disponível e o fornecimento de alimentos nutritivos e de água potável, tendo 
em vista os perigos e riscos da poluição ambiental;  

d) assegurar às mães adequada assistência pré-natal e pós-natal; 

e) assegurar que todos os setores da sociedade, e em especial os pais e as crianças, conheçam os princípios 
básicos de saúde e nutrição das crianças, as vantagens da amamentação, da higiene e do saneamento 
ambiental e das medidas de prevenção de acidentes, e tenham acesso à educação pertinente e recebam apoio 
para a aplicação desses conhecimentos; 

f) desenvolver a assistência médica preventiva, a orientação aos pais e a educação e serviços de planejamento 
familiar. 

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas eficazes e adequadas para abolir práticas tradicionais que 
sejam prejudicais à saúde da criança. 

4. Os Estados Partes se comprometem a promover e incentivar a cooperação internacional com vistas a 
lograr, progressivamente, a plena efetivação do direito reconhecido no presente Artigo. Nesse sentido, será 
dada atenção especial às necessidades dos países em desenvolvimento. 
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ARTIGO 25 

Os Estados Partes reconhecem o direito de uma criança que tenha sido internada em um estabelecimento 
pelas autoridades competentes para fins de atendimento, proteção ou tratamento de saúde física ou mental a 
um exame periódico de avaliação do tratamento ao qual está sendo submetida e de todos os demais aspectos 
relativos à sua internação. 

ARTIGO 26 

1. Os Estados Partes reconhecerão a todas as crianças o direito de usufruir da previdência social, inclusive do 
seguro social, e adotarão as medidas necessárias para lograr a plena consecução desse direito, em 
conformidade com sua legislação nacional. 

2. Os benefícios deverão ser concedidos, quando pertinentes, levando-se em consideração os recursos e a 
situação da criança e das pessoas responsáveis pelo seu sustento, bem como qualquer outra consideração 
cabível no caso de uma solicitação de benefícios feita pela criança ou em seu nome. 

ARTIGO 27 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a um nível de vida adequado ao seu 
desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social.  

2. Cabe aos pais, ou a outras pessoas encarregadas, a responsabilidade primordial de propiciar, de acordo 
com suas possibilidades e meios financeiros, as condições de vida necessárias ao desenvolvimento da 
criança. 

3. Os Estados Partes, de acordo com as condições nacionais e dentro de suas possibilidades, adotarão 
medidas apropriadas a fim de ajudar os pais e outras pessoas responsáveis pela criança a tornar efetivo esse 
direito e, caso necessário, proporcionarão assistência material e programas de apoio, especialmente no que 
diz respeito à nutrição, ao vestuário e à habitação. 

4. Os Estados Partes tomarão todas as medidas adequadas para assegurar o pagamento da pensão alimentícia 
por parte dos pais ou de outras pessoas financeiramente responsáveis pela criança, quer residam no Estado 
Parte quer no exterior. Nesse sentido, quando a pessoa que detém a responsabilidade financeira pela criança 
residir em Estado diferente daquele onde mora a criança, os Estados Partes promoverão a adesão a acordos 
internacionais ou a conclusão de tais acordos, bem como a adoção de outras medidas apropriadas. 

ARTIGO 28 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e, a fim de que ela possa exercer 
progressivamente e em igualdade de condições esse direito, deverão especialmente: 

a) tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para todos; 

b) estimular o desenvolvimento do ensino secundário em suas diferentes formas, inclusive o ensino geral e 
profissionalizante, tornando-o disponível e acessível a todas as crianças, e adotar medidas apropriadas tais 
como a implantação do ensino gratuito e a concessão de assistência financeira em caso de necessidade; 

c) tornar o ensino superior acessível a todos com base na capacidade e por todos os meios adequados; 

d) tornar a informação e a orientação educacionais e profissionais disponíveis e accessíveis a todas as 
crianças; 

e) adotar medidas para estimular a freqüência regular às escolas e a redução do índice de evasão escolar. 
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2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para assegurar que a disciplina escolar seja 
ministrada de maneira compatível com a dignidade humana da criança e em conformidade com a presente 
Convenção. 

3. Os Estados Partes promoverão e estimularão a cooperação internacional em questões relativas à educação, 
especialmente visando a contribuir para a eliminação da ignorância e do analfabetismo no mundo e facilitar o 
acesso aos conhecimentos científicos e técnicos e aos métodos modernos de ensino. A esse respeito, será 
dada atenção especial às necessidades dos países em desenvolvimento. 

ARTIGO 29 

1. Os Estados Partes reconhecem que a educação da criança deverá estar orientada no sentido de: 

a) desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da criança em todo o seu potencial; 

b) imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, bem como aos princípios 
consagrados na Carta das Nações Unidas; 

c) imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua própria identidade cultural, ao seu idioma e seus valores, 
aos valores nacionais do país em que reside, aos do eventual país de origem, e aos das civilizações diferentes 
da sua; 

d) preparar a criança para assumir uma vida responsável numa sociedade livre, com espírito de compreensão, 
paz, tolerância, igualdade de sexos e amizade entre todos os povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos e 
pessoas de origem indígena; 

e) imbuir na criança o respeito ao meio ambiente. 

2. Nada do disposto no presente Artigo ou no Artigo 28 será interpretado de modo a restringir a liberdade 
dos indivíduos ou das entidades de criar e dirigir instituições de ensino, desde que sejam respeitados os 
princípios enunciados no parágrafo 1 do presente Artigo e que a educação ministrada em tais instituições 
esteja acorde com os padrões mínimos estabelecidos pelo Estado. 

ARTIGO 30 

Nos Estados Partes onde existam minorias étnicas, religiosas ou lingüísticas, ou pessoas de origem indígena, 
não será negado a uma criança que pertença a tais minorias ou que seja indígena o direito de, em comunidade 
com os demais membros de seu grupo, ter sua própria cultura, professar e praticar sua própria religião ou 
utilizar seu próprio idioma. 

ARTIGO 31 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança ao descanso e ao lazer, ao divertimento e às atividades 
recreativas próprias da idade, bem como à livre participação na vida cultural e artística. 

2. Os Estados Partes respeitarão e promoverão o direito da criança de participar plenamente da vida cultural 
e artística e encorajarão a criação de oportunidades adequadas, em condições de igualdade, para que 
participem da vida cultural, artística, recreativa e de lazer. 

ARTIGO 32 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de estar protegida contra a exploração econômica e 
contra o desempenho de qualquer trabalho que possa ser perigoso ou interferir em sua educação, ou que seja 
nocivo para sua saúde ou para seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social. 
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2. Os Estados Partes adotarão medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais com vistas a 
assegurar a aplicação do presente Artigo. Com tal propósito, e levando em consideração as disposições 
pertinentes de outros instrumentos internacionais, os Estados Partes, deverão, em particular: 

a) estabelecer uma idade ou idades mínimas para a admissão em empregos; 

b) estabelecer regulamentação apropriada relativa a horários e condições de emprego; 

c) estabelecer penalidades ou outras sanções apropriadas a fim de assegurar o cumprimento efetivo do 
presente Artigo. 

ARTIGO 33 

Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas, inclusive medidas legislativas, administrativas, 
sociais e educacionais, para proteger a criança contra o uso ilícito de drogas e substâncias psicotrópicas 
descritas nos tratados internacionais pertinentes e para impedir que crianças sejam utilizadas na produção e 
no tráfico ilícito dessas substâncias. 

ARTIGO 34 

Os Estados Partes se comprometem a proteger a criança contra todas as formas de exploração e abuso sexual. 
Nesse sentido, os Estados Partes tomarão, em especial, todas as medidas de caráter nacional, bilateral e 
multilateral que sejam necessárias para impedir: 

a) o incentivo ou a coação para que uma criança se dedique a qualquer atividade sexual ilegal; 

b) a exploração da criança na prostituição ou outras práticas sexuais ilegais; 

c) a exploração da criança em espetáculos ou materiais pornográficos. 

ARTIGO 35 

Os Estados Partes tomarão todas as medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral que sejam 
necessárias para impedir o seqüestro, a venda ou o tráfico de crianças para qualquer fim ou sob qualquer 
forma. 

ARTIGO 36 

Os Estados Partes protegerão a criança contra todas as demais formas de exploração que sejam prejudiciais 
para qualquer aspecto de seu bem-estar. 

ARTIGO 37 

Os Estados Partes zelarão para que: 

a) nenhuma criança seja submetida a tortura nem a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes. Não será imposta a pena de morte nem a prisão perpétua sem possibilidade de livramento por 
delitos cometidos por menores de dezoito anos de idade; 

b) nenhuma criança seja privada de sua liberdade de forma ilegal ou arbitrária. A detenção, a reclusão ou a 
prisão de uma criança será efetuada em conformidade com a lei e apenas como último recurso, e durante o 
mais breve período de tempo que for apropriado; 

c) toda criança privada da liberdade seja tratada com a humanidade e o respeito que merece a dignidade 
inerente à pessoa humana, e levando-se em consideração as necessidades de uma pessoa de sua idade. Em 
especial, toda criança privada de sua liberdade ficará separada dos adultos, a não ser que tal fato seja 
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considerado contrário aos melhores interesses da criança, e terá direito a manter contato com sua família por 
meio de correspondência ou de visitas, salvo em circunstâncias excepcionais; 

d) toda criança privada de sua liberdade tenha direito a rápido acesso a assistência jurídica e a qualquer outra 
assistência adequada, bem como direito a impugnar a legalidade da privação de sua liberdade perante um 
tribunal ou outra autoridade competente, independente e imparcial e a uma rápida decisão a respeito de tal 
ação. 

ARTIGO 38 

1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar e a fazer com que sejam respeitadas as normas do direito 
humanitário internacional aplicáveis em casos de conflito armado no que digam respeito às crianças. 

2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas possíveis a fim de assegurar que todas as pessoas que ainda 
não tenham completado quinze anos de idade não participem diretamente de hostilidades. 

3. Os Estados Partes abster-se-ão de recrutar pessoas que não tenham completado quinze anos de idade para 
servir em suas forças armadas. Caso recrutem pessoas que tenham completado quinze anos mas que tenham 
menos de dezoito anos, deverão procurar dar prioridade aos de mais idade.  

4. Em conformidade com suas obrigações de acordo com o direito humanitário internacional para proteção 
da população civil durante os conflitos armados, os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias a 
fim de assegurar a proteção e o cuidado das crianças afetadas por um conflito armado. 

ARTIGO 39 

Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para estimular a recuperação física e psicológica e 
a reintegração social de toda criança vítima de qualquer forma de abandono, exploração ou abuso; tortura ou 
outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; ou conflitos armados. Essa recuperação e 
reintegração serão efetuadas em ambiente que estimule a saúde, o respeito próprio e a dignidade da criança. 

ARTIGO 40 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a quem se alegue ter infringido as leis penais ou a 
quem se acuse ou declare culpada de ter infringido as leis penais de ser tratada de modo a promover e 
estimular seu sentido de dignidade e de valor e a fortalecer o respeito da criança pelos direitos humanos e 
pelas liberdades fundamentais de terceiros, levando em consideração a idade da criança e a importância de se 
estimular sua reintegração e seu desempenho construtivo na sociedade. 

2. Nesse sentido, e de acordo com as disposições pertinentes dos instrumentos internacionais, os Estados 
Partes assegurarão, em particular: 

a) que não se alegue que nenhuma criança tenha infringido as leis penais, nem se acuse ou declare culpada 
nenhuma criança de ter infringido essas leis, por atos ou omissões que não eram proibidos pela legislação 
nacional ou pelo direito internacional no momento em que foram cometidos; 

b) que toda criança de quem se alegue ter infringido as leis penais ou a quem se acuse de ter infringido essas 
leis goze, pelo menos, das seguintes garantias: 

i) ser considerada inocente enquanto não for comprovada sua culpabilidade conforme a lei; 

ii) ser informada sem demora e diretamente ou, quando for o caso, por intermédio de seus pais ou de seus 
representantes legais, das acusações que pesam contra ela, e dispor de assistência jurídica ou outro tipo de 
assistência apropriada para a preparação e apresentação de sua defesa; 

iii) ter a causa decidida sem demora por autoridade ou órgão judicial competente, independente e imparcial, 
em audiência justa conforme a lei, com assistência jurídica ou outra assistência e, a não ser que seja 
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considerado contrário aos melhores interesses da criança, levando em consideração especialmente sua idade 
ou situação e a de seus pais ou representantes legais; 

iv) não ser obrigada a testemunhar ou a se declarar culpada, e poder interrogar ou fazer com que sejam 
interrogadas as testemunhas de acusação bem como poder obter a participação e o interrogatório de 
testemunhas em sua defesa, em igualdade de condições; 

v) se for decidido que infringiu as leis penais, ter essa decisão e qualquer medida imposta em decorrência da 
mesma submetidas a revisão por autoridade ou órgão judicial superior competente, independente e imparcial, 
de acordo com a lei; 

vi) contar com a assistência gratuita de um intérprete caso a criança não compreenda ou fale o idioma 
utilizado; 

vii) ter plenamente respeitada sua vida privada durante todas as fases do processo. 

3. Os Estados Partes buscarão promover o estabelecimento de leis, procedimentos, autoridades e instituições 
específicas para as crianças de quem se alegue ter infringido as leis penais ou que sejam acusadas ou 
declaradas culpadas de tê-las infringido, e em particular: 

a) o estabelecimento de uma idade mínima antes da qual se presumirá que a criança não tem capacidade para 
infringir as leis penais; 

b) a adoção sempre que conveniente e desejável, de medidas para tratar dessas crianças sem recorrer a 
procedimentos judiciais, contando que sejam respeitados plenamente os direitos humanos e as garantias 
legais. 

4. Diversas medidas, tais como ordens de guarda, orientação e supervisão, aconselhamento, liberdade 
vigiada, colocação em lares de adoção, programas de educação e formação profissional, bem como outras 
alternativas à internação em instituições, deverão estar disponíveis para garantir que as crianças sejam 
tratadas de modo apropriado ao seu bem-estar e de forma proporcional às circunstâncias e ao tipo do delito. 

ARTIGO 41 

Nada do estipulado na presente Convenção afetará disposições que sejam mais convenientes para a 
realização dos direitos da criança e que podem constar: 

a) das leis de um Estado Parte; 

b) das normas de direito internacional vigentes para esse Estado. 

PARTE II 

ARTIGO 42 

Os Estados Partes se comprometem a dar aos adultos e às crianças amplo conhecimento dos princípios e 
disposições da Convenção, mediante a utilização de meios apropriados e eficazes. 

ARTIGO 43 

1. A fim de examinar os progressos realizados no cumprimento das obrigações contraídas pelos Estados 
Partes na presente Convenção, deverá ser estabelecido um Comitê para os Direitos da Criança que 
desempenhará as funções a seguir determinadas. 

2. O comitê estará integrado por dez especialistas de reconhecida integridade moral e competência nas áreas 
cobertas pela presente Convenção. Os membros do comitê serão eleitos pelos Estados Partes dentre seus 
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nacionais e exercerão suas funções a título pessoal, tomando-se em devida conta a distribuição geográfica 
eqüitativa bem como os principais sistemas jurídicos. 

3. Os membros do Comitê serão escolhidos, em votação secreta, de uma lista de pessoas indicadas pelos 
Estados Partes. Cada Estado Parte poderá indicar uma pessoa dentre os cidadãos de seu país. 

4. A eleição inicial para o Comitê será realizada, no mais tardar, seis meses após a entrada em vigor da 
presente Convenção e, posteriormente, a cada dois anos. No mínimo quatro meses antes da data marcada 
para cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas enviará uma carta aos Estados Partes convidando-os 
a apresentar suas candidaturas num prazo de dois meses. O Secretário-Geral elaborará posteriormente uma 
lista da qual farão parte, em ordem alfabética, todos os candidatos indicados e os Estados Partes que os 
designaram, e submeterá a mesma aos Estados Partes presentes à Convenção. 

5. As eleições serão realizadas em reuniões dos Estados Partes convocadas pelo Secretário-Geral na Sede das 
Nações Unidas. Nessas reuniões, para as quais o quorum será de dois terços dos Estados Partes, os 
candidatos eleitos para o Comitê serão aqueles que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta 
de votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes. 

6. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Poderão ser reeleitos caso sejam 
apresentadas novamente suas candidaturas. O mandato de cinco dos membros eleitos na primeira eleição 
expirará ao término de dois anos; imediatamente após ter sido realizada a primeira eleição, o Presidente da 
reunião na qual a mesma se efetuou escolherá por sorteio os nomes desses cinco membros. 

7. Caso um membro do Comitê venha a falecer ou renuncie ou declare que por qualquer outro motivo não 
poderá continuar desempenhando suas funções, o Estado Parte que indicou esse membro designará outro 
especialista, dentre seus cidadãos, para que exerça o mandato até seu término, sujeito à aprovação do 
Comitê. 

8. O Comitê estabelecerá suas próprias regras de procedimento. 

9. O Comitê elegerá a Mesa para um período de dois anos. 

10. As reuniões do Comitê serão celebradas normalmente na Sede das Nações Unidas ou em qualquer outro 
lugar que o Comitê julgar conveniente. O Comitê se reunirá normalmente todos os anos. A duração das 
reuniões do Comitê será determinada e revista, se for o caso, em uma reunião dos Estados Partes da presente 
Convenção, sujeita à aprovação da Assembléia Geral. 

11. O Secretário-Geral das Nações Unidas fornecerá o pessoal e os serviços necessários para o desempenho 
eficaz das funções do Comitê de acordo com a presente Convenção. 

12. Com prévia aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê estabelecido de acordo com a 
presente Convenção receberão emolumentos provenientes dos recursos das Nações Unidas, segundo os 
termos e condições determinados pela assembléia. 

ARTIGO 44 

1. Os Estados Partes se comprometem a apresentar ao Comitê, por intermédio do Secretário-Geral das 
Nações Unidas, relatórios sobre as medidas que tenham adotado com vistas a tornar efetivos os direitos 
reconhecidos na Convenção e sobre os progressos alcançados no desempenho desses direitos: 

a) num prazo de dois anos a partir da data em que entrou em vigor para cada Estado Parte a presente 
Convenção; 

b) a partir de então, a cada cinco anos. 

2. Os relatórios preparados em função do presente Artigo deverão indicar as circunstâncias e as dificuldades, 
caso existam, que afetam o grau de cumprimento das obrigações derivadas da presente Convenção. Deverão, 
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também, conter informações suficientes para que o Comitê compreenda, com exatidão, a implementação da 
Convenção no país em questão. 

3. Um Estado Parte que tenha apresentado um relatório inicial ao Comitê não precisará repetir, nos relatórios 
posteriores a serem apresentados conforme o estipulado no sub-item b) do parágrafo 1 do presente Artigo, a 
informação básica fornecida anteriormente. 

4. O Comitê poderá solicitar aos Estados Partes maiores informações sobre a implementação da Convenção. 

5. A cada dois anos, o Comitê submeterá relatórios sobre suas atividades à Assembléia Geral das Nações 
Unidas, por intermédio do Conselho Econômico e Social. 

6. Os Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em seus respectivos países. 

ARTIGO 45 

A fim de incentivar a efetiva implementação da Convenção e estimular a cooperação internacional nas 
esferas regulamentadas pela Convenção: 

a) os organismos especializados, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e outros órgãos das Nações 
Unidas terão o direito de estar representados quando for analisada a implementação das disposições da 
presente Convenção que estejam compreendidas no âmbito de seus mandatos. O Comitê poderá convidar as 
agências especializadas, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e outros órgãos competentes que 
considere apropriados a fornecer assessoramento especializado sobre a implementação da Convenção em 
matérias correspondentes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar as agências especializadas, 
o Fundo das Nações Unidas para Infância e outros órgãos das Nações Unidas a apresentarem relatórios sobre 
a implementação das disposições da presente Convenção compreendidas no âmbito de suas atividades; 

b) conforme julgar conveniente, o Comitê transmitirá às agências especializadas, ao Fundo das Nações 
Unidas para a Infância e a outros órgãos competentes quaisquer relatórios dos Estados Partes que contenham 
um pedido de assessoramento ou de assistência técnica, ou nos quais se indique essa necessidade, juntamente 
com as observações e sugestões do Comitê, se as houver, sobre esses pedidos ou indicações; 

c) o Comitê poderá recomendar à Assembléia Geral que solicite ao Secretário-Geral que efetue, em seu 
nome, estudos sobre questões concretas relativas aos direitos da criança; 

d) o Comitê poderá formular sugestões e recomendações gerais com base nas informações recebidas nos 
termos dos Artigos 44 e 45 da presente Convenção. Essas sugestões e recomendações gerais deverão ser 
transmitidas aos Estados Partes e encaminhadas à Assembléia geral, juntamente com os comentários 
eventualmente apresentados pelos Estados Partes. 

PARTE III 

ARTIGO 46 

A presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados. 

ARTIGO 47 

A presente Convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. 

ARTIGO 48 

A presente convenção permanecerá aberta à adesão de qualquer Estado. Os instrumentos de adesão serão 
depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 
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ARTIGO 49 

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data em que tenha sido depositado o 
vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

2. Para cada Estado que venha a ratificar a Convenção ou a aderir a ela após ter sido depositado o vigésimo 
instrumento de ratificação ou de adesão, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito, por 
parte do Estado, de seu instrumento de ratificação ou de adesão. 

ARTIGO 50 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor uma emenda e registrá-la com o Secretário-Geral das Nações 
Unidas. O Secretário-Geral comunicará a emenda proposta aos Estados Partes, com a solicitação de que estes 
o notifiquem caso apoiem a convocação de uma Conferência de Estados Partes com o propósito de analisar 
as propostas e submetê-las à votação. Se, num prazo de quatro meses a partir da data dessa notificação, pelo 
menos um terço dos Estados Partes se declarar favorável a tal Conferência, o Secretário-Geral convocará 
Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada pela maioria de Estados Partes 
presentes e votantes na Conferência será submetida pelo Secretário-Geral à Assembléia Geral para sua 
aprovação.  

2. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo entrará em vigor quando 
aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas e aceita por uma maioria de dois terços de Estados 
Partes. 

3. Quando uma emenda entrar em vigor, ela será obrigatória para os Estados Partes que as tenham aceito, 
enquanto os demais Estados Partes permanecerão obrigados pelas disposições da presente Convenção e pelas 
emendas anteriormente aceitas por eles. 

Artigo 51 - 1. O Secretário-Geral das Nações Unidas receberá e comunicará a todos os Estados Partes o texto 
das reservas feitas pelos Estados no momento da ratificação ou da adesão. 

2. Não será permitida nenhuma reserva incompatível com o objetivo e o propósito da presente Convenção. 

3. Quaisquer reservas poderão ser retiradas a qualquer momento mediante uma notificação nesse sentido 
dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que informará a todos os Estados. Essa notificação entrará 
em vigor a partir da data de recebimento da mesma pelo Secretário-Geral. 

ARTIGO 52 

Um Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação feita por escrito ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia entrará em vigor um ano após a data em que a notificação 
tenha sido recebida pelo Secretário-Geral. 

ARTIGO 53 

Designa-se para depositário da presente Convenção o Secretário-Geral das Nações Unidas. 

ARTIGO 54 

O original da presente Convenção, cujos textos em árabe chinês, espanhol, francês, inglês e russo são 
igualmente autênticos, será depositado em poder do Secretário-Geral das Nações Unidas. 

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos 
Governos, assinaram a presente Convenção. 
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Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos com vistas à Abolição da Pena de 

Morte* 
Adotado pela Resolução 44/128 da Assembléia Geral da ONU em 15 de dezembro de 1989. Brasil ainda não 
aderiu. Proposta tramita no Congresso Nacional. 

Os Estados Partes do presente Protocolo: 

Convencidos de que a abolição da pena de morte contribui para a promoção da dignidade humana e para o 
desenvolvimento progressivo dos direitos humanos; 

Recordando o artigo 3.º da Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada em 10 de Dezembro de 
1948, bem como o artigo 6.º do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, adotado em 16 de 
Dezembro de 1966; 

Tendo em conta que o artigo 6.º do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos prevê a abolição da 
pena de morte em termos que sugerem sem ambigüidade que é desejável a abolição desta pena; 

Convencidos de que todas as medidas de abolição da pena de morte devem ser consideradas como um 
progresso no gozo do direito à vida; 

Desejosos de assumir por este meio um compromisso internacional para abolir a pena de morte, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO 1.º 

1. Nenhum indivíduo sujeito à jurisdição de um Estado Parte no presente Protocolo será executado. 

2. Os Estados Partes devem tomar as medidas adequadas para abolir a pena de morte no âmbito da sua 
jurisdição. 

ARTIGO 2.º 

1. Não é admitida qualquer reserva ao presente Protocolo, exceto a reserva formulada no momento da 
ratificação ou adesão que preveja a aplicação da pena de morte em tempo de guerra em virtude de 
condenação por infração penal de natureza militar de gravidade extrema cometida em tempo de guerra. 

2. O Estado que formular tal reserva transmitirá ao Secretário-Geral das Nações  

Unidas, no momento da ratificação ou adesão, as disposições pertinentes da respectiva legislação nacional 
aplicável em tempo de guerra. 

3. O Estado Parte que haja formulado tal reserva notificará o Secretário-Geral das Nações Unidas da 
declaração e do fim do estado de guerra no seu território. 

ARTIGO 3.º 

Os Estados Partes no presente Protocolo deverão informar, nos relatórios que submeterem ao Comitê de 
Direitos Humanos, sob o artigo 40.º do Pacto, das medidas adotadas para implementar o presente Protocolo. 

ARTIGO 4.º 

Para os Estados Partes que hajam feito a declaração prevista no artigo 41, a competência reconhecida ao 
Comitê dos Direitos do Homem para receber e apreciar comunicações nas quais um Estado Parte alega que 
um outro Estado Parte 

não cumpre as suas obrigações é extensiva às disposições do presente Protocolo, exceto se o Estado Parte em 
causa tiver feito uma declaração em contrário no momento da respectiva ratificação ou adesão. 

ARTIGO 5.º 

 Para os Estados Partes do (Primeiro) Protocolo Adicional ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos,  adotado em 16 de Dezembro de 1966, a competência reconhecida ao Comitê dos Direitos do 
Homem para receber e apreciar comunicações provenientes de indivíduos sujeitos à sua jurisdição é 
igualmente extensiva às disposições do presente Protocolo, exceto se o Estado Parte em causa tiver feito uma 
declaração em contrário no momento da respectiva ratificação ou adesão. 
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ARTIGO 6.º 

1. As disposições do presente Protocolo aplicam-se como disposições adicionais ao Pacto. 

2. Sem prejuízo da possibilidade de formulação da reserva prevista no artigo 2.º do presente Protocolo, o 
direito garantido no parágrafo 1 do artigo 1.º do presente Protocolo não pode ser objeto de qualquer 
derrogação sob o artigo 4.º do Pacto. 

ARTIGO 7.º 

1. O presente Protocolo está aberto à assinatura dos Estados que tenham assinado o Pacto. 

2. O presente Protocolo está sujeito à ratificação dos Estados que ratificaram o Pacto ou a ele aderiram. Os 
instrumentos de ratificação serão depositados junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.  

3. O presente Protocolo está aberto à adesão dos Estados que tenham ratificado o Pacto ou a ele tenham 
aderido. 

4. A adesão far-se-á através do depósito de um instrumento de adesão junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. 

5. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas informará a todos os Estados que assinaram o 
presente Protocolo ou que a ele aderiram do depósito de cada instrumento da ratificação ou adesão. 

ARTIGO 8.º 

 1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após a data do depósito junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas do décimo instrumento de ratificação ou de adesão. 

2. Para os Estados que ratificarem o presente Protocolo ou a ele aderirem após o depósito do décimo 
instrumento de ratificação ou adesão, o Protocolo entrará em vigor três meses após a data do depósito por 
esses Estados do seu instrumento de ratificação ou de adesão. 

ARTIGO 9.º 

O disposto no presente Protocolo aplica-se, sem limitação ou exceção, a todas as unidades constitutivas dos 
Estados federais. 

ARTIGO 10.º 

O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas informará todos os Estados referidos no parágrafo 1 
do artigo 48.º do Pacto: 

a)Das reservas, comunicações e notificações recebidas nos termos do artigo 2.º do presente Protocolo; 

b)Das declarações feitas nos termos dos artigos 4.º ou 5.º do presente Protocolo; 

c)Das assinaturas apostas ao presente Protocolo e dos instrumentos de ratificação e de adesão depositados 
nos termos do artigo 7.º; 

d)Da data de entrada em vigor do presente Protocolo, nos termos do artigo 8.º 

ARTIGO 11 

1. O presente Protocolo, cujos textos em inglês, árabe, chinês, espanhol, francês e russo são igualmente 
válidos, será depositado nos arquivos da Organização das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas transmitirá uma cópia autenticada do presente 
Protocolo a todos os Estados referidos no artigo 48 do Pacto. 

*Adotado e proclamado pela Resolução 44/128, de 15 de dezembro de 1989, da Assembléia Geral das 
Nações Unidas. 
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Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de 
Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas 

Famílias 
Adotada pela Resolução 45/158 da Assembléia Geral da ONU em 18 de dezembro de 1990. Brasil não 
assinou e ainda não aderiu. Seu texto está em análise pelos órgãos governamentais competentes. 

Preâmbulo 

Os Estados Partes na presente Convenção, 

Tendo em conta os princípios enunciados nos instrumentos básicos das Nações Unidas relativos aos direitos 
humanos, em especial a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional sobre os Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, a Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e a Convenção sobre os Direitos da 
Criança; 

Tendo igualmente em conta as normas e princípios estabelecidos nos instrumentos pertinentes elaborados no 
âmbito da Organização Internacional do Trabalho, em particular a Convenção relativa aos Trabalhadores 
Migrantes (nº 97), a Convenção relativa às Migrações em Condições Abusivas e à Promoção da Igualdade de 
Oportunidades e de Tratamento dos Trabalhadores Migrantes (nº 143), a Recomendação relativa à Migração 
para o Emprego (nº 86), a Recomendação relativa aos Trabalhadores Migrantes (nº 151), a Convenção sobre 
o Trabalho Forçado ou Obrigatório (nº 29) e a Convenção sobre a Abolição do Trabalho Forçado (nº 105);  

Reafirmando a importância dos princípios enunciados na Convenção relativa à Luta contra a Discriminação 
no Campo do Ensino, da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura; 

Recordando a Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, a Declaração do Quarto Congresso das Nações Unidas para a Prevenção do Crime e o 
Tratamento dos Delinqüentes, o Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis pela Aplicação da 
Lei e as Convenções sobre a Escravatura; 

Recordando que um dos objetivos da Organização Internacional do Trabalho, estabelecido na sua 
Constituição, é a proteção dos interesses dos trabalhadores empregados em países estrangeiros, e tendo 
presente a perícia e a experiência desta Organização em assuntos relacionados com os trabalhadores 
migrantes e os membros das suas famílias; 

Reconhecendo a importância do trabalho realizado sobre os trabalhadores migrantes e os membros das suas 
famílias por vários órgãos das Nações Unidas, em particular a Comissão dos Direitos Humanos, a Comissão 
para o Desenvolvimento Social, bem como a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura e a Organização 
Mundial de Saúde e outras organizações internacionais; 

Reconhecendo, igualmente, os progressos realizados por alguns Estados, nos planos regional ou bilateral, no 
diz respeito à proteção dos direitos dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias, assim 
como a importância e a utilidade dos acordos bilaterais e multilaterais celebrados neste campo; 

Conscientes da importância e da extensão do fenômeno da migração, que envolve milhões de pessoas e afeta 
um grande número de Estados na comunidade internacional; 

Conscientes do efeito das migrações de trabalhadores nos Estados e nas populações interessadas, e desejando 
estabelecer normas que possam contribuir para a harmonização das condutas dos Estados mediante a 
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aceitação de princípios fundamentais relativos ao tratamento dos trabalhadores migrantes e dos membros das 
suas famílias; 

Considerando a situação de vulnerabilidade em que freqüentemente se encontram os trabalhadores migrantes 
e os membros das suas famílias devido, nomeadamente, ao seu afastamento do Estado de origem e a 
eventuais dificuldades resultantes da sua presença no Estado de emprego; 

Convencidos de que os direitos dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias não têm sido 
suficientemente reconhecidos em todo o mundo, devendo, por este motivo, beneficiar de uma proteção 
internacional adequada; 

Tomando em consideração o fato de que, em muitos casos, as migrações são a causa de graves problemas 
para os membros das famílias dos trabalhadores migrantes, bem como para os próprios trabalhadores, 
especialmente por causa da dispersão da suas famílias; 

Considerando que os problemas humanos decorrentes das migrações são ainda mais graves no caso da 
migração irregular e convictos, por esse motivo, de que se deve encorajar a adoção de medidas adequadas, a 
fim de prevenir e eliminar os movimentos clandestinos e o tráfico de trabalhadores migrantes, assegurando 
ao mesmo tempo a proteção dos direitos humanos fundamentais destes trabalhadores; 

Considerando que os trabalhadores não documentados ou em situação irregular são, freqüentemente, 
empregados em condições de trabalho menos favoráveis que outros trabalhadores e que certos empregadores 
são, assim, levados a procurar tal mão de obra a fim de se beneficiar da concorrência desleal; 

Considerando, igualmente, que o emprego de trabalhadores migrantes em situação irregular será 
desencorajado se os direitos humanos fundamentais de todos os trabalhadores migrantes forem mais 
amplamente reconhecidos e que, além disso, a concessão de certos direitos adicionais aos trabalhadores 
migrantes e membros das suas famílias em situação regular encorajará todos os migrantes e empregadores a 
respeitar e a aplicar as leis e os procedimentos estabelecidos pelos Estados interessados; 

Convictos, por esse motivo, da necessidade de garantir a proteção internacional dos direitos de todos os 
trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias, reafirmando e estabelecendo normas básicas no 
quadro de uma convenção abrangente suscetível de aplicação universal; 

Acordam o seguinte: 

PARTE I 

ÂMBITO E DEFINIÇÕES 

ARTIGO 1º 

1. Salvo disposição em contrário constante do seu próprio texto, a presente Convenção aplicar-se-á todos os 
trabalhadores migrantes e aos membros das suas famílias sem qualquer distinção, fundada nomeadamente no 
sexo, raça, cor, língua, religião ou convicção, opinião política ou outra, origem nacional, étnica ou social, 
nacionalidade, idade, posição econômica, patrimônio, estado civil, nascimento ou outra situação. 

2. A presente Convenção aplicar-se-á todo o processo migratório dos trabalhadores migrantes e dos membros 
das suas famílias, o qual inclui a preparação da migração, a partida, o trânsito e a 

 duração total da estada, a atividade remunerada no Estado de emprego, bem como o retorno ao Estado de 
origem ou ao Estado de residência habitual. 

ARTIGO 2º 

Para efeitos da presente Convenção: 
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1. A expressão "trabalhador migrante" designa a pessoa que vai exercer, exerce ou exerceu uma atividade 
remunerada num Estado de que não é nacional. 

2. - a) A expressão "trabalhador fronteiriço" designa o trabalhador migrante que mantém a sua residência 
habitual num Estado vizinho a que regressa, em princípio, todos os dias ou, pelo menos, uma vez por 
semana; 

b) A expressão "trabalhador sazonal" designa o trabalhador migrante cuja atividade, pela sua natureza, 
depende de condições sazonais e somente se realiza durante parte do ano; 

c) A expressão "marítimo", que abrange os pescadores, designa o trabalhador migrante empregado a bordo 
de um navio matriculado num Estado de que não é nacional; 

d) A expressão "trabalhador numa estrutura marítima" designa o trabalhador migrante empregado numa 
estrutura marítima que se encontra sob a jurisdição de um Estado de que não é nacional; 

e) A expressão "trabalhador itinerante" designa o trabalhador migrante que, tendo a sua residência habitual 
num Estado, tem de viajar para outros Estados por períodos curtos, devido à natureza da sua ocupação; 

f) A expressão "trabalhador vinculado a um projeto" designa o trabalhador migrante admitido num Estado de 
emprego por tempo definido para trabalhar unicamente num projeto concreto conduzido pelo seu 
empregador nesse Estado; 

g) A expressão "trabalhador com emprego específico" designa o trabalhador migrante: 

(i) Que tenha sido enviado pelo seu empregador, por um período limitado e definido, a um Estado de 
emprego para aí realizar uma tarefa ou função específica; ou 

(ii) Que realize, por um período limitado e definido, um trabalho que exige competências profissionais, 
comerciais, técnicas ou altamente especializadas de outra natureza; ou 

(iii) Que, a pedido do seu empregador no Estado de emprego, realize, por um período limitado e definido, 
um trabalho de natureza transitória ou de curta duração; e que deva deixar o Estado de emprego ao expirar o 
período autorizado de residência, ou antecipadamente, caso deixe de realizar a tarefa ou função específica ou 
o trabalho inicial; 

h) A expressão "trabalhador autônomo" designa o trabalhador migrante que exerce uma atividade 
remunerada não submetida a um contrato de trabalho e que ganha a sua vida por meio desta atividade, 
trabalhando normalmente só ou com membros da sua família, assim como o trabalhador considerado 
autônomo pela legislação aplicável do Estado de emprego ou por acordos bilaterais ou multilaterais. 

ARTIGO 3º 

A presente Convenção não se aplicará:  

a) Às pessoas enviadas ou empregadas por organizações e organismos internacionais, nem às pessoas 
enviadas ou empregadas por um Estado fora do seu território para desempenharem funções oficiais, cuja 
admissão e estatuto estejam regulados pelo direito internacional geral ou por acordos internacionais ou 
convenções internacionais específicas; 

b) Às pessoas enviadas ou empregadas por um Estado ou por conta desse Estado fora do seu território que 
participam em programas de desenvolvimento e noutros programas de cooperação, cuja admissão e estatuto 
estejam regulados por acordo celebrado com o Estado de emprego e que, nos termos deste acordo, não sejam 
consideradas trabalhadores migrantes;  

c) Às pessoas que se instalam num Estado diferente do seu Estado de origem na qualidade de investidores; 
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d) Aos refugiados e apátridas, salvo disposição em contrário da legislação nacional pertinente do Estado 
Parte interessado ou de instrumentos internacionais em vigor para esse Estado; 

e) Aos estudantes e estagiários; 

f) Aos marítimos e aos trabalhadores de estruturas marítimas que não tenham sido autorizados a residir ou a 
exercer uma atividade remunerada no Estado de emprego. 

ARTIGO 4º 

Para efeitos da presente Convenção, a expressão "membros da família" designa a pessoa casada com o 
trabalhador migrante ou que com ele mantém uma relação que, em virtude da legislação aplicável, produz 
efeitos equivalentes aos do casamento, bem como os filhos a seu cargo e outras pessoas a seu cargo, 
reconhecidas como familiares pela legislação aplicável ou por acordos bilaterais ou multilaterais aplicáveis 
entre os Estados interessados. 

ARTIGO 5º 

Para efeitos da presente Convenção, os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias: 

a) Serão considerados documentados ou em situação regular se forem autorizados a entrar, permanecer e 
exercer uma atividade remunerada no Estado de emprego, conforme a legislação desse Estado e das 
convenções internacionais de que esse Estado seja Parte; 

b) Serão considerados não documentados ou em situação irregular se não preencherem as condições 
enunciadas na alínea a) do presente artigo. 

ARTIGO 6º 

Para os efeitos da presente Convenção: 

a) A expressão "Estado de origem" designa o Estado de que a pessoa interessada é nacional; 

b) A expressão "Estado de emprego" designa o Estado onde o trabalhador migrante vai exercer, exerce ou 
exerceu uma atividade remunerada, conforme o caso; 

c) A expressão "Estado de trânsito" designa qualquer Estado por cujo território a pessoa interessada deva 
transitar a fim de se dirigir para o Estado de emprego ou do Estado de emprego para o Estado de origem ou 
de residência habitual. 

PARTE II 

NÃO DISCRIMINAÇÃO EM MATÉRIA DE DIREITOS 

ARTIGO 7º 

Os Estados Partes comprometem-se, em conformidade com os instrumentos internacionais relativos aos 
direitos humanos, a respeitar e a garantir os direitos previstos na presente Convenção para todos os 
trabalhadores migrantes e membros da suas famílias que se encontrem no seu território e sujeitos à sua 
jurisdição, sem distinção alguma, independentemente de qualquer consideração de raça, cor, sexo, língua, 
religião ou convicção, opinião política ou outra, origem nacional, étnica ou social, nacionalidade, idade, 
posição econômica, patrimônio, estado civil, nascimento ou de qualquer outra situação. 
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PARTE III 

DIREITOS HUMANOS DE TODOS OS TRABALHADORES MIGRANTES E DOS MEMBROS 
DAS SUAS FAMÍLIAS 

ARTIGO 8º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias poderão sair livremente de qualquer Estado, 
incluindo o seu Estado de origem. Este direito somente poderá ser objeto de restrições que, sendo previstas 
na lei, constituam disposições necessárias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a saúde ou 
moral públicas, ou os direitos e liberdades de outrem, e se mostrarem compatíveis com os outros direitos 
reconhecidos na presente parte da Convenção. 

2. Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família têm o direito a retornar em qualquer momento ao 
seu Estado de origem e aí permanecer. 

ARTIGO 9º 

O direito à vida dos trabalhadores migrantes e dos membros da sua família será protegido por lei. 

ARTIGO 10º 

Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família poderá ser submetido à tortura, nem a penas ou 
tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. 

ARTIGO 11º 

1. Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será mantido em escravatura ou servidão. 

2. Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família poderá ser compelido a realizar um trabalho 
forçado ou obrigatório. 

3. O parágrafo 2 do presente artigo não será interpretado no sentido de proibir, nos Estados onde certos 
crimes podem ser punidos com pena de prisão acompanhada de trabalho forçado, o cumprimento de uma 
pena de trabalho forçado imposta por um tribunal competente. 

4. Para efeitos do presente artigo, a expressão "trabalho forçado ou obrigatório” não incluirá: 

5) Qualquer trabalho ou serviço, não previsto no parágrafo 3 do presente artigo, exigido normalmente a uma 
pessoa que, em virtude de uma decisão judicial ordinária, se encontra detida ou tenha sido colocada em 
liberdade condicional posteriormente; 

b) Qualquer serviço exigido no caso de crise ou de calamidade que ameacem a vida ou o bem-estar da 
comunidade; 

c) Qualquer trabalho ou serviço que forme parte das obrigações cívicas normais, desde que exigível também 
a cidadãos do Estado interessado. 

ARTIGO 12º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm direito à liberdade de pensamento, de 
consciência e de religião. Este direito abrange a liberdade de professar ou de adotar uma religião ou crença 
da sua escolha, bem como a liberdade de manifestar a sua religião ou crença, individual ou coletivamente, 
em público e em privado, pelo culto, celebração de ritos, práticas e o ensino. 
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2. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias não serão submetidos a coação que prejudique 
a sua liberdade de professar e adotar uma religião ou crença da sua escolha. 

3. A liberdade de manifestar a sua religião ou crença somente poderá ser objeto de restrições previstas na lei 
e que se mostrarem necessárias à proteção da segurança nacional, da ordem pública, da saúde ou da moral 
públicas, e das liberdades e direitos fundamentais de outrem. 

4. Os Estados Partes na presente Convenção comprometem-se a respeitar a liberdade dos pais, quando pelo 
menos um deles é trabalhador migrante, e, quando for o caso, dos representantes legais, de assegurar a 
educação religiosa e moral dos seus filhos de acordo com as suas convicções. 

ARTIGO 13º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm o direito de exprimir as suas convicções 
sem interferência. 

2. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm o direito à liberdade de expressão. Este 
direito compreende a liberdade de procurar, receber e expandir informações e idéias de toda espécie, sem 
consideração de fronteiras, sob a forma oral, escrita, impressa ou artística ou por qualquer outro meio à sua 
escolha. 

3. O exercício do direito previsto no parágrafo 2 do presente artigo implica deveres e responsabilidades 
especiais. Por esta razão, poderá ser objeto de restrições, desde que estas estejam previstas na lei e se 
afigurem necessárias a fim de: 

a) Garantir o respeito dos direitos e da reputação de outrem; 

b) Defender a segurança nacional dos Estados interessados, da ordem pública, da saúde ou da moral 
públicas; 

c) Prevenir a incitação à guerra; 

d) Prevenir a apologia do ódio nacional, racial e religioso, que constitua uma incitação à discriminação, à 
hostilidade ou à violência. 

ARTIGO 14º 

Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será sujeito a intromissões arbitrárias ou ilegais na 
sua vida privada, na sua família, no seu domicílio, na sua correspondência ou outras comunicações, nem a 
ofensas ilegais à sua honra e reputação. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm o 
direito à proteção da lei contra tais intromissões ou ofensas. 

ARTIGO 15º 

Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será arbitrariamente privado dos bens de que seja o 
único titular ou que possua conjuntamente com outrem. A expropriação total ou parcial dos bens de um 
trabalhador migrante ou membro da sua família somente poderá ser efetuada nos termos da legislação 
vigente no Estado de emprego mediante o pagamento de uma indenização justa e adequada. 

ARTIGO 16º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm direito à liberdade e à segurança da sua 
pessoa. 
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2. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm o direito à proteção efetiva do Estado 
contra a violência, os maus tratos físicos, as ameaças e a intimidação, por parte de funcionários públicos ou 
privados, grupos ou instituições. 

3. A verificação pelos funcionários responsáveis pela aplicação da lei da identidade dos trabalhadores 
migrantes e dos membros das suas famílias deverá ser conduzida de acordo com o procedimento estabelecido 
na lei. 

4. Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será sujeito, individual ou mediante 
coletivamente, a detenção ou prisão arbitrária; nem será privado da sua liberdade, salvo por motivos e em 
conformidade com os procedimentos estabelecidos por lei. 

5. O trabalhador migrante ou membro da sua família que for detido deverá ser informado, no momento da 
detenção, se possível numa língua que compreenda, dos motivos desta e prontamente notificado, numa 
língua que compreenda, das acusações contra si formuladas. 

6. O trabalhador migrante ou membro da sua família que for detido ou preso mediante acusação da prática de 
uma infração penal deverá ser presente, sem demora, a um juiz ou outra entidade autorizada por lei a exercer 
funções judiciais e tem o direito de ser julgado em prazo razoável ou de aguardar julgamento em liberdade. 
A prisão preventiva da pessoa que tenha de ser julgada não deverá ser a regra geral, mas a sua libertação 
poderá ser subordinada a garantias que assegurem a seu comparecimento na audiência ou em qualquer ato 
processual e, se for o caso, para execução de sentença. 

7. No caso de sujeição de um trabalhador migrante ou membro da sua família a detenção ou prisão 
preventiva, ou a qualquer outra forma de detenção: 

a) As autoridades diplomáticas ou consulares do seu Estado de origem ou de um Estado que represente os 
interesses desse Estado serão informadas prontamente, se o interessado assim o solicitar, da sua detenção ou 
prisão e dos fundamentos dessa medida; 

b) A pessoa interessada será assegurada o direito de se comunicar com as referidas autoridades. As 
comunicações dirigidas pelo interessado às referidas autoridades deverão ser transmitidas sem demora, e o 
interessado também será assegurado o direito de receber, sem demora, as comunicações enviadas pelas 
referidas autoridades; 

c) A pessoa interessada deverá ser informada prontamente deste direito, e dos direitos decorrentes de tratados 
eventualmente celebrados nesta matéria entre os Estados interessados, de trocar correspondências e de 
reunir-se com representantes das referidas autoridades, assim como de tomar providências com vistas à sua 
representação legal. 

8. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias que forem privados da sua liberdade mediante 
detenção ou prisão terão o direito de interpor recurso perante um tribunal, para que este decida sem demora 
sobre a legalidade da sua detenção e ordene a sua libertação no caso de aquela ser ilegal. Quando 
participarem nas audiências, eles deverão beneficiar da assistência, gratuita, quando couber, de um 
intérprete, se não compreenderem ou não falarem suficientemente bem a língua utilizada pelo tribunal. 

9. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias que tiverem sofrido detenção ou prisão 
preventiva ilegal terão o direito de requerer uma indenização adequada. 

ARTIGO 17º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias privados da sua liberdade deverão ser tratados 
com humanidade e com respeito da dignidade inerente à pessoa humana e à sua identidade cultural. 

2. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias sob acusação deverão ser separados dos 
condenados, salvo em circunstâncias excepcionais, e submetidos a um regime distinto, adequado à sua 
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condição de pessoas não condenadas. Se forem menores, deverão ser separados dos adultos, devendo o seu 
processo ser decidido com a maior celeridade. 

3. Qualquer trabalhador migrante ou membro da sua família que for detido num Estado de trânsito, ou num 
Estado de emprego, por violação das disposições relativas à migração deverá, na medida possível, ser 
separado das pessoas detidas ou presas preventivamente. 

4. Durante todo o período de prisão em execução de sentença proferida por um tribunal, o tratamento do 
trabalhador migrante ou membro da sua família terá por finalidade, essencialmente, a sua re-inserção e 
recuperação social. Infratores jovens serão separados dos adultos e submetidos a um regime adequado à sua 
idade e ao seu estatuto legal. 

5. Durante a detenção ou prisão, os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias deverão gozar 
dos mesmos direitos de que beneficiam os cidadãos nacionais de receber visitas dos seus familiares. 

6. No caso de um trabalhador migrante que for privado da sua liberdade, as autoridades competentes do 
Estado da detenção deverão ter em conta os problemas que os membros da sua família possam enfrentar, em 
particular os cônjuges e filhos menores. 

7. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias sujeitos a qualquer forma de detenção ou 
prisão, em virtude da legislação do Estado de emprego ou do Estado de trânsito, deverão gozar dos mesmos 
direitos que os cidadãos nacionais desse Estado que se encontrarem na mesma situação. 

8. Se um trabalhador migrante ou membro da sua família for detido com o fim de verificar se houve infração 
às disposições relacionadas com a migração, este não será obrigado a assumir quaisquer encargos daí 
decorrentes. 

ARTIGO 18º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm os mesmos direitos, perante os tribunais, 
que os nacionais do Estado interessado. Eles têm o direito a que a sua causa seja eqüitativa e publicamente 
julgada por um tribunal competente, independente e imparcial, instituído por lei, que decidirá dos seus 
direitos e obrigações de caráter civil ou das razões de qualquer acusação em matéria penal contra si 
formulada. 

2. O trabalhador migrante ou membro da sua família suspeito ou acusado da prática de um crime presumir-
se-á inocente até que a sua culpabilidade tenha sido legalmente estabelecida. 

3. O trabalhador migrante ou membro da sua família acusado de ter infringido a lei penal terá, no mínimo, 
direito às seguintes garantias:  

a) A ser informado prontamente, numa língua que compreenda e pormenorizadamente, da natureza e dos 
motivos das acusações formuladas contra si; 

b) A dispor do tempo e dos meios necessários à preparação da sua defesa e a comunicar com o advogado da 
sua escolha; 

c) A ser julgado num prazo razoável; 

d) A estar presente no julgamento e a defender-se a si próprio ou por intermédio de um defensor da sua 
escolha; se não tiver patrocínio jurídico, a ser informado deste direito; e a pedir a designação de um defensor 
público, sempre que os interesses da justiça exijam a assistência do defensor, sem encargos, se não tiver 
meios suficientes para assumi-los; 

e) A interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e a obter o comparecimento e o interrogatório 
das testemunhas de defesa em condições de igualdade; 
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f) A beneficiar da assistência gratuita de um intérprete se não compreender ou falar a língua utilizada pelo 
tribunal; 

g) A não ser obrigado a testemunhar ou a confessar-se culpado. 

4. No caso de menores de idade, o processo tomará em conta a sua idade e a necessidade de facilitar a sua 
reintegração social. 

5. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias condenados pela prática de um crime terão o 
direito de recorrer dessa decisão para um tribunal superior, nos termos da lei. 

6. Quando uma condenação penal definitiva for posteriormente anulada ou quando for concedido o indulto, 
em virtude de que um fato novo ou recentemente revelado prova que se produziu um erro judiciário, o 
trabalhador migrante ou membro da sua família que cumpriu uma pena em decorrência dessa condenação 
será indenizado, em conformidade com a lei, a menos que se prove que a não revelação em tempo útil do 
fato desconhecido lhe é imputável no todo ou em parte. 

7. Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família poderá ser perseguido ou punido pela prática de 
uma infração pela qual já tenha sido absolvido ou condenado, em conformidade com a lei e o processo penal 
do Estado interessado. 

ARTIGO 19º 

1. Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família poderá ser sentenciado criminalmente por ação 
ou omissão que no momento da sua prática não seja considerada criminosa segundo a lei interna ou o direito 
internacional. Será aplicada retroativamente a lei penal que preveja a imposição de uma pena mais favorável 
ao acusado. 

2. Na determinação da medida da pena, o tribunal atenderá a considerações de natureza humanitária relativas 
ao estatuto de trabalhador migrante, nomeadamente o direito de residência ou de trabalho reconhecido ao 
trabalhador migrante ou membro da sua família. 

ARTIGO 20º 

1. Nenhum trabalhador migrante será detido pela única razão de não poder cumprir uma obrigação 
contratual. 

2. Nenhum trabalhador migrante ou um membro da sua família poderá ser privado da sua autorização de 
residência ou de trabalho, nem expulso, pela única razão de não ter cumprido uma obrigação decorrente de 
um contrato de trabalho, salvo se a execução dessa obrigação constituir uma condição de tais autorizações. 

ARTIGO 21º 

Ninguém, exceto os funcionários públicos devidamente autorizados por lei para este efeito, terão o direito de 
apreender, destruir ou tentar destruir documentos de identidade, documentos de autorização de entrada, 
permanência, residência ou de estabelecimento no território nacional, ou documentos relativos à autorização 
de trabalho. Se for autorizada a apreensão e perda desses documentos, será emitido um recibo 
pormenorizado. Em caso algum é permitido a destruição do passaporte ou documento equivalente de um 
trabalhador migrante ou de um membro da sua família. 

ARTIGO 22º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias não poderão ser objeto de medidas de 
expulsão coletiva. Cada caso de expulsão será examinado e decidido individualmente.  
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2. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias somente poderão ser expulsos do território de 
um Estado Parte em cumprimento de uma decisão tomada por uma autoridade competente em conformidade 
com a lei. 

3. A decisão deverá ser comunicada aos interessados numa língua que compreendam. A seu pedido, se não 
for obrigatório, a decisão será comunicada por escrito e, salvo em circunstâncias excepcionais, devidamente 
fundamentada. Os interessados serão informados deste direito antes que a decisão seja tomada, ao mais 
tardar, no momento em que for tomada. 

4. Salvo nos casos de uma decisão definitiva emanada de uma autoridade judicial, o interessado terá o direito 
de fazer valer as razões que militam contra a sua expulsão e de recorrer da decisão perante a autoridade 
competente, salvo imperativos de segurança nacional. Enquanto o seu recurso for apreciado, o interessado 
terá o direito de procurar obter a suspensão da referida decisão. 

5. Se uma decisão de expulsão já executada for subseqüentemente anulada, a pessoa interessada terá direito a 
obter uma indenização de acordo com a lei, não podendo a decisão anterior ser invocada para impedi-lo de 
regressar ao Estado em causa. 

6. No caso de expulsão, a pessoa interessada deverá ter a possibilidade razoável, antes ou depois da partida, 
de obter o pagamento de todos os salários ou prestações que lhe sejam devidos, e de cumprir eventuais 
obrigações não executadas.  

7. Sem prejuízo da execução de uma decisão de expulsão, o trabalhador migrante ou membro da sua família 
objeto desta decisão poderá solicitar a admissão num Estado diferente do seu Estado de origem. 

8. No caso de expulsão, as despesas ocasionadas por esta medida não serão assumidas pelo trabalhador 
migrante ou membro da sua família. O interessado poderá, no entanto, ser obrigado a custear as despesas da 
viagem. 

9. A expulsão do Estado de emprego, em si, não prejudicará os direitos adquiridos, em conformidade com a 
lei desse Estado, pelo trabalhador migrante ou membro da sua família, nomeadamente o direito de receber os 
salários e outras prestações que lhe sejam devidos. 

ARTIGO 23º 

Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terão o direito de recorrer à proteção e à 
assistência das autoridades diplomáticas e consulares do seu Estado de origem ou de um Estado que 
represente os interesses daquele Estado em caso de violação dos direitos reconhecidos na presente 
Convenção. Especialmente no caso de expulsão, o interessado será informado deste direito, sem demora, 
devendo as autoridades do Estado que procede à expulsão facilitar o exercício do mesmo. 

ARTIGO 24º 

Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família têm direito ao reconhecimento da sua personalidade 
jurídica, em todos os lugares. 

ARTIGO 25º 

1. Os trabalhadores migrantes deverão desfrutar de um tratamento não menos favorável que aquele que é 
concedido aos nacionais do Estado de emprego em matéria de retribuição e: 

a) Outras condições de trabalho, como trabalho suplementar, horário de trabalho, descanso semanal, férias 
remuneradas, segurança, saúde, suspensão do vínculo empregatício e quaisquer outras condições de trabalho 
que, de acordo com o direito e a prática nacionais, se incluam na regulamentação das condições de trabalho; 
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b) Outras condições de emprego, como a idade mínima para admissão ao emprego, as restrições ao trabalho 
doméstico e outras questões que, de acordo com o direito e a prática nacionais, sejam consideradas condições 
de emprego. 

2. Nenhuma derrogação será admitida ao princípio da igualdade de tratamento referido no parágrafo 1 do 
presente artigo nos contratos de trabalho privados. 

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas adequadas a garantir que os trabalhadores migrantes não 
sejam privados dos direitos derivados da aplicação deste princípio, em razão da irregularidade da sua 
situação em matéria de permanência ou de emprego. De um modo particular, os empregadores não ficarão 
isentos de cumprir as obrigações legais ou contratuais, nem serão, de modo algum, limitadas as suas 
obrigações por força de tal irregularidade. 

ARTIGO 26º 

1. Os Estados Partes reconhecerão a todos os trabalhadores migrantes e aos membros das suas famílias o 
direito: 

a) A participar em reuniões e atividades de sindicatos e outras associações estabelecidos de acordo com a lei 
para proteger seus interesses econômicos, sociais, culturais e outros, sujeito apenas às regras da organização 
interessada. 

b) A inscrever-se livremente nos referidos sindicatos ou associações, sujeito apenas às regras da organização 
interessada. 

c) A procurar o auxílio e a assistência dos referidos sindicatos e associações; 

2. O exercício de tais direitos somente poderá ser objeto das restrições previstas na lei e que se mostrarem 
necessárias, numa sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, da ordem pública, ou para 
proteger os direitos e liberdades de outrem. 

ARTIGO 27º 

1. Em matéria de segurança social, os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias deverão 
beneficiar, no Estado de emprego, de um tratamento igual ao que é concedido aos nacionais desse Estado, 
sem prejuízo das condições impostas pela legislação nacional e pelos tratados bilaterais e multilaterais 
aplicáveis. As autoridades competentes do Estado de origem e do Estado de emprego poderão, em qualquer 
momento, tomar as disposições necessárias para determinar as modalidades de aplicação desta norma. 

2. Se a legislação aplicável privar de uma prestação os trabalhadores migrantes e os membros das suas 
famílias, deverá o Estado de emprego ponderar a possibilidade de reembolsar o montante das contribuições 
efetuadas pelos interessados relativamente a essa prestação, com base no tratamento concedido aos nacionais 
que se encontrarem em circunstâncias idênticas. 

ARTIGO 28º 

Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm o direito de receber os cuidados médicos 
urgentes que sejam necessários para preservar a sua vida ou para evitar danos irreparáveis à sua saúde, em pé 
de igualdade com os nacionais do Estado em questão. Tais cuidados médicos urgentes não poderão ser-lhes 
recusados por motivo de irregularidade em matéria de permanência ou de emprego. 

ARTIGO 29º 

O filho de um trabalhador migrante tem o direito a um nome, ao registro do nascimento e a uma 
nacionalidade. 
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ARTIGO 30º 

O filho de um trabalhador migrante tem o direito fundamental de acesso à educação em condições de 
igualdade de tratamento com os nacionais do Estado interessado. Não poderá ser negado ou limitado o 
acesso a estabelecimentos públicos de ensino pré-escolar ou escolar por motivo de situação irregular em 
matéria de permanência ou emprego de um dos pais ou com fundamento na permanência irregular da criança 
no Estado de emprego. 

ARTIGO 31º 

1. Os Estados Partes assegurarão o respeito da identidade cultural dos trabalhadores migrantes e dos 
membros das suas famílias e não os impedirão de manter os laços culturais com o seu Estado de origem.  

2. Os Estados Partes poderão adotar as medidas adequadas para apoiar e encorajar esforços neste domínio. 

ARTIGO 32º 

Cessando a sua permanência no Estado de emprego, os trabalhadores migrantes e os membros das suas 
famílias terão o direito de transferir seus ganhos e suas poupanças e, nos termos da legislação aplicável dos 
Estados interessados, seus bens e pertences. 

ARTIGO 33º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terão o direito de serem informados pelo 
Estado de origem, Estado de emprego ou Estado de trânsito, conforme o caso, relativamente: 

a) Aos direitos que lhes são reconhecidos pela presente Convenção; 

b) Às condições de admissão, direitos e obrigações em virtude do direito e da prática do Estado interessado e 
outras questões que lhes permitam cumprir as formalidades administrativas ou de outra natureza exigidas por 
esse Estado. 

2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas que considerarem adequadas para divulgar as referidas 
informações ou garantir que sejam fornecidas pelos empregadores, sindicatos ou outros organismos ou 
instituições apropriadas. Para este efeito, deverão cooperar com outros Estados interessados, se tal se mostrar 
necessário.  

3. As informações adequadas serão facultadas gratuitamente aos trabalhadores migrantes e aos membros das 
suas famílias que o solicitem, na medida do possível, numa língua que compreendam. 

ARTIGO 34º 

Nenhuma das disposições da Parte III da presente Convenção isentará os trabalhadores migrantes e os 
membros das suas famílias do dever de cumprir as leis e os regulamentos dos Estados de trânsito e do Estado 
de emprego e de respeitar a identidade cultural dos habitantes desses Estados. 

ARTIGO 35º 

Nenhuma das disposições da parte III da presente Convenção deve ser interpretada como implicando a 
regularização da situação dos trabalhadores migrantes ou dos membros das suas famílias que se encontram 
não documentados ou em situação irregular, ou o direito a ver regularizada a sua situação, nem como 
afetando as medidas destinadas a assegurar condições satisfatórias e eqüitativas para a migração 
internacional, previstas na parte VI da presente Convenção.  
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PARTE IV 

OUTROS DIREITOS DOS TRABALHADORES MIGRANTES E DOS MEMBROS DAS SUAS 
FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM DOCUMENTADOS OU EM SITUAÇÃO REGULAR 

ARTIGO 36º 

Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias que se encontrem documentados ou em situação 
regular no Estado de emprego gozarão dos direitos enunciados nesta parte da presente Convenção, para além 
dos direitos previstos na parte III. 

ARTIGO 37º 

Antes da sua partida ou, ao mais tardar, no momento da sua admissão no Estado de emprego, os 
trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terão o direito de ser plenamente informados pelo 
Estado de origem ou pelo Estado de emprego, conforme o caso, de todas as condições exigidas para a sua 
admissão, especialmente as que respeitam à sua permanência e às atividades remuneradas que podem 
exercer, bem como dos requisitos que devem satisfazer no Estado de emprego e das autoridades a que devem 
dirigir-se para solicitar a modificação dessas condições. 

ARTIGO 38º 

1. Os Estados de emprego deverão envidar esforços no sentido de autorizarem os trabalhadores migrantes e 
os membros das suas famílias a ausentar-se temporariamente, sem que tal afete a sua autorização de 
permanência ou de trabalho, conforme o caso. Ao fazê-lo, os Estados de emprego levarão em conta as 
obrigações e as necessidades especiais dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias, 
nomeadamente no seu Estado de origem. 

2. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terão o direito de ser plenamente informados 
das condições em que tais ausências temporárias são autorizadas. 

ARTIGO 39º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terão o direito de circular livremente no 
território do Estado de emprego e de aí escolher livremente a sua residência. 

2. Os direitos referidos no parágrafo 1 do presente artigo não poderão ser sujeitos a restrições, com exceção 
das previstas na lei e que sejam necessárias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a saúde ou 
moral públicas, ou os direitos e liberdades de outrem e se mostrarem compatíveis com os outros direitos 
reconhecidos na presente Convenção. 

ARTIGO 40º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terão o direito de constituir associações e 
sindicatos no Estado de emprego para a promoção e a proteção dos seus interesses econômicos, sociais, 
culturais e de outra natureza.  

2. O exercício deste direito somente poderá ser objeto de restrições previstas na lei e que se mostrarem 
necessárias, numa sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, da ordem pública, ou para 
proteger os direitos e liberdades de outrem. 
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ARTIGO 41º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terão o direito de participar nos assuntos 
públicos do seu Estado de origem, de votar e de candidatar-se em eleições organizadas por esse Estado, de 
acordo com a legislação vigente. 

2. Os Estados interessados deverão facilitar, se necessário e em conformidade com a sua legislação, o 
exercício destes direitos. 

ARTIGO 42º 

1. Os Estados Partes deverão ponderar a possibilidade de estabelecer procedimentos ou instituições que 
permitam ter em conta, tanto no Estado de origem quanto no Estado de emprego, as necessidades, aspirações 
e obrigações específicas dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias e, sendo esse o caso, a 
possibilidade de os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terem nessas instituições os seus 
representantes livremente escolhidos. 

2. Os Estados de emprego facilitarão, de harmonia com a sua legislação nacional, a consulta ou a 
participação dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias nas decisões relativas à vida e à 
administração das comunidades locais.  

3. Os trabalhadores migrantes poderão gozar de direitos políticos no Estado de emprego se este Estado, no 
exercício da sua soberania, lhes atribuir esses direitos. 

ARTIGO 43º 

1. Os trabalhadores migrantes deverão beneficiar-se de tratamento igual ao que é concedido aos nacionais do 
Estado de emprego em matéria de: 

a) Acesso a instituições e serviços educativos, sem prejuízo das condições de admissão e outras disposições 
previstas pelas referidas instituições e serviços; 

b) Acesso aos serviços de orientação profissional e de colocação; 

c) Acesso às facilidades e instituições de formação e aperfeiçoamento profissional; 

d) Acesso à habitação, incluindo os programas de habitação social, e proteção contra a exploração em 
matéria de arrendamento; 

e) Acesso aos serviços sociais e de saúde, desde que se verifiquem os requisitos do direito de beneficiar dos 
diversos programas; 

f) Acesso às cooperativas e às empresas em autogestão, sem implicar uma modificação do seu estatuto de 
migrantes e sem prejuízo das regras e regulamentos das entidades interessadas; 

g) Acesso e participação na vida cultural. 

2. Os Estados Partes envidarão esforços no sentido de criar as condições necessárias para garantir a 
igualdade efetiva de tratamento dos trabalhadores migrantes de forma a permitir o gozo dos direitos previstos 
no parágrafo 1 deste artigo, sempre que as condições fixadas pelo Estado de emprego relativas à autorização 
de permanência satisfaçam as disposições pertinentes. 

3. Os Estados de emprego não deverão impedir que os empregadores de trabalhadores migrantes lhes 
disponibilizem habitação ou serviços culturais ou sociais. Sem prejuízo do disposto no artigo 70º da presente 
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Convenção, um Estado de emprego poderá subordinar o estabelecimento dos referidos serviços às condições 
geralmente aplicadas no seu território nesse domínio. 

ARTIGO 44º 

1. Reconhecendo que a família, elemento natural e fundamental da sociedade, deve receber a proteção da 
sociedade e do Estado, os Estados Partes adotarão as medidas adequadas a assegurar a proteção da família 
dos trabalhadores migrantes. 

2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas que julguem adequadas e nas respectivas esferas de 
competência para facilitar a reunificação dos trabalhadores migrantes com os cônjuges, ou com as pessoas 
cuja relação com o trabalhador migrante produza efeitos equivalentes ao casamento, segundo a legislação 
aplicável, bem como com os filhos menores, dependentes, não casados.  

3. Os Estados de emprego, por motivos de natureza humanitária, deverão ponderar a possibilidade de 
conceder tratamento igual, nas condições previstas no parágrafo 2 do presente artigo, aos restantes membros 
da família dos trabalhadores migrantes. 

ARTIGO 45º 

1. Os membros das famílias dos trabalhadores migrantes deverão gozar no Estado de emprego, em pé de 
igualdade com os nacionais desse Estado, de: 

a) Acesso a instituições e serviços educativos, sem prejuízo das condições de admissão e outras normas 
fixadas pelas instituições e serviços em causa; 

b) Acesso a instituições e serviços de orientação e formação profissional, desde que se verifiquem os 
requisitos de participação; 

c) Acesso aos serviços sociais e de saúde, desde que se encontrem satisfeitas as condições previstas para o 
benefício dos diversos programas; 

d) Acesso e participação na vida cultural. 

2. Os Estados de emprego deverão adotar uma política, inclusive em colaboração com os Estados de origem, 
quando for apropriado, que vise facilitar a integração dos filhos dos trabalhadores migrantes no sistema local 
de escolarização, nomeadamente no que respeita ao ensino da língua local. 

3. Os Estados de emprego deverão esforçar-se por facilitar aos filhos dos trabalhadores migrantes o ensino da 
sua língua materna e o acesso à cultura de origem e os Estados de origem deverão colaborar neste sentido, 
sempre que tal se mostre necessário. 

4. Os Estados de emprego poderão assegurar sistemas especiais de ensino na língua materna dos filhos dos 
trabalhadores migrantes, em colaboração com os Estados de origem, quando for necessário. 

ARTIGO 46º 

Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias deverão beneficiar, em conformidade com a 
legislação aplicável dos Estados interessados, dos acordos internacionais pertinentes e das obrigações dos 
referidos Estados decorrentes da sua participação em uniões aduaneiras, de isenção de direitos e taxas de 
importação e exportação quanto aos bens de uso pessoal ou doméstico, bem como aos bens de equipamento 
necessário ao exercício da atividade remunerada que justifica a admissão no Estado de emprego: 

a) No momento da partida do Estado de origem ou do Estado da residência habitual; 

b) No momento da admissão inicial no Estado de emprego; 
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c) No momento da partida definitiva do Estado de emprego; 

d) No momento do regresso definitivo ao Estado de origem ou ao Estado da residência habitual. 

ARTIGO 47º 

1. Os trabalhadores migrantes terão o direito de transferir seus ganhos e economias, em particular as quantias 
necessárias ao sustento das suas famílias, do Estado de emprego para o seu Estado de origem ou outro 
Estado. A transferência será efetuada segundo os procedimentos estabelecidos pela legislação aplicável do 
Estado interessado e de harmonia com os acordos internacionais aplicáveis. 

2. Os Estados interessados adotarão as medidas adequadas a facilitar tais transferências. 

ARTIGO 48º 

1. Em matéria de rendimentos do trabalho auferidos no Estado de emprego, e sem prejuízo dos acordos sobre 
dupla tributação aplicáveis, os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias: 

a) Não ficarão sujeitos a impostos, contribuições ou encargos de qualquer natureza mais elevados ou mais 
onerosos que os exigidos aos nacionais que se encontrem em situação idêntica; 

b) Beneficiarão de reduções ou isenções de impostos de qualquer natureza, bem como de desagravamento 
fiscal, incluindo deduções por encargos de família. 

2. Os Estados Partes procurarão adotar medidas adequadas a fim de evitar a dupla tributação dos rendimentos 
e das economias dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias. 

ARTIGO 49º 

1. Quando a legislação nacional exigir autorizações de residência e de trabalho distintas, o Estado de 
emprego emitirá, em benefício dos trabalhadores migrantes, uma autorização de residência de duração pelo 
menos igual à da autorização de trabalho. 

2. Os trabalhadores migrantes que, no Estado de emprego, forem autorizados a escolher livremente a sua 
atividade remunerada não serão considerados em situação irregular e não poderão perder a sua autorização 
de residência pelo mero fato de ter cessado a sua atividade remunerada antes do vencimento da autorização 
de trabalho ou outra autorização. 

3. Para permitir que os trabalhadores migrantes mencionados no parágrafo 2 do presente artigo disponham de 
tempo suficiente para encontrar outra atividade remunerada, a autorização de residência não deverá ser 
retirada, pelo menos durante o período em que os trabalhadores tiverem direito ao seguro-desemprego. 

ARTIGO 50º 

1. Em caso de falecimento do trabalhador migrante ou de dissolução do casamento, o Estado de emprego 
considerará favoravelmente a possibilidade de conceder aos membros da família desse trabalhador que 
residam nesse Estado, com base no princípio do reagrupamento familiar, autorização para permanecerem no 
seu território, devendo tomar em conta o tempo de residência dos mesmos nesse Estado. 

2. Os membros da família a quem não for concedida tal autorização deverão dispor, antes da sua partida, de 
um prazo razoável que lhes permita resolver os seus problemas no Estado de emprego. 

3. Nenhuma das disposições dos parágrafos 1 e 2 do presente artigo deve ser interpretada como prejudicando 
os direitos à permanência e ao trabalho que, de outro modo, sejam atribuídos aos referidos membros da 
família pela legislação do Estado de emprego ou pelos tratados bilaterais ou multilaterais aplicáveis a esse 
Estado. 
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ARTIGO 51º 

Os trabalhadores migrantes que, no Estado de emprego, não estiverem autorizados a escolher livremente a 
sua atividade remunerada não serão considerados em situação irregular, nem poderão perder a sua 
autorização de residência, pelo simples fato de a sua atividade remunerada ter cessado antes do vencimento 
da sua autorização de trabalho, salvo nos casos em que a autorização de residência dependa expressamente 
da atividade remunerada específica para o exercício da qual foram admitidos no Estado de emprego. Estes 
trabalhadores migrantes terão o direito de procurar outro emprego, de participar em programas de interesse 
público e de freqüentar cursos de formação durante o período restante da sua autorização de trabalho, sem 
prejuízo das condições e restrições constantes desta autorização. 

ARTIGO 52º 

1. Os trabalhadores migrantes terão, no Estado de emprego, o direito de escolher livremente a sua atividade 
remunerada, subordinado às restrições ou condições especificadas a seguir. 

2. Em relação a qualquer trabalhador migrante, o Estado de emprego poderá: 

a) Restringir o acesso a categorias limitadas de empregos, funções, serviços ou atividades, quando o exija o 
interesse do Estado e esteja previsto na legislação nacional; 

b) Restringir a livre escolha da atividade remunerada em conformidade com a sua legislação relativa ao 
reconhecimento das qualificações profissionais adquiridas fora do seu território. No entanto, os Estados 
Partes interessados deverão envidar esforços no sentido de assegurar o reconhecimento de tais qualificações. 

3. No caso dos trabalhadores migrantes portadores de uma autorização de trabalho por tempo determinado, o 
Estado de emprego poderá igualmente: 

a) Subordinar o exercício do direito de livre escolha da atividade remunerada à condição de o trabalhador 
migrante ter residido legalmente no território desse Estado a fim de aí exercer uma atividade remunerada 
durante o período previsto na legislação nacional, o qual não deve ser superior a dois anos; 

b) Limitar o acesso do trabalhador migrante a uma atividade remunerada, em aplicação de uma política de 
concessão de prioridade aos seus nacionais ou às pessoas equiparadas para este efeito em virtude da 
legislação nacional ou de acordos bilaterais ou multilaterais. Tal limitação deixará de ser aplicável a um 
trabalhador migrante que tenha residido legalmente no território do Estado de emprego a fim de aí exercer 
uma atividade durante o período previsto na legislação nacional, o qual não deve ser superior a cinco anos. 

4. Os Estados de emprego determinarão as condições em que os trabalhadores migrantes, admitidos no seu 
território para aí ocuparem um emprego, poderão ser autorizados a exercer uma atividade por conta própria. 
O período durante o qual os trabalhadores tenham permanecido legalmente no Estado de emprego deverá ser 
levado em conta. 

ARTIGO 53º 

1. Os membros da família de um trabalhador migrante que beneficiem de uma autorização de residência ou 
de admissão por tempo ilimitado ou automaticamente renovável serão autorizados a escolher livremente uma 
atividade remunerada nas condições aplicáveis ao referido trabalhador migrante, nos termos do disposto no 
artigo 52º da presente Convenção. 

2. No caso dos membros da família de um trabalhador migrante que não sejam autorizados a escolher 
livremente uma atividade remunerada, os Estados Partes deverão ponderar a possibilidade de lhes conceder 
autorização para exercer uma atividade remunerada, com prioridade em relação aos outros trabalhadores que 
solicitem a admissão no Estado de emprego, sem prejuízo dos acordos bilaterais e multilaterais aplicáveis. 
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ARTIGO 54º 

1. Sem prejuízo das condições estabelecidas na sua autorização de residência ou de trabalho e dos direitos 
previstos nos artigos 25º e 27º da presente Convenção, os trabalhadores migrantes deverão beneficiar de 
igualdade de tratamento em relação aos nacionais do Estado de emprego, no que respeita a: 

a) Proteção contra a demissão; 

b) Seguro-desemprego; 

c) Acesso a programas de interesse público destinados a combater o desemprego; 

d) Acesso a emprego alternativo no caso de perda do emprego ou de cessação de outra atividade remunerada, 
sem prejuízo do disposto no artigo 52º da presente Convenção. 

2. No caso de um trabalhador migrante alegar a violação das condições do seu contrato de trabalho pelo seu 
empregador, este terá o direito de apresentar o seu caso às autoridades competentes do Estado de emprego, 
nos termos do disposto no parágrafo 1 do artigo 18 da presente Convenção. 

ARTIGO 55º 

Os trabalhadores migrantes a quem tenha sido concedida autorização para exercer uma atividade 
remunerada, sujeita às condições previstas nessa autorização, deverão beneficiar de igualdade de tratamento 
com os nacionais do Estado de emprego no exercício daquela atividade remunerada. 

ARTIGO 56º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias a que se refere esta parte da presente 
Convenção não poderão ser expulsos de um Estado de emprego, salvo por motivos definidos na legislação 
nacional desse Estado, e sem prejuízo das garantias previstas na parte III. 

2. A expulsão não será acionada com o objetivo de privar os trabalhadores migrantes ou os membros da sua 
família dos direitos decorrentes da autorização de residência e da autorização de trabalho. 

3. Na consideração da expulsão de um trabalhador migrante ou de um membro da sua família, deverão se 
tomar em conta considerações de natureza humanitária e o tempo em que a pessoa interessada já residiu no 
Estado de emprego. 

PARTE V 

DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS A CATEGORIAS ESPECIAIS DE TRABALHADORES 
MIGRANTES E MEMBROS DAS SUAS FAMÍLIAS 

ARTIGO 57º 

As categorias especiais de trabalhadores migrantes indicadas nesta parte da presente Convenção e os 
membros das suas famílias que se encontrem documentados ou em situação regular deverão gozar dos 
direitos enunciados na parte III e, sem prejuízo das modificações a seguir indicadas, dos direitos enunciados 
na parte IV. 

ARTIGO 58º 

1. Os trabalhadores fronteiriços, conforme definidos na alínea a) do parágrafo 2 do artigo 2º da presente 
Convenção, deverão beneficiar dos direitos previstos na parte IV que lhes sejam aplicáveis em virtude da sua 
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presença e do seu trabalho no território do Estado de emprego, levando em conta que esses trabalhadores não 
mantêm a sua residência habitual nesse Estado. 

2. Os Estados de emprego considerarão favoravelmente a possibilidade de atribuir aos trabalhadores 
fronteiriços o direito de escolher livremente uma atividade remunerada após o decurso de um determinado 
período de tempo. A concessão deste direito não afetará a sua condição de trabalhadores fronteiriços. 

ARTIGO 59º 

1. Os trabalhadores sazonais, conforme definidos na alínea b) do parágrafo 2 do artigo 2 da presente 
Convenção, deverão beneficiar dos direitos previstos na parte IV que lhes sejam aplicáveis em virtude da sua 
presença e do seu trabalho no território do Estado de emprego e que se mostrarem compatíveis com o seu 
estatuto de trabalhadores sazonais, levando em conta que esses trabalhadores somente estão presentes nesse 
Estado durante uma parte do ano. 

2. O Estado de emprego deverá ponderar, sem prejuízo do disposto no parágrafo 1 do presente artigo, a 
possibilidade de conceder, aos trabalhadores migrantes que tenham estado empregados no território do 
referido Estado durante um período significativo, a oportunidade de realizarem outras atividades 
remuneradas e de dar-lhes prioridade em relação a outros trabalhadores que pretendam ser admitidos nesse 
Estado, sem prejuízo dos acordos bilaterais e multilaterais aplicáveis. 

ARTIGO 60º 

Os trabalhadores itinerantes, conforme definidos na alínea e) do parágrafo 2 do artigo 2º da presente 
Convenção, deverão beneficiar dos direitos previstos na parte IV que possam ser-lhes concedidos em virtude 
da sua presença e do seu trabalho no território do Estado de emprego e que se mostrarem compatíveis com o 
sua condição de trabalhadores itinerantes nesse Estado. 

ARTIGO 61º 

1. Os trabalhadores vinculados a um projeto, conforme definidos na alínea f) do parágrafo 2 do artigo 2º da 
presente Convenção, e os membros das suas famílias deverão beneficiar dos direitos previstos na parte IV, 
salvo as disposições das alíneas b) e c) do parágrafo 1 do artigo 43º, da alínea d) do parágrafo 1 do artigo 
43º, n 1, alínea d), no que respeita os programas de habitação social, da alínea b) do parágrafo 1 do artigo 45º 
e dos artigos 52º a 55º. 

2. Caso um trabalhador vinculado a um projeto alegar a violação dos termos do seu contrato de trabalho pelo 
seu empregador, este terá o direito de submeter o seu caso às autoridades competentes do Estado a cuja 
jurisdição está sujeito esse empregador, nos termos previstos no parágrafo 1 do artigo 18º da presente 
Convenção. 

3. Sem prejuízo dos acordos bilaterais ou multilaterais aplicáveis, os Estados Partes interessados envidarão 
esforços no sentido de garantir que os trabalhadores vinculados a projetos estejam devidamente protegidos 
pelos regimes de seguro social dos Estados de origem ou de residência durante todo o tempo de participação 
no projeto. Neste sentido, os Estados Partes interessados adotarão as medidas necessárias para evitar a 
denegação de direitos ou a duplicação de contribuições.  

4. Sem prejuízo do disposto no artigo 47º da presente Convenção e dos acordos bilaterais ou multilaterais 
pertinentes, os Estados Partes interessados deverão autorizar o pagamento das remunerações dos 
trabalhadores vinculados a um projeto no seu Estado de origem ou de residência habitual. 

ARTIGO 62º 

1. Os trabalhadores com um emprego específico, conforme definidos na alínea g) do parágrafo 2 do artigo 2º 
da presente Convenção, deverão beneficiar de todos os direitos previstos na parte IV, salvo o disposto nas 
alíneas b) e c) do parágrafo 1 do artigo 43º, na alínea d), parágrafo 1 do artigo 43º, no que respeita os 
programas de habitação social, no artigo 52º e na alínea d) do parágrafo 1 do artigo 54º. 
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2. Os membros das famílias dos trabalhadores com um emprego específico deverão beneficiar dos direitos 
relativos aos membros das famílias dos trabalhadores migrantes enunciados na parte IV da presente 
Convenção, com exceção do disposto no artigo 53º. 

ARTIGO 63º 

1. Os trabalhadores autônomos, conforme definidos na alínea h) do parágrafo 2 do artigo 2º da presente 
Convenção, deverão beneficiar de todos os direitos previstos na parte IV, salvo os direitos exclusivamente 
aplicáveis aos trabalhadores assalariados. 

2. Sem prejuízo dos artigos 52º e 79º da presente Convenção, a cessação da atividade econômica dos 
trabalhadores autônomos não implicará, por si só, a revogação da autorização que lhes seja concedida, bem 
como aos membros das suas famílias, para poderem permanecer e exercer uma atividade remunerada no 
Estado de emprego, salvo se a autorização de residência depender expressamente da atividade remunerada 
específica para o exercício da qual tenham sido admitidos. 

PARTE VI 

PROMOÇÃO DE CONDIÇÕES SAUDÁVEIS, EQÜITATIVAS, DIGNAS E JUSTAS EM MATÉRIA 
DE MIGRAÇÃO INTERNACIONAL DE TRABALHADORES MIGRANTES E DE MEMBROS 

DAS SUAS FAMÍLIAS 

ARTIGO 64º 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 79º da presente Convenção, os Estados Partes interessados deverão 
celebrar consultas e cooperar, quando for necessário, a fim de promover condições saudáveis, eqüitativas e 
dignas no que se refere às migrações internacionais dos trabalhadores e dos membros das suas famílias. 

2. A este respeito, deverão ser tomadas devidamente em conta não somente as necessidades e os recursos 
referente à mão-de-obra, como também as necessidades de natureza social, econômica, cultural e outra dos 
trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias, assim como as conseqüências das migrações para 
as comunidades envolvidas. 

ARTIGO 65º 

1. Os Estados Partes deverão manter serviços apropriados para tratar as questões relativas à migração 
internacional dos trabalhadores e dos membros das suas famílias. Compete-lhes, nomeadamente: 

a) Formular e executar políticas relativas a essas migrações; 

b) Assegurar o intercâmbio de informações, proceder a consultas e cooperar com as autoridades competentes 
dos outros Estados envolvidos nessas migrações; 

c) Fornecer informações adequadas, especialmente aos empregadores, aos trabalhadores e às respectivas 
organizações, sobre as políticas, legislação e regulamentação referentes à migração e ao emprego, sobre os 
acordos relativos à migração celebrados com outros Estados e outras questões pertinentes; 

d) Fornecer informações e prestar assistência adequada aos trabalhadores migrantes e aos membros das suas 
famílias, no que se refere às autorizações, formalidades e providências necessárias relativas à partida, 
viagem, chegada, estada, atividades remuneradas, saída e retorno, bem como às condições de trabalho e de 
vida no Estado de emprego e, ainda, as disposições legais e regulamentares vigentes em matéria aduaneira, 
cambial, fiscal e outras. 

2. Os Estados Partes deverão facilitar, na medida que for necessário, o acesso a serviços consulares 
adequados e outros serviços que sejam necessários para satisfazer as necessidades de natureza social, cultural 
e outra dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias. 
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ARTIGO 66º 

1. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 2 do presente artigo, somente serão autorizados a efetuar operações 
de recrutamento de trabalhadores para ocuparem um emprego em outro Estado: 

a) Os serviços ou organismos oficiais do Estado em que essas operações forem realizadas; 

b) Os serviços ou organismos oficiais do Estado de emprego, com base em acordo entre os Estados 
interessados; 

c) Os organismos instituídos no âmbito de um acordo bilateral ou multilateral. 

2. Sob reserva da autorização, aprovação e fiscalização por parte dos órgãos oficiais dos Estados Partes, 
estabelecidos em conformidade com a legislação e a prática dos referidos Estados, poderão igualmente ser 
autorizados a efetuar essas operações órgãos, empregadores em potencial ou seus representantes. 

ARTIGO 67º 

1. Os Estados Partes interessados deverão cooperar, quando for necessário, com o objetivo de adotar medidas 
relativas ao retorno ordenado ao Estado de origem dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas 
famílias, nos casos em que estes decidam retornar, expire a sua autorização de residência ou de trabalho ou 
se encontrem em situação irregular no Estado de emprego.  

2. Relativamente aos trabalhadores migrantes e aos membros das suas famílias em situação regular, os 
Estados Partes interessados deverão cooperar, quando for necessário, conforme os termos por estes 
acordados, no sentido de promover as condições econômicas adequadas à sua reinstalação e a facilitar a sua 
reintegração social e cultural duradoura no Estado de origem. 

ARTIGO 68º 

1. Os Estados Partes, incluindo os Estados de trânsito, deverão cooperar a fim de prevenir e eliminar os 
movimentos e o trabalho ilegais ou clandestinos de trabalhadores migrantes em situação irregular. As 
medidas adotadas pelos Estados interessados dentro da sua jurisdição deverão incluir: 

a) Medidas apropriadas contra a divulgação de informações que possam induzir a erro no que se refere à 
emigração e à imigração; 

b) Medidas destinadas a detectar e a eliminar os movimentos ilegais ou clandestinos de trabalhadores 
migrantes e de membros das suas famílias e a impor sanções eficazes às pessoas, grupos ou entidades que 
organizem, realizem ou participem na organização ou execução de tais movimentos; 

c) Medidas destinadas a impor sanções eficazes às pessoas, grupos ou entidades que recorram à violência, à 
ameaça ou à intimidação contra os trabalhadores migrantes ou os membros das suas famílias que se 
encontrem em situação irregular. 

2. Os Estados de emprego deverão adotar todas as medidas adequadas e eficazes para eliminar o emprego, no 
seu território, de trabalhadores migrantes em situação irregular, impondo nomeadamente, se for o caso, 
sanções aos seus empregadores. Essas medidas não prejudicarão os direitos dos trabalhadores migrantes com 
relação aos seus empregadores, no que se refere a sua situação empregatícia. 

ARTIGO 69º 

1. Os Estados Partes, em cujo território se encontrem trabalhadores migrantes e membros das suas famílias 
em situação irregular, deverão tomar as medidas adequadas para evitar que essa situação se prolongue. 
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2. Sempre que os Estados Partes interessados considerem a possibilidade de regularizar a situação dessas 
pessoas, em conformidade com a legislação nacional e os acordos bilaterais ou multilaterais aplicáveis, 
deverão ter devidamente em conta as circunstâncias da sua entrada, a duração da sua estada no Estado de 
emprego, bem como outras considerações relevantes, em particular as que se relacionem com a sua situação 
familiar. 

ARTIGO 70º 

Os Estados Partes deverão adotar medidas não menos favoráveis do que as aplicadas aos seus nacionais para 
garantir que as condições de vida e de trabalho dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias 
em situação regular estejam de acordo com as normas de saúde, de segurança e de higiene e aos princípios 
inerentes à dignidade humana. 

ARTIGO 71º 

1. Os Estados Partes deverão facilitar, quando necessário, a repatriação para o Estado de origem dos restos 
mortais dos trabalhadores migrantes ou dos membros das suas famílias. 

2. No que diz respeito à indenização pelo falecimento de um trabalhador migrante ou de um membro da sua 
família, os Estados Partes deverão, sempre que for conveniente, atender às pessoas em questão com vistas a 
assegurar a pronta resolução das questões relacionadas. A resolução das referidas questões se efetuará com 
base na legislação nacional aplicável, de acordo com as disposições da presente Convenção e com os acordos 
bilaterais ou multilaterais relevantes pertinentes. 

PARTE VII 

APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO 

ARTIGO 72º 

1. - a) Para efeitos da análise da aplicação da presente Convenção, será instituído um Comitê para a Proteção 
dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias (doravante "o Comitê"); 

b) O Comitê será composto de dez peritos, quando da entrada em vigor da presente Convenção, e de 
quatorze peritos, após a vigência da Convenção para o quadragésimo primeiro Estado Parte, os quais deverão 
possuir alta autoridade moral, imparcialidade e reconhecida competência na área abrangida pela presente 
Convenção. 

2. - a) Os membros do Comitê serão eleitos por voto secreto pelos Estados Partes, a partir de uma lista de 
candidatos nomeados pelos Estados Partes, tomando em devida consideração a necessidade de se assegurar 
uma repartição geográfica eqüitativa, tanto para os Estados de origem como para os Estados de emprego, e 
uma representação dos principais sistemas jurídicos. Cada Estado Parte poderá nomear um perito dentre os 
seus nacionais; 

b) Os membros do Comitê serão eleitos e exercerão as suas funções a título pessoal. 

3. A primeira eleição terá lugar nos seis meses após a data em que a presente Convenção entrar em vigor, 
sendo que as eleições subseqüentes se realizarão a cada dois anos. Pelo menos quatro meses anteriormente à 
data de cada eleição, o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas convidará, por escrito, os 
Estados Partes a proporem os seus candidatos num prazo de dois meses. O Secretário-Geral elaborará uma 
lista alfabética dos candidatos assim apresentados, indicando os Estados Partes que os nomearam e 
apresentando a referida lista, acompanhada do curriculum vitae de cada candidato, aos Estados Partes na 
presente Convenção, no mais tardar um mês anteriormente à data de cada eleição. 

4. As eleições dos membros do Comitê se realizarão quando da celebração das reuniões dos Estados Partes 
convocadas pelo Secretário-Geral na Organização das Nações Unidas. Nestas reuniões, em que o quorum é 
constituído por dois terços dos Estados Partes, serão eleitos para o Comitê os candidatos que obtiverem o 
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maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes presentes e 
votantes. 

5.  - a) Os membros do Comitê serão eleitos por um período de quatro anos. O mandato de cinco dos 
membros eleitos na primeira eleição expirará ao término de dois anos. O presidente da reunião sorteará, 
imediatamente após a primeira eleição, os nomes dos cinco membros. 

b) A eleição dos quatro membros suplementares do Comitê se realizará de acordo com o disposto nos 
parágrafos 2, 3 e 4 do presente artigo, após a entrada em vigor da Convenção para o quadragésimo primeiro 
Estado Parte. O mandato de dois dos membros suplementares eleitos nesta ocasião expirará ao término de 
dois anos. O presidente da reunião dos Estados Partes sorteará os nomes dos dois membros. 

c) Os membros do Comitê poderão ser reeleitos nos casos em que forem nomeados novamente. 

6. Em caso do falecimento ou da demissão de um membro do Comitê ou caso, por qualquer outro motivo, 
um membro declarar que não pode continuar a exercer as funções do Comitê, o Estado Parte que nomeou o 
referido membro designará um outro perito dentre os seus nacionais para preencher a vaga até o término do 
mandato. A designação estará sujeito à aprovação do Comitê. 

7. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas colocará à disposição do Comitê o pessoal e as 
instalações necessárias para o desempenho das suas funções. 

8. Os membros do Comitê receberão emolumentos provenientes dos recursos financeiros da Organização das 
Nações Unidas, segundo as condições e modalidades fixadas pela Assembléia Geral. 

9. Os membros do Comitê gozarão das facilidades, privilégios e imunidades de que beneficiam os peritos em 
missão junto à Organização das Nações Unidas, previstos nas seções pertinentes da Convenção sobre 
Privilégios e Imunidades das Nações Unidas. 

ARTIGO 73º 

1. Os Estados Partes se comprometerão a apresentar ao Comitê, através do Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas, relatórios sobre as medidas legislativas, judiciais, administrativas e de outra natureza que 
hajam adotado para dar aplicação às disposições da presente Convenção: 

a) Num prazo de um ano após a data da entrada em vigor da presente Convenção para o Estado Parte em 
questão; 

b) Subseqüentemente, a cada cinco anos e sempre que o Comitê o solicitar. 

2. Os relatórios apresentados em aplicação do presente artigo deverão também indicar os fatores e as 
dificuldades, se houver, que afetem a aplicação efetiva das disposições da presente Convenção e conter 
informações sobre as características dos movimentos migratórios relativos ao Estado em questão. 

3. O Comitê estabelecerá as diretrizes aplicáveis ao conteúdo dos relatórios. 

4. Os Estados Partes assegurarão a ampla divulgação dos seus relatórios nos seus próprios países. 

ARTIGO 74º 

1. O Comitê examinará os relatórios apresentados por cada Estado Parte e transmitirá ao Estado Parte em 
questão os comentários que julgar apropriados. Esse Estado Parte poderá submeter ao Comitê observações 
sobre qualquer comentário feito pelo Comitê ao abrigo do disposto no presente artigo. O Comitê poderá 
solicitar aos Estados Partes informações complementares. 
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2. Antes da abertura de cada sessão ordinária do Comitê, o Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas transmitirá, oportunamente, ao Diretor-Geral do Secretariado Internacional do Trabalho cópia dos 
relatórios apresentados pelos Estados Partes interessados e informações úteis à apreciação desses relatórios, 
de modo a possibilitar ao Secretariado auxiliar o Comitê disponibilizando conhecimentos especializados que 
o Secretariado possa possuir com relação às matérias abordadas na presente Convenção que se inscrevam no 
mandato da Organização Internacional do Trabalho. O Comitê deverá ter em conta, nas suas deliberações, 
todos os comentários e documentos que o Secretariado lhe possa facultar. 

3. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas poderá, de igual modo, ouvido o Comitê, transmitir 
a outras agências especializadas, bem como a organizações inter-governamentais, cópia de partes destes 
relatórios que se inscrevam no âmbito dos respectivos mandatos. 

4. O Comitê poderá convidar as agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas, bem como 
organizações inter-governamentais e outros organismos interessados, a submeter, por escrito, para apreciação 
pelo Comitê, informações sobre a aplicação da presente Convenção nas áreas relativas a suas áreas de 
atividade. 

5. O Secretariado Internacional do Trabalho será convidado pelo Comitê a designar os seus representantes 
para participarem, na qualidade de consultores, nas reuniões do Comitê. 

6. O Comitê poderá convidar outras agências especializadas e órgãos da Organização das Nações Unidas, 
bem como organizações inter-governamentais, a fazerem-se representar nas suas reuniões quando for 
apreciada a aplicação de disposições da presente Convenção que se inscrevam no seu mandato. 

7. O Comitê submeterá um relatório anual à Assembléia Geral das Nações Unidas sobre a aplicação da 
presente Convenção, contendo as suas observações e recomendações, fundadas, nomeadamente, na 
apreciação dos relatórios e nas observações apresentadas pelos Estados. 

8. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas transmitirá os relatórios anuais do Comitê aos 
Estados Partes na presente Convenção, ao Conselho Econômico e Social, à Comissão dos Direitos do 
Homem da Organização das Nações Unidas, ao Diretor-Geral do Secretariado Internacional do Trabalho e a 
outras organizações relevantes pertinentes. 

ARTIGO 75º 

1. O Comitê adotará o seu Regulamento interno. 

2. O Comitê elegerá o seu secretariado por um período de dois anos. 

3. O Comitê se reunirá em regra anualmente. 

4. As reuniões do Comitê habitualmente terão lugar na sede da Organização das Nações Unidas. 

ARTIGO 76º 

1. Qualquer Estado Parte na presente Convenção poderá, em virtude do presente artigo, declarar, em 
qualquer momento, que reconhece a competência do Comitê para receber e apreciar comunicações de um 
Estado Parte, invocando o não cumprimento por outro Estado das obrigações decorrentes da presente 
Convenção. As comunicações apresentadas ao abrigo do disposto neste artigo somente poderão ser recebidas 
e apreciadas se forem provenientes de um Estado que tenha feito uma declaração, reconhecendo a 
competência do Comitê, no que lhe diz respeito. O Comitê não receberá as comunicações apresentadas por 
um Estado que não tenha feito tal declaração. Às comunicações recebidas nos termos do presente artigo será 
aplicável o seguinte procedimento: 

a) Se um Estado Parte na presente Convenção considerar que outro Estado Parte não está cumprindo as 
obrigações impostas pela presente Convenção, esse Estado poderá, por comunicação escrita, chamar a 
atenção desse Estado para o referido descumprimento. O Estado Parte poderá, também, levar esta questão ao 
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conhecimento do Comitê. Num prazo de três meses a contar da recepção da comunicação, o Estado 
destinatário dirigirá, por escrito, ao Estado que, fez a comunicação uma explicação ou outras declarações 
destinadas a esclarecer o assunto, que deverão incluir, na medida possível e pertinente, indicação sobre as 
regras processuais e os meios de recurso, pendentes ou disponíveis, já utilizados; 

b) Se, no prazo de seis meses a contar da data do recebimento pelo Estado destinatário da comunicação 
inicial, a questão não tiver sido resolvida de forma satisfatória para ambos os Estados Partes interessados, 
qualquer um dos referidos Estados terá o direito de submeter a questão à apreciação do Comitê, mediante 
notificação feita ao Comitê e ao outro Estado interessado; 

c) O Comitê somente examinará a questão após verificar que todos as vias de recurso internas disponíveis 
foram esgotadas, em conformidade com os princípios geralmente reconhecidos do Direito internacional. Esta 
regra não se aplicará quando o Comitê julgar que os procedimentos de recurso ultrapassam os prazos 
razoáveis; 

d) Sob reserva das disposições da alínea c) do presente parágrafo, o Comitê se colocará à disposição dos 
Estados Partes interessados, a fim de obter a solução amigável do litígio, fundada no respeito das obrigações 
enunciadas na presente Convenção; 

e) O Comitê se reunirá à porta fechada para examinar as comunicações recebidas nos termos do presente 
artigo;   

f) O Comitê poderá solicitar aos Estados interessados, referidos na alínea b) do presente parágrafo, as 
informações que julgar pertinentes com relação a qualquer questão submetida nos termos da alínea b) do 
parágrafo; 

g) Os Estados Partes interessados, referidos na alínea b) do presente parágrafo, terão o direito a ser 
representados quando da apreciação da questão pelo Comitê e de apresentar declarações orais e / ou escritas; 

h) O Comitê apresentará um relatório, no prazo de doze meses a contar do recebimento da notificação 
prevista na alínea b) do presente número, nos seguintes termos: 

(i) Se uma solução for alcançada nos termos da alínea d) do presente número, o Comitê limitará o seu 
relatório a uma exposição breve dos fatos e da solução alcançada; 

(ii) Se uma solução não for alcançada nos termos da alínea d) do presente número, o Comitê deverá expor, 
no seu relatório, os fatos relevantes relativos ao objeto da disputa entre os Estados Partes interessados. O 
texto das declarações escritas e o auto das declarações orais apresentadas pelos Estados Partes interessados 
serão anexados ao relatório. O Comitê poderá também comunicar apenas aos Estados Partes interessados as 
opiniões que julgar pertinentes. O relatório será comunicado aos Estados Partes interessados. 

2. As disposições do presente artigo entrarão em vigor quando dez Estados Partes na presente Convenção 
tiverem feito a declaração prevista no parágrafo 1 deste artigo. A declaração será depositada pelo Estado 
Parte junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, que transmitirá uma cópia aos outros 
Estados Partes. A declaração poderá ser retirada em qualquer momento mediante notificação feita ao 
Secretário-Geral. A retirada não prejudicará a apreciação de qualquer questão que já tenha sido transmitida 
nos termos do presente artigo; nenhuma outra comunicação de um Estado Parte será recebida ao abrigo do 
presente artigo após o recebimento, pelo Secretário-Geral, da notificação da retirada da declaração, a menos 
que o Estado Parte interessado tenha formulado uma nova declaração. 

ARTIGO 77º 

Qualquer Estado Parte na presente Convenção poderá, a qualquer momento, declarar, nos termos do presente 
artigo, que reconhece a competência do Comitê para receber e examinar comunicações apresentadas por 
pessoas sujeitas à sua jurisdição ou em seu nome, alegando a violação por esse Estado Parte dos seus direitos 
individuais, conforme estabelecidos pela presente Convenção. O Comitê não receberá nenhuma comunicação 
relativa a um Estado Parte que não tiver apresentado a referida declaração. 
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2. O Comitê declarará inadmissível uma comunicação apresentada nos termos do presente artigo que seja 
anônima ou julgada abusiva ou incompatível com as disposições da presente Convenção. 

3. O Comitê não examinará nenhuma comunicação submetida por uma pessoa, nos termos do presente 
artigo, até verificar se:  

a) A mesma questão já não foi ou não tenha sido submetida a outra instância internacional de inquérito ou de 
decisão; 

b) O interessado já esgotou os recursos internos disponíveis; essa regra não se aplicará quando, na opinião do 
Comitê, os procedimentos de recurso ultrapassam os prazos razoáveis ou se é pouco provável que as vias de 
recurso satisfaçam efetivamente o interessado. 

4. Sob reserva das disposições do nº 2 do presente artigo, o Comitê dará conhecimento das comunicações 
apresentadas, nos termos deste artigo, ao Estado Parte na presente Convenção que tiver feito uma declaração 
nos termos do parágrafo 1 e estiver, segundo alegado, violando uma disposição da Convenção. No prazo de 
seis meses, o Estado recebedor submeterá explicações ou declarações, por escrito, ao Comitê esclarecendo o 
assunto e indicando as medidas, se houver, que tenha adotado. 

5. O Comitê examinará as comunicações recebidas nos termos do presente artigo, tendo em conta todas as 
informações fornecidas pelo interessado ou em seu nome e pelo Estado em causa. 

6. O Comitê se reunirá à porta fechada para examinar as comunicações recebidas nos termos do presente 
artigo. 

7. O Comitê transmitirá as suas conclusões ao Estado Parte em causa e ao interessado. 

8. As disposições do presente artigo entrarão em vigor quando dez Estados Partes na presente Convenção 
tiverem feito a declaração prevista no parágrafo 1 do presente artigo. Tal declaração será depositada pelo 
Estado Parte junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, que transmitirá cópia aos outros 
Estados Partes. A declaração poderá ser retirada em qualquer momento por notificação dirigida ao 
Secretário-Geral. A retirada não prejudicará a apreciação de uma questão objeto de uma comunicação já 
apresentada, nos termos do presente artigo. Nenhuma comunicação apresentada por um indivíduo, ou em seu 
nome, nos termos do presente artigo, será recebida depois do recebimento, pelo Secretário-Geral, da 
notificação da retirada da declaração, a menos que o Estado Parte tenha formulado uma nova declaração. 

ARTIGO 78º 

As disposições do artigo 76º da presente Convenção aplicar-se-ão sem prejuízo de qualquer processo de 
resolução de controvérsias ou de denúncias relativas às áreas abrangidas pela presente Convenção, conforme 
previsto nos instrumentos constitutivos e convenções da Organização das Nações Unidas e das agências 
especializadas, e não impedirão os Estados Partes de recorrerem a qualquer outro processo de resolução de 
controvérsias em conformidade com os acordos internacionais vigentes que tenham sido celebrados entre 
esses Estados. 

PARTE VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 79º 

Nenhuma disposição da presente Convenção afetará o direito de cada Estado Parte de estabelecer os critérios 
de admissão de trabalhadores migrantes e de membros das suas famílias. 

No que se refere às outras questões relativas ao estatuto jurídico e ao tratamento dos trabalhadores migrantes 
e dos membros das suas famílias, os Estados Partes estarão sujeitos às limitações impostas pela presente 
Convenção. 
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ARTIGO 80º 

Nenhuma disposição da presente Convenção deve ser interpretada como afetando as disposições da Carta das 
Nações Unidas e dos atos constitutivos das agências especializadas que definem as responsabilidades 
respectivas dos diversos órgãos da Organização das Nações Unidas e das agências especializadas no que 
respeita às questões abordadas na presente Convenção. 

ARTIGO 81º 

1. Nenhuma disposição da presente Convenção afetará as disposições mais favoráveis à realização dos 
direitos ou ao exercício das liberdades dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias em 
decorrência: 

a) Da legislação ou da prática de um Estado Parte; ou 

b) De qualquer tratado bilateral ou multilateral em vigor para esse Estado. 

2. Nenhuma disposição da presente Convenção deve ser interpretada como implicando para um Estado, 
grupo ou pessoa, o direito a dedicar-se a uma atividade ou a realizar um ato que afete os direitos ou as 
liberdades enunciados na presente Convenção. 

ARTIGO 82º 

Os direitos dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias previstos na presente Convenção 
não poderão ser objeto de renúncia. Não será permitido exercer qualquer forma de pressão sobre os 
trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias para que renunciem a estes direitos ou se abstenham 
de os exercer. Não será possível a derrogação por contrato dos direitos reconhecidos na presente Convenção. 
Os Estados Partes tomarão as medidas adequadas para garantir que estes princípios sejam respeitados. 

ARTIGO 83º 

Cada Estado Parte na presente Convenção compromete-se: 

a) A garantir que todas as pessoas cujos direitos e liberdades reconhecidos na presente Convenção tenham 
sido violados disponham de um recurso efetivo, ainda que a violação tenha sido cometida por pessoas no 
exercício de funções oficiais; 

b) A garantir que, ao exercer tal recurso, os interessados possam ver a sua queixa apreciada e decidida por 
uma autoridade judiciária, administrativa ou legislativa competente, ou por qualquer outra autoridade 
competente prevista no sistema jurídico do Estado, e a desenvolverem as possibilidades de recurso judicial; 

c) A garantir que as autoridades competentes dêem seguimento ao recurso quando este for considerado 
fundado. 

ARTIGO 84º 

Cada Estado Parte deverá se comprometer a adotar todas as medidas legislativas e outras que se afigurem 
necessárias à aplicação das disposições da presente Convenção. 
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PARTE IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 85º 

O Secretário-Geral das Nações Unidas é designado como depositário da presente Convenção. 

ARTIGO 86º 

1. Qualquer Estado poderá assinar a presente Convenção. Estará sujeita a ratificação. 

2. Qualquer Estado poderá aderir à presente Convenção. 

3. Os instrumentos de ratificação ou de adesão serão depositados junto do Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 

ARTIGO 87º 

1. A presente Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao término de um período de três 
meses após a data do depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão. 

2. Para cada um dos Estados que ratificarem a presente Convenção ou a ela aderirem após a sua entrada em 
vigor, a Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte a um período de três meses após a data 
do depósito, por parte desse Estado, do seu instrumento de ratificação ou de adesão. 

ARTIGO 88º 

 Um Estado que ratificar a presente Convenção ou a ela aderir não poderá excluir a aplicação de qualquer 
uma das suas partes ou, sem prejuízo do artigo 3º, excluir da sua aplicação uma categoria qualquer de 
trabalhadores migrantes. 

ARTIGO 89º 

1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção, após o decurso de um período de cinco 
anos, a contar da data da entrada em vigor da Convenção para esse Estado, por via de notificação escrita 
dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. A denúncia produzirá efeito no primeiro dia do mês seguinte ao término de um período de doze meses 
após a data de recebimento da notificação pelo Secretário-Geral. 

3. A denúncia não desvinculará o Estado Parte das obrigações que para si decorrem da presente Convenção 
relativamente a qualquer ato ou omissão praticado anteriormente à data em que a denúncia produz efeito, 
nem impedirá, de modo algum, que uma questão submetida ao Comitê anteriormente à data em que a 
denúncia produz efeito seja apreciada. 

4. Após a data em que a denúncia produzir efeito para um Estado Parte, o Comitê não apreciará mais 
nenhuma questão nova respeitante a esse Estado. 

ARTIGO 90º 

1. Depois de transcorrido o prazo de cinco anos, a contar da data da entrada em vigor da presente 
Convenção, qualquer Estado poderá, em qualquer momento, propor a revisão da Convenção por via de 
notificação dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. O Secretário-Geral transmitirá, 
em seguida, a proposta de revisão aos Estados Partes, solicitando que lhe seja comunicado se são favoráveis 
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à convocação de uma conferência de Estados Partes para apreciação e votação da proposta. Se, nos quatro 
meses subseqüentes a essa comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se declarar a favor da 
realização da referida conferência, o Secretário-Geral convoca-la-á sob os auspícios da Organização das 
Nações Unidas. As emendas adotadas pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes na conferência 
serão submetidas à Assembléia Geral para aprovação. 

2. As emendas entrarão em vigor quando aprovadas pela Assembléia Geral das Nações Unidas e aceites por 
uma maioria de dois terços dos Estados Partes, em conformidade com as respectivas normas constitucionais. 

3. Quando uma emenda entrar em vigor, terá força vinculativa para os Estados que a aceitarem, ficando os 
outros Estados Partes ligados pelas disposições da presente Convenção e por todas as emendas anteriores que 
tenham aceitado. 

ARTIGO 91º 

1. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas receberá e comunicará a todos os Estados o texto 
das reservas que forem feitas pelos Estados no momento da assinatura, da ratificação ou da adesão. 

2. Não será autorizada nenhuma reserva incompatível com o objeto e com o fim da presente Convenção. 

3. As reservas poderão ser retiradas em qualquer momento por via de notificação dirigida ao Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas, o qual informará todos os Estados. A notificação produzirá efeito 
na data do seu recebimento pelo Secretário-Geral. 

ARTIGO 92º 

1. Em caso de uma controvérsia envolvendo dois ou mais Estados relativamente à interpretação ou aplicação 
da presente Convenção, que não for resolvida por negociação, esta será submetida a processo de arbitragem a 
pedido de um dos Estados interessados. Caso, no prazo de seis meses, a contar da data do pedido de 
arbitragem, as Partes não chegarem a um acordo sobre a organização da arbitragem, a controvérsia poderá 
ser submetida ao Tribunal Internacional de Justiça, em conformidade com o Estatuto do Tribunal, por 
iniciativa de qualquer uma das Partes. 

2. Qualquer Estado Parte poderá, no momento da assinatura ou do depósito do instrumento de ratificação ou 
de adesão da presente Convenção, declarar que não se considera vinculado pelas disposições do parágrafo 1 
do presente artigo. Os outros Estados Partes não ficarão vinculados às referidas disposições em relação ao 
Estado Parte que tiver formulado tal declaração. 

3. Qualquer Estado Parte que tiver formulado uma declaração nos termos do parágrafo 2 anterior poderá, em 
qualquer momento, retirá-la mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas. 

ARTIGO 93º 

1. A presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo são igualmente 
autênticos, será depositada junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas transmitirá cópia autenticada da presente 
Convenção a todos os Estados. 

Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente habilitados pelos seus governos 
respectivos, assinaram a Convenção. 
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Convenção 182 
Adotada pela Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, em 17 de junho de 1999. 
Ratificada pelo Brasil em 02 de fevereiro de 2002. 

DECRETO Nº 3.597, DE 12 DE SETEMBRO DE 2000. 

Promulga Convenção 182 e a Recomendação 190 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre a 
Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para sua Eliminação, concluídas em 
Genebra, em 17 de junho de 1999. 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da 
Constituição,  

Considerando que a Convenção 182 e a Recomendação 190 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para sua Eliminação foram 
concluídas em Genebra, em 17 de junho de 1999; 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou os atos multilaterais em epígrafe por meio do Decreto 
Legislativo no 178, de 14 de dezembro de 1999; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação da referida Convenção em 02 
de fevereiro de 2000, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 02 de fevereiro de 2001, nos termos do 
parágrafo 3o de seu Artigo 10o; 

DECRETA: 

Art. 1o  A Convenção 182 e a Recomendação 190 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre a 
Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para sua Eliminação, concluídas em 
Genebra, em 17 de junho de 1999, apensas por cópia a este Decreto, deverão ser executadas e cumpridas tão 
inteiramente como nelas se contém. 

Parágrafo único.  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão da referida Convenção, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, 
inciso I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de setembro de 2000; 179o da Independência e 112o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Gilberto Coutinho Paranhos Velloso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.9.2000 
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CONVENÇÃO  182 

Convenção sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para a sua 
Eliminação 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho: 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho e reunida 
naquela cidade em 1º de junho de 1999 em sua octogésima sétima reunião; 

CONSIDERANDO a necessidade de adotar novos instrumentos para a proibição e eliminação das piores 
formas de trabalho infantil, principal prioridade da ação nacional e internacional, incluídas a cooperação e a 
assistência internacionais, como complemento da Convenção e Recomendação sobre a idade mínima de 
admissão ao emprego 1973, que continuam sendo instrumentos fundamentais sobre o trabalho infantil; 

CONSIDERANDO que a eliminação efetiva das piores formas de trabalho infantil requer uma ação 
imediata e abrangente que leve em conta importância da educação básica gratuita e a necessidade de liberar 
de todas essas formas de trabalho as crianças afetadas e assegurar a sua reabilitação e sua inserção social ao 
mesmo tempo em que são atendidas as necessidades de suas famílias; 

RECORDANDO a Resolução sobre a eliminação do trabalho infantil, adotada pela Conferência 
Internacional do Trabalho em sua 83ª reunião, celebrada em 1996; 

RECONHECENDO que o trabalho infantil é em grande parte causado pela probreza e que a solução no 
longo prazo está no crescimento econômico sustentado conducente ao progresso social, em particular à 
mitigação da probreza e à educação universal; 

RECORDANDO a Convenção sobre Direitos da Criança adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas 
em 20 de novembro de 1989; 

RECORDANDO a Declaração da OIT relativa aos princípios e direitos fundamentais no trabalho e seu 
seguimento, adotada pela Conferência Internacional do Trabalho em sus 86ª reunião, celebrada em 1998; 

RECORDANDO que algumas das piores formas de trabalho infantil são objeto de outros instrumentos 
internacionais, em particular a Convenção sobre o trabalho forçado, 1930, e a Convenção suplementar das 
Nações Unidas sobre a abolição da escravidão, o tráfico de escravos e as instituições e práticas análogas à 
escravidão, 1956; 

TENDO decidido adotar diversas propostas relativas ao trabalho infantil, questão que constitui o quarto 
ponto da agenda da reunião, e 

TENDO determinado que essas propostas tornem a forma de uma convenção internacional, 

ADOTA, com data de dezessete de junho de mil novecentos e noventa e nove, a seguinte Convenção, que 
poderá ser citada como Convenção sobre as piores formas de trabalho infantil, 1999: 

ARTIGO 1 

Todo Membro que ratifique a presente Convenção deverá adotar medidas imediatas e eficazes para assegurar 
a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, em caráter de urgência. 

ARTIGO 2 

Para efeitos da presente Convenção, o termo "criança" designa toda pessoa menor de 18 anos. 
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ARTIGO 3 

Para efeitos da presente Convenção, a expressão "as piores formas de trabalho infantil" abrange: 

a) todas as formas de escravidão ou práticas análogas à escravidão, tais como a venda e tráfico de crianças, a 
servidão por dívidas e a condição de servo, e o trabalho forçado ou obrigatório, inclusive o recrutamento 
forçado ou obrigatório de crianças para serem utilizadas em conflitos armados; 

b) a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a prostituição, a produção de pornografia ou 
atuações pornográficas; 

c) a utilização, recrutamento ou a oferta de crianças para a realização para a realização de atividades ilícitas, 
em particular a produção e o tráfico de entorpencentes, tais com definidos nos tratados internacionais 
pertinentes; e, 

d) o trabalho que, por sua natureza ou pelas condições em que é realizado, é suscetível de prejudicar a saúde, 
a segurança ou a moral das crianças. 

ARTIGO 4 

1. Os tipos de trabalhos a que se refere o Artigo 3, d), deverão ser determinados pela legislação nacional ou 
pela autoridade competente, após consulta às organizações de empregadores e de trabalhadores interessadas 
e levando em consideração as normas internacionais na matéria, em particular os parágrafos 3 e 4 da 
Recomendação sobre as piores formas de trabalho infantil, 1999. 

2. A autoridade competente, após consulta às organizações de empregados e de trabalhadores interessadas, 
deverá localizar os tipos de trabalho determinados conforme o parágrafo 1º deste Artigo. 

3. A lista dos tipos de trabalho determinados conforme o parágrafo 1º deste Artigo deverá ser examinada 
periodicamente e, caso necessário, revista, em consulta com às organizações de empregados e de 
trabalhadores interessadas. 

ARTIGO 5 

1. Todo Membro, após consulta às organizações de empregadores e de trabalhadores, deverá estabelecer ou 
designar mecanismos apropriados para monitorar a aplicação dos dispositivos que colocam em vigor a 
presente Convenção. 

ARTIGO 6 

1. Todo membro deverá elaborar e implementar programas de ação para eliminar, como medida prioritária, 
as piores formas de trabalho infantil. 

2. Esses programas de ação deverão ser elaborados e implementados em consulta com as instituições 
governamentais competentes e as organizações de empregadores e de trabalhadores, levando em 
consideração as opiniões de outros grupos interessados, caso apropriado. 

ARTIGO 7 

1. Todo Membro deverá adotar todas as medidas necessárias para garantir a aplicação efetiva e o 
cumprimento dos dispositivos que colocam em vigor a presente Convenção, inclusive o estabelecimento e a 
aplicação de sanções penais ou outras sanções, conforme o caso. 

2. Todo Membro deverá adotar, levando em consideração a importância para a eliminação de trabalho 
infantil, medidas eficazes e em prazo determinado, com o fim de: 
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a) impedir a ocupação de crianças nas piores formas de trabalho infantil; 

b) prestar a assistência direta necessária e adequada para retirar as crianças das piores formas de trabalho 
infantil e assegurar sua reabilitação e inserção social; 

c) assegurar o acesso ao ensino básico gratuito e, quando for possível e adequado, à formação profissional a 
todas as crianças que tenham sido retiradas das piores formas de trabalho infantil; 

d) identificar as crianças que estejam particularmente expostas a riscos e entrar em contato direto com elas; 
e, 

e) levar em consideração a situação particular das meninas. 

3. Todo Membro deverá designar a autoridade competente encarregada da aplicação dos dispositivos que 
colocam em vigor a presente Convenção. 

ARTIGO 8 

Os Membros deverão tomar medidas apropriadas para apoiar-se reciprocamente na aplicação dos 
dispositivos da presente Convenção por meio de uma cooperação e/ou assistência internacionais 
intensificadas, as quais venham a incluir o apoio ao desenvolvimento social e econômico, aos programas de 
erradicação da pobreza e à educação universal. 

ARTIGO 9 

As ratificações formais da presente Convenção serão comunicadas, para registro, ao Diretor-Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho. 

ARTIGO 10 

1. Esta Convenção obrigará unicamente aqueles Membros da Organização Internacional do Trabalho cujas 
ratificações tenham sido registradas pelo Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho. 

2. Entrará em vigor 12 (doze) meses depois da data em que as ratificações de 2 (dois) dos Membros tenham 
sido registradas pelo Diretor-Geral. 

3. A partir desse momento, esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, 12 (doze) meses apos a 
data em que tenha sido registrada sua ratificação. 

ARTIGO 11 

1. Todo Membro que tenha ratificado esta Convenção poderá denunciá-la ao expirar um período de dez anos, 
a partir da data em que tenha entrado em vigor, mediante ata comunicada, para registro, ao Diretor-Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho. A denúncia não sutirá efeito até 1 (um) ano após a data em que tenha 
sido registrada. 

2. Todo Membro que tenha ratificado esta Convenção e que, no prazo de um ano após a expiração do período 
de dez anos mencionados no parágrafo precedente, não faça uso do direito de denúcia previsto neste Artigo 
ficará obrigado durante um novo período de dez anos, podendo, sucessivamente, denunciar esta Convenção 
ao expirar cada período de dez anos, nas condições previstas neste Artigo. 

ARTIGO 12 

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará todos os membros da Organição 
Internacional do Trabalho do registro de todas as ratificações e atas de denúncia que lhe forem comunicadas 
pelos Membros da Organização. 
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2. Ao notificar os Membros da Organização do registro da segunda ratificação que lhe tenha sido 
comunicada, o Diretor-Geral informará os Membros da Organização sobre a data de entrada em vigor da 
presente Convenção. 

ARTIGO 13 

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho apresentará ao Secretário-Geral das Nações Unidas, 
para efeitos de registro e em conformidade com o Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, informação 
completa sobre todas as ratificações e atas de denúncia que tenha registrado de acordo com os Artigos 
precedentes. 

ARTIGO 14 

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho 
apresentará à Conferência Geral um relatório sobre a aplicação da Convenção e examinará a conveniência de 
incluir na agenda da Conferência a questão de sua revisão total ou parcial. 

ARTIGO 15 

1. Caso a Conferência adote uma nova Convenção que revise, total ou parcialmente, a presente, e a menos 
que a nova Convenção contenha dispositivos em contrário: 

a) a ratificação, por um Membro, da nova Convenção revisora implicará ipso jure a denúncia imediata desta 
Convenção, não obstante os dispositivos contidos no Artigo 11, desde que a nova Convenção revisora tenha 
entrado em vigor; 

b) a partir da data em que entrar em vigor a nova Convenção revigora, a presente Convenção cessará de estar 
à ratificação pelos Membros. 

2. Esta Convenção continuará em vigor em qualquer hipótese, em sua forma e conteúdo atuais, para os 
Membros que a tenham ratificado, mas não tenham ratificado a Convenção revisora. 

ARTIGO 16 

As versões inglesa e francesa do texto desta Convenção são igualmente autênticas. 

RECOMENDAÇÃO 190 

Recomendação sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para a sua 
Eliminação 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho: 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho e reunida 
naquela cidade em 1º de junho de 1999, em sua octogésima sétima reunião: 

Tendo adotado a Convenção sobre as piores formas de trabalho infantil, 1999; 

Tendo decidido adotar diversas propostas relativas ao trabalho infantil, questão que constitui o quarto ponto 
da agenda da reunião, e 

Tendo determinado que essas propostas tomem a forma de uma recomendação que complemente a 
Convenção sobre as piores formas de trabalho infantil, 1999, 

Adota, nesta data de dezessete de junho de mil novecentos e noventa e nove, a seguinte Recomendação, que 
poderá ser citada como a Recomendação sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, 1999. 
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1. Os dispositivos da presente Recomendação complementam os da Convenção sobre as piores formas de 
trabalho infantil, 1999 (doravante denominada "a Convenção"), e deveriam ser aplicados em conjuntos com 
os mesmos. 

I. PROGRAMAS DE AÇÃO 

1. Os programas de ação mencionados no artigo 6 da Convenção deveriam ser elaborados e implementados 
em caráter de urgência, em consulta com as instituições governamentais competentes e as organizações de 
empregadores e de trabalhadores, levando em consideração as opiniões das crianças diretamente afetadas 
pelas piores formas de trabalho infantil, de suas famílias e, caso apropriado, de outros grupos interessados 
comprometidos com os objetivos da Convenção e da presente Recomendação. Os objetivos de tais 
programas deveriam ser, entre outros: 

a) identificar e denunciar as piores formas de trabalho infantil; 

b) impedir a ocupação de crianças nas piores formas de trabalho infantil ou retirá-las dessas formas de 
trabalho, protegê-las de represálias e garantir sua reabilitação e inserção social através de medidas que 
atendam a suas necessidade educacionais, físicas e psicólogas; 

c) dispensar especial atenção; 

i) às crianças mais jovens; 

ii) às meninas; 

iii) ao problema do trabalho oculto, no qual as meninas estão particularmente expostas a riscos; e, 

iv) a outros grupos de crianças que sejam especialmente vulneráveis ou tenham necessidades particulares; 

d) identificar as comunidades nas quais as crianças estejam especialmente expostas a riscos, entrar em 
contato direto e trabalhar com elas, e 

e) informar, sensibilizar e mobilizar a opinião públicas e os grupos interessados, inclusive as crianças e suas 
famílias. 

II. TRABALHO PERIGOSO 

1. Ao determinar e localizar onde se praticam os tipos de trabalho a que se refere o artigo 3, d) da 
Convenção, deveriam ser levadas em consideração, entre outras coisas: 

a) os trabalhos em que a criança ficar exposta a abusos de ordem física, psicológica ou sexual; 

b) os trabalhos subterrâneos, debaixo d'água, em alturas perigosas ou em locais confinados; 

c) os trabalhos que se realizam com máquinas, equipamentos e ferramentas perigosos, ou que impliquem a 
manipulação ou transporte manual de cargas pesadas; 

d) os trabalhos realizados em um meio insalubre, no qual as crianças estiverem expostas, por exemplo, a 
substâncias, agentes ou processos perigosos ou a temperaturas, níveis de ruído ou de vibrações prejudiciais á 
saúde, e 

e) os trabalhos que sejam executados em condições especialmente difíceis, como os horários prolongados ou 
noturnos, ou trabalhos que retenham injustificadamente a criança em locais do empregador. 

4. No que concerne os tipos de trabalho a que se faz referência no Artigo 3, d) da Convenção e no parágrafo 
3 da presente Recomendação, a legislação nacional ou a autoridade competente, após consulta às 
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organizações de empregadores e de trabalhadores interessadas, poderá autorizar o emprego ou trabalho a 
partir da idade de 16 anos, desde que fiquem plenamente garantidas a saúde, a segurança e a moral dessas 
crianças e que tenham recebido instruções ou formação profissional adequada e específica na área da 
atividade correspondente. 

III. APLICAÇÃO 

5. 1) Deveriam ser compilados e mantidos atualizados dados estatísticos e informações pormenorizadas 
sobre a natureza e extensão do trabalho infantil, de modo a servir de base para o estabelecimento das 
prioridades da ação nacional dirigida à eliminação do trabalho infantil, em particular à proibição e à 
eliminação de suas piores formas, em caráter de urgência. 

2) Na medida do possível, essas informações e esses dados estatísticos deveriam incluir dados desagregados 
por sexo, faixa etária, ocupação, setor de atividade econômica, situação no emprego, freqüência escolar e 
localização geográfica. Deveria ser levada em consideração a importância de um sistema eficaz de registros 
de nascimentos, que compreenda a expedição de certidões de nascimento. 

3) Deveriam ser compilados e mantidos atualizados os dados pertinentes em matéria de violação das normas 
jurídicas nacionais sobre a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho infantil. 

6. A compilação e o processamento das informações e dos dados a que se refere o parágrafo 5 anterior 
deveriam ser realizados com o devido respeito ao direito à privacidade. 

7. As infomações compiladas conforme o disposto no parágrafo 5 anterior deveriam ser comunicadas 
periodicamente à Repartição Internacional do Trabalho. 

8 . Os Membros, após consulta às organizações de empregadores e de trabalhadores, deveriam estabelecer ou 
designar mecanismos nacionais apropriados para monitorar a aplicação das normas jurídicas nacionais sobre 
a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho infantil. 

9. Os Membros deveriam assegurar que as autoridades competentes incumbidas da aplicação das normas 
jurídicas nacionais sobre a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil colaborem entre si e 
coordenem suas atividades. 

10. A legislação nacional ou autoridade competente deveria determinar a quem será atribuída a 
responsabilidade em caso de descumprimento das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e eliminação 
das piores formas de trabalho infantil. 

11. Os Membros deveriam colaborar, na medida em que for compatível com a legislação nacional, com os 
esforços internacionais tendentes à proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, em caráter 
de urgência, mediante: 

a) a compilação e o intercâmbio de informações relativas a atos delituosos, incluídos aqueles que envolvam 
redes internacionais; 

b) a investigação e a instauração de inquérito contra aqueles que estiverem envolvidos na venda e tráfico de 
crianças ou na utilização, recrutamento ou oferta de crianças para a realização de atividades ilícitas, 
prostituição, produção de pornografia ou atuações pornográficas; e, 

c) o registro dos autores de tais delitos. 

12. Os Membros deveriam adotar dispositivos com o fim de considerar atos delituosos as piores formas de 
trabalho infantil que são indicadas a seguir: 

a) todas as formas de escravidão ou as práticas análogas à escraviadão, como a venda e o tráfico de crianças, 
a servidão por dívidas e a condição de servo, e o trabalho forçado ou obrigatório, inclusive o recrutamento 
forçado ou obrigatório de crianças para serem utilizadas em conflitos armados; 
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b) a utilização, recrutamento ou oferta de crianças para a prostituição, a produção de pornografia ou atuações 
pornográficas; e, 

c) a utilização, recrutamento ou oferta de criança para a realização de atividades ilícitas, em particular para a 
produção e tráfico de entorpecentes, tais com definidos nos tratados internacionais pertinentes, ou para a 
realização de atividades que impliquem o porte ou o uso ilegais de armas de fogo ou outras armas. 

13. Os Membros deveriam assegurar que sejam impostas sanções, inclusive de caráter penal, quando 
proceda, em caso de violação das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e a eliminação de qualquer 
dos tipos de trabalho a que se refere o artigo 3 d) da Convenção. 

14, Quando apropriado, os Membros também deveriam estabelecer em caráter de urgência outras medidas 
penais, civis ou administrativas para garantir a aplicação efetiva das normas jurídicas nacionais sobre a 
proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, tais como a supervisão especial das empresas 
que tiverem utilizado as piores formas de trabalho infantil e, nos casos de violação reiterada, a revogação 
temporária ou permanente das licenças para operar. 

15. Dentre outras medidas voltadas para a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, 
poderiam ser incluídas as seguintes: 

a) informar, sensibilizar e mobilizar o público em geral e, em particular, os dirigentes políticos nacionais e 
locais, os parlamentares e as autoridades judiciárias; 

b) tornar partícipes e treinar as organizações de empregadores e trabalhadores e as organizações da sociedade 
civil; 

c) dar formação adequada aos funcionários públicos competentes, em particular aos fiscais e aos funcionários 
encarregados do cumprimento da lei, bem como a outros profissionais pertinentes; 

d) permitir a todo Membro que processe em seu território seus nacionais por infringir sua legislação nacional 
sobre a proibição e eliminação imediata das piores formas de trabalho infantil, ainda que estas infrações 
tenham sido cometidas fora de seu território; 

e) simplificar os procedimentos judiciais e administrativos e assegurar que sejam adequados e rápidos; 

f) estimular o desenvolvimento de políticas empresariais que visem à promoção dos fins da Convenção; 

g) registrar e difundir as melhores práticas em matéria de eliminação do trabalho infantil; 

h) difundir, nos idiomas e dialetos correspondentes, as normas jurídicas ou de outro tipo sobre o trabalho 
infantil; 

i) prever procedimentos especiais para queixas, adotar medidas para proteger da discriminação e de 
represálias aqueles que denunciem legitimamente toda violação dos dispositivos da Convenção, criar 
serviços telefônicos de assistência e estabelecer centros de contato ou designar mediadores; 

j) adotar medidas apropriadas para melhorar a infra-estrutura educativa e a capacitação de professores que 
atendam às necessidades dos meninos e das meninas, e 

k) na medida do possível, levar em conta, nos programas de ação nacionais, a necessidade de: 

i) promover o emprego e a capacitação profissional dos pais e adultos das famílias das crianças que 
trabalham nas condições referidas na Convenção, e 

ii) sensibilizar os pais sobre o problema das crianças que trabalham nessas condições. 
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16. Uma cooperação e/ou assistência internacional maior entre os Membros destinada a proibir e eliminar 
efetivamente as piores formas de trabalho infantil deveria complementar os esforços nacionais e poderia, 
segundo proceda, desenvolver-se e implementar-se em consulta com as organizações de empregadores e de 
trabalhadores. Essa cooperação e/ou assistência internaciononal deveria incluir: 

a) a mobilização de recursos para os programas nacionais ou internacionais; 

b) a assistência jurídica mutua; 

c) a assistência técnica, inclusive o intercâmbio de informações, e 

d) o apoio ao desenvolvimento econômico e social, aos programas de erradiação da pobreza e à educação 
universal. 
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Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 

Adotado pela Resolução A/54/4 da Assembléia Geral da ONU em 06 de outubro de 1999. Assinada pelo 
Brasil em 13 de março de 2001 e ratificada em 28 de junho 2002. 

DECRETO Nº 4.316, DE 30 DE JULHO DE 2002. 

Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o  art. 84, inciso VIII, da 
Constituição, 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do Protocolo Facultativo à Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, por meio do Decreto Legislativo no 107, 
de 6 de junho de 2002; 

Considerando que o Protocolo entra em vigor, para o Brasil, em 28 de setembro de 2002, nos termos de seu 
art. 16, parágrafo 2; 

DECRETA: 

Art. 1o  O Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como 
nele se contém. 

Art. 2o  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
referido Protocolo, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da 
Constituição, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 3o  Este Decreto entra em vigor em 28 de setembro de 2002.  

Brasília, 30 de julho de 2002; 181o da Independência e 114o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSOCelso Lafer 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 31.7.2002 

PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS 
FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER 

A Assembléia Geral, 

Reafirmando a Declaração e Programa de Ação de Viena e a Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, 

Lembrando que a Plataforma de Ação de Pequim, em seguimento à Declaração e Programa de Ação de 
Viena, apoiou o processo iniciado pela Comissão sobre a Situação da Mulher com vistas à elaboração de 
minuta de protocolo facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher que pudesse entrar em vigor tão logo possível, em procedimento de direito a petição, 

Observando que a Plataforma de Ação de Pequim exortou todos os Estados que não haviam ainda ratificado 
ou aderido à Convenção a que o fizessem tão logo possível, de modo que a ratificação universal da 
Convenção pudesse ser alcançada até o ano 2000, 
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1. Adota e abre a assinatura, ratificação e adesão o Protocolo Facultativo à Convenção, cujo texto encontra-
se anexo à presente resolução; 

2 .Exorta todos os Estados que assinaram, ratificaram ou aderiram à Convenção a assinar e ratificar ou aderir 
ao Protocolo tão logo possível, 

3. Enfatiza que os Estados Partes do Protocolo devem comprometer-se a respeitar os direitos e 
procedimentos dispostos no Protocolo e cooperar com o Comitê para a Eliminação da Discriminação contra a 
Mulher em todos os estágios de suas ações no âmbito do  Protocolo; 

4. Enfatiza também que, em cumprimento de seu mandato, bem como de suas funções no âmbito do 
Protocolo, o Comitê deve continuar a ser pautado pelos princípios de não-seletividade, imparcialidade e 
objetividade; 

5. Solicita ao Comitê que realize reuniões para exercer suas funções no âmbito  do Protocolo após sua 
entrada  em vigor, além das reuniões realizadas segundo o Artigo 20 da Convenção; a duração dessas 
reuniões será determinada e, se necessário, reexaminada,  por reunião dos Estados Partes do Protocolo, 
sujeita à aprovação da Assembléia Geral; 

6. Solicita ao Secretário-Geral que forneça o pessoal e as instalações necessárias para o desempenho efetivo 
das funções do Comitê segundo o Protocolo após sua entrada em vigor ; 

 7.Solicita, ainda, ao Secretário-Geral que inclua informações sobre a situação do Protocolo em seus 
relatórios regulares apresentados à Assembléia Geral sobre a situação da Convenção. 

 28ª Reunião Plenária, em 6 de outubro de 1999.  

ANEXO 

Os Estados Partes do presente Protocolo, 

Observando que na Carta das Nações Unidas se reafirma a fé nos direitos humanos fundamentais, na 
dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos entre homens e mulheres, 

Observando, ainda, que a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclama que todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que  cada pessoa tem todos os direitos e liberdades nela 
proclamados, sem qualquer tipo de distinção, incluindo distinção baseada em sexo, 

Lembrando que as Convenções Internacionais de Direitos Humanos e outros instrumentos internacionais de 
direitos humanos proíbem a discriminação baseada em sexo, 

Lembrando, ainda, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher 
(doravante denominada "a Convenção"), na qual os Estados Partes condenam a discriminação contra a 
mulher em todas as suas formas e concordam em buscar, de todas as maneiras apropriadas e sem demora, 
uma política de eliminação da discriminação contra a mulher, 

Reafirmando sua determinação de assegurar o pleno e equitativo gozo pelas mulheres de todos os direitos e 
liberdades fundamentais e de agir de forma efetiva para evitar violações desses direitos e liberdades, 

Concordaram com o que se segue: 

ARTIGO 1 

Cada Estado Parte do presente Protocolo (doravante denominado "Estado Parte") reconhece a competência 
do Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher (doravante denominado " o Comitê") para 
receber e considerar comunicações apresentadas de acordo com o Artigo 2 deste Protocolo. 
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ARTIGO 2 

As comunicações podem ser apresentadas por indivíduos ou grupos de indivíduos, que se encontrem sob a 
jurisdição do Estado Parte e aleguem ser vítimas de violação de quaisquer dos direitos estabelecidos na 
Convenção por aquele Estado Parte, ou em nome desses indivíduos ou grupos de indivíduos. Sempre que  for 
apresentada em nome de indivíduos ou grupos de indivíduos, a comunicação deverá contar com seu 
consentimento, a menos que o autor possa justificar estar agindo em nome deles sem o seu consentimento. 

ARTIGO 3 

As comunicações deverão ser feitas por escrito e não poderão ser anônimas. Nenhuma comunicação 
relacionada a um Estado Parte da Convenção que não seja parte do presente Protocolo será recebida pelo 
Comitê. 

ARTIGO 4 

1.O Comitê não considerará a comunicação, exceto se tiver reconhecido que todos os recursos da  jurisdição 
interna foram esgotados ou que a utilização desses recursos estaria sendo protelada além do razoável ou 
deixaria dúvida quanto a produzir o efetivo amparo. 

2. O Comitê declarará inadmissível toda comunicação que: 

(a) se referir a  assunto que já tiver sido examinado pelo Comitê ou tiver sido ou estiver sendo examinado 
sob outro procedimento internacional de investigação ou solução de controvérsias; 

(b) for incompatível com as disposições da Convenção; 

(c) estiver manifestamente mal fundamentada ou não suficientemente consubstanciada; 

(d) constituir abuso do direito de submeter comunicação; 

(c) tiver como objeto fatos que tenham ocorrido antes da entrada em vigor do presente Protocolo para o 
Estado Parte em questão, a não ser no caso de tais fatos terem tido continuidade após aquela data. 

ARTIGO 5 

1. A qualquer momento após o recebimento de comunicação e antes que tenha sido alcançada determinação 
sobre o mérito da questão, o Comitê poderá transmitir ao Estado Parte em questão, para urgente 
consideração, solicitação no sentido de que o Estado Parte tome as medidas antecipatórias necessárias para 
evitar possíveis danos irreparáveis à vítima ou vítimas da alegada violação. 

2. Sempre que o Comitê exercer seu arbítrio segundo o parágrafo 1 deste Artigo, tal fato não implica 
determinação sobre a admissibilidade ou mérito da comunicação. 

ARTIGO 6 

1. A menos que o Comitê considere que a comunicação seja inadmissível sem referência ou Estado Parte em 
questão, e desde que o indivíduo ou indivíduos consintam na divulgação de sua identidade ao Estado Parte, o 
Comitê levará confidencialmente à atenção do Estado Parte em questão a comunicação por ele recebida no 
âmbito do presente Protocolo. 

2. Dentro de seis meses, o Estado Parte  que receber a comunicação apresentará ao Comitê explicações ou 
declarações por escrito esclarecendo o assunto e o remédio, se houver, que possa ter sido aplicado pelo 
Estado Parte. 
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ARTIGO 7 

1. O Comitê considerará as comunicações recebidas segundo o presente Protocolo à luz das informações que 
vier a receber de indivíduos ou grupos de indivíduos, ou em nome destes, ou do Estado Parte em questão, 
desde que essa informação seja transmitida às partes em questão. 

2. O Comitê realizará reuniões fechadas ao examinar as comunicações no âmbito do presente Protocolo. 

3. Após examinar a comunicação, o Comitê transmitirá suas opiniões a respeito, juntamente com sua 
recomendação, se houver, às partes em questão. 

4. O Estado Parte dará a devida consideração às opiniões do Comitê, juntamente com as recomendações 
deste último, se houver, e apresentará ao Comitê, dentro de seis meses, resposta por escrito incluindo 
informações sobre quaisquer ações realizadas à luz das opiniões e recomendações do Comitê. 

5. O Comitê poderá convidar o Estado Parte a apresentar  informações adicionais sobre quaisquer medidas 
que o Estado Parte tenha tomado em resposta às opiniões e recomendações do Comitê, se houver, incluindo, 
quando o Comitê julgar apropriado, informações que passem a constar de relatórios subseqüentes do Estado 
Parte segundo o Artigo 18 da Convenção. 

ARTIGO 8 

1. Caso o Comitê receba informação fidedigna indicando graves ou sistemáticas violações por um Estado 
Parte dos direitos estabelecidos na Convenção, o Comitê convidará o Estado Parte a cooperar no exame da 
informação e, para esse fim, a apresentar observações quanto à informação em questão. 

2. Levando em conta quaisquer observações que possam ter sido apresentadas pelo Estado Parte em questão, 
bem como outras informações fidedignas das quais disponha, o Comitê poderá designar um ou mais de seus 
membros para conduzir uma investigação e apresentar relatório urgentemente ao Comitê. Sempre que 
justificado, e com o consentimento do Estado Parte, a investigação poderá incluir visita ao território deste 
último. 

3. Após examinar os resultados da investigação, o Comitê os transmitirá ao Estado Parte em questão 
juntamente com quaisquer comentários e recomendações. 

4. O Estado Parte em questão deverá, dentro de seis meses do recebimento dos resultados, comentários e 
recomendações do Comitê, apresentar suas observações ao Comitê. 

5. Tal investigação será conduzida em caráter confidencial e a cooperação do Estado Parte será buscada em 
todos os estágios dos procedimentos. 

ARTIGO 9 

 1. O Comitê poderá convidar o Estado Parte em questão a incluir em seu relatório, segundo o Artigo 18 da 
Convenção, pormenores de qualquer medida tomada em resposta à investigação conduzida segundo o Artigo 
18 deste Protocolo. 

2. O Comitê poderá, caso necessário, após o término do período de seis meses mencionado no Artigo 8.4 
deste Protocolo, convidar o Estado Parte a informá-lo das medidas tomadas em resposta à mencionada 
investigação. 
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ARTIGO 10 

1. Cada Estado Parte poderá, no momento da assinatura ou ratificação do presente Protocolo ou no momento 
em que a este aderir, declarar que não reconhece a competência do Comitê disposta nos Artigos 8 e 9 deste 
Protocolo. 

2. O Estado Parte que fizer a declaração de acordo com o Parágrafo 1 deste Artigo 10 poderá, a qualquer 
momento, retirar essa declaração através de notificação ao Secretário-Geral. 

ARTIGO 11 

 Os Estados Partes devem tomar todas as medidas apropriadas para assegurar que os indivíduos sob sua 
jurisdição não fiquem sujeitos a maus tratos ou intimidação como conseqüência de sua comunicação com o 
Comitê nos termos do presente Protocolo. 

ARTIGO 12 

O Comitê incluirá em seu relatório anual, segundo o Artigo 21 da Convenção, um resumo de suas atividades 
nos termos do presente Protocolo. 

ARTIGO 13 

Cada Estado Parte compromete-se a tornar públicos e amplamente conhecidos a Convenção e o presente 
Protocolo e a facilitar o acesso à informação acerca das opiniões e recomendações do Comitê, em particular 
sobre as questões que digam respeito ao próprio Estado Parte. 

ARTIGO 14 

O Comitê elaborará suas próprias regras de procedimento a serem seguidas no exercício das funções que lhe 
são conferidas no presente Protocolo. 

ARTIGO 15 

 1. O presente Protocolo estará aberto à assinatura por qualquer Estado que tenha ratificado ou aderido à 
Convenção. 

2. O presente Protocolo estará sujeito à ratificação por qualquer Estado que tenha ratificado ou aderido à 
Convenção. Os instrumentos de ratificação deverão ser depositados junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 

3. O presente Protocolo estará aberto à adesão por qualquer Estado que tenha ratificado ou aderido à 
Convenção. 

4. A adesão será efetivada pelo depósito de instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas.Artigo 16 

1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após a data do depósito junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas do décimo instrumento de ratificação ou adesão. 

2. Para cada Estado que ratifique o presente Protocolo ou a ele venha a aderir após sua entrada em vigor, o 
presente Protocolo entrará em vigor três meses após a data do depósito de seu próprio instrumento de 
ratificação ou adesão. 
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ARTIGO 17 

Não serão permitidas reservas ao presente Protocolo. 

ARTIGO 18 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e dar entrada a  proposta de emendas 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral deverá, nessa ocasião, comunicar as 
emendas propostas aos Estados Partes juntamente com solicitação de que o notifiquem caso sejam favoráveis 
a uma conferência de Estados Partes com o propósito de avaliar e votar a proposta.  Se ao menos um terço 
dos Estados Partes for favorável à conferência, o Secretário-Geral deverá convocá-la sob os auspícios das 
Nações Unidas. Qualquer emenda adotada pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes na 
conferência será submetida à Assembléia-Geral das Nações Unidas para aprovação. 

2. As emendas entrarão em vigor tão logo tenham sido aprovadas pela Assembléia-Geral das Nações Unidas 
e aceitas por maioria de dois terços dos Estados Partes do presente Protocolo, de acordo com seus 
respectivos processos constitucionais. 

3. Sempre que as emendas entrarem em vigor,  obrigarão os Estados Partes que as tenham aceitado, ficando 
os outros Estados Partes obrigados pelas disposições do presente Protocolo e quaisquer emendas anteriores 
que tiverem aceitado. 

ARTIGO 19 

1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a qualquer momento por meio de 
notificação por escrito endereçada ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia terá efeito seis meses 
após a data do recebimento da notificação pelo Secretário-Geral. 

2. A denúncia não prejudicará a continuidade da aplicação das disposições do presente Protocolo em relação 
a qualquer comunicação apresentada segundo o Artigo 2 deste Protocolo e a qualquer investigação iniciada 
segundo o Artigo 8 deste Protocolo antes da data de vigência da denúncia. 

ARTIGO 20 

O Secretário-Geral das Nações Unidas informará a todos os Estados sobre: 

(a) Assinaturas, ratificações e adesões ao presente Protocolo; 

(b) Data de entrada em vigor do presente Protocolo e de qualquer emenda feita nos termos do Artigo 18 deste 
Protocolo; 

(c) Qualquer denúncia feita segundo o Artigo 19 deste Protocolo. 

ARTIGO 21 

1. O presente Protocolo, do qual as versões em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol são 
igualmente autênticas, será depositado junto aos arquivos das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá cópias autenticadas do presente Protocolo a todos os 
estados mencionados no Artigo 25 da Convenção. 
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Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da 
Criança Relativo ao Envolvimento de Crianças em Conflitos 

Armados 
Adotado pela Resolução A/RES/54/263 da Assembléia Geral da ONU em 25 de maio de 2000. Assinado 
pelo Brasil em 06 de setembro de 2000 e ratificado em 27 de janeiro de 2004. 

DECRETO Nº 5.006, DE 8 DE MARÇO DE 2004. 

Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo ao envolvimento de 
crianças em conflitos armados. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo nº 230, de 29 de maio de 
2003, o texto do Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo ao envolvimento 
de crianças em conflitos armados, adotado em Nova York em 25 de maio de 2000; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto à Secretaria-Geral da 
ONU em 27 de janeiro de 2004; 

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 12 de fevereiro de 2002, e entrou em vigor 
para o Brasil em 27 de fevereiro de 2004; 

DECRETA: 

Art. 1o  O Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo ao envolvimento de 
crianças em conflitos armados, adotado em Nova York em 25 de maio de 2000, apenso por cópia ao presente 
Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém. 

Art. 2o  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
referido Protocolo ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constituição. 

Art. 3o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de março de 2004; 183º da Independência e 116º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.3.2004 
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PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA 
RELATIVO AO ENVOLVIMENTO DE CRIANÇAS EM CONFLITOS ARMADOS 

Os Estados Partes do presente Protocolo, 

Encorajados pelo apoio incontestável à Convenção sobre os Direitos da Criança, demonstrando o amplo 
compromisso de lutar pela promoção e proteção dos direitos da criança, 

Reafirmando que os direitos da criança demandam proteção especial e exigindo o aprimoramento contínuo 
da situação das crianças sem distinção, bem como seu desenvolvimento e educação em condições de paz e 
segurança, 

Preocupados com o impacto prejudicial e disseminado de conflitos armados sobre as crianças e com as suas 
conseqüências de longo prazo sobre a paz duradoura, a segurança e o desenvolvimento, 

Condenando o fato de as crianças se converterem em alvo em situações de conflito armado, bem como 
ataques diretos a bens protegidos pelo direito internacional, inclusive locais em que geralmente contam com 
presença significativa de crianças, tais como escolas e hospitais, 

Observando a adoção do Estatuto do Tribunal Penal Internacional e, em particular, a inclusão, na relação de 
crimes de guerra, do recrutamento ou alistamento de crianças menores de 15 anos ou sua utilização para 
participar ativamente em hostilidades em conflitos armados internacionais ou nacionais, 

Considerando, assim, que para intensificar ainda mais a implementação dos direitos reconhecidos na 
Convenção sobre os Direitos da Criança é necessário aumentar a proteção da criança contra o envolvimento 
em conflitos armados, 

Observando que o Artigo 1º da Convenção sobre os Direitos da Criança dispõe que, para fins dessa 
Convenção, criança significa todo ser humano com idade inferior a 18 anos, à exceção daquele que, em 
conformidade com a lei aplicável à criança, tenha alcançado antes a maioridade, 

Convencidos de que um protocolo facultativo à Convenção aumentando a idade para o possível recrutamento 
de pessoas pelas forças armadas e sua participação em hostilidades contribuirá efetivamente para a 
implementação do princípio de que os interesses superiores da criança deverão ser uma consideração 
primordial em todas as ações envolvendo crianças, 

Observando que a vigésima sexta Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, 
realizada em dezembro de 1995, recomendou, inter alia, que as partes envolvidas em conflitos adotem todas 
as medidas possíveis para garantir que crianças menores de 18 anos não participem de hostilidades, 

Acolhendo a adoção unânime, em junho de 1999, da Convenção nº 182 da Organização Internacional do 
Trabalho sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e Ação Imediata para sua Eliminação, que 
proíbe, entre outras coisas, o recrutamento forçado ou compulsório de crianças para utilização em conflitos 
armados, 

Condenando com a mais séria preocupação o recrutamento, treinamento e utilização, dentro ou fora de 
fronteiras nacionais, de crianças em hostilidades por parte de grupos armados distintos das forças armadas de 
um Estado, e reconhecendo a responsabilidade daqueles que recrutam, treinam e utilizam crianças para tal 
fim,  

Relembrando a obrigação de cada parte de um conflito armado de acatar as disposições do direito 
humanitário internacional, 

Enfatizando que o presente Protocolo não fere os fins e princípios contidos na Carta das Nações Unidas, 
inclusive o Artigo 51, e normas relevantes do direito humanitário, 
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Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no respeito total aos fins e princípios 
contidos na Carta e a observância dos instrumentos de direitos humanos aplicáveis são indispensáveis para a 
proteção total das crianças, em particular durante conflitos armados e ocupação estrangeira, 

Reconhecendo as necessidades especiais das crianças particularmente vulneráveis ao recrutamento ou 
utilização em hostilidades contra o disposto neste Protocolo, em virtude de sua situação econômica ou social 
ou de sexo, 

Cientes da necessidade de considerar as verdadeiras causas econômicas, sociais e políticas do envolvimento 
de crianças em conflitos armados, 

Convencidos da necessidade de intensificar a cooperação internacional na implementação do presente 
Protocolo, bem como a reabilitação física e psicossocial, e a reintegração social das crianças vítimas de 
conflitos armados, 

Encorajando a participação da comunidade e, em particular, das crianças e da criança vitimada, na 
disseminação de programas informativos e educativos associados à implementação do Protocolo, 

Acordaram o que segue: 

ARTIGO 1º 

Os Estados Partes adotarão todas as medidas possíveis para assegurar que membros de suas forças armadas 
menores de 18 anos não participem diretamente de hostilidades. 

ARTIGO 2º 

Os Estados Partes assegurarão que menores de 18 anos não serão recrutados de maneira compulsória em suas 
forças armadas. 

ARTIGO 3º 

1. Os Estados Partes elevarão a idade mínima para o recrutamento voluntário de pessoas em suas forças 
armadas nacionais acima daquela fixada no Artigo 38, parágrafo 3, da Convenção sobre os Direitos da 
Criança, tendo em conta os princípios contidos no referido Artigo e reconhecendo que, em conformidade 
com a Convenção, indivíduos menores de 18 anos tem direito a proteção especial. 

2. Cada Estado Parte depositará, ao ratificar o presente Protocolo ou a ele aderir, uma declaração vinculante 
fixando a idade mínima em que permitirá o recrutamento voluntário em suas forças armadas nacionais, bem 
como das salvaguardas adotadas para assegurar que o referido recrutamento não seja feito por meio da força 
ou coação. 

3. Os Estados Partes que permitirem o recrutamento voluntário de menores de 18 anos em suas forças 
armadas nacionais manterão salvaguardas para assegurar, no mínimo que: 

a) o referido recrutamento seja genuinamente voluntário; 

b) o referido recrutamento seja feito com o consentimento informado dos pais do menor ou de seus tutores 
legais; 

c) os menores em questão sejam devidamente informados das responsabilidades envolvidas no referido 
serviço militar; 

d) os menores em questão forneçam comprovação fiável de sua idade antes de serem aceitos no serviço 
militar nacional. 
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4. Os Estados Partes poderão ampliar sua declaração a qualquer tempo por meio de notificação para tal fim 
encaminhada ao Secretário Geral das Nações Unidas, o qual informará todos os Estados Partes. A referida 
notificação entrará em vigor na data de seu recebimento pelo Secretário Geral. 

5. A exigência relativa à elevação da idade a que se refere o parágrafo 1 do presente Artigo não se aplica a 
escolas operadas ou controladas pelas forças armadas dos Estados Partes, em conformidade com os Artigos 
28 e 29 da Convenção sobre os Direitos da Criança. 

ARTIGO 4º 

1. Os grupos armados distintos das forças armadas de um Estado não deverão, em qualquer circunstância, 
recrutar ou utilizar menores de 18 anos em hostilidades. 

2. Os Estados Partes deverão adotar todas as medidas possíveis para evitar esse recrutamento e essa 
utilização, inclusive a adoção de medidas legais necessárias para proibir e criminalizar tais práticas. 

3. A aplicação do presente Artigo, em conformidade com o Protocolo, não afetará o status jurídico de 
qualquer das partes de um conflito armado. 

ARTIGO 5º 

Nenhuma disposição do presente Protocolo será interpretada de modo a impedir a aplicação dos preceitos do 
ordenamento de um Estado Parte ou de instrumentos internacionais e do direito humanitário internacional, 
quando esses preceitos forem mais propícios à realização dos direitos da criança. 

ARTIGO 6º 

1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legais, administrativas e de outra natureza necessárias para 
assegurar a implementação e aplicação efetivas das disposições do presente Protocolo em suas jurisdições. 

2. Os Estados Partes comprometem-se a disseminar e promover, pelos meios apropriados, os princípios e as 
disposições do presente Protocolo junto tanto a adultos quanto crianças. 

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas possíveis para assegurar que pessoas em sua jurisdição 
recrutadas ou utilizadas em hostilidades em contradição com o presente Protocolo sejam desmobilizadas ou 
liberadas do serviço de outro modo. Quando necessário, os Estados Partes prestarão a essas pessoas toda a 
assistência apropriada para a sua recuperação física e psicológica, bem como sua reintegração social. 

ARTIGO 7º 

1. Os Estados Partes cooperarão na implementação do presente Protocolo, inclusive no que se refere à 
prevenção de qualquer atividade contrária ao Protocolo e na reabilitação e reintegração social de vítimas de 
atos contrários a este Protocolo, inclusive por meio de cooperação técnica e assistência financeira. A 
assistência e cooperação em questão serão implementadas de comum acordo com os Estados Partes 
envolvidos e organizações internacionais relevantes. 

2. Os Estados Partes em condições de fazê-lo prestarão essa assistência por meio de programas multilaterais, 
bilaterais ou de outros programas existentes, ou, inter alia, por meio de um fundo voluntário criado em 
conformidade com as normas da Assembléia Geral. 

ARTIGO 8º 

1. Cada Estado Parte submeterá ao Comitê sobre os Direitos da Criança, no prazo de dois anos a contar da 
data de entrada em vigor do Protocolo para aquele Estado Parte, um relatório, inclusive as medidas adotadas 
para implementar as disposições sobre participação e recrutamento. 
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2. Após a apresentação do relatório abrangente, cada Estado Parte incluirá nos relatórios que submeter ao 
Comitê sobre os Direitos da Criança quaisquer informações adicionais sobre a implementação do Protocolo, 
em conformidade com o Artigo 44 da Convenção. Os demais Estados Partes do Protocolo submeterão um 
relatório a cada cinco anos. 

 3. O Comitê sobre os Direitos da Criança poderá solicitar aos Estados Partes informações adicionais 
relevantes para a implementação do presente Protocolo. 

ARTIGO 9º 

1. O presente Protocolo está aberto para assinatura de qualquer Estado que seja parte ou signatário da 
Convenção. 

2. O presente Protocolo está sujeito a ratificação e aberto a adesão de qualquer Estado que seja parte ou 
signatário da Convenção. Os instrumentos de ratificação ou adesão serão depositados com o Secretário Geral 
das Nações Unidas. 

3. O Secretário Geral, na qualidade de depositário da Convenção e do Protocolo, informará os Estados Partes 
da Convenção e todos os Estados signatários da Convenção sobre cada instrumento de declaração em 
conformidade com o Artigo 13. 

ARTIGO 10º 

1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após o depósito do décimo instrumento de ratificação ou 
adesão. 

2. Para cada Estado que ratificar o presente Protocolo ou a ele aderir após sua entrada em vigor, o presente 
Protocolo passará a viger um mês após a data do depósito de seu próprio instrumento de ratificação ou 
adesão. 

ARTIGO 11 

1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a qualquer tempo por meio de notificação 
escrita ao Secretário Geral das Nações Unidas, o qual subseqüentemente informará os demais Estados Partes 
da Convenção e todos os Estados signatários da Convenção. A denúncia produzirá efeitos um ano após a 
data de recebimento da notificação pelo Secretário Geral. Se, entretanto, ao final daquele ano o Estado Parte 
denunciante estiver envolvido em conflito armado, a denúncia não produzirá efeitos antes do término do 
conflito armado. 

2. A referida denúncia não isentará o Estado Parte das obrigações contraídas sob o presente Protocolo no que 
se refere a qualquer ato ocorrido anteriormente à data na qual a denúncia se tornar efetiva. A denúncia 
tampouco impedirá, de qualquer forma, que se dê continuidade ao exame de qualquer matéria que já esteja 
sendo examinada pelo Comitê antes da data na qual a denúncia se tornar efetiva. 

ARTIGO 12 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor uma emenda e depositá-la junto ao Secretário Geral das Nações 
Unidas. O Secretário Geral comunicará a emenda proposta aos Estados Partes, solicitando-lhes que indiquem 
se são favoráveis à realização de uma conferência de Estados Partes para análise e votação das propostas. 
Caso, no prazo de quatro meses a contar da data da referida comunicação, pelo menos um terço dos Estados 
Partes se houver manifestado a favor da referida conferência, o Secretário Geral convocará a conferência sob 
os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por uma maioria de Estados Partes presentes e 
votantes na conferência será submetida à Assembléia Geral para aprovação. 

2. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo entrará em vigor quando 
aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas e aceita por maioria de dois terços dos Estados Partes. 
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3. Quando uma emenda entrar em vigor, tornar-se-á obrigatória para aqueles Estados Partes que a aceitaram; 
os demais Estados Partes continuarão obrigados pelas disposições do presente Protocolo e por quaisquer 
emendas anteriores que tenham aceitado. 

ARTIGO 13 

1. O presente Protocolo, com textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo igualmente 
autênticos, será depositado nos arquivos das Nações Unidas. 

2. O Secretário Geral das Nações Unidas enviará cópias autenticadas do presente Protocolo a todos os 
Estados Partes da Convenção e a todos os Estados signatários da Convenção. 
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Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da 
Criança Referente à Venda de Crianças, à Prostituição 

Infantil e à Pornografia Infantil 
Adotado pela Resolução A/RES/54/263 da Assembléia Geral da ONU em 25 de maio de 2000. Assinado 
pelo Brasil em 06 de setembro de 2000 e ratificado em 27 de janeiro de 2004. 

DECRETO Nº 5.007, DE 8 DE MARÇO DE 2004. 

Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança referente à venda de crianças, à 
prostitução infantil e à pornografia infantil. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo nº 230, de 29 de maio de 
2003, o texto do Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança referente à venda de 
crianças, à prostituição infantil e à pornografia infantil, adotado em Nova York em 25 de maio de 2000; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto à Secretaria-Geral da 
ONU em 27 de janeiro de 2004; 

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 18 de janeiro de 2002, e entrou em vigor 
para o Brasil em 27 de fevereiro de 2004; 

DECRETA: 

Art. 1º  O Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança referente à venda de crianças, à 
prostituição infantil e à pornografia infantil, adotado em Nova York em 25 de maio de 2000, apenso por 
cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém. 

Art. 2º  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
referido Protocolo ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constituição. 

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de março de 2004; 183º da Independência e 116º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.3.2004 
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PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA 
REFERENTE À VENDA DE CRIANÇAS, À PROSTITUIÇÃO INFANTIL E À PORNOGRAFIA 

INFANTIL 

Os Estados Partes do presente Protocolo, 

Considerando que, a fim de alcançar os propósitos da Convenção sobre os Direitos da Criança e a 
implementação de suas disposições, especialmente dos Artigos 1, 11, 21, 32, 33, 34, 35 e 36, seria 
apropriado ampliar as medidas a serem adotadas pelos Estados Partes, a fim de garantir a proteção da criança 
contra a venda de crianças, a prostituição infantil e a pornografia infantil, 

Considerando também que a Convenção sobre os Direitos da Criança reconhece o direito da criança de estar 
protegida contra a exploração econômica e contra o desempenho de qualquer trabalho que possa ser perigoso 
para a criança ou interferir em sua educação, ou ser prejudicial à saúde da criança ou ao seu desenvolvimento 
físico, mental, espiritual, moral ou social, 

Seriamente preocupados com o significativo e crescente tráfico internacional de crianças para fins de venda 
de crianças, prostituição infantil e pornografia infantil, 

Profundamente preocupados com a prática disseminada e continuada do turismo sexual, ao qual as crianças 
são particularmente vulneráveis, uma vez que promove diretamente a venda de crianças, a prostituição 
infantil e a pornografia infantil, 

Reconhecendo que uma série de grupos particularmente vulneráveis, inclusive meninas, estão mais expostos 
ao risco de exploração sexual, e que as meninas estão representadas de forma desproporcional entre os 
sexualmente explorados, 

Preocupados com a crescente disponibilidade de pornografia infantil na Internet e em outras tecnologias 
modernas, e relembrando a Conferência Internacional sobre o Combate à Pornografia Infantil na Internet 
(Viena, 1999) e, em particular, sua conclusão, que demanda a criminalização em todo o mundo da produção, 
distribuição, exportação, transmissão, importação, posse intencional e propaganda de pornografia infantil, e 
enfatizando a importância de cooperação e parceria mais estreita entre governos e a indústria da Internet, 

Acreditando que a eliminação da venda de crianças, da prostituição infantil e da pornografia será facilitada 
pela adoção de uma abordagem holística que leve em conta os fatores que contribuem para a sua ocorrência, 
inclusive o subdesenvolvimento, a pobreza, as disparidades econômicas, a estrutura sócio-econômica 
desigual, as famílias com disfunções, a ausência de educação, a migração do campo para a cidade, a 
discriminação sexual, o comportamento sexual adulto irresponsável, as práticas tradicionais prejudiciais, os 
conflitos armados e o tráfico de crianças,  

Acreditando na necessidade de esforços de conscientização pública para reduzir a demanda de consumo 
relativa à venda de crianças, prostituição infantil e pornografia infantil, e acreditando, também, na 
importância do fortalecimento da parceria global entre todos os atores, bem como da melhoria do 
cumprimento da lei no nível nacional, 

Tomando nota das disposições de instrumentos jurídicos internacionais relevantes para a proteção de 
crianças, inclusive a Convenção da Haia sobre a Proteção de Crianças e Cooperação no que se Refere à 
Adoção Internacional; a Convenção da Haia sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças; 
a Convenção da Haia sobre Jurisdição, Direito Aplicável, Reconhecimento, Execução e Cooperação 
Referente à Responsabilidade dos Pais; e a Convenção nº 182 da Organização Internacional do Trabalho 
sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para sua Eliminação, 

Encorajados pelo imenso apoio à Convenção sobre os Direitos da Criança, que demonstra o amplo 
compromisso existente com a promoção e proteção dos direitos da criança, 
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Reconhecendo a importância da implementação das disposições do Programa de Ação para a Prevenção da 
Venda de Crianças, da Prostituição Infantil e da Pornografia Infantil e a Declaração e Agenda de Ação 
adotada no Congresso Mundial contra a Exploração Comercial Sexual de Crianças, realizada em Estocolmo, 
de 27 a 31 de agosto de 1996, bem como outras decisões e recomendações relevantes emanadas de órgãos 
internacionais pertinentes, 

Tendo na devida conta a importância das tradições e dos valores culturais de cada povo para a proteção e o 
desenvolvimento harmonioso da criança, 

Acordaram o que segue: 

ARTIGO 1º 

Os Estados Partes proibirão a venda de crianças, a prostituição infantil e a pornografia infantil, conforme 
disposto no presente Protocolo. 

ARTIGO 2º 

Para os propósitos do presente protocolo: 

a) Venda de crianças significa qualquer ato ou transação pela qual uma criança é transferida por qualquer 
pessoa ou grupo de pessoas a outra pessoa ou grupo de pessoas, em troca de remuneração ou qualquer outra 
forma de compensação; 

b) Prostituição infantil significa o uso de uma criança em atividades sexuais em troca de remuneração ou 
qualquer outra forma de compensação; 

c) Pornografia infantil significa qualquer representação, por qualquer meio, de uma criança envolvida em 
atividades sexuais explícitas reais ou simuladas, ou qualquer representação dos órgãos sexuais de uma 
criança para fins primordialmente sexuais. 

ARTIGO 3º 

1. Os Estados Partes assegurarão que, no mínimo, os seguintes atos e atividades sejam integralmente 
cobertos por suas legislações criminal ou penal, quer os delitos sejam cometidos dentro ou fora de suas 
fronteiras, de forma individual ou organizada: 

a) No contexto da venda de crianças, conforme definido no Artigo 2º; 

(i) A oferta, entrega ou aceitação, por qualquer meio, de uma criança para fins de: 

a. Exploração sexual de crianças; 

b. Transplante de orgãos da criança com fins lucrativos; 

c. Envolvimento da criança em trabalho forçado. 

(ii). A indução indevida ao consentimento, na qualidade de intermediário, para adoção de uma criança em 
violação dos instrumentos jurídicos internacionais aplicáveis sobre adoção; 

b) A oferta, obtenção, aquisição, aliciamento ou o fornecimento de uma criança para fins de prostituição 
infantil, conforme definido no Artigo 2º; 

c) A produção, distribuição, disseminação, importação, exportação, oferta, venda ou posse, para os fins 
acima mencionados, de pornografia infantil, conforme definido no Artigo 2º. 
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2. Em conformidade com as disposições da legislação nacional de um Estado Parte, o mesmo aplicar-se-á a 
qualquer tentativa de perpetrar qualquer desses atos e à cumplicidade ou participação em qualquer desses 
atos. 

3. Os Estados Partes punirão esses delitos com penas apropriadas que levem em consideração a sua 
gravidade. 

4. Em conformidade com as disposições de sua legislação nacional, os Estados Partes adotarão medidas, 
quando apropriado, para determinar a responsabilidade legal de pessoas jurídicas pelos delitos definidos no 
parágrafo 1 do presente Artigo. Em conformidade com os princípios jurídicos do Estado Parte, essa 
responsabilidade de pessoas jurídicas poderá ser de natureza criminal, civil ou administrativa. 

5. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legais e administrativas apropriadas para assegurar que todas 
as pessoas envolvidas na adoção de uma criança ajam em conformidade com os instrumentos jurídicos 
internacionais aplicáveis. 

ARTIGO 4º 

1. Cada Estado Parte adotará as medidas necessárias para estabelecer sua jurisdição sobre os delitos a que se 
refere o Artigo 3º, parágrafo 1, quando os delitos forem cometidos em seu território ou a bordo de 
embarcação ou aeronave registrada naquele Estado. 

2. Cada Estado Parte poderá adotar as medidas necessárias para estabelecer sua jurisdição sobre os delitos a 
que se refere o Artigo 3º, parágrafo 1, nos seguintes casos: 

a) Quando o criminoso presumido for um cidadão daquele Estado ou uma pessoa que mantém residência 
habitual em seu território; 

b) Quando a vítima for um cidadão daquele Estado. 

3. Cada Estado Parte adotará, também, as medidas necessárias para estabelecer sua jurisdição sobre os 
delitos acima mencionados quando o criminoso presumido estiver presente em seu território e não for 
extraditado para outro Estado Parte pelo fato de o delito haver sido cometido por um de seus cidadãos. 

4. O presente Protocolo não exclui qualquer jurisdição criminal exercida em conformidade com a legislação 
interna. 

ARTIGO 5º 

1. Os delitos a que se refere o Artigo 3º, parágrafo 1, serão considerados delitos passíveis de extradição em 
qualquer tratado de extradição existentes entre Estados Partes, e incluídos como delitos passíveis de 
extradição em todo tratado de extradição subseqüentemente celebrado entre os mesmos, em conformidade 
com as condições estabelecidas nos referidos tratados. 

2. Se um Estado Parte que condiciona a extradição à existência de um tratado receber solicitação de 
extradição de outro Estado Parte com o qual não mantém tratado de extradição, poderá adotar o presente 
Protocolo como base jurídica para a extradição no que se refere a tais delitos. A extradição estará sujeita às 
condições previstas na legislação do Estado demandado. 

3. Os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência de um tratado reconhecerão os referidos 
delitos como delitos passíveis de extradição entre si, em conformidade com as condições estabelecidas na 
legislação do Estado demandado. 

4. Para fins de extradição entre Estados Partes, os referidos delitos serão considerados como se cometidos 
não apenas no local onde ocorreram, mas também nos territórios dos Estados obrigados a estabelecer sua 
jurisdição em conformidade com o Artigo 4º. 
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5. Se um pedido de extradição for feito com referência a um dos delitos descritos no Artigo 3º, parágrafo 1, e 
se o Estado Parte demandado não conceder a extradição ou recusar-se a conceder a extradição com base na 
nacionalidade do autor do delito, este Estado adotará as medidas apropriadas para submeter o caso às suas 
autoridades competentes, com vistas à instauração de processo penal. 

ARTIGO 6º 

1. Os Estados Partes prestar-se-ão mutuamente toda a assistência possível no que se refere a investigações ou 
processos criminais ou de extradição instaurados com relação aos delitos descritos no Artigo 3º, parágrafo 1. 
Inclusive assistência na obtenção de provas à sua disposição e necessárias para a condução dos processos. 

2. Os Estados Partes cumprirão as obrigações assumidas em função do parágrafo 1 do presente Artigo, em 
conformidade com quaisquer tratados ou outros acordos sobre assistência jurídica mútua que porventura 
existam entre os mesmos. Na ausência de tais tratados ou acordos, os Estados Partes prestar-se-ão assistência 
mútua em conformidade com sua legislação nacional. 

ARTIGO 7º 

Os Estados Partes, em conformidade com as disposições de sua legislação nacional: 

a) adotarão medidas para permitir o seqüestro e confisco, conforme o caso, de: 

(i) bens tais como materiais, ativos e outros meios utilizados para cometer ou facilitar o cometimento dos 
delitos definidos no presente Protocolo; 

(ii) rendas decorrentes do cometimento desses delitos. 

b) atenderão às solicitações de outro Estado Parte referentes ao seqüestro ou confisco de bens ou rendas a 
que se referem os incisos i) e ii) do parágrafo a); 

c) adotarão medidas para fechar, temporária ou definitivamente, os locais utilizados para cometer esses 
delitos. 

ARTIGO 8º 

1. Os Estados Partes adotarão as medidas apropriadas para proteger os direitos e interesses de crianças 
vítimas das práticas proibidas pelo presente Protocolo em todos os estágios do processo judicial criminal, em 
particular: 

a) reconhecendo a vulnerabilidade de crianças vitimadas e adaptando procedimentos para reconhecer suas 
necessidades especiais, inclusive suas necessidades especiais como testemunhas; 

b) informando as crianças vitimadas sobre seus direitos, seu papel, bem como o alcance, as datas e o 
andamento dos processos e a condução de seus casos; 

c) permitindo que as opiniões, necessidades e preocupações das crianças vitimadas sejam apresentadas e 
consideradas nos processos em que seus interesses pessoais forem afetados, de forma coerente com as 
normas processuais da legislação nacional; 

d) prestando serviços adequados de apoio às crianças vitimadas no transcorrer do processo judicial; 

e) protegendo, conforme apropriado, a privacidade e a identidade das crianças vitimadas e adotando medidas, 
em conformidade com a legislação nacional, para evitar a disseminação inadequada de informações que 
possam levar à identificação das crianças vitimadas; 
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f) assegurando, nos casos apropriados, a segurança das crianças vitimadas, bem como de suas famílias e 
testemunhas, contra intimidação e retaliação; 

g) evitando demora desnecessária na condução de causas e no cumprimento de ordens ou decretos 
concedendo reparação a crianças vitimadas. 

2. Os Estados Partes assegurarão que quaisquer dúvidas sobre a idade real da vítima não impedirão que se dê 
início a investigações criminais, inclusive investigações para determinar a idade da vítima. 

3. Os Estados Partes assegurarão que, no tratamento dispensado pelo sistema judicial penal às crianças 
vítimas dos delitos descritos no presente Protocolo, a consideração primordial seja o interesse superior da 
criança. 

4. Os Estados Partes adotarão medidas para assegurar treinamento apropriado, em particular treinamento 
jurídico e psicológico, às pessoas que trabalham com vítimas dos delitos proibidos pelo presente Protocolo. 

5. Nos casos apropriados, os Estados Partes adotarão medidas para proteger a segurança e integridade 
daquelas pessoas e/ou organizações envolvidas na prevenção e/ou proteção e reabilitação de vítimas desses 
delitos. 

6. Nenhuma disposição do presente Artigo será interpretada como prejudicial aos direitos do acusado a um 
julgamento justo e imparcial, ou como incompatível com esses direitos. 

ARTIGO 9º 

1. Os Estados Partes adotarão ou reforçarão, implementarão e disseminarão leis, medidas administrativas, 
políticas e programas sociais para evitar os delitos a que se refere o presente Protocolo. Especial atenção será 
dada á proteção de crianças especialmente vulneráveis a essas práticas. 

2. Os Estados Partes promoverão a conscientização do público em geral, inclusive das crianças, por meio de 
informações disseminadas por todos os meios apropriados, educação e treinamento, sobre as medidas 
preventivas e os efeitos prejudiciais dos delitos a que se refere o presente Protocolo. No cumprimento das 
obrigações assumidas em conformidade com o presente Artigo, os Estados Partes incentivarão a participação 
da comunidade e, em particular, de crianças vitimadas, nas referidas informações e em programas educativos 
e de treinamento, inclusive no nível internacional. 

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas possíveis com o objetivo de assegurar assistência apropriada 
às vítimas desses delitos, inclusive sua completa reintegração social e sua total recuperação física e 
psicológica. 

4. Os Estados Partes assegurarão que todas as crianças vítimas dos delitos descritos no presente Protocolo 
tenham acesso a procedimentos adequados que lhe permitam obter, sem discriminação, das pessoas 
legalmente responsáveis, reparação pelos danos sofridos. 

5. Os Estados Partes adotarão as medidas apropriadas para proibir efetivamente a produção e disseminação 
de material em que se faça propaganda dos delitos descritos no presente Protocolo. 

ARTIGO 10º 

1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para intensificar a cooperação internacional por 
meio de acordos multilaterais, regionais e bilaterais para prevenir, detectar, investigar, julgar e punir os 
responsáveis por atos envolvendo a venda de crianças, a prostituição infantil, a pornografia infantil e o 
turismo sexual infantil. Os Estados Partes promoverão, também, a cooperação e coordenação internacionais 
entre suas autoridades, organizações não-governamentais nacionais e internacionais e organizações 
internacionais. 
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2. Os Estados Partes promoverão a cooperação internacional com vistas a prestar assistência às crianças 
vitimadas em sua recuperação física e psicológica, sua reintegração social e repatriação. 

3. Os Estados Partes promoverão o fortalecimento da cooperação internacional, a fim de lutar contra as 
causas básicas, tais como pobreza e subdesenvolvimento, que contribuem para a vulnerabilidade das crianças 
à venda de crianças, à prostituição infantil, à pornografia infantil e ao turismo sexual infantil. 

4. Os Estados Partes que estejam em condições de fazê-lo, prestarão assistência financeira, técnica ou de 
outra natureza por meio de programas multilaterais, regionais, bilaterais ou outros programas existentes. 

ARTIGO 11 

 Nenhuma disposição do presente Protocolo afetará quaisquer outras disposições mais propícias à fruição dos 
direitos da criança e que possam estar contidas: 

a) na legislação de um Estado Parte; 

b) na legislação internacional em vigor para aquele Estado. 

ARTIGO 12 

1. Cada Estado Parte submeterá ao Comitê sobre os Direitos da Criança, no prazo de dois anos a contar da 
data da entrada em vigor do Protocolo para aquele Estado Parte, um relatório contendo informações 
abrangentes sobre as medidas adotadas para implementar as disposições do Protocolo. 

2. Após a apresentação do relatório abrangente, cada Estado Parte incluirá nos relatórios que submeter ao 
Comitê sobre os Direitos da Criança quaisquer informações adicionais sobre a implementação do Protocolo, 
em conformidade com o Artigo 44 da Convenção. Os demais Estados Partes do Protocolo submeterão um 
relatório a cada cinco anos. 

3. O Comitê sobre os Direitos da Criança poderá solicitar aos Estados Partes informações adicionais 
relevantes para a implementação do presente Protocolo. 

ARTIGO 13 

1. O presente Protocolo está aberto para assinatura de qualquer Estado que seja parte ou signatário da 
Convenção. 

2. O presente Protocolo está sujeito a ratificação e aberto a adesão de qualquer Estado que seja parte ou 
signatário da Convenção. Os instrumentos de ratificação ou adesão serão depositados com o Secretário Geral 
das Nações Unidas. 

ARTIGO 14 

1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após o depósito do décimo instrumento de ratificação ou 
adesão. 

2. Para cada Estado que ratificar o presente Protocolo ou a ele aderir após sua entrada em vigor, o presente 
Protocolo passará a viger um mês após a data do depósito de seu próprio instrumento de ratificação ou 
adesão. 

ARTIGO 15 

1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a qualquer tempo por meio de notificação 
escrita ao Secretário Geral das Nações Unidas, o qual subseqüentemente informará os demais Estados Partes 
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da Convenção e todos os Estados signatários da Convenção. A denúncia produzirá efeitos um ano após a 
data de recebimento da notificação pelo Secretário Geral das Nações Unidas. 

2. A referida denúncia não isentará o Estado Parte das obrigações assumidas por força do presente Protocolo 
no que se refere a qualquer delito ocorrido anteriormente à data na qual a denúncia passar a produzir efeitos. 
A denúncia tampouco impedirá, de qualquer forma, que se dê continuidade ao exame de qualquer matéria 
que já esteja sendo examinada pelo Comitê antes da data na qual a denúncia se tornar efetiva. 

ARTIGO 16 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor uma emenda e depositá-la junto ao Secretário Geral das Nações 
Unidas. O Secretário Geral comunicará a emenda proposta aos Estados Partes, solicitando-lhes que indiquem 
se são favoráveis à realização de uma conferência de Estados Partes para análise e votação das propostas. 
Caso, no prazo de quatro meses a contar da data da referida comunicação, pelo menos um terço dos Estados 
Partes se houver manifestado a favor da referida conferência, o Secretário Geral convocará a conferência sob 
os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por uma maioria de Estados Partes presentes e 
votantes na conferência será submetida à Assembléia Geral para aprovação. 

2. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo entrará em vigor quando 
aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas e aceita por maioria de dois terços dos Estados Partes. 

3. Quando uma emenda entrar em vigor, tornar-se-á obrigatória para aqueles Estados Partes que a aceitaram; 
os demais Estados Partes continuarão obrigados pelas disposições do presente Protocolo e por quaisquer 
emendas anteriores que tenham aceitado. 

ARTIGO 17 

1. O presente Protocolo, com textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo igualmente 
autênticos, será depositado nos arquivos das Nações Unidas. 

2. O Secretário Geral das Nações Unidas enviará cópias autenticadas do presente Protocolo a todos os 
Estados Partes da Convenção e a todos os Estados signatários da Convenção. 
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Declaração Facultativa à Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. 

Depositada pelo Brasil junto à Secretaria Geral da Organização das Nações Unidas em 17 de junho de 2002. 

DECRETO Nº 4.738, DE 12 DE JUNHO DE 2003. 

Promulga a Declaração Facultativa prevista no art. 14 da Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial, reconhecendo a competência do Comitê Internacional para a 
Eliminação da Discriminação Racial para receber e analisar denúncias de violação dos direitos humanos 
cobertos na mencionada Convenção. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e 

Considerando que pelo Decreto nº 65.810, de 8 de dezembro de 1969, foi promulgada a Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 7 de março de 1966; 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo nº 57, de 26 de abril de 
2002, solicitação de o Brasil fazer a Declaração Facultativa prevista no art. 14 da Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, reconhecendo a competência do Comitê 
Internacional para a Eliminação da Discriminação Racial para receber e analisar denúncias de violação dos 
direitos humanos cobertos na mencionada Convenção; 

Considerando que a Declaração, reconhecendo a competência do mencionado Comitê Internacional para a 
Eliminação da Discriminação Racial, foi depositada junto à Secretaria Geral da Organização das Nações 
Unidas em 17 de junho de 2002;  

DECRETA: 

Art. 1º  É reconhecida, de pleno direito e por prazo indeterminado, a competência do Comitê Internacional 
para a Eliminação da Discriminação Racial para receber e analisar denúncias de violação dos direitos 
humanos conforme previsto no art. 14 da     Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial, de 7 de março de 1966. 

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de junho de 2003; 182º da Independência e 115º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.6.2003 
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Protocolo Facultativo à Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes 

Adotado pela Resolução A/RES/57/199 da Assembléia Geral da ONU em 18 de dezembro de 2002. 
Assinado pelo Brasil em 13 de outubro de 2003 e ratificação pendente de aprovação pelo Congresso 
Nacional. Na data de 30 de novembro de 2006, o projeto de lei já havia sido aprovado na Câmara e 
aguardava votação no Senado Federal. 

Preâmbulo 

Os Estados-Partes do presente Protocolo 

Reafirmando que a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes são proibidos e 
constituem grave violação dos direitos humanos, 

Convencidos de que medidas adicionais são necessárias para atingir os objetivos da Convenção contra a 
Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (doravante denominada a 
Convenção) e para reforçar a proteção de pessoas privadas de liberdade contra a tortura e outros tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, 

Recordando que os Artigos 2 e 16 da Convenção obrigam cada Estado-Parte a tomar medidas efetivas para 
prevenir atos de tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes em qualquer 
território sob a sua jurisdição, 

Reconhecendo que os Estados têm a responsabilidade primária pela implementação destes Artigos, que 
reforçam a proteção das pessoas privadas de liberdade, que o respeito completo por seus direitos humanos é 
responsabilidade comum compartilhada entre todos e que órgãos de implementação internacional 
complementam e reforçam medidas nacionais, 

Recordando que a efetiva prevenção da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes requer educação e uma combinação de medidas legislativas, administrativas, judiciais e outras, 

Recordando também que a Conferência Mundial de Direitos Humanos declarou firmemente que os esforços 
para erradicar a tortura deveriam primeira e principalmente concentrar-se na prevenção e convocou a adoção 
de um protocolo opcional à Convenção, designado para estabelecer um sistema preventivo de visitas 
regulares a centros de detenção, 

Convencidos de que a proteção de pessoas privadas de liberdade contra a tortura e outros tratamentos ou 
penas cruéis desumanos ou degradantes pode ser reforçada por meios não-judiciais de natureza preventiva, 
baseados em visitas regulares a centros de detenção, 

Acordaram o seguinte: 

PARTE I 

PRINCÍPIOS GERAIS 

ARTIGO 1 

O objetivo do presente Protocolo é estabelecer um sistema de visitas regulares efetuadas por órgãos 
nacionais e internacionais independentes a lugares onde pessoas são privadas de sua liberdade, com a 
intenção de prevenir a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 
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ARTIGO 2 

1. Um Sub-Comitê de Prevenção da Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes do Comitê contra a Tortura (doravante denominado Sub-Comitê de Prevenção) deverá ser 
estabelecido e desempenhar as funções definidas no presente Protocolo. 

2. O Sub-Comitê de Prevenção deve desempenhar suas funções no marco da Carta das Nações Unidas e deve 
ser guiado por seus princípios e propósitos, bem como pelas normas das Nações Unidas relativas ao 
tratamento das pessoas privadas de sua liberdade. 

3. Igualmente, o Sub-Comitê de Prevenção deve ser guiado pelos princípios da confidencialidade, 
imparcialidade, não seletividade, universalidade e objetividade.  

4. O Sub-Comitê de Prevenção e os Estados-Partes devem cooperar na implementação do presente 
Protocolo. 

ARTIGO 3 

Cada Estado-Parte deverá designar ou manter em nível doméstico um ou mais órgãos de visita encarregados 
da prevenção da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes (doravante 
denominados mecanismos preventivos nacionais). 

ARTIGO 4 

1. Cada Estado-Parte deverá permitir visitas, de acordo com o presente Protocolo, dos mecanismos referidos 
nos Artigos 2 e 3 a qualquer lugar sob sua jurisdição e controle onde pessoas são ou podem ser privadas de 
sua liberdade, quer por força de ordem dada por autoridade pública quer sob seu incitamento ou com sua 
permissão ou concordância (doravante denominados centros de detenção). Essas visitas devem ser 
empreendidas com vistas ao fortalecimento, se necessário, da proteção dessas pessoas contra a tortura e 
outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

2. Para os fins do presente Protocolo, privação da liberdade significa qualquer forma de detenção ou 
aprisionamento ou colocação de uma pessoa em estabelecimento público ou privado de vigilância, de onde, 
por força de ordem judicial, administrativa ou de outra autoridade, ela não tem permissão para ausentar-se 
por sua própria vontade.  

PARTE II 

SUB-COMITÊ DE PREVENÇÃO 

ARTIGO 5 

1. O Sub-Comitê de Prevenção deverá ser constituído por dez membros. Após a qüinquagésima ratificação 
ou adesão ao presente Protocolo, o número de membros do Sub-Comitê de Prevenção deverá aumentar para 
vinte e cinco. 

2. Os membros do Sub-Comitê de Prevenção deverão ser escolhidos entre pessoas de elevado caráter moral, 
de comprovada experiência profissional no campo da administração da justiça, em particular o direito penal e 
a administração penitenciária ou policial, ou nos vários campos relevantes para o tratamento de pessoas 
privadas de liberdade. 

3. Na composição do Sub-Comitê de Prevenção, deverá ser dada consideração devida à distribuição 
geográfica eqüitativa e à representação de diferentes formas de civilização e de sistema jurídico dos Estados 
membros. 
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4. Nesta composição deverá ser dada consideração devida ao equilíbrio de gênero, com base nos princípios 
da igualdade e da não-discriminação. 

5. Não haverá dois membros do Sub-Comitê de Prevenção nacionais do mesmo Estado. 

6. Os membros do Sub-Comitê de Prevenção deverão servir em sua capacidade individual, deverão ser 
independentes e imparciais e deverão ser acessíveis para servir eficazmente ao Sub-Comitê de Prevenção. 

ARTIGO 6 

1. Cada Estado-Parte poderá indicar, de acordo com o parágrafo 2 do presente Artigo, até dois candidatos 
que possuam as qualificações e cumpram os requisitos citados no Artigo 5, devendo fornecer informações 
detalhadas sobre as qualificações dos nomeados. 
 

2. a) Os indicados deverão ter a nacionalidade de um dos Estados-Partes do presente Protocolo; 

b) Pelo menos um dos dois candidatos deve ter a nacionalidade do Estado-Parte que o indicar; 

c) Não mais que dois nacionais de um Estado-Parte devem ser indicados; 

d) Antes de um Estado-Parte indicar um nacional de outro Estado-Parte, deverá procurar e obter o 
consentimento desse Estado-Parte; 

3. Pelo menos cinco meses antes da data da reunião dos Estados-Partes na qual serão realizadas as eleições, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas deverá enviar uma carta aos Estados-Partes convidando-os a apresentar 
suas indicações em três meses. O Secretário-Geral deverá apresentar uma lista, em ordem alfabética, de todas 
as pessoas indicadas, informando os Estados-Partes que os indicaram. 

ARTIGO 7 

1. Os membros do Sub-Comitê de Prevenção deverão ser eleitos da seguinte forma: 

a) Deverá ser dada consideração primária ao cumprimento dos requisitos e critérios do Artigo 5 do presente 
Protocolo; 

b) As eleições iniciais deverão ser realizadas não além de seis meses após a entrada em vigor do presente 
Protocolo; 

c) Os Estados-Partes deverão eleger os membros do Sub-Comitê de Prevenção por voto secreto; 

d) As eleições dos membros do Sub-Comitê de Prevenção deverão ser realizadas em uma reunião bienal dos 
Estados-Partes convocada pelo Secretário-Geral das Nações Unidas. Nessas reuniões, cujo quorum é 
constituído por dois terços dos Estados-Partes, serão eleitos para o Sub-Comitê de Prevenção aqueles que 
obtenham o maior número de votos e uma maioria absoluta de votos dos representantes dos Estados-Partes 
presentes e votantes. 

2. Se durante o processo eleitoral dois nacionais de um Estado-Parte forem elegíveis para servirem como 
membro do Sub-Comitê de Prevenção, o candidato que receber o maior número de votos será eleito como 
membro do Sub-Comitê de Prevenção. Quando os nacionais receberem o mesmo número de votos, os 
seguintes procedimentos serão aplicados: 

a) Quando somente um for indicado pelo Estado-Parte de que é nacional, este nacional será eleito como 
membro do Sub-Comitê de Prevenção; 
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b) Quando os dois candidatos forem indicados pelo Estado-Parte de que são nacionais, votação separada, 
secreta, deverá ser realizada para determinar qual nacional deverá se tornar membro; 

c) Quando nenhum dos candidatos tenha sido nomeado pelo Estado-Parte de que são nacionais, votação 
separada, secreta, deverá ser realizada para determinar qual candidato deverá ser o membro. 

ARTIGO 8 

Se um membro do Sub-Comitê de Prevenção morrer ou exonerar-se, ou qualquer outro motivo o impeça de 
continuar seu trabalho, o Estado-Parte que indicou o membro deverá indicar outro elegível que possua as 
qualificações e cumpra os requisitos dispostos no Artigo 5, levando em conta a necessidade de equilíbrio 
adequado entre os vários campos de competência, para servir até a próxima reunião dos Estados-Partes, 
sujeito à aprovação da maioria dos Estados-Partes. A aprovação deverá ser considerada dada, a menos que a 
metade ou mais Estados-Partes manifestem-se desfavoravelmente dentro de seis semanas após serem 
informados pelo Secretário-Geral das Nações Unidas da indicação proposta. 

ARTIGO 9 

Os membros do Sub-Comitê de Prevenção serão eleitos para mandato de quatro anos. Poderão ser reeleitos 
uma vez, caso suas candidaturas sejam novamente apresentadas. O mandato da metade dos membros eleitos 
na primeira eleição expira ao fim de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses 
membros serão sorteados pelo presidente da reunião prevista no Artigo 7, parágrafo 1, alínea (d). 

ARTIGO 10 

1. O Sub-Comitê de Prevenção deverá eleger sua mesa por um período de dois anos. Os membros da mesa 
poderão ser reeleitos. 

2. O Sub-Comitê de Prevenção deverá estabelecer seu próprio regimento. Este regimento deverá determinar 
que, inter alia: 

a) O quorum será a metade dos membros mais um; 

b) As decisões do Sub-Comitê de Prevenção serão tomadas por maioria de votos dos membros presentes; 

c) O Sub-Comitê de Prevenção deverá reunir-se a portas fechadas. 

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá convocar a reunião inicial do Sub-Comitê de Prevenção. 
Após essa reunião inicial, o Sub-Comitê de Prevenção deverá reunir-se nas ocasiões previstas por seu 
regimento. O Sub-Comitê de Prevenção e o Comitê contra a Tortura deverão convocar suas sessões 
simultaneamente pelo menos uma vez por ano. 

PARTE III 

MANDATO DO SUB-COMITÊ DE PREVENÇÃO 

ARTIGO 11 

O Sub-Comitê de Prevenção deverá: 

a) Visitar os lugares referidos no Artigo 4 e fazer recomendações para os Estados-Partes a respeito da 
proteção de pessoas privadas de liberdade contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes; 

b) No que concerne aos mecanismos preventivos nacionais: 
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(i) Aconselhar e assistir os Estados-Partes, quando necessário, no estabelecimento desses mecanismos; 

(ii) Manter diretamente, e se necessário de forma confidencial, contatos com os mecanismos preventivos 
nacionais e oferecer treinamento e assistência técnica com vistas a fortalecer sua capacidade; 

(iii) Aconselhar e assisti-los na avaliação de suas necessidades e no que for preciso para fortalecer a proteção 
das pessoas privadas de liberdade contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes; 

(iv) Fazer recomendações e observações aos Estados-Partes com vistas a fortalecer a capacidade e o mandato 
dos mecanismos preventivos nacionais para a prevenção da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes; 

c) Cooperar para a prevenção da tortura em geral com os órgãos e mecanismos relevantes das Nações 
Unidas, bem como com organizações ou organismos internacionais, regionais ou nacionais que trabalhem 
para fortalecer a proteção de todas as pessoas contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes. 

ARTIGO 12 

A fim de que o Sub-Comitê de Prevenção possa cumprir seu mandato nos termos descritos no Artigo 11, os 
Estados-Partes deverão: 

a) Receber o Sub-Comitê de Prevençãoem seu território e franquear-lhe o acesso aos centros de detenção, 
conforme definido no Artigo 4 do presente Protocolo; 

b) Fornecer todas as informações relevantes que o Sub-Comitê de Prevenção solicitar para avaliar as 
necessidades e medidas que deverão ser adotadas para fortalecer a proteção das pessoas privadas de 
liberdade contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; 

c) Encorajar e facilitar os contatos entre o Sub-Comitê de Prevenção e os mecanismos preventivos nacionais; 

d) Examinar as recomendações do Sub-Comitê de Prevenção e com ele engajar-se em diálogo sobre 
possíveis medidas de implementação. 

ARTIGO 13 

1. O Sub-Comitê de Prevenção deverá estabelecer, inicialmente por sorteio, um programa de visitas regulares 
aos Estados-Partes com a finalidade de pôr em prática seu mandato nos termos estabelecidos no Artigo 11. 

2. Após proceder a consultas, o Sub-Comitê de Prevenção deverá notificar os Estados-Partes de seu 
programa para que eles possam, sem demora, fazer os arranjos práticos necessários para que as visitas sejam 
realizadas. 

3. As visitas deverão ser realizadas por pelo menos dois membros do Sub-Comitê de Prevenção. Esses 
membros deverão ser acompanhados, se necessário, por peritos que demonstrem experiência profissional e 
conhecimento no campo abrangido pelo presente Protocolo, que deverão ser selecionados de uma lista de 
peritos preparada com bases nas propostas feitas pelos Estados-Partes, pelo Escritório do Alto Comissariado 
dos Direitos Humanos das Nações Unidas e pelo Centro Internacional para Prevenção de Crimes das Nações 
Unidas. Para elaborar a lista de peritos, os Estados-Partes interessados deverão propor não mais que cinco 
peritos nacionais. O Estado-Parte interessado pode se opor à inclusão de algum perito específico na visita; 
neste caso o Sub-Comitê de Prevenção deverá indicar outro perito. 

4. O Sub-Comitê de Prevenção poderá propor, se considerar apropriado, curta visita de seguimento de visita 
regular anterior. 
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ARTIGO 14 

1. A fim de habilitar o Sub-Comitê de Prevenção a cumprir seu mandato, os Estados-Partes do presente 
Protocolo comprometem-se a lhe conceder:  

a) Acesso irrestrito a todas as informações relativas ao número de pessoas privadas de liberdade em centros 
de detenção conforme definidos no Artigo 4, bem como o número de centros e sua localização; 

b) Acesso irrestrito a todas as informações relativas ao tratamento daquelas pessoas bem como às condições 
de sua detenção; 

c) Sujeito ao parágrafo 2, a seguir, acesso irrestrito a todos os centros de detenção, suas instalações e 
equipamentos; 

d) Oportunidade de entrevistar-se privadamente com pessoas privadas de liberdade, sem testemunhas, quer 
pessoalmente quer com intérprete, se considerado necessário, bem como com qualquer outra pessoa que o 
Sub-Comitê de Prevenção acredite poder fornecer informação relevante; 

e) Liberdade de escolher os lugares que pretende visitar e as pessoas que quer entrevistar. 

2. Objeções a visitas a algum lugar de detenção em particular só poderão ser feitas com fundamentos 
urgentes e imperiosos ligados à defesa nacional, à segurança pública, ou a algum desastre natural ou séria 
desordem no lugar a ser visitado que temporariamente impeça a realização dessa visita. A existência de uma 
declaração de estado de emergência não deverá ser invocada por um Estado-Parte como razão para objetar 
uma visita. 

ARTIGO 15 

Nenhuma autoridade ou funcionário público deverá ordenar, aplicar, permitir ou tolerar qualquer sanção 
contra qualquer pessoa ou organização por haver comunicado ao Sub-Comitê de Prevenção ou a seus 
membros qualquer informação, verdadeira ou falsa, e nenhuma dessas pessoas ou organizações deverá ser de 
qualquer outra forma prejudicada. 

ARTIGO 16 

1. O Sub-Comitê de Prevenção deverá comunicar suas recomendações e observações confidencialmente para 
o Estado-Parte e, se for o caso, para o mecanismo preventivo nacional. 

2. O Sub-Comitê de Prevenção deverá publicar seus relatórios, em conjunto com qualquer comentário do 
Estado-Parte interessado, quando solicitado pelo Estado-Parte. Se o Estado-Parte fizer parte do relatório 
público, o Sub-Comitê de Prevenção poderá publicar o relatório total ou parcialmente. Entretanto, nenhum 
dado pessoal deverá ser publicado sem o expresso consentimento da pessoa interessada. 

3. O Sub-Comitê de Prevenção deverá apresentar um relatório público anual sobre suas atividades ao Comitê 
contra a Tortura. 

4. Caso o Estado-Parte se recuse a cooperar com o Sub-Comitê de Prevenção nos termos dos Artigos 12 e 14, 
ou a tomar as medidas para melhorar a situação à luz das recomendações do Sub-Comitê de Prevenção, o 
Comitê contra a Tortura poderá, a pedido do Sub-Comitê de Prevenção, e depois que o Estado-Parte tenha a 
oportunidade de fazer suas observações, decidir, pela maioria de votos dos membros, fazer declaração sobre 
o problema ou publicar o relatório do Sub-Comitê de Prevenção. 
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PARTE IV 

MECANISMOS PREVENTIVOS NACIONAIS 

ARTIGO 17 

Cada Estado-Parte deverá manter, designar ou estabelecer, dentro de um ano da entrada em vigor do presente 
Protocolo ou de sua ratificação ou adesão, um ou mais mecanismos preventivos nacionais independentes 
para a prevenção da tortura em nível doméstico. Mecanismos estabelecidos através de unidades 
descentralizadas poderão ser designados como mecanismos preventivos nacionais para os fins do presente 
Protocolo se estiverem em conformidade com suas disposições. 

ARTIGO 18 

1. Os Estados-Partes deverão garantir a independência funcional dos mecanismos preventivos nacionais bem 
como a independência de seu pessoal. 

2. Os Estados-Partes deverão tomar as medidas necessárias para assegurar que os peritos dos mecanismos 
preventivos nacionais tenham as habilidades e o conhecimento profissional necessários. Deverão buscar 
equilíbrio de gênero e representação adequada dos grupos étnicos e minorias no país. 

3. Os Estados-Partes se comprometem a tornar disponíveis todos os recursos necessários para o 
funcionamento dos mecanismos preventivos nacionais. 

4. Ao estabelecer os mecanismos preventivos nacionais, os Estados-Partes deverão ter em devida conta os 
Princípios relativos ao “status” de instituições nacionais de promoção e proteção de direitos humanos. 

ARTIGO 19 

Os mecanismos preventivos nacionais deverão ser revestidos no mínimo de competências para: 

a) Examinar regularmente o tratamento de pessoas privadas de sua liberdade, em centro de detenção 
conforme a definição do Artigo 4, com vistas a fortalecer, se necessário, sua proteção contra a tortura e 
outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; 

b) Fazer recomendações às autoridades relevantes com o objetivo de melhorar o tratamento e as condições 
das pessoas privadas de liberdade e o de prevenir a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes, levando-se em consideração as normas relevantes das Nações Unidas; 

c) Submeter propostas e observações a respeito da legislação existente ou em projeto. 

ARTIGO 20 

A fim de habilitar os mecanismos preventivos nacionais a cumprirem seu mandato, os Estados-Partes do 
presente Protocolo comprometem-se a lhes conceder: 

a) Acesso a todas as informações relativas ao número de pessoas privadas de liberdade em centros de 
detenção conforme definidos no Artigo 4, bem como o número de centros e sua localização; 

b) Acesso a todas as informações relativas ao tratamento daquelas pessoas bem como às condições de sua 
detenção; 

c) Acesso a todos os centros de detenção, suas instalações e equipamentos; 
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d) Oportunidade de entrevistar-se privadamente com pessoas privadas de liberdade, sem testemunhas, quer 
pessoalmente quer com intérprete, se considerado necessário, bem como com qualquer outra pessoa que os 
mecanismos preventivos nacionais acreditem poder fornecer informação relevante; 

e) Liberdade de escolher os lugares que pretendem visitar e as pessoas que querem entrevistar; 

f) Direito de manter contato com o Sub-Comitê de Prevenção, enviar-lhe informações e encontrar-se com 
ele. 

ARTIGO 21 

1. Nenhuma autoridade ou funcionário público deverá ordenar, aplicar, permitir ou tolerar qualquer sanção 
contra qualquer pessoa ou organização por haver comunicado ao mecanismo preventivo nacional qualquer 
informação, verdadeira ou falsa, e nenhuma dessas pessoas ou organizações deverá ser de qualquer outra 
forma prejudicada. 

2. Informações confidenciais obtidas pelos mecanismos preventivos nacionais deverão ser privilegiadas. 
Nenhum dado pessoal deverá ser publicado sem o consentimento expresso da pessoa em questão. 

ARTIGO 22 

As autoridades competentes do Estado-Parte interessado deverão examinar as recomendações do mecanismo 
preventivo nacional e com ele engajar-se em diálogo sobre possíveis medidas de implementação. 

ARTIGO 23 

Os Estados-Partes do presente Protocolo comprometem-se a publicar e difundir os relatórios anuais dos 
mecanismos preventivos nacionais. 

PARTE V 

DECLARAÇÃO 

ARTIGO 24 

1. Por ocasião da ratificação, os Estados-Partes poderão fazer uma declaração que adie a implementação de 
suas obrigações sob a Parte III ou a Parte IV do presente Protocolo. 

2. Esse adiamento será válido pelo máximo de três anos. Após representações devidamente formuladas pelo 
Estado-Parte e após consultas ao Sub-Comitê de Prevenção, o Comitê contra Tortura poderá estender esse 
período por mais dois anos.  

PARTE VI 

DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS 

ARTIGO 25 

1. As despesas realizadas pelo Sub-Comitê de Prevenção na implementação do presente Protocolo deverão 
ser custeadas pelas Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá prover o pessoal e as instalações necessárias ao desempenho 
eficaz das funções do Sub-Comitê de Prevenção sob o presente Protocolo. 
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ARTIGO 26 

1. Deverá ser estabelecido um Fundo Especial de acordo com os procedimentos pertinentes da Assembléia-
Geral, a ser administrado de acordo com o regulamento financeiro e as regras de gestão financeira das 
Nações Unidas, para ajudar a financiar a implementação das recomendações feitas pelo Sub-Comitê de 
Prevenção após a visita a um Estado-Parte, bem como programas educacionais dos mecanismos preventivos 
nacionais. 

2. O Fundo Especial poderá ser financiado por contribuições voluntárias feitas por Governos, organizações 
intergovernamentais e não-governamentais e outras entidades públicas ou privadas. 

PARTE VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 27 

1. O presente Protocolo está aberto à assinatura de qualquer Estado que tenha assinado a Convenção. 

2. O presente Protocolo está sujeito à ratificação de qualquer Estado que tenha ratificado a Convenção ou a 
ela aderido. Os instrumentos de ratificação deverão ser depositados junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 

3. O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado que tenha ratificado a Convenção ou a ela 
aderido.  

4. A adesão deverá ser efetuada por meio do depósito de um instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. 

5. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá informar a todos os Estados que assinaram o presente 
Protocolo ou aderiram a ele sobre o depósito de cada instrumento de ratificação ou adesão. 

ARTIGO 28 

1. O presente Protocolo deverá entrar em vigor no trigésimo dia após a data do depósito, junto ao Secretário-
Geral das Nações Unidas, do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão. 

2. Para cada Estado que ratifique o presente Protocolo ou a ele adira após o depósito junto ao Secretário-
Geral das Nações Unidas do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão, o presente Protocolo deverá 
entrar em vigor no trigésimo dia após a data do depósito do seu próprio instrumento de ratificação ou adesão. 

ARTIGO 29 

As disposições do presente Protocolo deverão abranger todas as partes dos Estados federais sem quaisquer 
limitações ou exceções. 

ARTIGO 30 

Não será admitida qualquer reserva ao presente Protocolo. 

ARTIGO 31 

As disposições do presente Protocolo não deverão afetar as obrigações dos Estados-Partes sob qualquer 
tratado regional que institua um sistema de visitas a centros de detenção. O Sub-Comitê de Prevenção e os 
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órgãos estabelecidos sob tais tratados regionais são encorajados a cooperarem com vistas a evitar 
duplicidades e a promover eficazmente os objetivos do presente Protocolo. 

ARTIGO 32 

As disposições do presente Protocolo não deverão afetar as obrigações dos Estados-Partes ante as quatro 
Convenções de Genebra de 12 de augusto de 1949 e seus Protocolos Adicionais de 8 de junho de 1977, nem 
a oportunidade disponível a cada Estado-Parte de autorizar o Comitê Internacional da Cruz Vermelha a 
visitar centros de detenção em situações não previstas pelo direito humanitário internacional. 

ARTIGO 33 

1. Qualquer Estado-Parte poderá denunciar o presente Protocolo, em qualquer momento, por meio de 
notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que deverá então informar aos demais 
Estados-Partes do presente Protocolo e da Convenção. A denúncia deverá produzir efeitos um ano após a 
data de recebimento da notificação pelo Secretário-Geral. 

2. Tal denúncia não terá o efeito de liberar o Estado-Parte de suas obrigações sob o presente Protocolo a 
respeito de qualquer ato ou situação que possa ocorrer antes da data na qual a denúncia surta efeitos, ou das 
ações que o Sub-Comitê de Prevenção tenha decidido ou possa decidir tomar em relação ao Estado-Parte em 
questão, nem a denúncia deverá prejudicar de qualquer modo o prosseguimento da consideração de qualquer 
matéria já sob consideração do Sub-Comitê de Prevenção antes da data na qual a denúncia surta efeitos. 

3. Após a data em que a denúncia do Estado-Parte passa a produzir efeitos, o Sub-Comitê de Prevenção não 
deverá iniciar a consideração de qualquer matéria nova em relação àquele Estado. 

ARTIGO 34 

1. Qualquer Estado-Parte do presente Protocolo pode propor emenda e arquivá-la junto ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. O Secretário-Geral deverá então comunicar a emenda proposta aos Estados-Partes do 
presente Protocolo com uma solicitação de que o notifiquem se apóiam uma conferência de Estados-Partes 
com o propósito de considerar e votar a proposta. Caso, dentro de quatro meses da data da referida 
comunicação, pelo menos um terço dos Estados-Partes apoie a conferência, o Secretário-Geral deverá 
convocar a conferência sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por uma maioria de 
dois terços dos Estados-Partes presentes e votantes na conferência deverá ser submetida pelo Secretário-
Geral das Nações Unidas a todos os Estados-Partes para aceitação. 

2. A emenda adotada de acordo com o parágrafo 1 do presente Artigo deverá entrar em vigor quando seja 
aceita por uma maioria de dois terços dos Estados-Partes do presente Protocolo de acordo com os respectivos 
processos constitucionais. 

3. Quando as emendas entrem em vigor, deverão ser obrigatórias apenas para aqueles Estados-Partes que as 
aceitaram, estando os demais Estados-Partes obrigados às disposições do presente Protocolo e quaisquer 
emendas anteriores que tenham aceitado. 

ARTIGO 35 

Os membros do Sub-Comitê de Prevenção e dos mecanismos preventivos nacionais deverão ter reconhecidos 
os privilégios e imunidades necessários ao exercício independente de suas funções. Os membros do Sub-
Comitê de Prevenção deverão ter reconhecidos os privilégios e imunidades especificados na seção 22 da 
Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas de 13 de fevereiro de 1946, sujeitos às 
disposições da seção 23 daquela Convenção. 

ARTIGO 36 

Ao visitar um Estado-Parte, os membros do Sub-Comitê de Prevenção deverão, sem prejuízo das disposições 
e propósitos do presente Protocolo e dos privilégios e imunidades de que podem gozar: 
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a) Respeitar as leis e regulamentos do Estado visitado; 

b) Abster-se de qualquer ação ou atividade incompatível com a natureza imparcial e internacional de suas 
obrigações. 

ARTIGO 37 

1. O presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo são igualmente 
autênticos, deverá ser depositado junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas enviará cópias autenticadas do presente Protocolo a todos os 
Estados. 
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Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas 
Contra o Desaparecimento Forçado 

Adotada pelo Terceiro Comitê da Assembléia Geral da ONU, em sua 45ª reunião em 13 de novembro de 
2006. Pendente de aprovação pela Assembléia Geral da ONU para posterior abertura para assinaturas pelos 
Estados membros. 

Preâmbulo 

Os Estados Partes desta Convenção, 

Considerando a obrigação, imposta aos Estados pela Carta das Nações Unidas, de promover o respeito 
universal e a observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais; 

Tendo em vista a Declaração Universal dos Direitos Humanos; 

Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos e outros instrumentos internacionais relevantes nos campos de direitos humanos, 
direito humanitário e direito criminal internacional; 

Relembrando ainda a Declaração sobre a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos 
Forçados, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas mediante a Resolução 47/133, de 18 de 
dezembro de 1992; 

Cônscios da suma gravidade do desaparecimento forçado, que constitui um crime e que, em certas 
circunstâncias, é definido pelo direito internacional como crime contra a humanidade; 

Decididos a evitar desaparecimentos forçados e a combater a impunidade em casos de crime de 
desaparecimento forçado; 

Considerando o direito de todas as pessoas a não estarem sujeitas a desaparecimento forçado e o direito das 
vítimas a justiça e reparação; 

Afirmando o direito de toda vítima de saber a verdade sobre as circunstâncias de um desaparecimento 
forçado e do destino da pessoa desaparecida, bem como o direito à liberdade de procurar, receber e fornecer 
informação para tal fim;  

Acordaram os seguintes artigos: 

PARTE I 

ARTIGO 1 

1. Nenhuma pessoa será submetida a desaparecimento forçado. 

2. Nenhuma circunstância excepcional, qualquer que seja, estado de guerra ou ameaça de guerra, 
instabilidade política interna ou qualquer outra emergência  pública poderá ser invocada como justificativa 
para desaparecimento forçado. 

ARTIGO 2 

Para os efeitos desta Convenção, entende-se por “desaparecimento forçado”  a prisão, a detenção, o rapto ou 
qualquer outra forma de privação de liberdade por agentes do Estado ou por pessoas ou grupos agindo com a 
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autorização, apoio ou aquiescência do Estado, e a subseqüente recusa em admitir a privação de liberdade ou 
a ocultação do destino ou paradeiro da pessoa desaparecida, privando assim a pessoa da proteção da lei. 

ARTIGO 3 

Todo Estado Parte adotará as medidas apropriadas para investigar atos definidos no Art. 2, cometidos por 
pessoas ou grupos de pessoas agindo sem a autorização, apoio ou aquiescência do Estado e levar os 
responsáveis à justiça. 

ARTIGO 4 

Todo Estado Parte tomará as medidas necessárias para assegurar que o desaparecimento forçado constitua 
crime em conformidade com o direito criminal. 

ARTIGO 5 

A prática sistemática e difundida de desaparecimento forçado constitui crime contra a humanidade, tal como 
define o direito internacional e estará sujeito às conseqüências previstas no direito internacional aplicável. 

ARTIGO 6 

1.Todo Estado Parte tomará as medidas necessárias para responsabilizar criminalmente: 

a) Qualquer pessoa que cometer, ordenar, solicitar ou incentivar a prática ou a tentativa de prática de 
desaparecimento forçado ou dele for cúmplice ou participante; 

b) Qualquer superior que: 

i)Tiver conhecimento ou não fizer caso de informação que indique claramente que subordinados a sua efetiva 
autoridade e controle estavam cometendo ou se preparavam para cometer o delito de desaparecimento 
forçado; 

ii)Tiver tido efetiva responsabilidade por outras atividades ou controle sobre outras atividades relacionadas 
com o delito de desaparecimento forçado; e 

iii)Tiver deixado de tomar todas as medidas necessárias e razoáveis em seu poder para prevenir ou reprimir a 
prática de um desaparecimento forçado ou de levar o assunto ao conhecimento das autoridades competentes 
para fins de investigação e instauração de processo. 

c) A precedente alínea b) não prejudica normas superiores de responsabilização aplicáveis, em conformidade 
com o direito internacional, a um comandante militar ou a pessoa que exercer  efetivamente a função de 
comandante militar. 

2. Nenhuma ordem ou instrução emitida por autoridade pública, civil, militar ou de outra natureza poderá ser 
invocada para justificar o delito de desaparecimento forçado. 

ARTIGO 7 

1. Todo Estado Parte fará com que o desaparecimento forçado esteja sujeito às penalidades cabíveis, que 
levem em conta a extrema seriedade do delito. 

2. O Estado Parte poderá estabelecer: 

a) Circunstâncias atenuantes, especialmente para pessoas que, tendo participado da autoria de um 
desaparecimento forçado, efetivamente contribuir para o aparecimento com vida da pessoa desaparecida, 
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possibilitar o esclarecimento de casos de desaparecimento forçado ou identificar os responsáveis por um 
desaparecimento forçado; 

b) Sem prejuízo de outros procedimentos criminais, circunstâncias agravantes, especialmente em caso de 
morte da pessoa desaparecida ou do desaparecimento forçado de gestantes, menores, pessoas com deficiência 
e outras pessoas particularmente vulneráveis.   

ARTIGO 8 

Sem prejuízo do Art. 5, 

1.O Estado Parte que estabelecer a prescrição do delito de desaparecimento forçado tomará todas as medidas 
necessárias para assegurar que o prazo da prescrição para efeitos de ação criminal: 

a) Seja de longa duração e proporcional à extrema seriedade desse delito; e  

b) Inicie no momento em que cessar o delito de desaparecimento forçado, levando-se em conta sua natureza 
de ato continuado. 

2. O Estado Parte garantirá o direito das vítimas de desaparecimento forçado a uma reparação efetiva 
correspondente ao prazo de prescrição. 

ARTIGO 9 

1. O Estado Parte tomará as medidas necessárias para estabelecer sua competência para exercer jurisdição 
sobre o delito de desaparecimento forçado: 

a) Se o delito for cometido em qualquer território sob sua jurisdição ou a bordo de um navio ou aeronave que 
estiver registrado no referido Estado; 

b) Se o suposto autor for um de seus nacionais; e 

c) Se a pessoa desaparecida for um de seus nacionais e o Estado Parte julgá-lo apropriado. 

2. O Estado Parte tomará também as medidas necessárias para estabelecer sua competência para exercer 
jurisdição sobre o delito de desaparecimento forçado se o suposto autor do delito se encontrar em território 
sob sua jurisdição, salvo se extraditá-lo ou entregá-lo a outro Estado ao amparo de suas obrigações 
internacionais, ou entregá-lo a uma corte criminal internacional, cuja jurisdição o Estado Parte reconheça. 

3. A presente Convenção não exclui qualquer outra jurisdição criminal exercida em conformidade com o 
direito internacional. 

ARTIGO 10 

1. Ao assegurar-se, após analisar a informação disponível, de que as circunstâncias assim o justificam, o 
Estado Parte em cujo território se encontrar uma pessoa suspeita de ter cometido delito de desaparecimento 
forçado assumirá a sua custódia ou adotará as medidas judiciais necessárias para assegurar sua presença.  A 
custódia e outras medidas judiciais deverão estar amparadas na legislação do Estado Parte, mas poderão ser 
mantidas somente pelo tempo necessário para assegurar a presença dessa pessoa durante o processo criminal, 
de tradição ou de extradição. 

2. O Estado Parte que tiver tomado as medidas a que se refere o parágrafo anterior deste artigo instaurará 
imediatamente um inquérito ou investigações preliminares para apurar os fatos.  Notificará os Estados Partes 
mencionados no Art. 9, parágrafo 1º, as medidas tomadas em conformidade com o parágrafo anterior deste 
artigo, inclusive a detenção e as circunstâncias que justificaram a detenção, bem como as conclusões do 
inquérito ou das investigações preliminares, e indicando se pretende conceder a extradição. 
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3.Uma pessoa que se encontrar sob custódia, nos termos do parágrafo 1º deste artigo, terá o direito de 
comunicar-se imediatamente com o representante mais próximo do Estado de que é nacional ou, caso se trate 
de pessoa apátrida, com o representante do Estado de sua residência habitual. 

ARTIGO 11 

1. O Estado Parte, em cujo território se encontrar uma pessoa suspeita de haver cometido delito de 
desaparecimento forçado, submeterá o caso a suas autoridades competentes para fins de ação penal, caso não 
extradite a pessoa nem a entregue a outro Estado, em conformidade com suas obrigações internacionais, ou a 
um tribunal criminal internacional, cuja jurisdição reconheça. 

2. As referidas autoridades tomarão sua decisão da mesma forma que decidem casos de delitos ordinários de 
natureza grave, ao amparo da legislação do Estado Parte.  Nos casos a que se refere o Art. 9, parágrafo 2º 
acima, os critérios de provas necessárias para processo penal e condenação não poderão ser menos estritos do 
que os que se aplicam aos casos a que se refere o Art. 9, parágrafo 1º acima. 

3. A pessoa processada por delito de desaparecimento forçado terá a garantia de tratamento justo em todas as 
fases do processo e se beneficiará de um julgamento equânime por um tribunal competente, independente e 
imparcial ou estabelecido por lei. 

ARTIGO 12 

1. O Estado Parte assegurará a qualquer indivíduo que alegue que alguém foi vítima de desaparecimento 
forçado o direito de relatar os fatos às autoridades competentes, que examinarão as alegações pronta e 
imparcialmente e, caso necessário, instaurarão sem demora uma investigação completa e imparcial.  Medidas 
apropriadas serão tomadas, caso necessário, para assegurar que o denunciante, as testemunhas, os familiares 
da pessoa desaparecida e seu advogado de defesa, bem como os participantes da investigação, sejam 
protegidos contra maus-tratos ou intimidação por causa da denúncia ou de depoimentos prestados. 

2. Caso haja motivos razoáveis para crer que uma pessoa foi vítima de desaparecimento forçado, as 
autoridades mencionadas no parágrafo 1º deste artigo instaurarão uma investigação, mesmo que não tenha 
havido denúncia formal. 

3. O Estado Parte assegurará que as autoridades mencionadas no parágrafo 1º deste artigo: 

a) Terão os poderes e recursos necessários para realizar eficazmente a investigação, inclusive acesso à 
documentação ou a outras informações relevantes para a investigação; e 

b) Terão acesso, se necessário mediante autorização prévia de autoridade judicial, que decidirá prontamente 
a questão, a qualquer local de detenção ou outro local onde motivos razoáveis levem a crer que a pessoa 
desaparecida se encontra. 

4. O Estado Parte adotará as medidas necessárias para prevenir e punir atos que obstruírem a investigação.  
Assegurará particularmente que a pessoa suspeita do delito de desaparecimento forçado não esteja numa 
posição que possa influenciar o andamento da investigação por meio de pressão ou atos de intimidação ou 
represália dirigidos contra o denunciante, as testemunhas, os familiares da pessoa desaparecida ou seu 
advogado de defesa, ou contra quaisquer pessoas que participarem da investigação. 

ARTIGO 13 

1. Para fins de extradição entre Estados Partes, o delito de desaparecimento forçado não será considerado 
crime político ou delito relacionado com crime político ou de motivação política.  Portanto, um pedido de 
extradição baseado em tal delito não poderá ser recusado apenas nessa base. 

2. O delito de desaparecimento forçado será considerado incluído em eventual tratado existente entre Estados 
Partes, anterior à entrada em vigor da presente Convenção.  
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3. Os Estados Partes se comprometem a incluir o delito de desaparecimento forçado como crime passível de 
extradição nos tratados de extradição que doravante firmarem entre si. 

4. Se um Estado Parte que condicione a extradição à existência de um tratado receber pedido de extradição 
de outro Estado Parte com o qual não tenha tratado de extradição, poderá considerar a presente Convenção 
como a base legal para extradição em caso de delito de desaparecimento forçado. 

5. Estados Partes que não condicionarem a extradição à existência de um tratado reconhecerão o delito de 
desaparecimento forçado como delito passível de extradição entre si. 

6.  Em todos os casos, a extradição estará sujeita às condições estipuladas na legislação do Estado Parte 
requerido ou nos tratados de extradição pertinentes, particularmente às condições relativas à penalidade 
mínima exigida para extradição e aos motivos pelos quais o Estado requerido poderá recusar a extradição ou  
sujeitá-la a certas condições. 

7. Nada na presente Convenção será interpretado como imposição da obrigação de extradição, se o Estado 
requerido tiver razões sólidas para crer que o pedido foi feito para fins de processar ou punir uma pessoa com 
base em sexo, raça, religião, nacionalidade, origem étnica, opiniões políticas ou afiliação a determinado 
grupo social, ou que a concessão do pedido causaria dano àquela pessoa por qualquer desses motivos. 

ARTIGO 14 

1. Os Estados Partes prestarão uns aos outros o máximo de assistência jurídica em relação a processos 
criminais de delito de desaparecimento forçado, disponibilizando, inclusive, todas as provas em seu poder 
que forem necessárias aos processos. 

2. Essa assistência jurídica recíproca estará sujeita às condições previstas na legislação interna do Estado 
Parte requerido ou em tratados pertinentes de assistência jurídica recíproca, particularmente às condições 
relacionadas com os motivos pelos quais o Estado Parte  requerido poderá recusar-se a conceder assistência 
jurídica recíproca, ou sujeitá-la a certas condições. 

ARTIGO 15 

O Estados Partes  cooperarão entre si e prestarão a máxima assistência recíproca para assistir as vítimas de 
desaparecimento forçado e para a busca, localização e libertação de pessoas desaparecidas e, na 
eventualidade de sua morte, exumá-las e identificá-las e repatriar seus restos mortais. 

ARTIGO 16 

1.Nenhum Estado Parte expulsará, repatriará, entregará ou extraditará uma pessoa para outro Estado onde 
existirem motivos substanciais para crer que a pessoa correria risco de ser vítima de desaparecimento 
forçado. 

2. Para fins de determinar se tais motivos existem, as autoridades competentes levarão em conta todas as 
considerações relevantes, inclusive, se couber, a existência, no Estado em questão, de um histórico de 
violações grosseiras, flagrantes e em massa dos direitos humanos ou graves violações do direito humanitário 
internacional. 

ARTIGO 17 

1.Ninguém poderá ser sujeito a detenção secreta. 

2.Sem prejuízo de outras obrigações internacionais do Estado Parte em relação à privação de liberdade, o 
Estado Parte, em sua legislação: 

a) Estabelecerá as condições nas quais será emitida autorização para a privação de liberdade; 
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b) Indicará as autoridades que terão o poder de autorizar a privação de liberdade; 

c) Garantirá que a pessoa privada de liberdade será detida exclusivamente em locais oficialmente 
reconhecidos e supervisionados de privação de liberdade; 

d) Garantirá à pessoa privada de liberdade o direito de se comunicar com seus familiares, advogados ou 
qualquer outra pessoa de sua escolha ou de ser por eles visitados; ou, no caso de um estrangeiro, de se 
comunicar com suas autoridades consulares, em conformidade com o direito internacional aplicável; 

e) Garantirá o acesso de autoridades e instituições competentes legalmente autorizadas aos locais onde 
houver pessoas privadas de liberdade, mediante autorização prévia de uma autoridade judicial, se for o caso; 

 f) Garantirá que qualquer pessoa privada de liberdade ou, no caso de suspeita de delito de desaparecimento 
forçado, em que a pessoa esteja impossibilitada de exercer esse direito, quaisquer pessoas legitimamente 
interessadas, tais como seus familiares, representantes ou advogado possam, em quaisquer circunstâncias, 
entrar com recurso na justiça, para que a justiça decida sem demora quanto à legalidade da privação de 
liberdade e ordene a soltura da pessoa, se tal privação de liberdade não estiver dentro da legalidade. 

3. O Estado Parte assegurará a compilação e a manutenção de um ou mais registros oficiais atualizados de 
pessoas privadas de liberdade, os quais serão prontamente disponibilizados, mediante solicitação, a qualquer 
autoridade judicial ou outra autoridade competente ou instituição autorizada para tal fim ao amparo da 
legislação do Estado Parte em apreço ou de algum instrumento legal internacional de que o Estado Parte seja 
signatário.  Os seguintes dados constarão nos registros oficiais: 

a) Identidade da pessoa privada de liberdade; 

b) Data, hora e lugar em que a pessoa foi privada de liberdade e identificação da autoridade que privou essa 
pessoa de liberdade; 

c) Autoridade que ordenou a privação de liberdade e motivos para tal; 

d) Autoridade responsável pela supervisão da privação de liberdade; 

e) Local da privação de liberdade, data e hora de entrada no local de privação de liberdade e autoridade 
responsável pelo local de privação de liberdade; 

f) Dados relativos ao estado de saúde da pessoa privada de liberdade; 

g) Em caso de morte durante a privação de liberdade, as circunstâncias e causa da morte e destino dado aos 
despojos; e 

h) Data e local de soltura ou transferência para outro local de detenção, destino e autoridade responsável pela 
transferência. 

ARTIGO 18 

1. Sujeito às disposições dos Arts. 19 e 20, o Estado Parte garantirá a quaisquer pessoas com interesse 
legítimo nessa informação, tais como familiares, representantes ou advogado, o acesso pelo menos aos 
seguintes dados: 

a) Identificação da pessoa privada de liberdade; 

b) Data, hora e local em que a pessoa foi privação de liberdade e teve entrada no local de privação de 
liberdade; 

c) Autoridade responsável pela supervisão da privação de liberdade; 
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d) Localização da pessoa privada de liberdade, e, no caso de transferência para outro local de privação de 
liberdade, o destino e a autoridade responsável pela transferência;  

e) Data, hora e local da soltura; 

f) Dados sobre o estado de saúde da pessoa privada de liberdade; e 

g) Em caso de morte da pessoa privada de liberdade, as circunstâncias e causa da morte e o destino dado aos 
despojos. 

2. Caso necessário, serão tomadas medidas para proteger as pessoas a que se refere o parágrafo 1ºº deste 
artigo, bem como as pessoas que participarem da investigação, contra maus-tratos, intimidação ou punição 
por procurarem informação sobre uma pessoa privada de liberdade. 

ARTIGO 19 

1. Dados pessoais, inclusive dados médicos e genéticos, compilados ou transmitidos no âmbito da procura de 
informações sobre uma pessoa privada de liberdade, não poderão ser utilizados nem disponibilizados para 
quaisquer outros fins que não seja a procura pela pessoa privada de liberdade.  Esta disposição não se aplica 
à utilização de tais dados em processo criminal relacionado com delito de privação de liberdade ou com o 
exercício do direito de obter reparação. 

2. A coleta, processamento, utilização e armazenamento de dados pessoais, inclusive médicos e genéticos, 
não infringirão nem terão o efeito de infringir os direitos humanos, as liberdades fundamentais ou a 
dignidade humana de qualquer indivíduo. 

ARTIGO 20 

1. Somente no caso de uma pessoa que se encontre sob a proteção da lei e a privação de liberdade for sujeita 
a controle judicial, o direito a informação, a que se refere o Art. 18,  poderá ser excepcionalmente 
restringido, em caso de estrita necessidade, em conformidade com a lei  e se a transmissão dessa informação 
for suscetível de afetar adversamente a privacidade ou a segurança da pessoa ou prejudicar uma investigação 
criminal, ou por algum outro motivo equivalente de acordo com a lei e em conformidade com o direito 
internacional aplicável e com os objetivos desta Convenção.  Em nenhuma circunstância poderá haver 
restrição do direito à informação a que se refere o art. 18, se essa restrição configurar conduta definida no 
Art. 2 ou violar o Art. 17, parágrafo 1ºº. 

2. Sem prejuízo da consideração da legalidade da privação de liberdade de uma pessoa, os Estados Partes 
garantirão às pessoas a que se refere o Art. 18, parágrafo 1ºº o direito a um pronto e efetivo recuso judicial 
como meio de obter sem demora a informação a que se refere o Art. 18, parágrafo 1ºº.  Esse direito a recurso 
não poderá ser de modo algum suspenso ou restrito. 

ARTIGO 21 

O Estado Parte tomará as medidas necessárias para assegurar que as pessoas privadas de liberdade sejam 
soltas, de forma a permitir verificação segura de que elas foram efetivamente soltas.  O Estado Parte tomará 
ainda as medidas necessárias para assegurar a integridade física de tais pessoas e sua capacidade de exercer 
plenamente seus direitos quando da soltura, sem prejuízo de quaisquer obrigações a que essas pessoas 
possam estar sujeitas em conformidade com a legislação nacional. 

ARTIGO 22 

Sem prejuízo do Art. 6, o Estado Parte tomará as medidas necessárias para prevenir e punir os seguintes tipos 
de conduta: 

a) Retardar ou obstruir os recursos a que se refere o Art. 17, parágrafo 2º f) e o Art. 20, parágrafo 2º. 
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b) Deixar de registrar a privação de liberdade de qualquer pessoa, ou registrar informação errônea do 
conhecimento do oficial responsável pelo registro oficial ou que deveria ser do seu conhecimento. 

c) Recusar informação sobre a privação de liberdade de uma pessoa ou prestar informação inexata, apesar de 
os requisitos legais para o fornecimento de tal informação terem sido preenchidos. 

ARTIGO 23 

1. O Estado Parte assegurará que a formação de agentes da lei, civis ou militares, pessoal médico, 
funcionários públicos e quaisquer outras pessoas suscetíveis de envolvimento na custódia ou tratamento de 
pessoas privadas de liberdade, incluirá a necessária educação e informação a respeito das disposições 
pertinentes da presente Convenção, a fim de: 

a) Prevenir o envolvimento de tais oficiais em desaparecimentos forçados; 

b) Ressaltar a importância da prevenção e da investigação de desaparecimentos forçados; e 

c) Assegurar que seja reconhecida a necessidade urgente de resolver os casos de desaparecimento forçado. 

2. O Estado Parte assegurará que as ordens ou instruções determinando, autorizando ou incentivando 
desaparecimentos forçados sejam proibidas.  O Estado Parte garantirá que a pessoa que se recusar a obedecer 
tal ordem não será punida. 

3. O Estado Parte tomará as medidas necessárias para assegurar que as pessoas a que se refere o parágrafo 1ºº 
deste artigo, as quais, tendo motivo para crer que um desaparecimento forçado ocorreu ou está sendo 
planejado, levem o assunto ao conhecimento de seus superiores e, caso necessário, das autoridades 
competentes ou dos órgãos com poderes para examiná-lo ou resolvê-lo. 

ARTIGO 24 

1. Para os fins da presente Convenção, o termo “vítima” se refere à pessoa desaparecida e a qualquer pessoa 
que tiver sofrido dano como resultado direto de um desaparecimento forçado. 

2. A vítima tem o direito de saber a verdade sobre as circunstâncias do desaparecimento forçado, o 
andamento e as conclusões da investigação e o destino da pessoa desaparecida.  O Estado Parte tomará 
medidas apropriadas a esse respeito. 

3. O Estado Parte tomará todas as medidas cabíveis para procurar, localizar e libertar pessoas desaparecidas 
e, no caso de morte, localizar, respeitar e devolver seus restos mortais. 

4. O Estado Parte assegurará que sua legislação garantirá às vítimas de desaparecimento forçado o direito de 
obter reparação e indenização imediata, justa e adequada. 

5.O direito a obter reparação, a que se refere o parágrafo 4º deste artigo, abrange danos materiais e morais e, 
se couber, outras formas de reparação, tais como: 

a) Restituição; 

b) Reabilitação; 

c) Satisfação, inclusive restauração da dignidade e da reputação; e 

d) Garantias de que o caso não se repetirá. 

6. Sem prejuízo da obrigação de prosseguir com a investigação até que o destino da pessoa desaparecida seja 
esclarecido, o Estado Parte adotará as providências cabíveis em relação à situação jurídica de pessoas 
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desaparecidas, cujo destino não tiver sido esclarecido, bem como à situação de seus familiares, no que 
respeita a bem-estar social, finanças, legislação relativa à família e direitos de propriedade. 

7. O Estado Parte garantirá o direito de fundar e participar livremente de organizações e associações para a 
finalidade de descobrir as circunstâncias de desaparecimentos forçados e o destino das pessoas 
desaparecidas, bem como de assistir as vítimas de desaparecimentos forçados.  

ARTIGO 25 

O Estado Parte tomará as medidas necessárias para prevenir e punir, ao amparo de sua legislação: 

a) A retirada delituosa de crianças submetidas a desaparecimento forçado, de filhos cujo pai, mãe, ou 
guardião legal for submetido(a) a desaparecimento forçado, ou filhos nascidos durante o cativeiro de mãe 
submetida a desaparecimento forçado; e 

b) A falsificação, ocultação ou destruição de documentos comprobatórios da verdadeira identidade das 
crianças a que se refere a precedente alínea a). 

2. O Estado Parte tomará as medidas necessárias para procurar e identificar as crianças a que se refere a 
alínea a) do parágrafo 1ºº  deste artigo e restituí-las a suas famílias originais, em conformidade com os 
procedimentos legais e os acordos internacionais pertinentes. 

3. Os Estados Partes assistirão uns aos outros na procura, identificação e localização das crianças a que se 
refere o parágrafo 1ºº, alínea a). 

4. Em vista da necessidade de assegurar o que for melhor para as crianças a que se refere o parágrafo 1ºº, 
alínea a) deste artigo e seu direito à preservação ou restabelecimento de sua identidade, inclusive 
nacionalidade, nome e família, na forma reconhecida pela lei, os Estados Partes que reconhecerem um 
sistema de adoção ou outro sistema de colocação de crianças estabelecerão procedimentos jurídicos para 
rever o sistema de adoção ou colocação e, caso se aplique, para anular eventual adoção ou colocação de 
crianças, resultante de desaparecimento forçado. 

5. Em todos os casos e particularmente em matéria relacionada com este artigo, o que for o melhor para a 
criança merecerá consideração primária; e a criança que for capaz de formar opinião própria terá o direito de 
expressar livremente essa opinião, cujo peso deverá ser avaliado de acordo com a idade e a maturidade da 
criança. 

PARTE II 

ARTIGO 26 

1. Um Comitê sobre Desaparecimentos Forçados (doravante referido como “o Comitê”) será estabelecido 
para desempenhar as funções definidas na presente Convenção.  O Comitê consistirá em dez peritos de 
elevado caráter moral e reconhecida competência no campo de direitos humanos, que atuarão em sua própria 
capacidade, com independência e imparcialidade.  Os membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes, 
com base numa distribuição geográfica eqüitativa.  Será levada em devida conta a conveniência de que o 
Comitê inclua pessoas possuidoras de relevante experiência e de que nele haja uma representação equilibrada 
de gêneros. 

2. Os membros do Comitê serão eleitos por voto secreto, de uma lista de pessoas designadas pelos Estados 
Partes entre seus nacionais, nas reuniões bienais dos Estados Partes, convocadas pelo Secretário-Geral das 
Nações Unidas para esse fim.  Nessas reuniões, cujo quorum será constituído por dois terços dos Estados 
Partes, serão eleitas para o Comitê as pessoas que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta 
dos votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes. 

3. A eleição inicial será realizada no mais tardar seis meses após a data de entrada em vigor da presente 
Convenção.  Quatro meses antes da data de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas enviará uma 
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carta aos Estados Partes, convidando-os a apresentar seus candidatos dentro de três meses.  O Secretário-
Geral preparará uma lista alfabética  de todos os candidatos assim apresentados, indicando o Estado Parte 
que designou cada candidato, e submeterá essa lista a todos os Estados Partes. 

4. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos e poderão concorrer à reeleição uma 
vez.  Porém, o mandato de cinco dos membros eleitos na primeira eleição será de dois anos; os nomes desses 
cinco membros serão sorteados imediatamente após a primeira eleição, pelo presidente da reunião a que se 
refere o parágrafo 2º deste artigo. 

5. Na eventualidade de morte ou renúncia de um membro do Comitê ou de sua impossibilidade de 
desempenhar suas funções no Comitê por qualquer motivo, o Estado Parte que o tiver nomeado designará, 
baseado no critério estabelecido no parágrafo 1º  deste artigo, outro candidato entre seus nacionais, para 
concluir o mandato, sujeito à aprovação da maioria dos Estados Partes.  Essa designação será considerada 
aprovada, a não ser que metade ou mais da metade dos Estados Partes respondam contrariamente dentro de 
seis meses após serem informados pelo Secretário-Geral das Nações Unidas da nomeação proposta. 

6. O Comitê estabelecerá suas próprias regras de procedimento. 

7. O Secretário-Geral das Nações Unidas propiciará ao Comitê os meios, pessoal e instalações necessários 
para o efetivo desempenho de suas funções.  O Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a primeira 
reunião do Comitê. 

8. Os membros do Comitê terão o mesmo direito a instalações, privilégios e imunidades a que fazem jus os 
peritos em missão das Nações Unidas, em conformidade com as seções relevantes da Convenção sobre 
Privilégios e Imunidades das Nações Unidas. 

9. O Estado Parte cooperará com o Comitê e assistirá seus membros no desempenho de seu mandato, na 
medida em que o Estado Parte tiver aceito as funções do Comitê. 

ARTIGO 27 

A Conferência dos Estados Partes se realizará nos primeiros quatro anos e nos últimos seis anos após a 
entrada da presente Convenção em vigor, a fim de avaliar o trabalho do Comitê e decidir, de acordo com o 
procedimento descrito no Art. 44, parágrafo 2º, a conveniência de transferir para outro órgão  sem excluir 
nenhuma possibilidade  o monitoramento da presente Convenção, conforme as funções definidas nos Arts. 
28 a 36. 

ARTIGO 28 

1. Em conformidade com as responsabilidades confiadas ao Comitê pela presente Convenção, o Comitê 
cooperará com todos os órgãos, repartições e agências e fundos especializados das Nações Unidas e com as 
organizações ou órgãos regionais pertinentes, bem como com todas as instituições, agências ou repartições 
governamentais relevantes, que se dedicarem à proteção de todas as pessoas contra desaparecimentos 
forçados. 

2. No cumprimento de seu mandato, o Comitê consultará outros órgãos responsáveis por tratados, instituídos 
por instrumentos internacionais pertinentes de direitos humanos, particularmente com o Comitê de Direitos 
Humanos estabelecido pelo Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a fim de assegurar a 
consistência de suas respectivas observações e recomendações.  

ARTIGO 29 

1. O Estado Parte submeterá ao Comitê, por intermédio do Secretário-Geral das Nações Unidas, um relatório 
das medidas tomadas em cumprimento de suas obrigações ao amparo da presente Convenção, dentro de dois 
anos a partir da data de entrada em vigor da presente Convenção para o Estado Parte em pauta. 

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas disponibilizará o referido relatório a todos os Estados Partes. 
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3. O relatório será considerado pelo Comitê, que emitirá os comentários, observações e recomendações que 
julgar apropriados.  Esses comentários, observações e recomendações serão comunicados ao Estado Parte em 
pauta, que poderá responder a eles de moto próprio ou por solicitação do Comitê. 

4. O Comitê poderá ainda solicitar maiores informações aos Estados Partes a respeito da implementação da 
presente Convenção. 

ARTIGO 30 

1. Um pedido para a busca e localização de uma pessoa desaparecida poderá ser submetido ao Comitê, em 
regime de urgência, por familiares da pessoa desaparecida ou por seus representantes legais, advogado ou 
qualquer pessoa por eles autorizada, bem como por qualquer outra pessoa detentora de interesse legítimo. 

2. Se o Comitê julgar que um pedido de providências urgentes a ele submetido de acordo com o parágrafo 1º 
deste artigo: 

a) Não é claramente infundado; 

b) Não constitui abuso do direito de submeter um tal pedido; 

c) Foi devidamente apresentado aos órgãos competentes do Estado Parte, tais como os órgãos autorizados a 
efetuar investigações, caso exista essa possibilidade; 

d) Não é incompatível com as disposições da presente Convenção; 

e) Não trata do mesmo assunto que já está sendo examinado por outro procedimento internacional de 
investigação ou de solução da mesma natureza, o Comitê solicitará ao Estado Parte que forneça informações 
sobre a situação da pessoa que está sendo procurada, dentro de um determinado prazo. 

3. À luz das informações fornecidas pelo Estado Parte em apreço, em conformidade com o parágrafo 2ºº 
deste artigo, o Comitê poderá fazer recomendações ao Estado Parte, acompanhadas do pedido para que o 
Estado Parte tome todas as medidas necessárias, inclusive medidas provisórias, para localizar e proteger a 
pessoa em pauta, em conformidade com a presente Convenção, e informe o Comitê, num determinado prazo, 
sobre as medidas tomadas, tendo em vista a urgência da situação.  O Comitê informará a pessoa que tiver 
submetido o pedido de providências urgentes a respeito de suas recomendações e das informações fornecidas 
pelo Estado Parte, tão logo as receba. 

4. O Comitê continuará empenhado em cooperar com o Estado Parte em apreço enquanto o destino da pessoa 
procurada não for esclarecido.  O signatário do pedido será mantido a par da situação. 

ARTIGO 31 

1. O Estado Parte poderá, quando da ratificação da presente Convenção ou a qualquer momento 
posteriormente, declarar que reconhece a competência do Comitê para receber e considerar comunicações de 
indivíduos ou em nome de indivíduos sujeitos à sua jurisdição alegando serem vítimas de violação de 
disposições da presente Convenção pelo Estado Parte.  O Comitê não aceitará comunicações a respeito de 
um Estado Parte que não tiver feito tal declaração. 

2. O Comitê considerará uma comunicação inadmissível: 

a) Se for anônima; 

b) Se configurar abuso do direito de apresentar comunicações ou  for inconsistente com as disposições da 
presente Convenção; 
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c) Se a mesma questão estiver sendo examinada por meio de outro procedimento de investigação 
internacional ou de solução da mesma natureza; ou 

d) Se todos os recursos disponíveis internamente tiverem sido esgotados. 

Essa regra não vigerá se a aplicação dos recursos for injustificavelmente  prolongada. 

3. Se julgar que a comunicação satisfaz os requisitos estipulados no parágrafo 2ºº deste artigo, o Comitê 
transmitirá a comunicação ao Estado Parte em questão, solicitando-lhe que envie suas observações e 
comentários dentro de um prazo determinado pelo Comitê. 

4. A qualquer momento, depois de receber uma comunicação e antes de chegar a uma conclusão sobre seu 
mérito, o Comitê poderá dirigir ao Estado Parte em questão um pedido urgente para que tome as medidas 
provisórias necessárias para evitar eventuais danos irreparáveis às vítimas da violação alegada.  Embora o 
Comitê esteja assim agindo segundo sua discrição, isso não significa que tenha chegado a uma conclusão 
sobre a admissibilidade ou o mérito da comunicação. 

5. O Comitê examinará comunicações conforme o disposto neste artigo em sessões fechadas e colocará o 
autor de uma comunicação a par das respostas apresentadas pelo Estado Parte em questão.  Quando decidir 
concluir o procedimento, o Comitê comunicará seu parecer ao Estado Parte e ao autor da comunicação. 

ARTIGO 32 

Um Estado Parte signatário da presente Convenção poderá a qualquer momento declarar que reconhece a 
competência do Comitê para receber e considerar comunicações em que um Estado Parte alega que outro 
Estado Parte não está cumprindo suas obrigações decorrentes da presente Convenção.  O Comitê não 
receberá comunicações a respeito de um Estado Parte que não a tenha feito tal declaração nem de um Estado 
Parte que também não a tiver feito. 

ARTIGO 33 

1. Caso receba informação confiável de que um Estado Parte está incorrendo em grave violação do disposto 
na presente Convenção, o Comitê poderá, após consulta ao Estado Parte em questão, encarregar um ou mais 
de um de seus membros a empreender uma visita e prestar-lhe um relatório o mais prontamente possível. 

2.  O Comitê notificará o Estado Parte em questão, por escrito, sua intenção de organizar uma visita, 
indicando os membros da delegação e o objetivo da visita.  O Estado Parte responderá ao Comitê dentro de 
um prazo razoável. 

3. Mediante pedido fundamentado do Estado Parte, o Comitê poderá decidir pelo adiamento da visita. 

4. Caso o Estado Parte concorde com a visita, o Comitê e o Estado Parte em questão definirão em comum 
acordo as modalidades da visita e o Estado Parte propiciará ao Comitê todas as facilidades necessárias para 
que ela seja bem-sucedida. 

5. Após a visita, o Comitê comunicará ao Estado Parte em questão suas observações e recomendações. 

ARTIGO 34 

Caso receba informação que parece conter indicações bem fundamentadas de que desaparecimentos forçados 
estão sendo praticados ampla e sistematicamente em território sob a jurisdição de um Estado Parte, o Comitê 
poderá, após solicitar ao Estado Parte em questão todas as informações relevantes sobre a situação, levar 
urgentemente o assunto à atenção da Assembléia Geral das Nações Unidas, por intermédio do Secretário-
Geral das Nações Unidas. 
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ARTIGO 35 

1. O Comitê terá competência exclusiva em matéria de desaparecimentos forçados ocorridos após a entrada 
em vigor da presente Convenção. 

2. Caso um Estado se torne signatário da presente Convenção após sua entrada em vigor, as obrigações desse 
Estado para com o Comitê se aterão somente a desaparecimentos forçados ocorridos após a entrada em vigor 
da presente Convenção para o referido Estado. 

ARTIGO 36 

1. O Comitê apresentará um relatório anual de suas atividades ao amparo da presente Convenção aos Estados 
Partes e à Assembléia Gral das Nações Unidas. 

2. Antes que uma observação a respeito de um Estado Parte conste no relatório anual, o Estado Parte em 
questão será informado a esse respeito e lhe será concedido um prazo razoável para responder.  Esse Estado 
Parte poderá solicitar a inclusão de seus comentários ou observações no relatório. 

PARTE III 

ARTIGO 37 

Nada na presente Convenção afetará quaisquer disposições mais propícias à proteção de todas as pessoas 
contra desaparecimentos forçados, que constarem: 

a) Na legislação de um Estado Parte; ou 

b) Em direito internacional em vigor para o referido Estado Parte.  

ARTIGO 38 

1. A presente Convenção está aberta para assinatura por todos os Estados Membros das Nações Unidas. 

2. A presente Convenção está sujeita a ratificação por todos os Estados Membros das Nações Unidas.  Os 
instrumentos de ratificação serão depositados com o Secretário-Geral das Nações Unidas. 

3. A presente Convenção está aberta à adesão de todos os Estados Membros das Nações Unidas.  As adesões 
serão efetivadas mediante o depósito de adesão com o Secretário-Geral. 

ARTIGO 39 

1.A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do vigésimo instrumento de 
ratificação ou adesão com o Secretário-Geral das Nações Unidas. 

2.Para o Estado que ratificar a presente Convenção ou a ela aderir após o depósito do vigésimo instrumento 
de ratificação ou adesão, a presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data do depósito do 
instrumento de ratificação ou adesão pelo referido Estado. 

ARTIGO 40 

O Secretário-Geral das Nações Unidas notificará todos os Estados Membros das Nações Unidas e todos os 
Estados que tiverem assinado a presente Convenção ou a ela aderido o seguinte: 

a) Assinaturas, ratificações e adesões ao amparo do Artigo 38; e 
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b) A data de entrada em vigor da presente Convenção ao amparo do Artigo 39. 

ARTIGO 41 

As disposições da presente Convenção se aplicarão a todas as unidades de Estados federativos, sem 
restrições ou exceções. 

ARTIGO 42 

1. Eventuais controvérsias entre dois ou mais Estado Parte a respeito da interpretação ou aplicação da 
presente Convenção, que não puder ser resolvida por negociação ou por procedimentos expressamente 
estabelecidos na presente Convenção para esse fim, serão submetidas a arbitração, mediante pedido de um 
dos Estados Partes.  Se, dentro de seis meses a contar da data do pedido de arbitragem, as Partes não tiverem 
decidido quanto ao órgão de arbitragem, qualquer das partes poderá referir a controvérsia à Corte 
Internacional de Justiça, mediante pedido submetido em conformidade com o Estatuto da referida Corte. 

2. Um Estado poderá, ao assinar ou ratificar a presente Convenção ou a ela aderir, declarar que não se 
considera obrigado pelo parágrafo 1º deste artigo.  Os outros Estados Partes não serão obrigados pelo 
parágrafo 1ºº deste artigo em relação ao Estado Parte que fizer tal declaração. 

3. A presente Convenção não afeta as disposições do direito humanitário internacional, inclusive as 
obrigações das Altas Partes Contratantes das quatro Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 e de 
seus dois Protocolos Adicionais de 8 de junho de 1977, nem a oportunidade que qualquer Estado Parte tem 
de autorizar o Comitê Internacional da Cruz Vermelha a visitar locais de detenção, em situações que não 
forem abrangidas pelo direito humanitário internacional. 

ARTIGO 44 

1. Qualquer Estado Parte da presente Convenção poderá propor uma emenda, submetendo-a por intermédio 
do Secretário-Geral das  

Nações Unidas.  O Secretário-Geral comunicará então a emenda proposta aos Estados Partes da presente 
Convenção, solicitando que indiquem sua aquiescência à convocação de uma conferência de Estados Partes  
para considerar e votar a proposta.  Se, dentro de quatro meses a contar da data dessa comunicação, pelo 
menos um terço dos Estados Partes se manifestar a favor, o Secretário-Geral convocará a conferência, sob os 
auspícios das Nações Unidas. 

2. Uma emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes presentes à conferência e votantes será 
submetida pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a todos os Estado Parte para sua aceitação. 

3. Uma emenda adotada de acordo com o parágrafo 1ºº deste artigo entrará em vigor quando dois terços dos 
Estado Parte da presente Convenção a tiverem aceitado, em conformidade com seus respectivos 
procedimentos constitucionais. 

4. Quando entrarem em vigor, as emendas serão obrigatórias para todos os Estados Partes que as tiverem 
aceitado, permanecendo os demais Estados Partes obrigados para com os dispositivos da presente Convenção 
e eventuais emendas anteriores que tiverem aceitado. 

ARTIGO 45 

1. A presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol são igualmente 
autênticos, será depositada com o Secretário-Geral das Nações Unidas, 

 2. O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá cópias autenticadas da presente Convenção a todos os 
Estados a que se refere o artigo 38. 
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Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
Preâmbulo 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a dignidade e 
o valor inerente a todos os membros da família humana e os seus direitos iguais e inalienáveis como o 
fundamento da liberdade, justiça e paz no mundo; 

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos 
Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamou e concordou que todo indivíduo faz jus a todos os direitos 
e liberdades ali estipulados, sem distinção de qualquer espécie; 

c) Reafirmando a universalidade, indivisibilidade, interdependência e inter-relação de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de que todas as pessoas com deficiência 
tenham a garantia de poderem deles gozar plenamente, sem discriminação; 

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a 
Convenção sobre os Direitos da Criança e a Convenção Internacional para Proteção dos Trabalhadores 
Migrantes e suas Famílias; 

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que todo obstáculo à interação entre 
pessoas com diminuição de capacidade e as barreiras atitudinais e ambientais que impedem sua plena e 
efetiva participação na sociedade em base de igualdade com as demais pessoas; 

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos no Programa de 
Ação Mundial para as  Pessoas Deficientes e nas Normas Padronizadas de Igualdade de Oportunidades para 
Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, formulação e avaliação de políticas, planos, 
programas e ações em nível nacional, regional e internacional para assegurar a igualdade de oportunidades 
para pessoas com deficiência; 

g) Ressaltando a importância de tornar familiares as questões relativas à deficiência como parte integral 
das estratégias relevantes de desenvolvimento sustentável; 

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de deficiência, 
consiste em violação da dignidade e valor inerentes ao ser humano; 

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência; 

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas com 
deficiência; 

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, as 
pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros iguais da 
sociedade e com as violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo; 

l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vida de 
pessoas com deficiência em todos os países e particularmente nos países em desenvolvimento; 

m) Reconhecendo igualmente as valiosas contribuições já feitas e potencialmente a serem feitas por 
pessoas com deficiência ao bem-estar comum e a diversidade de suas comunidades, e que a promoção do 
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pleno gozo, por pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e sua plena 
participação na sociedade resultará na elevação de seu senso de fazerem parte da sociedade e em 
significativo avanço do desenvolvimento humano, social e econômico da sociedade, bem como na 
erradicação da pobreza; 

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia individual, 
independência, inclusive a liberdade de fazer suas próprias escolhas; 

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participarem ativamente 
das decisões relativas a programas e políticas, inclusive às que lhes dizem respeito especificamente; 

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão sujeitas a 
formas diversas e agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões 
políticas ou de outra natureza, nascimento, idade ou outra condição; 

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expostas a maiores 
riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento negligente, 
maus-tratos ou exploração; 

r) Reconhecendo que crianças com deficiência devem gozar plenamente todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais em base de igualdade com as outras crianças e relembrando as obrigações 
assumidas para tal pelos Estados Partes da Convenção sobre os Direitos da Criança; 

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspective de gênero aos esforços para promover o pleno 
gozo dos direitos humanos e liberdades fundamentais por pessoas com deficiência; 

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de pobreza e 
reconhecendo, em vista disso, a necessidade crítica de abordar o impacto negativo da pobreza sobre pessoas 
com deficiência; 

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos propósitos e 
princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observação dos instrumentos aplicáveis de direitos 
humanos são indispensáveis para a total proteção de pessoas com deficiência, particularmente durante 
conflitos armados e ocupação estrangeira; 

v) Reconhecendo a importância do acesso ao meio físico, social, econômico e cultural, à saúde, à 
educação e à informação e comunicação para permitir que as pessoas com deficiência possam gozar 
plenamente de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; 

w) Conscientes de que o indivíduo tem deveres para com outros indivíduos e para com a comunidade a 
que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e observância dos 
direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos do Homem; 

x) Convencidos de que a família é o núcleo fundamental da sociedade e que tem direito à proteção da 
sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus familiares devem receber a proteção e a 
assistência necessárias, a fim de que as famílias contribuam para que as pessoas com deficiência possam 
plenamente gozar seus direitos, e em base de igualdade com as demais pessoas; 

y) Convencidos também de que uma convenção internacional geral e integral para promover e proteger 
os direitos de pessoas com deficiência prestará uma significativa contribuição para corrigir as profundas 
desvantagens sociais de pessoas com deficiência e para promover sua participação na vida econômica, social 
e cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos países desenvolvidos como nos países em 
desenvolvimento. 

Acordaram o seguinte: 
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ARTIGO 1 

PROPÓSITO 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o gozo pleno e eqüitativo de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais por parte de pessoas com deficiência e promover o respeito pela 
sua dignidade inerente. 

Pessoas com deficiência são aquelas que padecem de uma diminuição permanente da capacidade física, 
mental, intelectual ou sensorial que, diante de vários tipos de barreira, pode impedir uma plena e efetiva 
participação na sociedade, em base de igualdade com os demais. 

ARTIGO 2 

DEFINIÇÕES 

Para os fins da presente Convenção: 

“Comunicação” abrange linguagens, exibição de textos, sistema Braille, comunicação tátil, texto em letras 
garrafais, multimídia acessível, linguagem simples escrita e oral, leitura por uma pessoa e modos e formatos 
alternativos de ampliação e de comunicação, inclusive tecnologia acessível de informação e comunicação; 

“Linguagens” abrange linguagens escritas e de sinais e outras formas de linguagem não-falada; 

“Discriminação por motivo de deficiência” significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada 
em deficiência, com o fim de impedir ou efetivamente impedir ou impossibilitar o reconhecimento, gozo ou 
exercício, em base de igualdade com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais na esfera política, econômica, social, cultural, civil ou em qualquer outra esfera.  Abrange 
todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável; 

“Adaptação razoável” significa a modificação necessária e adequada  e ajustes que não acarretem um ônus 
desproporcional ou indevido, segundo for necessário em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com 
deficiência possam gozar ou exercitar, em base de igualdade com as demais pessoas, todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais; 

“Projeto universal” significa o projeto de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados 
o máximo possível por todas as pessoas, sem que sejam necessárias adaptações ou projeto especial.  “Projeto 
universal” não deverá excluir dispositivos de ajuda para grupos particulares de pessoas com deficiência, 
segundo for necessário. 

ARTIGO 3 

PRINCÍPIOS GERAIS 

A presente Convenção incorpora os seguintes princípios: 

a)  Respeito pela dignidade inerente, autonomia individual, e independência da pessoa, inclusive pela 
liberdade de fazer suas próprias escolhas; 

b)  Não-discriminação; 

c)  Plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; 

d)  Respeito pela diferença e aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade humana e da 
humanidade; 
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e)  Igualdade de oportunidades; 

f)  Acessibilidade; 

g)  Igualdade entre o homem e a mulher; e 

h)  Respeito pelas capacidades em desenvolvimento de crianças com deficiência e respeito pelo seu direito a 
preservar sua identidade. 

ARTIGO 4 

OBRIGAÇÕES GERAIS 

1. Os Estados Partes se obrigam a assegurar e promover a plena realização de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de 
discriminação por causa de sua deficiência.  Para tanto, os Estados Partes se obrigam a: 

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza necessárias para a 
realização dos direitos reconhecidos pela presente Convenção; 

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislação, para modificar ou abolir leis, 
regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com deficiência; 

c) Levar em conta, em todas as políticas e programas, a proteção e promoção dos direitos humanos das 
pessoas com deficiência; 

d)  Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com a presente Convenção e 
assegurar que as autoridades e instituições públicas atuem em conformidade com a presente Convenção; 

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação baseada em deficiência, por parte 
de qualquer pessoa, organização, ou empresa privada; 

f)  Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços, equipamento e 
instalações de projeto universal, que exijam o mínimo possível de adaptação e cujo custo seja o mínimo 
possível, destinados a atender às necessidades específicas de pessoas com deficiência, a promover seu acesso 
e uso e a promover o projeto universal quando da elaboração de normas e diretrizes; 

g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como a disponibilidade e o emprego de 
novas tecnologias, inclusive as tecnologias da informação e da comunicação e dispositivos e tecnologias de 
ajuda na locomoção, adequados a pessoas com deficiência, dando prioridade a tecnologias de preço 
acessível; 

h) Propiciar informação acessível a todas as pessoas com deficiência a respeito de dispositivos e 
tecnologias de ajuda na locomoção, bem como outras formas de assistência, dispositivos e instalações de 
apoio;  

i) Promover a capacitação de profissionais e de pessoal que trabalham com pessoas com deficiência, 
em relação aos direitos a que se refere a presente Convenção, para que possam prestar melhor assistência e 
serviços assegurados por tais direitos. 

2. Em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, todo Estado Parte se obriga a tomar medidas, 
tanto quanto permitirem os recursos disponíveis e onde forem necessárias, no contexto da cooperação 
internacional, a fim de lograr progressivamente a plena realização desses direitos, sem prejuízo das 
obrigações decorrentes da presente Convenção que forem imediatamente aplicáveis.  

3. Para a concepção e aplicação de legislação e políticas destinadas a dar cumprimento à presente 
Convenção e ao tomar decisões sobre questões atinentes às pessoas com deficiência, os Estados Partes 
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consultarão e envolverão ativamente pessoas com deficiência, inclusive crianças, por intermédio das 
organizações que as representam. 

4. Nenhum dispositivo da presente Convenção afetará quaisquer disposições mais propícias à 
realização dos direitos das pessoas com deficiência, constantes na legislação do Estado Parte ou no direito 
internacional em vigor para esse Estado.  Não poderá haver qualquer restrição ou derrogação de qualquer dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte da presente 
Convenção, em conformidade com leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob a alegação de que 
presente Convenção não reconhece tais direitos e liberdades ou que os reconhece em menor grau. 

5. As disposições da presente Convenção se aplicarão a todas as unidades de Estados federativos, sem 
limitações ou exceções. 

ARTIGO 5 

IGUALDADE E NÃO-DISCRIMINAÇÃO 

1. Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante a lei e que fazem jus, sem 
qualquer discriminação, a igual proteção e benefício ao amparo da lei. 

2. Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação por motivo de deficiência e garantirá às pessoas 
com deficiência igual e efetiva proteção contra a discriminação por qualquer motivo. 

3. A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes darão todos os passos 
necessários para assegurar adaptação razoável. 

4. Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que forem necessárias para acelerar ou 
lograr a efetiva igualdade das pessoas com deficiência não serão consideradas discriminatórias.  

ARTIGO 6 

MULHERES COM DEFICIÊNCIA 

1. Os Estados Partes reconhecem que mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas a muitos tipos 
de discriminação e, portanto, tomarão medidas para assegurar-lhes, em base de igualdade, o gozo de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais. 

2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar o pleno desenvolvimento, 
avanço e autonomia da mulher, a fim de garantir-lhe o exercício e gozo dos direitos humanos e liberdades 
fundamentais estipulados na presente Convenção. 

ARTIGO 7 

CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA 

1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças com deficiência o 
gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em base de igualdade com as demais crianças. 

2. Em todas as ações atinentes às crianças com deficiência, a consideração primordial será o que for 
melhor para elas. 

3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência terão o direito de expressar 
livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, que sua opinião terá o devido 
peso, de acordo com sua idade e grau de maturidade, em base de igualdade com as demais crianças, e que 
elas receberão assistência adequada à sua deficiência e idade, para  que possam realizar tal direito. 
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ARTIGO 8 

CONSCIENTIZAÇÃO 

1. Os Estados Partes se obrigam a adotar imediatamente medidas eficazes e apropriadas para: 

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, das condições das pessoas com deficiência e 
fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência; 

b)  Combater estereótipos, preconceitos e práticas relativos a pessoas com deficiência, inclusive os 
baseados em sexo e idade, em todas as áreas da vida; e 

c) Promover o reconhecimento das capacidades e contribuições das pessoas com deficiência. 

2. As medidas para esse fim incluem as seguintes: 

a) Dar início e continuação a campanhas públicas de conscientização, destinadas a: 

i) Cultivar a receptividade em relação às pessoas com deficiência; 

ii)   Fomentar uma percepção positiva e maior consciência social em relação às pessoas com deficiência; 
e 

iii) Promover o reconhecimento das habilidades, mérito e capacidades das pessoas com deficiência e de 
sua contribuição no emprego e no mercado de trabalho; 

b)   Fomentar em todos os níveis do sistema educacional,   inclusive em todas as crianças desde tenra 
idade, uma atitude de respeito aos direitos das pessoas com deficiência; 

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de maneira compatível com 
o propósito da presente Convenção; e 

d)   Promover programas de conscientização a respeito das pessoas com deficiência e de seus direitos. 

ARTIGO 9 

ACESSIBILIDADE 

1. A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver independentemente e participar plenamente de 
todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar-lhes o acesso, 
em base de igualdade com os demais, ao meio físico, ao transporte, a informação e comunicação, inclusive às 
tecnologias e sistemas de informação e comunicação, bem como a outras facilidades e serviços franqueados 
ou propiciados ao público, tanto na zona urbana como na rural.  Essas medidas, que incluirão a identificação 
e eliminação de todas as barreiras e obstáculos à acessibilidade, serão aplicadas a: 

a) Edifícios, vias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, inclusive escolas, 
moradia, instalações médicas e local de trabalho; e 

b) Informação, comunicação e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e de emergência; 

2. Os Estados Partes tomarão também medidas apropriadas para: 

a) Estabelecer e promulgar padrões mínimos e diretrizes de acessibilidade de facilidades e serviços 
franqueados ou propiciados ao público, e monitorar sua aplicação; 
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b) Assegurar que as entidades privadas que fornecem facilidades e serviços franqueados ou propiciados 
ao público levem em consideração todos os aspectos relativos a acessibilidade para pessoas com deficiência; 

c)  Propiciem capacitação às partes interessadas, em relação às dificuldades enfrentadas por pessoas 
com deficiência; 

d) Exponham, nos edifícios e outras instalações sinalização pública em Braille ou de em outras formas 
de fácil leitura e compreensão; 

e) Propiciem formas de assistência pessoal, bem como intermediários, inclusive guias, leitões e 
intérpretes profissionais de linguagem de sinais, a fim de facilitar o acesso a edifícios e outras instalações 
franqueadas ao público; 

f) Promovam outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com deficiência, a fim de 
assegurar-lhes pleno acesso a informações; 

g)  Promovam acesso a pessoas com deficiência a novas tecnologias e sistemas de informação e 
comunicação, inclusive à Internet; e 

h) Promovam a concepção, produção e disseminação de tecnologias e sistemas acessíveis de 
informação e comunicação em fase inicial, a fim de que essas tecnologias e sistemas se tornem acessíveis a 
um custo mínimo. 

ARTIGO 10 

DIREITO À VIDA 

Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o direito inerente à vida e tomarão todas as medidas 
necessárias para assegurar o gozo efetivo desse direito pelas pessoas com deficiência, em base de igualdade 
com as demais pessoas. 

ARTIGO 11 

SITUAÇÕES DE RISCO E EMERGÊNCIAS HUMANITÁRIAS 

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, inclusive do direito humanitário 
internacional e do direito internacional relativo aos direitos humanos, os Estados Partes tomarão todas as 
medidas necessárias para assegurar a proteção e a segurança das pessoas com deficiência que se encontrarem 
em situações de risco, inclusive situações de conflito armado, emergências humanitárias e ocorrência de 
catástrofes naturais. 

ARTIGO 12 

RECONHECIMENTO IGUAL PERANTE A LEI 

1. Os Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito a serem reconhecidas em 
qualquer parte como pessoas perante a lei. 

2. Os Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência têm capacidade legal em base de 
igualdade com as demais pessoas, em todos os aspectos da vida. 

3. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para assegurar o acesso de pessoas com deficiência  
ao apoio de que necessitarem no exercício de sua capacidade legal. 

4. Os Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercício da capacidade legal 
incluam salvaguardas apropriadas e eficazes para prevenir abusos, em conformidade com o direito 
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internacional relativo aos direitos humanos.  Essas salvaguardas assegurarão  que as medidas relativas ao 
exercício da capacidade legal respeitem os direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de 
conflito de interesses e de influência indevida, sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias da 
pessoa, se apliquem pelo período mais curto possível e sejam submetidas a revisão regular por uma 
autoridade ou órgão judiciário competente, independente e imparcial.  As salvaguardas serão proporcionais 
ao grau em que tais medidas afetarem os direitos e interesses da pessoa. 

5. Sujeito ao disposto neste artigo, os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas e eficazes 
para assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de controlar suas 
próprias finanças e de ter igual acesso a empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito 
financeiro, e assegurarão que as pessoas com deficiência não sejam arbitrariamente destituídas de seus bens. 

ARTIGO 13 

ACESSO À JUSTIÇA 

1. Os Estados Partes assegurarão o efetivo acesso de pessoas com deficiência à justiça, em base de 
igualdade com as demais pessoas, inclusive mediante a provisão de adaptações processuais e conformes com 
a idade, a fim de facilitar seu papel como participantes diretos ou indiretos, inclusive como testemunhas, em 
todos os procedimentos jurídicos, tais como investigações e outras etapas preliminares. 

2. A fim de assegurar às pessoas com deficiência efetivo acesso à justiça, os Estados Partes promoverão 
a capacitação apropriada daqueles que trabalham na área de administração da justiça, inclusive a polícia e o 
pessoal prisional. 

ARTIGO 14 

LIBERDADE E SEGURANÇA DA PESSOA 

1. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam, em base de igualdade com as 
demais pessoas: 

a)  Gozar o direito à liberdade e segurança da pessoa; e 

b)  Não ser privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e ter certeza de que, se forem privadas de 
liberdade, isso seja feito de acordo com a lei, e de que a existência de deficiência de nenhum modo sirva de 
justificação para a privação de liberdade; 

2. Os Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiência forem privadas de liberdade de 
qualquer forma, elas, em base de igualdade com as demais pessoas, façam jus a garantias em conformidade 
com o direito internacional relativo aos direitos humanos  e sejam  tratadas em conformidade com os 
objetivos e princípios da presente Convenção, inclusive mediante a provisão de adaptação razoável. 

ARTIGO 15 

LIBERDADE DE TORTURA OU TRATAMENTOS OU PENAS CRUÉIS, DESUMANAS OU 
DEGRADANTES 

1. Nenhuma pessoa será sujeita a tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanas ou degradantes.  
Em especial, nenhuma pessoa será sujeita a experimentos médicos ou científicos sem seu consentimento. 

2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas eficazes legislativas, judiciais ou de outra natureza para 
prevenir que pessoas com deficiência, do mesmo modo que as demais pessoas, sejam submetidas a tortura ou 
a tratamentos ou penas cruéis, desumanas ou degradantes. 
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ARTIGO 16 

LIBERDADE DE EXPLORAÇÃO, VIOLÊNCIA E ABUSO 

1. Os Estados Partes tomarão também todas as medidas apropriadas para prevenir todas as formas de 
exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, formas apropriadas de assistência e apoio 
que levem em conta o gênero e a idade das pessoas com deficiência e de seus familiares e atendentes, 
inclusive mediante a provisão de informação e educação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar 
casos de exploração, violência e abuso.  Os Estados Partes assegurarão que os serviços de proteção levem em 
conta a idade e o gênero das pessoas. 

3. A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e abuso, os Estados 
Partes assegurarão que todos os serviços e programas destinados a atender pessoas com deficiência sejam 
efetivamente monitorados por autoridades independentes. 

4. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para promover a recuperação e reabilitação 
física, cognitiva e psicológica, bem como a reintegração social de pessoas com deficiência que forem vítimas 
de qualquer forma de exploração, violência ou abuso, inclusive mediante a provisão de serviços de proteção. 

5. Os Estados Partes adotarão legislação e políticas efetivas, inclusive legislação e políticas voltadas 
especificamente para mulheres e crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, violência e abuso 
contra pessoas com deficiência sejam identificados, investigados e, se couber, processados. 

ARTIGO 17 

PROTEÇÃO DA INTEGRIDADE DA PESSOA 

Toda pessoa com deficiência tem o direito de respeito a sua integridade física e mental, em base de igualdade 
com as demais pessoas. 

ARTIGO 18 

LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO E NACIONALIDADE 

1. Os Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência à liberdade de locomoção e 
de escolher sua residência, bem como o direito a nacionalidade, em base de igualdade com as demais 
pessoas, e  assegurarão que as pessoas com deficiência: 

a) Tenham o direito de adquirir e mudar nacionalidade e  não sejam privadas arbitrariamente de sua 
nacionalidade por causa de sua deficiência. 

b) Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da possibilidade de obter, possuir e utilizar 
documento comprovante de sua nacionalidade ou outro documento de identidade, ou de recorrer a processos 
relevantes, tais como procedimentos relativos a imigração, que forem necessários para facilitar o exercício de 
seu direito de movimentação. 

c) Tenham liberdade de sair de qualquer país, inclusive de seu próprio país; e 

d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiência, do direito de entrar em seu 
próprio país. 

2. As crianças com deficiência serão registradas imediatamente após o nascimento e terão desde o 
nascimento direito a um nome e a adquirir nacionalidade e, tanto quanto possível, o direito de conhecer os 
pais e de serem cuidadas por eles. 
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ARTIGO  19 

VIDA INDEPENDENTE E INCLUSÃO NA COMUNIDADE 

Os Estados Partes reconhecem o igual direito de pessoas com deficiência de viver na comunidade e a exercer 
opções da mesma forma que as demais pessoas; e tomarão medidas eficazes e apropriadas para facilitar às 
pessoas com deficiência o pleno gozo desse direito e sua plena inclusão e participação na comunidade e, para 
tanto, assegurarão que: 

a) As pessoas com deficiência tenham a oportunidade de escolher seu local de residência e onde e com 
quem irão viver, em base de igualdade com as demais pessoas e que não sejam obrigadas a viver em 
determinado local; 

b) As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de serviços de apoio em domicílio ou em 
instituições residenciais  ou a outros serviços comunitários de apoio, inclusive a assistência individual que 
for necessária para a vida e a inclusão na comunidade e para evitar o isolamento ou a segregação da 
comunidade; e 

c) Os serviços e instalações comunitárias para a população em geral estejam disponíveis, em base de 
igualdade, às pessoas com deficiência e atendam as suas necessidades. 

ARTIGO 20 

MOBILIDADE PESSOAL 

Os Estados Partes tomarão medidas eficazes para assegurar que as pessoas com deficiência possam 
locomover-se com a máxima independência possível: 

a) Facilitando a mobilidade de pessoas com deficiência, na forma e no momento em que elas quiserem, 
a um custo acessível; 

b) Facilitando a pessoas com deficiência o acesso a dispositivos e tecnologias de apoio e formas de 
assistência pessoal e a intermediários, tornando-os disponíveis a um custo acessível; 

c) Propiciando a pessoas com deficiência treinamento para a aquisição de habilidades de locomoção e 
capacitação de pessoal que trabalha com pessoas com deficiência; e 

d) Incentivando entidades que produzem dispositivos e tecnologias de apoio a levarem em conta todos 
os aspectos relativos à locomoção de pessoas com deficiência. 

ARTIGO 21 

LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DE OPINIÃO E ACESSO A INFORMAÇÃO 

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as pessoas com deficiência 
possam exercer seu direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive a liberdade de buscar, receber e 
fornecer informações e expressar idéias, em base de igualdade com as demais pessoas, por intermédio de 
todas as formas de comunicação de sua escolha, conforme o disposto no Art. 2 da presente Convenção, 
inclusive mediante: 

a) Provisão de informação destinada ao público em geral a pessoas com deficiência, em formatos e por 
meio de tecnologias acessíveis a diferentes tipos de deficiência, em tempo oportuno e sem custo adicional; 

b) Aceitação e facilitação do uso de linguagem de sinais, Braille, ampliação e forma alternativa de 
comunicação, e de todos os demais meios, modos e formatos acessíveis de comunicação, segundo a opção de 
pessoas com deficiência, em trâmites oficiais; 
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c) Instância com entidades privadas que propiciam serviços ao público em geral, inclusive por meio da 
Internet, para que propiciem informação e serviços em formatos acessíveis, suscetíveis de serem utilizados 
por pessoas com deficiência;  

d) Incentivo aos meios de comunicação de massa, inclusive aos provedores de informação pela Internet, 
para tornarem seus serviços acessíveis  a pessoas com deficiência; e 

e) Reconhecimento e promoção do emprego de linguagens de sinais. 

ARTIGO 22 

RESPEITO À PRIVACIDADE 

1. Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de residência ou tipo de moradia, será 
sujeita a interferência arbitrária ou ilegal em sua privacidade, família, domicílio ou correspondência ou 
outros tipos de comunicação, nem a ataques ilícitos à sua honra e reputação.  As pessoas com deficiência têm 
o direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 

2. Os Estados Partes protegerão a privacidade de dados pessoais e dados relativos à saúde e à 
reabilitação de pessoas com deficiência, em base de igualdade com as demais pessoas. 

ARTIGO 23 

RESPEITO PELO LAR E PELA FAMÍLIA 

1. Os Estados Partes tomarão medidas eficazes e apropriadas para eliminar a discriminação contra 
pessoas com deficiência, em todos os aspectos atinentes a casamento, família, filhos e relacionamentos, em 
base de igualdade com as demais pessoas, de modo a assegurar que: 

a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade de contrair matrimônio, de casar-se 
e estabelecer família, com base no pleno consentimento dos pretendentes; 

b) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência de decidir livre e responsavelmente o número 
de filhos e o espaçamento entre eles e de ter acesso a informação adequada à idade e a orientação sobre 
planejamento reprodutivo e familiar, bem como aos meios necessários para exercer esse direito; e 

c) As pessoas com deficiência, inclusive crianças conservem sua fertilidade, em base de igualdade com 
as demais pessoas. 

2. Os Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pessoas com deficiência, relativos 
a guarda, custódia, curatela e adoção ou instituições semelhantes, caso esses conceitos constem na legislação 
nacional; em todos os casos, será primordial o que for melhor para a criança.  Os Estados Partes prestarão a 
devida assistência às pessoas com deficiência na desincumbência de suas responsabilidades na criação dos 
filhos. 

3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência terão iguais direitos em relação à vida 
familiar.  Para a realização desses direitos e para evitar ocultação, abandono, negligência e segregação de 
crianças com deficiência, os Estados Partes fornecerão desde cedo informações, serviços e apoio abrangentes 
a crianças com deficiência e suas famílias. 

4. Os Estados Partes assegurarão que uma criança não poderá ser separada de seus pais contra a 
vontade deles, exceto quando autoridades competentes, sujeitas a revisão judicial, determinarem, em 
conformidade com as leis e procedimentos aplicáveis, que a separação é necessária, por ser melhor para a 
criança.  Em nenhum caso, uma criança será separada dos pais sob alegação de deficiência própria ou de 
ambos os pais. 
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5. Se a família imediata de uma criança com deficiência não tiver condições de cuidar dela, os Estados 
Partes farão todo esforço para assegurar atendimento alternativo por outros parentes e, se isso não for 
possível, por uma família da comunidade. 

ARTIGO 24 

EDUCAÇÃO 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação.  Para realizar esse 
direito sem discriminação e em igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão um sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, com os 
seguintes objetivos: 

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-estima, além do 
fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana; 

b) O desenvolvimento, pelas pessoas com deficiência, de todo o seu potencial em relação a 
personalidade, talentos e criatividade, bem como a habilidades físicas e mentais; e 

c) A capacitação das pessoas com deficiência de participar efetivamente numa sociedade livre. 

2. Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 

a) As pessoas com deficiência não serão excluídas do sistema geral de educação sob alegação de 
deficiência e que seus filhos não serão excluídos do ensino primário ou secundário gratuito, também sob a 
alegação de deficiência; 

b) As pessoas com deficiência poderão ter acesso ao ensino primário e secundário inclusivo, de 
qualidade, gratuito e compulsório, em base de igualdade com as demais pessoas na comunidade em que 
vivem; 

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais serão providenciadas; 

d) As pessoas com deficiência receberão o apoio necessário, no âmbito do sistema geral de ensino, com 
vistas a facilitar sua efetiva educação; e 

e) Efetivas medidas individualizadas serão adotadas em meios que maximizem o desenvolvimento 
acadêmico e social, compatível com a meta de inclusão plena. 

3. Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de aprender as habilidades 
necessárias à vida e ao desenvolvimento social, a fim de facilitar-lhes a plena e eqüitativa participação na 
educação e como membros da comunidade.  Para tanto, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas, 
entre as quais as seguintes: 

a) Facilitação do aprendizado de Braille, escrita alternativa, formas de ampliação e alternativas, meios e 
formatos de comunicação e orientação sobre mobilidade e possibilidades de locomoção, além de facilitação 
do apoio e orientação pelos pares; 

b) Facilitação do aprendizado de linguagem de sinais e promoção da identidade lingüística da 
comunidade de deficientes auditivos; e 

c) Garantia de que a educação de pessoas, inclusive crianças, que são cegas, surdas ou cegas e surdas 
seja ministrada nas linguagens e formas e modos de comunicação mais adequados ao indivíduo e em 
ambientes que favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social. 

4. A fim de contribuir para a realização desse direito, os Estados Partes  tomarão medidas apropriadas 
para empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para o ensino de linguagem de 
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sinais e/ou Braille, e para capacitar profissionais e pessoal atuante em todos os níveis de ensino.  Essa 
capacitação deverá incluir a conscientização da deficiência e a utilização de meios apropriados de ampliação 
e alternativos, meios e formatos de comunicação e técnicas e materiais pedagógicos, em apoio de pessoas 
com deficiência. 

5. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência sejam capazes de ter acesso a ensino 
terciário geral, treinamento vocacional, educação de adultos e aprendizado continuado sem discriminação e 
em base de igualdade com as demais pessoas.  Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de 
adaptações razoáveis para pessoas com deficiência. 

ARTIGO 25 

SAÚDE 

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de usufruir o padrão mais 
elevado possível de saúde, sem discriminação por motivo de deficiência.  Os Estados Partes tomarão todas as 
medidas apropriadas para assegurar o acesso de pessoas com deficiência a serviços de saúde sensíveis às 
questões de gênero, inclusive recuperação da saúde.  Nesse intuito, os Estados Partes deverão: 

a) Estender a pessoas com deficiência a mesma amplitude, qualidade e padrão de atendimento e 
programas gratuitos ou acessíveis de saúde a que as demais pessoas têm acesso, inclusive na área de saúde 
sexual e reprodutiva e de programas de saúde pública destinados à população em geral; 

b) Propiciar os serviços de saúde de que as pessoas com deficiência necessitam justamente por causa de 
sua deficiência, inclusive identificação o mais cedo possível e intervenção apropriada, bem como serviços 
concebidos par minimizar e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças e idosos; 

c) Propiciar esses serviços de saúde na localização mais próxima possível de onde vivem tais pessoas, 
inclusive na zona rural; 

d) Proibir a discriminação contra pessoas com deficiência em matéria de seguro de saúde e seguro de 
vida, caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, a serem feitos de maneira razoável e justa; 
e 

e) Prevenir a recusa discriminatória de atendimento  e serviços de saúde ou de alimentos e fluidos por 
motivo de deficiência. 

ARTIGO 26 

HABILITAÇÃO E REABILITAÇÃO 

1. Os Estados Partes tomarão medidas eficazes e apropriadas, inclusive mediante apoio dos pares, para 
permitir que as pessoas com deficiência conquistem e conservem o máximo de independência e plena 
capacidade física, mental, social e vocacional, bem como plena inclusão e participação em todos os aspectos 
da vida.  Para tanto, os Estados Partes organizarão, reforçarão e estenderão serviços e programas 
compreensivos de habilitação e reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e 
serviços sociais, de modo que esses serviços e programas: 

a) Comecem o mais cedo possível e sejam baseados numa avaliação multidisciplinar das necessidades e 
pontos fortes de cada indivíduo; e 

b) Contribuam para a participação e inclusão na comunidade e em todos os aspectos da sociedade, 
sejam voluntários e estejam disponíveis tão próximo quanto possível de suas próprias comunidades, 
inclusive na zona rural. 

2. Os Estados Partes promoverão a capacitação inicial e continuada de profissionais e de outras pessoas 
que atuam nos serviços de habilitação e reabilitação. 
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3. Os Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de dispositivos e 
tecnologias de apoio, projetados para pessoas com deficiência, relacionados com habilitação e reabilitação. 

ARTIGO 27 

TRABALHO E EMPREGO 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de trabalhar, em base de 
igualdade com as demais pessoas.  Esse direito abrange o direito à oportunidade de se manter com um 
trabalho de sua livre escolha ou à aceitação num mercado e ambiente de trabalho aberto, inclusivo e 
acessível a pessoas com deficiência.  Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a realização do direito 
ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, por meio de medidas 
apropriadas, inclusive legislação destinada a: 

a) Proibir a discriminação, sob alegação de deficiência, com respeito a todas as questões relacionadas 
com formas de emprego, inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, permanência no 
emprego, ascensão profissional e condições seguras e salubres de trabalho;  

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em base de igualdade com as demais pessoas, a 
condições justas e favoráveis de trabalho, inclusive igualdade de oportunidades e igual remuneração por 
trabalho de igual valor, condições seguras e salubres de trabalho, inclusive proteção contra perseguição no 
trabalho, além de reparação de injustiças; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos trabalhistas e sindicais, em 
base de igualdade com as demais pessoas; 

d) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso efetivo a programas técnicos gerais e de 
orientação vocacional e a serviços de colocação e treinamento vocacional e continuado; 

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho, bem como assistência na procura, obtenção e manutenção do emprego e no retorno a 
ele; 

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, desenvolvimento de 
cooperativas e estabelecimento de negócio próprio; 

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público; 

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, mediante políticas e medidas 
apropriadas, que poderão incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras medidas; 

i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência no local de trabalho; 

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência no mercado aberto de 
trabalho; e 

k) Promover reabilitação vocacional e profissional, retenção do emprego, e programas para que pessoas 
com deficiência voltem a trabalhar. 

3. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não serão mantidas em escravidão ou 
servidão e  que serão protegidas, em base de igualdade com as demais pessoas, contra trabalho forçado ou 
compulsório. 
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ARTIGO 28 

PADRÃO DE VIDA ADEQUADO E PROTEÇÃO SOCIAL 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a um padrão adequado de vida 
para si e para suas famílias, inclusive alimentação, vestiário e moradia adequados, bem como à melhoria 
constante de suas condições devida, e tomarão as providências necessárias para salvaguardar e promover a 
realização desse direito sem discriminação por causa de deficiência. 

2. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à proteção social e ao gozo 
desse direito sem discriminação, em base de igualdade com as demais pessoas, e tomarão todas as medidas 
apropriadas para salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como: 

a) Assegurar igualdade de acesso por pessoas com deficiência a serviços de água limpa e a serviços, 
dispositivos e assistência adequados às necessidades decorrentes de deficiência; 

b) Assegurar igualdade de acesso por pessoas com deficiência, particularmente mulheres, crianças e 
idosos com deficiência, a programas de proteção social e de redução da pobreza; 

c) Assegurar igualdade de acesso por pessoas com deficiência e suas famílias em situação de pobreza à 
assistência do Estado em relação a seus gastos ocasionados por deficiência, inclusive treinamento adequado, 
aconselhamento, ajuda financeira e cuidados em repouso; 

d) Assegurar o acesso por pessoas com deficiência a programas habitacionais públicos; e 

e) Assegurar igualdade de acesso a pessoas com deficiência a benefícios e programas de aposentadoria. 

ARTIGO 29 

PARTICIPAÇÃO NA VIDA POLÍTICA E PÚBLICA 

Os Estados Partes garantirão às pessoas com deficiência direitos políticos e oportunidade de gozá-los em 
base de igualdade com as demais pessoas, e se obrigam a: 

a) Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e plenamente na vida política e 
pública, em base de igualdade com as demais pessoas, diretamente ou por meio de representantes livremente 
escolhidos, e assegurar-lhes o direito e a oportunidade de votarem e serem votadas, inclusive: 

i) Assegurando que os procedimentos, instalações e materiais para votação sejam apropriados, 
acessíveis e de fácil compreensão e uso;  

ii) Protegendo o direito das pessoas com deficiência ao voto secreto em eleições e plebiscitos, sem 
intimidação, e a se candidatarem às eleições, efetivamente ocupar cargos eletivos e desempenhar quaisquer 
funções públicas em todos os níveis de governo, facilitando também o uso de novas tecnologias de apoio, se 
couber; e 

iii) Garantindo às pessoas com deficiência a livre expressão como eleitores e, para tanto, sempre que for 
necessário e a seu pedido, permitindo que elas sejam assistidas na votação por uma pessoa de sua escolha; 

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e 
plenamente na condução da coisa pública, sem discriminação e em base de igualdade com as demais pessoas, 
e encorajar sua participação na coisa pública, inclusive mediante: 

i) Participação em organizações não-governamentais e associações relacionadas com a vida pública e 
política do país, bem como nas atividades e administração de partidos políticos; e 



Direitos Humanos: Documentos Internacionais 

ii) Formação de organizações para representar pessoas com deficiência afiliação a elas, em níveis 
internacional, regional e local. 

ARTIGO 30 

PARTICIPAÇÃO NA VIDA CULTURAL E EM RECREAÇÃO, LAZER E ESPORTE 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a participar na vida cultural, em 
base de igualdade com as demais pessoas, e tomarão todas as medidas apropriadas para que as pessoas com 
deficiência possam: 

a) Usufruir o acesso a materiais culturais em formatos acessíveis; 

b) Usufruir o acesso a programas de televisão, filmes, teatros e outras atividades culturais, em formatos 
acessíveis; e  

c) Usufruir o acesso a locais de eventos ou serviços culturais, tais como teatros, museus, cinemas, 
bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tanto quanto possível, a monumentos e locais de importância 
cultural nacional. 

2. Os Estados Partes  tomarão medidas apropriadas para permitir que as pessoas com deficiência 
tenham a oportunidade de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, não somente 
em benefício próprio, mas também para o enriquecimento da sociedade. 

3. Os Estados Partes tomarão todas as providências, em conformidade com o direito internacional, para 
assegurar que a legislação de proteção dos direitos de propriedade intelectual não constitua uma barreira 
injustificável ou discriminatória ao acesso de pessoas com deficiência a materiais culturais. 

4. As pessoas com deficiência farão jus, em base de igualdade com as demais pessoas, a terem 
reconhecida e apoiada sua identidade cultural e lingüística específica, inclusive as linguagens de sinais e a 
cultura dos deficientes auditivos. 

5. A fim de permitir que as pessoas com deficiência participem, em base de igualdade com as demais 
pessoas, de atividades recreativas, esportivas e de lazer, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para: 

a) Incentivar e promover a máxima participação possível das pessoas com deficiência na prática usual 
de atividades esportivas em todos os níveis; 

b) Assegurar que as pessoas com deficiência possam organizar, desenvolver e participar em atividades 
esportivas e recreativas específicas para pessoas com deficiência e, para tanto, incentivarão a provisão de  
instrução, treinamento e recursos adequados, em base de igualdade com as demais pessoas; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos esportivos, recreativos e 
turísticos; 

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em base de igualdade com as demais crianças, 
participar de jogos e atividades recreativas, esportivas e de lazer, inclusive no sistema escolar; e 

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços prestados por pessoas 
envolvidas na organização de atividades recreativas, turísticas, esportivas e de lazer. 
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ARTIGO 31 

ESTATÍSTICAS E COLETA DE DADOS 

1. Os Estados Partes se obrigam a coletar dados apropriados, inclusive estatísticos e de pesquisas, para 
que possam formular e implementar políticas destinadas a dar efeito à presente Convenção.  O processo de 
coleta e manutenção de tais dados deverá: 

a) Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas leis relativas à proteção de dados, a 
fim de assegurar a confidencialidade, bem como o respeito pela privacidade das pessoas com deficiência; e 

b) Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os direitos humanos e liberdades 
fundamentais e os princípios éticos na compilação e utilização de estatísticas. 

2. Os dados coletados de acordo com o disposto neste artigo serão desagregados, caso apropriado, e 
utilizados para avaliar o cumprimento, por parte dos Estados Partes, de suas obrigações decorrentes da 
presente Convenção e para identificar e eliminar as barreiras encontradas pelas pessoas com deficiência ao 
exercício de seus direitos. 

3. Os Estados Partes serão responsáveis  pela divulgação das referidas estatísticas e assegurarão sua 
acessibilidade às pessoas com deficiência. 

ARTIGO 31 

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

1. Os Estados Partes reconhecem a importância da cooperação internacional e de sua promoção, em 
apoio aos esforços para a consecução do propósito e dos objetivos da presente Convenção e, para tanto, 
adotarão medidas apropriadas e eficazes entre Estados e, caso seja apropriado, em parceria com organizações 
internacionais e regionais relevantes e com a sociedade civil, e, em particular, com organizações de pessoas 
com deficiência.  Essas medidas poderão incluir as seguintes, entre outras: 

a) Assegurar que a cooperação internacional, inclusive os programas internacionais de 
desenvolvimento, seja inclusiva e acessível a pessoas com deficiência; 

b) Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do intercâmbio e compartilhamento de 
informações, experiências, programas de treinamento e melhores práticas; 

c) Facilitar a cooperação em pesquisa e acesso a conhecimentos científicos e técnicos; e 

d) Propiciar, segundo for apropriado, assistência técnica e financeira, inclusive mediante facilitação do 
acesso, para  compartilhamento, a tecnologias acessíveis e de apoio, bem como por meio de transferência de 
tecnologias. 

2. O disposto neste artigo não prejudica as obrigações de cada Estado Parte de cumprir com suas 
obrigações decorrentes da presente Convenção. 

ARTIGO 33 

IMPLEMENTAÇÃO E MONITORAMENTO NACIONAL 

1. Os Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, designarão um ou mais de um ponto 
focal no âmbito do Governo para assuntos relacionados com a implementação da presente Convenção e 
darão a devida consideração ao estabelecimento ou designação de um mecanismo de coordenação no âmbito 
do Governo, a fim de facilitar atividades correlatas nos diferentes setores e níveis. 
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2. Todo Estado Parte, em conformidade com seus sistemas jurídico e administrativo, manterá, 
reforçará, designará ou estabelecerá uma estrutura, inclusive um ou mais de um mecanismo independente, 
segundo couber, para promover, proteger e monitorar a implementação da presente Convenção.  Ao designar 
ou estabelecer tal mecanismo, o Estado Parte levará em conta os princípios relativos ao status e 
funcionamento das instituições nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos. 

3.  A sociedade civil, particularmente as pessoas com deficiência e suas organizações representativas, 
deverão envolver-se e participar plenamente no processo de monitoramento. 

ARTIGO 34 

COMITÊ DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

1. Um Comitê dos Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante denominado simplesmente “o 
Comitê”) será estabelecido, para desempenhar as funções aqui estipuladas. 

2. O Comitê consistirá, quando da entrada em vigor da presente Convenção, em doze especialistas.  
Quando a presente Convenção alcançar sessenta ratificações ou adesões, o número de membros do Comitê 
será acrescido de seis, perfazendo um total de dezoito membros. 

3. Os membros do Comitê atuarão em sua própria capacidade e deverão ter elevada postura moral e 
competência e experiência reconhecidas no campo abrangido pela presente Convenção.  Ao designar seus 
candidatos, os Estados Partes são instados a dar a devida consideração ao disposto no artigo 4.3 da presente 
Convenção. 

4. Os membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes, observando-se uma distribuição 
geográfica eqüitativa, representação de diferentes formas e civilização e dos principais sistemas jurídicos, 
representação equilibrada dos gêneros e participação de especialistas com deficiência. 

5. Os membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em sessões da Conferência de Estados 
Partes, a partir de uma lista de pessoas designadas pelos Estados Partes entre seus nacionais.  Nessas sessões, 
cujo quorum será de dois terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos para o Comitê serão aqueles que 
obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes 
presentes e votantes. 

6. A primeira eleição será realizada no mais tardar até seis meses após a data de entrada em vigor da 
presente Convenção.  Pelo menos quatro meses antes de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
dirigirá uma carta aos Estados Partes, convidando-os a submeter os nomes de seus candidatos dentro de dois 
meses.  Preparará então uma lista em ordem alfabética de todos os candidatos apresentados, indicando que 
foram designados pelos Estados Partes,e submeterá essa lista aos Estados Partes da presente Convenção. 

7. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos e poderão ser reeleitos uma 
única vez.  O mandato de seis dos membros eleitos na primeira eleição será de dois anos; imediatamente 
após a primeira eleição, os nomes desses seis membros serão selecionados por sorteio pelo presidente da 
sessão a que se refere o parágrafo 5 deste artigo. 

8. A eleição dos seis membros adicionais do Comitê será realizada por ocasião das eleições regulares, 
de acordo com as disposições pertinentes deste artigo. 

9. Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por algum motivo, não poderá 
continuar a exercer suas funções, o Estado Parte que o tiver indicado designará outro especialista que tenha 
as qualificações e satisfaça aos requisitos estipulados pelos dispositivos pertinentes deste artigo, para 
concluir o mandato em questão. 

10. O Comitê estabelecerá suas próprias normas de procedimento. 
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11. O Secretário-Geral das Nações Unidas propiciará o pessoal e as instalações necessárias para o efetivo 
desempenho das funções do Comitê ao amparo da presente Convenção e convocará sua primeira reunião. 

12. Com a aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê farão jus às facilidades, privilégios e 
imunidades de especialistas em missões das Nações Unidas, em conformidade com as disposições 
pertinentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas. 

ARTIGO 35 

RELATÓRIOS DOS ESTADOS PARTES 

1. Todo Estado Parte submeterá, por intermédio do Secretário-Geral das Nações Unidas, um relatório 
abrangente sobre as medidas adotadas em cumprimento de suas obrigações ao amparo da presente 
Convenção e sobre o progresso alcançado nesse sentido, dentro de dois anos após a entrada em vigor da 
presente Convenção para o Estado Parte pertinente. 

2. Subseqüentemente, os Estados Partes submeterão relatórios pelo menos a cada quatro anos ou 
quando o Comitê o solicitar. 

3. O Comitê determinará as diretrizes para o teor dos relatórios. 

4. Um Estado Parte que tiver submetido um relatório inicial abrangente ao Comitê, não precisará, em 
relatórios subseqüentes, repetir informações já apresentadas.  Ao elaborar os relatórios ao Comitê, os Estados 
Partes são instados a fazê-lo de maneira franca e transparente e a levar em conta o disposto no artigo 4.3 da 
presente Convenção. 

5. Os relatórios poderão apontar os fatores e as dificuldades que tiverem afetado o cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente Convenção. 

ARTIGO 36 

CONSIDERAÇÃO DOS RELATÓRIOS 

1. Os relatórios serão considerados pelo Comitê, que fará as sugestões e recomendações gerais que 
julgar pertinentes e as transmitirá aos respectivos Estados Partes.  O Estado Parte poderá responder, 
fornecendo ao Comitê as informações desejadas.  O Comitê poderá pedir informações adicionais ao Estados, 
concernentes à implementação da presente Convenção. 

2. Caso um Estado Parte se atrase consideravelmente em submeter um relatório, o Comitê poderá 
notificá-lo sobre a necessidade de verificar a implementação da presente Convenção pelo Estado Parte, com 
base em informações disponíveis ao Comitê, se o relatório em questão não for submetido dentro de três 
meses após a notificação.  O Comitê convidará o Estado Parte a participar dessa verificação.  Se o Estado 
Parte responder, apresentando o relatório em questão, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1º deste artigo. 

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas disponibilizará os relatórios a todos os Estados Partes. 

4. Os Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em seus próprios 
países e facilitarão o acesso às sugestões e recomendações gerais a respeito de tais relatórios. 

5. O Comitê transmitirá os relatórios dos Estados Partes, caso julgue apropriado, às agências e aos 
fundos  e programas especializados das Nações Unidas, para que possam considerar pedidos ou indicações 
da necessidade de assessoria ou assistência técnica, constantes nos relatórios, acompanhados de eventuais 
observações e recomendações do Comitê a respeito de tais pedidos ou indicações. 
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ARTIGO 37 

COOPERAÇÃO ENTRE OS ESTADOS PARTES E O COMITÊ 

1. Todo Estado Parte cooperará com o Comitê e assistirá seus membros no desempenho de seu 
mandato. 

2. Em suas relações com os Estados Partes, o Comitê dará a devida consideração aos meios e modos de 
aprimorar as capacidades nacionais para a implementação da presente Convenção, inclusive mediante 
cooperação internacional. 

ARTIGO 38 

RELAÇÕES DO COMITÊ COM OUTROS ÓRGÃOS 

1. A fim de fomentar a efetiva implementação da presente Convenção e de incentivar a cooperação 
internacional na esfera abrangida pela presente Convenção: 

a) As agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas terão o direito de se fazer representar 
quando da consideração da implementação de disposições da presente Convenção que disserem  respeito aos 
seus respectivos mandatos.  O Comitê poderá convidar as agências especializadas e outros órgãos 
competentes, segundo julgar apropriado, a propiciar assessoramento especial sobre a implementação da 
Convenção em áreas pertinentes a seus respectivos mandatos.  O Comitê poderá também convidar agências 
especializadas e outros órgãos das Nações Unidas a apresentar relatórios sobre a implementação da 
Convenção em áreas pertinentes às suas respectivas atividades; 

b) No desempenho de seu mandato, o Comitê consultará, caso apropriado, outros órgãos pertinentes 
instituídos ao amparo de tratados internacionais de direitos humanos, a fim de assegurar a consistência de 
suas respectivas diretrizes para a elaboração de relatórios, sugestões e recomendações gerais e de evitar 
duplicação e superposição no desempenho de suas funções. 

ARTIGO 39 

RELATÓRIO DO COMITÊ 

A cada dois anos, o Comitê submeterá à Assembléia Geral e ao Conselho Econômico e Social um relatório 
de suas atividades e poderá fazer sugestões e recomendações gerais baseadas na consideração dos relatórios e 
nas informações recebidas dos Estados Partes.  Essas sugestões e recomendações serão incluídas no relatório 
do Comitê, acompanhadas de eventuais comentários dos Estados Partes. 

ARTIGO 40 

CONFERÊNCIA DOS ESTADOS PARTES 

1. Os Estados Partes se reunirão regularmente em Conferência dos Estados Partes para considerar 
matérias relativas à implementação da presente Convenção. 

2. Seis meses, no mais tardar, após a entrada em vigor da presente Convenção, a Conferência dos 
Estados Partes será convocada pelo Secretário-Geral das Nações Unidas.  As reuniões subseqüentes serão 
convocadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a cada dois anos ou conforme decisão da Conferência 
dos Estados Partes. 
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ARTIGO 41 

DEPOSITÁRIO 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário da presente Convenção. 

ARTIGO 42 

ASSINATURA 

A presente Convenção estará aberta à assinatura pelos Estados e por organizações de integração regional na 
sede das Nações Unidas em Nova York a partir de [xxx]. 

ARTIGO 43 

CONSENTIMENTO EM OBRIGAR-SE 

A presente Convenção estará sujeita a ratificação pelos Estados signatários e a confirmação formal por 
organizações de integração regional signatárias.  Estará aberta a adesão por qualquer Estado ou organização 
de integração regional que não a houver assinado. 

ARTIGO 44 

ORGANIZAÇÕES DE INTEGRAÇÃO REGIONAL 

1.  “Organização regional de integração” será entendida como qualquer organização constituída por 
Estados soberanos de uma determinada região, à qual seus Estados Membros tenham delegado competência 
sobre matéria abrangida pela presente Convenção.  Essas organizações declararão em seus documentos 
formais de confirmação ou adesão o alcance de sua competência em relação de matéria abrangida pela 
presente Convenção.  Subseqüentemente, elas informarão ao depositário qualquer alteração substancial no 
alcance de sua competência. 

2. As referências a “Estados Partes” na presente Convenção serão aplicáveis a tais organizações, nos 
limites de sua competência. 

3. Para os fins do 1º parágrafo do artigo 45 e do 2º e 3º parágrafos do artigo 47, nenhum instrumento 
depositado por organização de integração regional será computado. 

4. As organizações de integração regional poderão, em matérias de sua competência, exercer o direito 
de voto na Conferência de Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos que seus Estados 
Membros que forem Partes da presente Convenção.  Não poderão, porém, exercer seu direito de voto, se 
qualquer de seus Estados membros exercer seu direito, e vice-versa. 

ARTIGO 45 

ENTRADA EM VIGOR 

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do vigésimo instrumento de 
ratificação ou adesão. 

2. Para o Estado ou a organização de integração regional que formalmente ratificar a presente 
Convenção ou a ela aderir após o depósito do referido vigésimo instrumento, a Convenção entrará em vigor 
no trigésimo dia após o depósito de seu respectivo instrumento de ratificação ou adesão. 
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ARTIGO 47 

EMENDAS 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente Convenção e submetê-las ao Secretário-
Geral das Nações Unidas, que as comunicará aos Estados Partes, solicitando-lhes que o informem se estão a 
favor de uma Conferência de Estados Partes para considerar as propostas e tomar uma decisão a respeito 
delas.  Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se 
manifestar favorável a uma tal Conferência, o Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, 
sob os auspícios das Nações Unidas.  Uma  emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados presentes 
e votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas e, 
depois, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2. Uma emenda adotada e aprovada em conformidade com o 1º parágrafo deste artigo entrará em vigor 
no trigésimo dia depois que o número dos instrumentos de aceitação depositados pelos Estados Partes houver 
atingido dois terços do número de Estados Partes na data da adoção da emenda.  Subseqüentemente, a 
emenda entrará em vigor para um Estado Parte no trigésimo dia após o depósito do respectivo instrumento de 
aceitação.  Uma emenda só será obrigatória para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

3. Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, uma emenda adotada e aprovada 
em conformidade com o disposto no parágrafo precedente deste artigo, relacionada exclusivamente com os 
artigos 34, 38 e 39, entrará em vigor para todos os Estados Partes no trigésimo dia após a data em que o 
número de instrumentos de aceitação tiver atingido dois terços do número de Estados Partes na data de 
adoção da emenda. 

ARTIGO 48 

DENÚNCIA 

Um Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação por escrito ao Secretário-
Geral das Nações Unidas.  A denúncia passará a ter efeito um ano após a data de recebimento da notificação 
pelo Secretário-Geral. 

ARTIGO 49 

FORMATO ACESSÍVEL 

O texto da presente Convenção será disponibilizado em forma acessível. 

ARTIGO 50 

TEXTOS AUTÊNTICOS 

Os textos em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol da presente Convenção serão igualmente 
autênticos. 
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Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência 

(a ser adotado simultaneamente com a Convenção) 

Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte: 

ARTIGO 1 

1. Um Estado Parte do presente Protocolo (“Estado Parte”) reconhece a competência do Comitê sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência para receber e considerar comunicações submetidas por indivíduos 
ou grupos de indivíduos, ou em nome deles, sujeitos a sua jurisdição, alegando serem vítimas de violação das 
disposições da Convenção pelo referido Estado Parte. 

2. O Comitê não receberá comunicação referente a um Estado Parte que não for signatário do presente 
Protocolo. 

ARTIGO 2 

O Comitê considerará inadmissível: 

a) A comunicação anônima; 

b) A comunicação que constituir um abuso do direito de submeter esse tipo de comunicação ou que for 
incompatível com as disposições da Convenção; 

c) A comunicação referente a matéria que já estiver sendo examinada pelo Comitê ou mediante outro 
procedimento de investigação ou resolução internacional; 

d) A comunicação cuja matéria ainda não tiver esgotado todos os recursos domésticos.  Essa regra não 
se aplicará, se tais recursos forem injustificadamente demorados ou de solução pouco provável; 

e) A comunicação que for precariamente fundamentada ou que não for suficientemente substanciada; 
ou 

f) A comunicação que tiver como objeto fatos ocorrido antes da entrada em vigor do presente Protocolo 
para o Estado Parte em apreço, salvo se os fatos ainda estiverem ocorrendo naquela data. 

ARTIGO 3 

Sujeito ao disposto no artigo 2 do presente Protocolo, o Comitê levará ao conhecimento do Estado Parte 
pertinente toda comunicação confidencialmente submetida a ele.  Dentro de seis meses, o Estado pertinente 
submeterá ao Comitê explicações ou declarações por escrito, esclarecendo a matéria  e a eventual solução 
adotada pelo referido Estado. 

ARTIGO 4 

A qualquer momento após receber uma comunicação e antes de determinar seus méritos, o Comitê poderá 
transmitir ao Estado Parte pertinente, para sua urgente consideração, um pedido para que o Estado Parte 
tome as medidas provisórias que forem necessárias para evitar possíveis danos irreparáveis à vítima ou 
vítimas da violação alegada. 

2. Caso o Comitê exerça discrição ao amparo do parágrafo 1º deste artigo, isso não implicará 
determinação sobre a admissibilidade ou sobre os méritos da comunicação. 
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ARTIGO 5 

O Comitê realizará sessões fechadas para examinar comunicações a ele submetidas em conformidade com o 
presente Protocolo.  Depois de examinar uma comunicação, o Comitê enviará suas eventuais sugestões e 
recomendações ao Estado Parte pertinente e ao requerente. 

ARTIGO 6 

1. Caso receba informação confiável de que um Estado Parte está cometendo violação grave ou 
sistemática de direitos estabelecidos na Convenção, o Comitê convidará o referido Estado Parte a colaborar 
com a verificação da informação e, para tanto, a submeter suas observações a respeito da informação em 
pauta. 

2. Levando em conta as eventuais observações submetidas pelo Estado Parte em questão, bem como 
quaisquer outras informações confiáveis em seu poder, o Comitê poderá designar um ou mais de um de seus 
membros para realizar uma investigação e submeter-lhe urgentemente um relatório.  Caso se justifique e o 
Estado Parte consinta, a investigação poderá incluir uma visita a seu território. 

3. Após examinar as conclusões de tal investigação, o Comitê comunicará essas conclusões ao Estado 
Parte em questão, acompanhadas de eventuais comentários e recomendações. 

4. Dentro de seis meses após o recebimento das conclusões, comentários e recomendações transmitidas 
pelo Comitê, o Estado Parte em questão submeterá suas observações ao Comitê. 

5. A referida investigação será realizada confidencialmente e a cooperação do Estado Parte será 
solicitada em todas as fases do processo. 

ARTIGO 7 

1. O Comitê poderá convidar o Estado Parte em questão a incluir em seu relatório, submetido em 
conformidade com o disposto no artigo 35 da Convenção, pormenores a respeito das medidas tomadas em 
conseqüência da investigação realizada em conformidade com o artigo 6 do presente Protocolo. 

2. Caso necessário, o Comitê poderá, encerrado o período de seis meses a que se refere o parágrafo 4º 
do artigo 6 acima, convidar o Estado Parte em questão a informá-lo a respeito das medidas tomadas em 
conseqüência da referida investigação. 

ARTIGO 8 

Todo Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação do presente Protocolo ou de sua adesão a ele, 
declarar que não reconhece a competência do Comitê, a que se referem os artigos 6 e 7. 

ARTIGO 9 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário do presente Protocolo. 

ARTIGO 10 

O presente Protocolo estará aberto à assinatura dos Estados e organizações de integração regional signatários 
da Convenção, na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de [xxx]. 

ARTIGO 11 

O presente Protocolo estará sujeito a ratificação pelos Estados signatários do presente Protocolo que tiverem 
ratificado a Convenção ou manifestado sua adesão a ela.  Estará sujeito a confirmação formal por 
organizações de integração regional signatárias do presente Protocolo que tiverem formalmente confirmado a 
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Convenção ou a ela aderido.  Ficará aberto à adesão de qualquer Estado ou organização regional que tiver 
ratificado ou formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido e que não tiver assinado o Protocolo. 

ARTIGO 12 

1.  “Organização regional de integração” será entendida como qualquer organização constituída por 
Estados soberanos de uma determinada região, à qual seus Estados Membros tenham delegado competência 
sobre matéria abrangida pelo presente Protocolo.  Essas organizações declararão em seus documentos 
formais de confirmação ou adesão o alcance de sua competência em relação de matéria abrangida pela 
Convenção e pelo presente Protocolo.  Subseqüentemente, elas informarão ao depositário qualquer alteração 
substancial no alcance de sua competência. 

2. As referências a “Estados Partes” no presente Protocolo serão aplicáveis a tais organizações, nos 
limites de sua competência. 

3. Para os fins do 1º parágrafo do artigo 13 e do 2º parágrafo 15, nenhum instrumento depositado por 
organização de integração regional será computado. 

4. As organizações de integração regional poderão, em matérias de sua competência, exercer o direito 
de voto na Conferência de Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos que seus Estados 
Membros que forem Partes do presente Protocolo.  Não poderão, porém exercer seu direito de voto se 
qualquer de seus Estados membros exercer seu direito, e vice-versa. 

ARTIGO 13 

1. Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia 
após o depósito do décimo instrumento de ratificação ou adesão. 

2. Para todo Estado ou organização de integração regional que ratificar e formalmente confirmar o 
presente Protocolo ou a ele aderir depois do depósito do décimo instrumento dessa natureza, o Protocolo 
entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito de seu respectivo instrumento. 

ARTIGO 14 

1. Ressalvas incompatíveis com o objeto e o propósito do presente Protocolo não serão permitidas. 

2. Ressalvas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

ARTIGO 15 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e submetê-las ao Secretário-
Geral das Nações Unidas, que as comunicará aos Estados Partes, solicitando-lhes que o informem se estão a 
favor de uma Conferência de Estados Partes para considerar as propostas e tomar uma decisão a respeito 
delas.  Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se 
manifestar favorável a uma tal Conferência, o Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, 
sob os auspícios das Nações Unidas.  Uma  emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados presentes 
e votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas e, 
depois, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2. Uma emenda adotada e aprovada em conformidade com o 1º parágrafo deste artigo entrará em vigor 
no trigésimo dia depois que os instrumentos de aceitação depositados pelos Estados Partes houver atingido 
dois terços do número de Estados Partes na data da adoção da emenda.  Subseqüentemente, a emenda entrará 
em vigor para um Estado Parte no trigésimo dia após o depósito do respectivo instrumento de aceitação.  
Uma emenda só será obrigatória para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 
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ARTIGO 16 

Um Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas.  A denúncia passará a ter efeito um ano após a data de recebimento da notificação pelo 
Secretário-Geral. 

ARTIGO 17 

O texto do presente Protocolo será disponibilizado em forma acessível. 

ARTIGO 18 

Os textos em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol do presente Protocolo serão igualmente 
autênticos. 

E por estarem assim acordados, os plenipotenciários abaixo-assinados, devidamente autorizados para tal fim 
pelos seus respectivos governos, assinaram o presente Protocolo. 

a) Em árabe, chinês e russo, a expressão “capacidade legal” se refere a “capacidade legal em matéria de 
direitos” e não a “capacidade legal para agir”. 
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